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PALAVRAS DE ABERTURA

É com grande regozijo que na qualidade de Presidente da Câmara Municipal de

Leiria dou o meu testemunho nesta monografia de Souto da Carpalhosa, que per-

petua o berço e o registo das raízes desta comunidade.

Esta feliz ideia da Junta de Freguesia, que pretende deste modo comemorar os

seus 800 anos, atesta a importância do poder local na defesa da sua identidade.

Esta freguesia que pertenceu ao Bispado de Coimbra e que teve como cura o Có-

nego Estevão de Santa Cruz, revela uma comunidade que ao longo dos tempos ga-

nhou uma dinâmica populacional, que resultou na criação de novas freguesias.

Souto da Carpalhosa afirmou-se no plano produtivo e criou a sua rede associa-

tiva, no plano social, desportivo e recreativo, dando resposta aos anseios da sua po-

pulação.

Esta monografia é uma importante herança legada às futuras gerações, dignifi-

cando a sua história, e valorizando o seu património material e imaterial.

Parabéns à Junta de Freguesia e a todos os habitantes de Souto da Carpalhosa!

Presidente da Câmara Municipal de Leiria

Raul Castro
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UM LEGADO PARA AS GERAÇÕES VINDOURAS

As referências ao Souto da Carpalhosa surgem nos anais da história poucos anos

após a fundação da nação portuguesa. Pode mesmo referir-se, com algum rigor, que

o povoado do Souto existe há mais de 800 anos, como algumas obras de referência

histórica indicam e como se poderá constatar ao folhear as páginas desta obra.

Era um desejo antigo do povo do Souto da Carpalhosa reunir em livro a sua história,

deixando, assim, um legado das suas raízes à geração presente e às vindouras. Só com um

conhecimento aprofundado das nossas origens e da evolução que o Souto foi tendo ao

longo do seu percurso enquanto comunidade, é que podemos, de forma mais clara, com-

preender o presente e cimentar ideias de desenvolvimento futuro mais assertivas.

Hoje, o Souto da Carpalhosa estende-se sobre uma superfície de cerca de 30km2,

e segundo o último recenseamento populacional, em 2011, residiam na freguesia

3.863 pessoas. 

Importa recordar que, ao longo da história, a delimitação da freguesia foi so-

frendo várias mutações – está ainda presente na memória de muitos a desagrega-

ção da freguesia da Ortigosa, em 1962, e a da Carreira, em 1989 – e foram muitas as

oscilações populacionais, a maioria das quais, fruto de fluxos migratórios.

Em 2012 esta terra viu e viveu, através de inúmeras iniciativas e eventos, um ano

intensivo de comemorações associadas aos seus oito séculos de história. Foi tam-

bém no âmbito destas comemorações que se colocou em marcha uma ideia há muito

para sair da gaveta. Apresenta-se agora o fruto desse trabalho, através de uma obra

que contempla várias componentes, nomeadamente: arqueológica, histórica (desde

as origens medievais aos dias de hoje), etnográfica e paroquial.

Fica a obra para que se perpetue e jamais se perca a memória da história do Souto

da Carpalhosa.

Fica, de igual modo, a certeza de que estamos perante um trabalho sério, resultado da

capacidade e rigor dos autores que, ao longo de mais de um ano, se debruçaram dedica-

damente sobre a história das nossas gentes. Para garantir o rigor desta publicação, lançá-

mos o desafio ao Sr. Prof. Doutor Saul António Gomes, que desde o início abraçou a ideia,

enquanto coordenador científico. Pelo seu profissionalismo e disponibilidade fica um es-

pecial agradecimento. Aos demais autores, Dr. António Ginja, Pe. José Baptista, Prof. Dou-

tor José Carlos Marques, Dr.ª Maria da Luz Moreira, Dr.ª Mónica Ginja, Dr. Orlando Cardoso,

Prof. Doutor Ricardo Vieira e Dr.ª Tânia Silva, a freguesia fica profundamente grata pelo

esforço, profissionalismo e empenho que dedicaram a esta publicação.

Por fim, mas não em último, em meu nome e dos meus colegas que compõem o

Executivo da Junta de Freguesia, o secretário, Guilherme Domingues, e a tesoureira,

Eulália Crespo, um especial agradecimento a todos os soutenses, verdadeiros prota-

gonistas da obra que hoje se apresenta, e um abraço de parabéns pela história cons-

truída ao longo de oito séculos.

Souto da Carpalhosa, 22 de setembro de 2013. 

O Presidente de Junta de Freguesia,

José Carlos Morgado Lopes Gomes
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O PASSADO NO PRESENTE

São simplesmente umas luzes que ajudam a compreender como viveram, o que fize-

ram e foram, os que nos precederam no tempo, vivendo no mesmo espaço, que é esta fre-

guesia do Souto da Carpalhosa. Andámos, literalmente, a desenterrar o passado, buscando

sinais que, no presente que vivemos, nos dissessem como foi que há tantos anos se cons-

truiu a comunidade que perdura em nossos dias.

Abrimos a boca de espanto, arregalámos os olhos diante de cada pedaço de história

que deslindámos em sepulturas e livros centenares e sorrimos, ou rimos mesmo, diante da

simplicidade e beleza de factos de outrora que hoje nos encantam os sentidos. Transfor-

madas que estão nossas mentes e pensares levam-nos a julgar desusadas e desprovidas de

sentido e razão de ser tantas coisas que então eram comuns, naturais e mesmos banais.

Trazer à luz do dia do hoje a vida do passado, tem sentido se para compreendermos

os outros, e as nós mesmos,  servir, porque são essas raízes distantes que alimentam a vida

que somos. Não foi o simples acaso que nos conduziu ao ponto a que conseguimos che-

gar. Um fio condutor nos guiou até aqui e a ele, no meio de muitos emaranhados, se vão

agarrar aqueles que depois de nós continuarem a trilhar os caminhos e a desbravar o tempo

construindo a história.

Falarão e rirão de nós, mas dirão também que em muito se alterou, com atitudes e

decisões, o evoluir natural das coisas. Ver-se-ão perdidos, não como nós agora por não sa-

bermos bem onde ir buscar informação suficiente para perceber o ser das coisas, mas por-

que estarão atolados e esmagados por tanta informação gerada, que perderão a facilidade

de saber como começar, que deixar para trás, ou mesmo que apagar. Os que viveram no

passado, sobretudo aqueles que o fizeram em espaços rurais ou de confins de grandes ci-

dades, simplesmente procuraram viver construindo laços que unissem vidas. Nós deixamos

muita história feita, mas assente em relações virtuais que provocam um choque no cami-

nhar natural da humanidade. Não queria pensar que no futuro não se terá o mesmo gosto

em rebuscar livros e ler relatos encantadores de vida passadas.

A história de uma terra, um lugar ou uma freguesia, não se faz no singular. É fruto de

uma relação dialógica entre os novos e velhos, os mestres e os iletrados, o religioso e o

profano, o espaço e o tempo, o passado e o presente. No “todos” que fazem o tudo da his-

tória tem lugar, que não pode ser por outros ocupado, o quase nada de cada um. Sim, uma

palavra que se diz e um sorriso que se dá fazem história, como a fazem a palavra que, de-

vendo sê-lo, não é pronunciada, ou a expressão de rancor que no rosto é estampada. A

história é cada um, de cada um e em função de todos.

O que nas páginas seguintes se guarda e mostra é um olhar de hoje sobre o

ontem de cerca de 800 anos para nos fazer pensar no amanhã que seremos nas pes-

soas dos que nos seguirem.  

O que fica por trazer à luz do dia será mais, muito mais, que o que se diz agora. Queira

Deus que não deixem de aparecer os curiosos ou especialistas que continuem a dar corpo

ao que já começou a ser feito, num esforço de cooperação permanente entre todos os que

são “donos” das fontes que existem. 

Pároco do Souto da Carpalhosa

Pe. José Baptista
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SOUTO DA CARPALHOSA
UM OLHAR DOS NOSSOS DIAS

As povoações da beira do rio, apesar da sua curta bacia hidrográfica centrada na

planura do rio, continuam a atribuir-lhe uma dimensão que este, na realidade, não

possui. De facto, não é pouco usual chamar “Rio Grande” ao rio Lis.

Francisco Rodrigues Lobo descreveu as belezas encantadas das águas de que fa-

lamos, num tempo em que estas cantavam de penedo em penedo, límpidas e fres-

cas, coisas que os dias recentes viram afundar, dilacerando as nossas ninfas

encantadas, as “líseias”, que o nosso poeta tanto admirava, para não dizer que as

amava, sentado mergulhando os pés quebrados pelo calor. “Fermoso rio Liz, que

entre arvoredos/ides detendo as águas vagarosas”. O rio, aquele que marca decisi-

vamente o nosso território, a nossa alma e o que somos, está ali desde os nossos

mais antigos antepassados, moldando-nos o modo de vida, fornecendo continua-

damente meios para a sobrevivência do homem do vale do Lis, sejam objetos pací-

ficos ou bélicos, uma agulha de osso, um raspador ou um biface de sílex.

O rio é a alma das férteis terras de Ulmar. É o centro em volta do qual se foi ins-

talando o povoamento, surgindo a maioria dos povoados do concelho de Leiria. A fi-

xação das areias, obra notável a que está ligado o nome e a ação do rei D. Dinis que

para se tornar “plantador das naus a haver”1 , se instalou de armas e bagagens na

nossa região, nomeadamente em Leiria e Monte Real, com episódicas e lendárias

paragens em terras de Amor, a “terra com o nome mais lindo do mundo”2 .

O Souto da Carpalhosa é a mais antiga freguesia das margens do Lis, tendo le-

vado a cabo em 2012 um conjunto de atividades comemorativas dos seus 800 anos.

Dela saíram ao longo dos derradeiros séculos diversas freguesias como Monte Re-

dondo, Carreira e Ortigosa.

Sigamos, pois, o trajeto dos povos deste território que vai desde a bacia hidro-

gráfica do rio até aos pequenos montes revestidos de pinhais que o limitam a norte

(Em  cima): Dia de festa nos anos 30, com família Palhas e José
Gaspar
(Em  baixo): Dia de festa nos anos 30, com Maria da Cruz, Maria
Lancha Gaspar, Luiz Caetano e outros (família Gaspar)”

Casamento de Joaquim Moita (anos 30/40), 
com os noivos, o Pe. Geraldo e a família Palhas

1 Fernando Pessoa.
2 Afonso Lopes Vieira.
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e a nascente, não esquecendo a rede de transportes, Linha do Oeste, com estação

no Picoto e autoestrada com portagem nas Várzeas. Procuraremos pois, é o nosso

encargo, seguir alguns dos caminhos que poderão ajudar a compreender a evolução

da freguesia ao longo dos séculos XIX e XX, cujo estudo apresenta algumas lacunas

a colmatar com a continuação deste trabalho de investigação em boa hora iniciado.

Orlando Cardoso
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SOUTO DA CARPALHOSA, 
FREGUESIA OITO VEZES CENTENÁRIA...

Souto da Carpalhosa é uma das mais antigas freguesias do município e do bis-

pado de Leiria. Sabemos que os primeiros moradores desta terra obtiveram o esta-

tuto de freguesia religiosa por volta dos anos 1210-1211, comemorando-se, agora,

na abertura do segundo decénio do Século XXI, os oitocentos anos desta terra. Na

Época Moderna, S. Salvador do Souto era a primeira freguesia no espaço rural lei-

riense em número de fiéis, razão por que foi elevada, então, a sede de vigararia. O seu

crescimento populacional levou a que os bispos de Leiria desmembrassem parcelas

do seu território para erigirem novas paróquias. E só as Invasões Francesas, entre

1808 e 1811, com as suas consequências nefastas sobre a vida das populações de toda

a região da Alta Estremadura, viriam a cercear o peso populacional dos soutenses,

os quais tinham constituído, até então, como se demonstra nos estudos que aqui se

publicam, a primeira freguesia da diocese depois das paróquias urbanas da Sé e de

Santiago do Arrabalde.

Depois das Invasões Napoleónicas, e ao longo das últimas duas centúrias, o Souto

da Carpalhosa conheceu uma evolução demográfica menos progressiva do que até então,

atravessada por vagas de emigração prolongadas no tempo e no espaço, para além de

momentos de epidemias, como a Pneumónica, que foram causa de perdas populacio-

nais relevantes. Os ciclos emigratórios, sobretudo estes, podem justificar a agudização do

envelhecimento social neste território e a perda de camadas sociais intermédias e jovens

cuja ausência pode justificar o esvaziamento do peso administrativo e até de capacidade

de iniciativa política, realidade que o Souto da Carpalhosa conheceu principalmente em

Novecentos e que só nos últimos decénios tem vindo a contrariar. Surgiram, assim, de-

pois de 1950, novas freguesias civis e paróquias religiosas que, a vários títulos, mitigaram

o território da antiquíssima circunscrição administrativa polarizando, essas novas sedes

de gestão autárquica, unidades de desenvolvimento económico e de crescimento popu-

lacional concorrenciais ao Souto da Carpalhosa.

Vivem-se, no Portugal de 2013, tempos de reforma administrativa que passam

pela extinção de freguesias e por uma consequente reorganização dos lastros terri-

toriais das mesmas. Muitas freguesias encontraram, nesta reforma administrativa, a

motivação para o exercício da descoberta e da valorização da sua história, garante pri-

meiro da identidade de cada qual e primeira razão legitimadora do tempo presente.

Até à República, as freguesias eclesiásticas foram as principais unidades organi-

zacionais da vida das populações. Distinguiam-se delas, todavia, as vintenas, cir-

cunscrições civis de agregados de cerca de 20 fogos, sensivelmente, com os seus

juízes vintaneiros. Em 1835, as reformas administrativas do poder local em Portugal

levaram à criação dos distritos, como sucedeu com Leiria, capital de comarca já desde

os tempos tardo-medievais, e à equiparação das freguesias religiosas a julgados pa-

roquiais com funções civis embora presididos geralmente pelos respetivos párocos.

Foi a freguesia eclesiástica que esteve na origem da divisão paroquial oitocentista e,

depois de 1910, do estabelecimento formal e legal das freguesias civis republicanas

lideradas por um regedor ou presidente.
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Comemorar a história da freguesia do Souto da Carpalhosa, oito vezes centená-

ria, é, neste contexto, valorizar um património nominal duplo posto que indiviso. Um

património afirmado pela identidade da "pequena pátria" das gentes soutenses, iden-

tidade essa que se aprofunda e renova desde há oito centenas de anos e nos é trans-

mitida, enquanto memória viva, pela sucessão genealógica dos seus habitantes,

daqueles que o são por direito de nascimento e de herança dos seus antepassados e

daqueles que, não tendo nascido nesta freguesia, todavia, nela vivem e a adotaram

como lugar verdadeiramente seu. Esta identidade soutense manifesta-se, primeira-

mente, numa História comum que é congregadora, assim como no usufruto de um

espaço, de uma terra, ecúmena de vidas dentro da qual se experienciam sentimen-

tos e afetos e se teceu a composição de uma paisagem rural em que se afirmaram

povoações e lugares em que os monumentos principais são religiosos pontificando,

entre todos, o vulto cimeiro da velha igreja matriz de S. Salvador do Souto.

Muitas freguesias de Leiria contam já com uma ou mais monografias de carac-

terísticas históricas. Isso sucede, por exemplo, com Leiria, Marrazes, Boavista, Par-

ceiros, Colmeias, Milagres, Vermoil, Espite, Olival, Marinha Grande, Vieira de Leiria,

Monte Real, Monte Redondo, Carvide, Cortes ou Barreira, entre outras localidades

lembradas por historiadores e eruditos que se têm dedicado, de forma desigual, aliás,

ao estudo da memória genealógica dessas terras e das muitas expressões materiais

do respetivo património cultural, artístico e arqueológico. Neste quadro, impunha-

se a composição de uma monografia dedicada ao Souto da Carpalhosa, como escre-

vemos, uma das mais antigas freguesias do termo de Leiria e aquela que chegou a ser,

nos séculos de antanho, a primeira unidade eclesiástica, em termos populacionais, no

espaço rural do bispado leiriense.

A monografia que ora se publica procurou conciliar, numa investigação competente e

informada sobre o passado e a identidade cultural dos soutenses, diversas perspetivas de

abordagem. Privilegiou-se a arqueologia, a história, a etnografia e, porque nuclear na rea-

lidade desta freguesia plurissecular, os quadros vivenciais do mundo religioso. Alguns dos

autores dos textos, pertencentes a várias gerações etárias, são naturais desta terra, conhe-

cendo-a verdadeiramente por dentro; outros não têm essa particularidade, mas une-os o

lastro de serem naturais da região leiriense e de todos eles, finalmente, terem já uma larga

experiência profissional enquanto investigadores das temáticas tocantes ao passado e à

mundividência cultural das "nossas" gentes.

Apresenta um texto sobre a arqueologia do Souto e a evolução da sua paisagem,

da autoria de Mónica Ginja e de António Ginja, o qual traz informações inéditas e re-

levantes, não só do ponto de vista estritamente local como, ainda, em termos de in-

formação apurada para o conhecimento mais geral de toda a região de Leiria, sobre

o passado deste lugar e de outros seus circunvizinhos. Segue-se o meu texto, dedi-

cado ao Souto em tempos medievais e modernos, no qual procuro elucidar, de forma

sintética mas sempre documental, as linhas dominantes da evolução histórica geral

da freguesia e as suas singularidades no quadro regional. Oferecem-se, depois, dois

textos relativos ao período histórico contemporâneo, um deles, leitura enquadrante

e geral, de Orlando Cardoso, e o outro, mais extenso, inteiramente focado no levan-

tamento dos temas e dos problemas que afetaram a vida das gentes do Souto, ob-
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servados do ponto de vista do arquivo da Junta de Freguesia, nos séculos XIX e XX,

texto este assinado por Maria da Luz Moreira. 

Segue-se-lhe um longo capítulo, da autoria de José Marques, Ricardo Vieira e

Tânia Silva inteiramente dedicado ao estudo do património cultural e etnográfico

desta comunidade, valorizando fontes materiais mas também orais e imateriais, cuja

importância, enquanto expressão da "alma de um povo" cumpre sublinhar. Por fim,

pedimos ao Pe. José Baptista a elucidação do passado paroquial mais recente, en-

contrando-se nas suas páginas a memória dos seus antecessores mais diretos, no ofí-

cio pastoral, à vivência dos sacramentos da Igreja pelos paroquianos e quadros

alusivos ao património religioso artístico.

Por todo o livro se encontrarão quadros e imagens que ilustram gentes e paisa-

gens do Souto de ontem e de agora. Muitas dessas imagens são fotografias de famí-

lias e de pessoas em cujos rostos se espelham momentos maiores e festivos nas suas

vidas. Vidas de outrora, já passadas, é certo, mas em que perdura, nesta memória

(quase) fotográfica, o testemunho e a herança de pessoas conhecidas e recordadas

de muitos, simples e laboriosas, de vidas difíceis, naqueles tempos, e que os souten-

ses de hoje espreitam carregados de ternura e de muito afeto para com esses seus an-

tepassados e para com esta sua terra verdejante outrora coberta de castanheiros,

consagrados no seu nome, e de flores de verde pinho.

Uma monografia sobre um lugar ou uma freguesia, no Portugal da Alta Estre-

madura, nunca se substituirá à complexa e rica pluralidade de olhares, de dentro e de

fora, que cada cidadão pode ter da sua "aldeia". Valoriza-se aqui uma leitura que, sem

deixar de lado a investigação casuística, geralmente longa e extenuante para os seus

autores, se oferece como de síntese, enunciando dados que procura compreender

num quadro epistemológico focado na observação do Homem e/ou do Soutense no

tempo e no espaço. Outros estudos, no futuro, poderão acrescentar, complementar

ou mesmo obrigar a rever algumas das leituras que ora se apresentam. Todos sabe-

mos que o discurso científico, seja historiográfico, etnológico ou sociológico, é sem-

pre dinâmico e sujeito a correções e mudanças de paradigmas de abordagem.

A realização desta monografia implicou alguns outros ganhos que são impor-

tantes para a memória futura da terra e a valorização do seu património. As escava-

ções arqueológicas levadas a cabo por António Ginja e Mónica Ginja são um desses

fatores de ganho e que importava continuar futuramente. O espólio arqueológico

encontrado enriquecerá um futuro núcleo museológico na freguesia. O outro ganho

respeita ao património documental e arquivístico do Souto da Carpalhosa, uma

grande parte do qual, como sucede com as atas da Junta de Freguesia, com o jornal

paroquial O Souto e, anda, com alguns dos livros do arquivo da Paróquia, doravante

digitalizado ou fotografado. Cumpre agradecer, aqui, às entidades que colaboraram

neste processo com particular destaque para o Arquivo Distrital de Leiria, na pessoa

da sua Diretora, Drª Paula Cândido, ao Reverendo Pároco José Baptista e, ainda, ao

Dr. António Ginja que procedeu à reprodução fotográfica de uma parte dos docu-

mentos existentes no cartório paroquial. Agradecemos ainda à divisão de Património

da Diocese de Leiria-Fátima a cedência das imagens do património sacro do Souto da

Carpalhosa, parte delas reproduzida nas páginas desta monografia.
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Agradeço aos autores que tão generosamente aceitaram participar nesta composição que impor-

tava cerzir para dar ao Souto da Carpalhosa a sua primeira (grande) monografia. O seu valor científico

é inegável e a sua concretização atesta o despertar da consciência cultural dos soutenses para a sua his-

tória e o seu rico património cultural. Quero elogiar, ainda, a dedicação exemplar e a competência vi-

gilante que a Drª Ângela Duarte colocou na gestão deste projeto editorial, assim como me cumpre

enaltecer, em nome dos demais autores desta obra, a decisão dos atuais autarcas do Souto da Carpa-

lhosa, em especial na pessoa do seu presidente, Senhor José Carlos Morgado Lopes Gomes, a sua de-

cisão de tudo fazerem para dotar a sua freguesia de uma obra valorizadora da identidade local desta

sua comunidade. Comunidade esta, como se pode observar pela leitura da presente monografia do-

tada de uma  história oito vezes centenária, antiquíssima e fecunda, a qual se renova no presente, em

todos os presentes temporais, para dar mais futuro a quantos, por nascimento ou por vida, são ou se

sentem soutenses.

Saul António Gomes
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Este capítulo pretende levá-lo a fazer um percurso histórico que lhe dará contributos

para a História da Paróquia e da Freguesia do Souto da Carpalhosa, através da ativi-

dade da Junta de Paróquia e da Junta de Freguesia (como se denominou), nos sécu-

los XIX e XX. Ficam ainda os protagonistas, nomeadamente os executivos que

governaram estas instituições. Será um percurso com um conjunto alargado de indi-

víduos que fizeram parte da História da freguesia e de toda a sua área territorial (e das

freguesias vizinhas, num território que se adaptou e continuará a adaptar às altera-

ções das reformas administrativas do país). Deixa uma homenagem àqueles que con-

tribuíram para a resolução dos anseios das populações e para o desenvolvimento do

Souto da Carpalhosa e do território envolvente.

A informação foi retirada das atas da Junta de Paróquia e da Junta de Freguesia que

registaram o quotidiano destes territórios. Acresce-se alguma informação de outras

fontes, que julgámos importantes para contextualizar e/ou apoiar o Arquivo da Junta. 

CONTRIBUTO PARA A HISTÓRIA 
DA JUNTA DE PARÓQUIA 
E DA JUNTA DE FREGUESIA DO SOUTO 
DA CARPALHOSA NOS SÉCULOS XIX E XX

Maria da Luz Moreira 
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O SOUTO DA CARPALHOSA NO SÉCULO XIX

EM BUSCA DE FRONTEIRAS

A reconstrução cartográfica do território, ao longo do século XIX, obriga à con-

sulta de inúmeras fontes históricas, porque as fronteiras religiosas e civis não coinci-

diam e as reformas administrativas foram imensas.

Na passagem para o século XIX, ainda existia, ao nível mais próximo das popu-

lações, um governo espiritual do Pároco, na divisão territorial da Paróquia e um go-

verno civil ou secular, do Juiz Vintaneiro, que governava a Vintena e se sujeitava, ora

às justiças da Vila e Senado da Câmara, ora ao Juiz de Fora do Concelho. Os territó-

rios não coincidiam e as paróquias têm-nos parecido mais extensas, ultrapassando

amiúde, os territórios concelhios, ou seja, os termos. Os Juízes Vintaneiros de Leiria

eram colocados pelas Justiças da cidade e a zona do Souto tinha vários Juízes de Vin-

tena sujeitos ao governo da Câmara e ao Juiz de Fora de Leiria. 

As vintenas da zona do Souto estão referidas nos livros de registo do pagamento do

imposto da Décima e deixamos nota das Vintenas do Souto da Carpalhosa e da Carpa-

lhosa, que tinham lugares pertencentes à Paróquia do Souto. Eram divisões autónomas

e, a par destas, nas proximidades, existiam as vintenas da Sismaria, das Gândaras de Car-

Torre da Igreja Paroquial. Foto da autora, 2013
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Da Vintena da Carpalhosa faziam parte os seguintes lugares: João da Rua, Mari-

nha, Lavegadas, Moinhos, Casal Telheiro e Carpalhosa (no registo de 1801), mas João

da Rua, Marinha, Lavegadas, Moinhos, Sargaçal, Casal Telheiro e Carpalhosa (no re-

gisto de 1802). Nesta vintena incluíram-se os seguintes prédios urbanos, nos lugares

referidos:

Lugar N.º de casas

Porto de S. Bento 8
Azenha / Assanha 7
Chã de Baixo e Delgado 3
Chã de Cima 22
S. Miguel 31
Souto de Cima 5
Souto de Baixo 7
Feteira 13
Entre as Carreiras 5
Chedas 3
Penedo 6

Lugar N.º de casas

Porto de S. Bento 8
Azenha / Assanha 7
Chã de Baixo e Delgado 3
Chã de Cima 22
S. Miguel 31
Souto de Cima 5
Souto de Baixo 7
Feteira 13
Entre as Carreiras 5
Chedas 3
Penedo 6

Ano Ano

1801 1802

Lugar N.º de casas

João da Rua 10
Marinha 8
Lavegadas 9
Moinhos 16

Casal Telheiro 10
Carpalhosa 9

Lugar N.º de casas

João da Rua 10
Marinha 9
Lavegadas 9
Moinhos 5
Sargaçal 11
Casal Telheiro 10
Carpalhosa 9

Ano Ano

1801 1802

Se atendermos a outras valências, descobrimos outras fronteiras, como a refe-

rida na Colecção Oficial de Legislação Portuguesa, relativa a 1841, para a fixação dos

distritos dos Juízes de Paz, O Julgado do Souto da Carpalhosa englobava as fregue-

sias do Senhor dos Milagres, de Monte Real, de Rigueira de Pontes e do Souto da Car-

palhosa. O escrivão era Joaquim Procópio de Almeida, o então escrivão de Regueira

de Pontes.

Quanto à Paróquia, no ano de 1852, Frei Francisco dos Prazeres Maranhão, atri-

buiu-lhe 534 fogos e no Diccionario Geographico abreviado das oito provincias dos rei-

nos de Portugal e dos Algarves, de José Marques, publicado em 1853, o Souto tinha

uma côngrua anual de 172$000 reis.

vide, da Bajouca, de Rigueira de Pontes, de Ribadaves, da Moita da Roda e de Amor, que

têm informação sobre lugares que, então, pertenciam à Paróquia. 

Da Vintena do Souto da Carpalhosa, em 1801, faziam parte os seguintes lugares:

Porto de S. Bento, Assanha, Chã de Baixo e Delgado, Chã de Cima, S. Miguel, Souto

de Cima, Souto de Baixo, Feteira, Entre as Carreiras, Chedas e Penedo. Nesta vintena

registaram-se os seguintes prédios urbanos, nos lugares referidos:
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O QUOTIDIANO LAVRADO NAS ATAS 
DA JUNTA DO SÉCULO XIX

As atas da Junta de Paróquia do Souto da Carpalhosa, conhecidas, têm início no

ano de 1853. O primeiro “Livro das sessões” foi aberto a 24 de janeiro de 1853 e des-

tinava-se às atas da “Junta de Parochia da Freguezia do Souto da Carpalhoza” cujas

sessões decorriam na Casa/Sala das Sessões da mesma. Os diversos executivos que

se foram sucedendo, a partir de 1853 e até à atualidade, podem ser acompanhados

no quadro que se junta no final do capítulo.

Abertura do 1.º Livro 
de Atas da Junta de Paróquia.

Fonte: Junta de Freguesia 
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JUNTA DE PARÓQUIA PREOCUPADA COM O DINHEIRO A JURO

Num primeiro momento, os assuntos tratados diziam respeito à Fábrica da

Igreja, aos seus bens e à igreja (edifício em si) que mostrou ser uma preocupação

maior, mas surgiram outras preocupações relativas à instrução primária, à conser-

vação de uma estrada e à possibilidade de um “arredondamento” das fronteiras da

freguesia. Nas seis atas de 1853, começou por se tratar de assuntos relacionados com

dívidas dos empréstimos feitos pela Paróquia. Queria clarificar-se e legalizar o em-

préstimo de dinheiro a juros, por parte da Paróquia – garantindo-se a passagem de

escrituras que declarassem hipoteca e fiador. Entre as primeiras preocupações do

executivo encontramos também a referência à urgência de “mandar pôr ferraje” nas

portas da Igreja, para evitar algum roubo.

Os membros do executivo que foram referidos inicialmente viriam a mudar em

data desconhecida, visto haver um hiato e as atas só se retomaram a 24 de dezem-

bro de 1854, altura em que já outros indivíduos geriam a Junta de Paróquia.  

A primeira sessão registada data de 27 de fevereiro de 1853 e estiveram presen-

tes o Presidente, o Reverendo Pároco Luís Pedrosa Castanho dos Santos e os res-

tantes membros da Junta de Paróquia, Luís Francisco Mindo, Domingos da Silva,

Nuno de Vasconcellos Hasse e Joaquim Lopes. Esta não é, no entanto, a primeira

sessão, pois as duas atas seguintes têm a data de 3 e de 13 de fevereiro e referem

precisamente a ação que se seguiria, a 27 do mesmo mês. 

A 3 de fevereiro deliberou-se solicitar a Joaquim Domingues que comparecesse

na Junta a 27. A 13 deliberou-se avisar todos os devedores que tivessem dinheiro à

razão de juro, sem ser por escritura, que comparecessem na mesma data, para de-

clararem hipoteca e fiador e se passar escritura. A 27 discutiu-se sobre João Domin-

gues, das Várzeas, devedor da quantia de 24.360 reis, desde que fora Procurador da

dita igreja e deliberou-se que fosse intimado a pagar ou se obrigasse a escritura, para

a igreja não perder o dinheiro. Em agosto voltou a discutir-se a dívida de Joaquim

Domingues, a quem se solicitou que apresentasse a mesma e custas até ao final de

setembro.

Foi em agosto que se verificou a preocupação com a conservação da estrada do

concelho, no sítio da Carreira de Cima, que estava “enxuta” e deliberou-se que se fi-

zesse representação ao Governo Civil. 
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Duas primeiras atas registadas.
Fonte: Junta de Freguesia
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Depois do hiato que referimos, surge uma ata do final do ano de 1854 (única do

ano) e os membros do executivo paroquial já não eram os mesmos, mas continuavam

a preocupar-se com as dívidas. Deliberou-se que Manuel Joaquim da Sarrada da

Moita da Roda, fosse executado pelo capital e réditos de que era devedor à Fábrica

da Igreja “por ser maó pagador e não ter fiador nem quem queira aseitar” e que se

propusesse ao Governador Civil que desse as devidas providências.

As atas para o ano de 1855 têm início em fevereiro e são duas, uma desse mês e

outra de dezembro. Os membros do executivo são os mesmos e as preocupações

são com o serviço religioso e as dívidas à igreja. Era necessário “engoloar o encorti-

nado = fazer uma bandeira de Damasco = e um andor” e pagar ao pároco o que se lhe

devia “de lavar e engomar e todos os servissos da Igreja”. Relativamente aos deve-

dores da Fábrica da Igreja, tinham sido executados Manuel Joaquim da Sarrada e

herdeiros do Atanázio, todos da Moita da Roda, por capital e réditos à Igreja do

Souto, “por estarem mal amparados”.

ENSINO PRIMÁRIO CONSTITUI PREOCUPAÇÃO

Não há atas para 1856 e as de 1857 têm início em junho e são só duas. Apesar

disso, demos conta, noutra fonte, que a Junta de Paróquia estava em funções e a

fazer o seu trabalho. Prova-o a legislação régia emanada do Ministro e Secretário de

Estado dos Negócios do Reino, que refere que a mesma tinha representado ao poder,

em relação à necessidade de criar uma cadeira de ensino primário na freguesia, con-

forme o documento que se segue. O mesmo também nos dá um número aproximado

de fogos, para esta data (mais de 700 fogos).

“Attendendo ao que me representou a junta de Parochia da freguezia de S. Sal-

vador de Soito de Carpalhosa, concelho de Leiria, expondo a urgente necessidade de

uma cadeira de ensino primário n'aquella freguezia, por não poder a mocidade, ai re-

sidente, concorrer ás escolas de Monte Redondo e Monte Real, as quaes, sem em-

bargo de serem as mais próximas, ficam ainda assim em considerável distancia,

acrescendo o gravíssimo obstáculo que offerece o transito publico na passagem de ri-

beiras durante o inverno; (…)

Considerando que a dita freguezia, sendo uma das maiores d'aquelle concelho,

contando mais de setecentos fogos, com grande população, mereceu já ser com-

preendida na Consulta que o Conselho Superior de Instrucção Publica dirigiu ao Go-

verno, para o estabelecimento de cadeiras de instrucção primaria em diversos pontos

do Reino; e usando das auctorisaçôes conferidas pelo artigo 5.° do Decreto com sanc-

ção legislativa de 20 de setembro de 1844 e pela Lei do Orçamento geral do Estado: 

Hei por bem crear uma cadeira de ensino primário, primeiro grau, na freguesia de

S. Salvador de Soito da Carpalhosa, concelho e districto de Leiria, e mandar que ella

seja desde logo posta a concurso.

O Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios do Reino assim o tenha entendido

e faça executar. Paço das Necessidades, em 11 de fevereiro de 1857.

REI. = Julio Gomes da Silva Sanches. No Diario do Gov. de 23 Fev., N.° 47,”

Diário do Governo de 23.02.1857. Fonte: Debates Parlamentares
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Nas atas, nada se refere sobre o assunto. Fala-se sim, do estado “ruinoso” da

Igreja Paroquial, a que havia que “acudir quanto antes aos reparos”. Deliberou-se

ainda que não havia forma de obter o dinheiro, a não ser pela aplicação de uma der-

rama geral à população. Eram necessários 600$000 reis e a “somma deve[ria] sahir

dos Freguezes por meio de huma derrama geral, porquanto nem a Fabrica, nem as

Irmandades [tinham] fundos … para despezas extraordinárias”.

NOVO DESTAQUE PARA A INSTRUÇÃO E PARA AS OBRAS

Na última sessão, de 21 de outubro de 1857, abordou-se o assunto da instrução,

a propósito de um ofício do Governo Civil, que pretendia saber da conveniência, ou

não, da cadeira de instrução se localizar na Ortigosa. Houve opiniões diferentes. “Os

Vogaes Joaquim José Pereira, e Luis Francisco Mindo, diliberão, digo, ouvido o voto

consultivo do Regedor da Parochia, deliberão, e dicidirão, que devia ser collocado no

logar da Ortigoza, por serem d’opinião que alli se tirará maior vantagem, por ser um

dos pontos mais populoso” da freguesia “e onde os meninos d’aquelles sítios podem

concorrer com maior facilidade, assim como os logares de Riba d’Aves, Lameira e

Monte Agudo, assim tambem como os dos Conqueiros e Vargeas, que ficão quase

em igual distancia, com pequena diferença, dos pontos, Souto, e Ortigoza.

Porem o Presidente, e os Vogaes Manoel Duarte, e Miguel Antonio deliberão, e

dicidirão que não convinha ao bem geral da Freguezia, o ser ella colocada na Orti-

goza, por ser uma extremidade da mesma Freguezia, e ficar muito fora de geito para

se poder aproveitar toda a mocidade da mesma freguesia, o qual foi o fim da con-

cessão da mesma Cadeira, e que esta colocada no Souto junto da Igreja fica no Ponto

central da Freguezia circulado por todos os lados em pequena destancia de logares

populosos de um pequeno quarto de legoa, como são as povoações dos Conqueiros,

S. Miguel, Arrotheia, Vargeas, e Ortigoza, distando esta mais um pouco, ao qual

ponto podem concorrer com mais facilidade, os meninos dos mencionados logares,

com (sic) taobem d’outros muitos logares da freguesia, por estarem ençoados no ca-

minho da Igreja d’esde a sua mais tenra idade.”

No ano de 1858 escreveram-se três atas. Programavam-se as obras na Igreja. As

madeiras viriam do Pinhal de Leiria, faziam-se contactos oficiais para iniciar o pro-

cesso, solicitavam-se orçamentos e avançava-se com a possibilidade de aplicar uma

derrama à população, para financiar as obras. 

As atas indicam que se deveriam cobrir as Casas da Corredoira “para arrecadar as

madeiras que hão de vir do Pinhal Nacional para concerto desta Igreja” e deliberou-

se, de acordo com o art.º 325 do Código Administrativo, recorrer à Câmara Municipal,

“para esta authorizar a derrama, que a mesma Junta pertende lançar aos habitantes

desta freguesia para os reparos e consertos desta Igreja Parochial.”, após consulta

ao Governo Civil. Os reparos tinham sido “dados em Orçamento por dois peritos em

quantia de um conto de reis”. Nesta sessão, também se tomaram as contas da re-

ceita/despesa desde o início de 1856 e até à data, do Procurador da mesma Junta.

Foi a primeira vez que as atas registaram informação acerca de gerência da Junta de

Paróquia.
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No ano de 1859 grafaram-se apenas duas atas. Deliberou-se que se desse anda-

mento ao orçamento já determinado “e o primeiro passo era o corte das madeiras”.

Como tal, verificou-se de “alguns proprietarios que milhor pudessem [abonar] com

algum dinheiro para o corte das ditas madeiras, o que ao depois lhe seria abatido na

sua derrama quando fosse ao pagamento”.

Quatro atas dão-nos conta de toda a atividade e das preocupações da Junta de

Paróquia no ano de 1860. Falou-se da ruina da igreja, que parecia estar prestes a de-

sabar e das obras que urgia, tal como da derrama, a aplicar à população em três anos

sucessivos. Deliberou-se que se oficiasse ao Administrador do Concelho “afim de

mandar passar ordem ao regedor para mandar pelos Cabos da Policia, os Carreiros

da freguesia, afim de conduzir as madeiras faturadas no Pinhal Nacional para esta

Igreja do Souto.”.

Na sessão de 6 de maio estiveram presentes os peritos: Manuel Gomes, de Lei-

ria e José Cordeiro, das Várzeas. Os presentes passaram “exame e vistoria nas ruinas

desta Parochial Igreja” e concluíram “de tudo que não é pocivel espera para proce-

der aos concertos necessarios pela cobrança em tres annos da derrama votada ao

povo desta freguesia para o seu fim.” Para “evitar maiores despesas” e “o desaba-

mento total da Igreja” e em vista do exposto pelos “referidos peritos o Prezidente

ordenou dia designado para segunda reunião aonde comparecessem o mesmo Pre-

zidente e Vogaes todos para tomarem sua Deliberação a cerca da projetada obra.”.

Na sessão de 17 de maio, o executivo da Junta ponderou “a nececidade e conve-

niencia de se proceder em mediato (sic) mente ao concerto projetado na Igreja Pa-

rochial para ivitar seu total desabamento”. Deliberou-se, para tal, com referência à

sessão anterior e fundado no art.º 31 do Código Administrativo, contrair um emprés-

timo de 300$000 reis, a 5% ao ano, “para ser aplicado já aos concertos da … Igreja sob

a hypoteca da derrama votada e aprovada … e capitaes mutuados pela Fabrica da

Igreja na importancia de 400$000.” A Junta ouviu, na mesma sessão, “alguns dos

proprietarios maiores da … freguesia a cerca do … emprestimo”. Foram ouvidos Ma-

nuel Alves Duarte, António de Sousa, Teotónio Pereira Serrano, de S. Miguel, Manuel

(?) Ferreira, da Carpalhosa, Miguel António, das Várzeas, Manuel Francisco, da Car-

reira, Joaquim Rodrigues, da Lagoa, Teotónio Gaspar, do Casal, Luís Domingues, dos

Conqueiros, e Joaquim da Silva Ginja, da Moita da Roda. Estes votaram favoravel-

mente, para que fosse possível começar os trabalhos, sem que “ouve-se maior pre-

juizo com um desabamento que possa acontecer e está amiassando”.

A 12 de setembro, a Junta deliberou que, como se conseguiam o empréstimo de

48.000 reis e rendimentos da igreja, se tratasse da compra de cal, tijolo e telha e da

feitura da serraria das madeiras. Dar-se-ia as madeiras de empreitada a quem, por

menos oferecesse, em hasta pública, com as condições necessárias: escritura e fia-

dor. As conduções da madeira, da cal e da telha seriam feitas pelos Lavradores da

freguesia, “arbitando o preço da madeira quinze reis por palmo de condução a cal

vinte e cinco reis por fanga em quanto a telha e Tijollo nesta sessão nada se arbi-

trou.”. Notem-se, a seguir, os pormenores interessantes acerca das obras e da forma

como estas eram planeadas. 

Entretanto, as atas exaradas em livro aumentaram, sendo cinco para 1861. Foi

Necessidade de madeiras. Foto da autora, 2013
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lançada a derrama e prosseguiu-se com os trâmites para as obras da igreja. Em rela-

ção à derrama, determinou-se o “modo da Cobrança e dia em que devia começar

que seria no dia 16 de janeiro athe ao ultimo de fevereiro”. A derrama duraria, sem

auto e às quartas e quintas, semanalmente, haveria um ou dois cobradores, de

manhã à noite, a receber as quantias de cada coletado, na Sala das sessões da

Junta; e aos domingos, se receberia, da mesma forma, na Lagoa em casa de Joa-

quim José Pereira, vogal da Junta, sendo abatido qualquer abono que algum cole-

tado tivesse feito à Igreja para benefício da obra, em dinheiro ou serviço. O

recebedor receberia 200 reis por dia, em cada dia que fizesse esse serviço e o ser-

viço de impressão tipográfica dos “conhecimentos para os coletados”, de 2200 para

os 3 anos, seria de 2.650 reis.

A 11 de fevereiro já havia parte dos materiais para a construção e arbitrou-se que,

cada cento de tijolo, conduzido do forno para a Igreja seria a 60 reis e cada cento de

telha seria conduzida do forno para a Igreja a 45 reis. Na ata de 7 de março referiu-

se que tinha sido deliberado não contrair o empréstimo de 300$000 reis anterior-

mente decidido, mas apenas a quantia de 4.800 reis, que foram recebidos a 16 de

junho de 1860, da mão de D. Ana Joaquina Crespa e estiveram no poder da Junta até

7 de março de 1861 e para a despesa com as madeiras, tinha-se dado, até à data,

1.750 reis. Em setembro tinha-se chamado um canteiro para orçar a cantaria neces-

sária para os reparos, concerto e obra e para indicar os materiais necessários: ma-

deira, pedra, ferragens, para começar a obra em março de 1862.

Nesta altura, continuava a aumentar o número de atas registadas e para 1862

foram oito. Estas, registadas ao longo do processo de obras na Igreja Paroquial, são

interessantes dada a informação que deixaram sobre os trabalhos executados, a

forma como foram decorrendo, os artífices contratados, os orçamentos, os jornais,

os materiais utilizados, as ferramentas e/ou instrumentos de trabalho. Dão para

acompanhar as obras a par e passo. 

A 3 de fevereiro deliberou-se ser necessário chamar o canteiro para orçar a can-

taria para a torre e compra/condução da ferragem. A obra deveria ter início a 17 deste

mês e deveriam comprar-se um ou dois pinheiros para a coberta dos altares colate-

rais e pórticos do arco cruzeiro. Recorre-se à Administração da Marinha para a con-

cessão das varas necessárias para os andaimes. A 1 de março era necessário comprar

a ferragem toda para a obra, umas rodas para um carro para a água, uma balança,

pregos, dois canecos e um cabaço. Ordenou-se ao carpinteiro que arrancasse “a

pedra … até ao fim de março” e os pedreiros deveriam comparecer no Souto a 9 de

março, primeiro domingo da Quaresma, para tratar do jornal que se lhe daria por dia

e da data de início. O canteiro deveria começar a trabalhar na segunda semana da

Quaresma.

A 25 de agosto soube-se do andamento das obras, mandou-se continuar a obra

da Igreja nas paredes das sacristias e determinou-se aprontar a cantaria para as

portas e janelas da Igreja e do coro. Em outubro, a Junta mandou arrancar o gesso

e comprou a cal para combinar com o gesso para o estuque, tal como com a res-

tante cal.

Torre da Igreja Paroquial. Foto da autora, 2013
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DERRAMA CONTINUAVA A SER APLICADA

Entretanto, decorria a coleta da derrama levantada à população da Paróquia a

partir do ano de 1860 e foram-se verificando/relembrando os incumpridores. Para

esta tarefa, pediu-se, conforme a ata de 26 de outubro de 1862, apoio ao professor

de instrução primária. Quem pagasse até ao final de janeiro ainda não pagava juros,

o que não aconteceria a quem deixasse passar essa data. A 13 de fevereiro, contaram-

se os talões que restavam, da cobrança da primeira derrama da Igreja e deliberou-

se que se deveria ultimar a cobrança da segunda derrama até ao final de março. A 26

de março, somaram-se “todos os conhecimentos” do primeiro pagamento, ainda

por pagar, verificou-se a importância e passaram-se avisos por escrito aos devedores,

para pagarem num prazo de 10 dias; quem não pagasse, seria considerado “rala-

xado” e sem desculpa. A 25 de agosto decidiu-se “ralaxar” os devedores da derrama

do primeiro ano (1860). Em outubro, tomaram-se as contas pelos talões, ao cobra-

dor da derrama, para as conferir. No final do mês, a tarefa principal da Junta conti-

nuava a ser a revisão “[d]os conhecimentos” da derrama da primeira prestação e a

conferência com as guias passadas para a Administração do Concelho, para se exe-

cutarem todos os que não tinham pago. Somavam-se também os talões, remetidos

à mão do professor d’instrução primária da freguesia, para ver da sua importância,

tanto os de 1860, como de 1861 (segunda prestação), contando-se, da primeira pres-

tação um total de 532 e da segunda, um total de 216. Esta deliberação foi tomada

“para quanto antes arredondar contas e por em organização quanto pertense à Ad-

menestração dos Bens da Igreja.”.

No final de dezembro voltou a verificar-se a verba recebida por via da derrama.

A reunião do executivo do dia 21 foi presidida pelo Regedor da Freguesia, José Pereira

Serrano, a pedido do Pároco, que não pôde comparecer. Deliberou-se “pôr em co-

brança” a última prestação, por 60 dias, começando a partir de 28 de dezembro e

que a segunda cobrança, só se considerava sem custas até ao final de janeiro, pois daí

em diante, seria com custas de janeiro de 1863. A última prestação iniciava a co-

brança a 28 de dezembro de 1862, até ao final de fevereiro de 1863. Os talões de

1860, da primeira prestação, estavam contados e somados, e totalizavam, 305$235

reis. Os de 1861 totalizavam 144.511 reis. Nesta sessão também se estabeleceu que

era necessário comprar pinheiros para o estuque.

OBRAS CONTINUAM E POPULAÇÕES RECUSAM DEIXAR A FREGUESIA

Por esta altura, segundo Francisco dos Prazeres Maranhão, no Dicionário Geo-

gráfico abreviado, a freguesia do Souto da Carpalhosa, pertencia à comarca e ao con-

celho de Leiria e possuía 534 fogos. E segundo a Geographische Jarrbuch, nos Censos

de dezembro de 1863, a freguesia do Souto da Carpalhosa tinha 3194 habitantes. E,

entretanto, deveria acontecer um “arredondamento das freguesias, de acordo com

a ata de 12 de janeiro de 1863. A decisão do poder central levou as populações quei-

xosas, dos lugares da Carreira, de Ribadaves, da Lameira e de Monte Agudo, que se-

riam retirados à Paróquia, à sessão do executivo (devido aos Editais que tinham sido

afixados na porta da igreja paroquial). Os queixosos disseram que não queriam dei-

Ata da Junta de Paróquia de 12.01.1863.
Fonte: Junta de Freguesia
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xar a Paróquia porque os seus antepassados pertenciam à freguesia há quinhentos ou

seiscentos anos e aí tinham sido batizados, desobrigados, sepultados e assim que-

riam continuar. A Junta remeteria as reclamações ao Presidente da Comissão encar-

regue de tratar do assunto. A ata diz que se ouviu a “queixa dos Povos …, que

constando-lhe por Editais, e relação afixada na porta da Igreja Parochial desta fre-

guesia que pertendem fazer-lhe mudança destes lugares o da Carreira para a fre-

guesia de Monte Real, Ribadaves, Lameira, e Monte Agudo para Regueira de Pontes,

os quaes Povos se queixão amargamente que tal mudança não querem só se for for-

çadamente, e que nem assim, e por isso estes Povos levão ao conhecimento” da Co-

missão “encarregada d’Arredondamento de freguesias” um abaixo-assinado,

“mostrando as dificuldades que se lhe opõem, por serem seus Pais, Avos e Maiores

sempre daquela freguezia.”

As atas continuam ainda, a refletir as obras na igreja. A ata do dia 22 de novem-

bro refere o atraso das obras iniciadas dois anos antes e pensou-se, de novo, num

empréstimo dada a oneração dos povos já por si pobres. Mesmo assim, conferiram-

se as divídas e estipularam-se prazos para o pagamento (com o apoio legal, do Go-

verno Civil). A 22 de março deu-se conta de que os carpinteiros tinham iniciado

trabalhos anteriores ao estuque e ao gesso e iam formar andaimes para fazer avan-

çar a obra e também se deveria tratar da condução da madeira. A 4 de maio, ajustou-

se o gesso necessário para a obra de estuque, sendo o preço, por arroba, ajustado

em 35 reis, a primeira arroba – e todas as mais, limpo e pronto para se poder “con-

formizar” e cozer. Deveria ainda, tratar-se da abertura da fasquia (?) e da continua-

ção da obra da capela-mor – reparação do emadeiramento e borando (?), tal como da

feitura do coro. Estavam para entrar no cofre da igreja 19.300 reis de capital, de uma

escritura e decidiu-se empregar o capital na obra, até se receber da igreja esta quan-

tia, para a dar a juro, para que os fundos da Fábrica da Igreja não diminuíssem. No

mês de agosto, deliberou-se começar a obra de carpintaria e de estuque e fez-se

ajuste com o mestre estucador, do trabalho de estuque, por 650 reis por dia. Ajus-

tou-se a areia por 10 reis por carrada e ordenou-se a compra de uma peneira para o

preparo do gesso, havendo já preocupação com os telhados e as cimalhas.

Neste mesmo mês a Junta continuava a preocupar-se com a coleta da derrama.

Deliberou-se sobre a marcação do tempo/prazo da cobrança que seria até 15 de se-

tembro. Findo esse prazo, davam-se avisos, por 10 dias e no final de setembro, os

pagamentos não efetuados consideravam-se relaxados.

A 13 de setembro, o pároco teve novo “impedimento de molestia” e foi substi-

tuído pelo Regedor da Paróquia. Deliberou-se mandar vir o pintor “para fazer o in-

blema no teto da igreja, assim como “oito moios de cal do forno da quinta dos

Pinhais”. Tratou-se ainda do serviço da casa do adjutor (madeiras e mão de obra). No

mês seguinte refletiu-se sobre o Programa de Obras da Igreja Paroquial: “estando a

… Parochial Igreja ainda muito atrazada nas obras que a dois annos comessarão

sendo estas orçadas em um conto de reis para despeza o que os peritos dicerão que

não era pocivel fazer-se a projetada obra com a derrama de um conto de reis, mas a

Junta atendendo as necessidades dos Povos pela muita pobreza assentarão em ser

requerida a Camara a autorização para a dita quantia sendo esta paga em trez annos

Altar-mor da Igreja Paroquial
Foto da autora, 2013

Pormenor do teto da Igreja Paroquial
Foto da autora, 2013
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finarão já, e como seja grande a pobreza dos Parochianos, e senão deva deixar a obra

imperfeita, e não tendo outros meios razão porque aSentarão em reprezentar a Co-

missão das esmolas da Bula a fim de concorrer com a quantia de quinhentos mil reis

quantia em que julgão emportar ainda o que esta para fazer orçado pelos peritos a

muita economia.”. Esta falta de verba levou a que, no final do ano, se aprontassem,

de novo, contas da derrama. A Junta deliberou que se avisassem, por escrito, todas

as pessoas que não tinham pago a segunda e terceira prestações. O aviso seria feito

com duas testemunhas e os devedores deveriam pagar num prazo de 10 dias caso

contrário, seriam dívidas relaxadas, conforme se pediria ao Governador Civil.

NOVOS ASSUNTOS: A INSTRUÇÃO E A CÓLERA

O ano de 1864 tem seis atas. Nestas continuam a notar-se as obras na igreja pa-

roquial que vão prosseguindo e temos um novo assunto: a 28 de fevereiro a cria-

ção de uma segunda cadeira de instrução primária – o que mostra o aumento da

população em idade escolar e/ou o aumento do interesse em frequentar a educa-

ção primária. 

Relativamente às obras na igreja paroquial, no mês de janeiro, deliberou-se

acerca dos vidros (ou parte dos) necessários que iam vir de Lisboa “por ser mais com-

modo preço”; combinou-se “mandar vir o canteiro para fazer as pilastras das colunas

do coro e decidiu-se apurar as contas de todas as despesas feitas até à data, com as

obras, iniciadas a 17 de fevereiro de 1862. A ata de 20 de julho fez, por isso, um his-

torial das mesmas e ficámos a saber que as obras tinham sido suspensas em 1963, por

falta de receita e que os próprios elementos do executivo estavam a dar das suas “al-

zibeiras”. Ficaram referências detalhadas sobre os empréstimos feitos pelos mem-

bros do executivo. Diz-se que as obras se iniciaram em 1860 e que foram suspensas

em 1863, “por não aver receita para levar ao fim as ditas obras apezar da dita receita

d’ella ser de um conto de reis por de Derrama lançada aos povos não bastante esta

a effetiva Junta de Parochia tem posto de de [sic] suas alzibeiras a quantia que excede

da despeza a receita, sendo a despeza da obra até parar na quantia de um conto de

reis faltando ainda algumas despezas por contar digo sendo a receita de um conto de

reis por derrama, e a despeza de um conto cento trinta e um mil seis centos oitenta

e seis reis exceto algumas despezas que ainda restão para se contar que se julga por

serto a importar talves mais de trinta mil reis de cuja despeza a Junta effetiva tomou

a deliberação d’abonar o Rd.º Parocho Prezidente abonou a quantia de dezouto mil

reis. O vogal Antonio de Souza abonou na quantia de vinte quatro mil nove centos se-

tenta e cinco reis. O vogal Jose Gaspar abonou a quantia de dezoito mil reis. O vogal

Manoel Alves Ferreira abonou na quantia de [ficou em branco] O vogal Luiz Jose Alves

abonou na quantia de dois mil oito centos oitenta e cinco reis.”

Como tal, a derrama ainda preocupava o executivo da Junta, que em ata não da-

tada, provavelmente de abril, decidiu pedir autorização para tirar as guias respei-

tantes aos devedores da derrama, das prestações de 1861 e 1862, estando em

cobrança a última prestação de novembro” de 1862 e até à data.

Na sessão em que se discutiu o assunto da instrução primária, a 28 de fevereiro,

Interior da Igreja Paroquial
Foto da autora, 2013
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foram ouvidos, acerca deste assunto, os proprietários dos lugares do Souto, de S. Mi-

guel, da Chã, da Assenha, da Carpalhosa e dos Conqueiros. Finda a consulta aos

povos, decidiu-se que a mesma ficaria em S. Miguel, por ser mais útil e vantajoso. Fi-

cámos também a saber, pela ata de 11 de abril, que a freguesia tinha 712 fogos e,

nessa mesma sessão foram ouvidos alguns indivíduos específicos, nomeadamente,

os “cidadãos” de S. Miguel, José Pereira Sebastião, José de Oliveira, João Domingues

Ferreira, Luís Bouça, Joaquim Lopes Catarino, Manuel Pereira Carrapeiro, José Do-

mingues e António Domingues. Estes obrigaram-se a construir casa, a arranjar mo-

bília e a fornecer os necessários utensílios para o funcionamento da segunda cadeira

de instrução primária da freguesia. A ata diz que S. Miguel era um dos sítios ou luga-

res que tinha mais razão de se aproveitar o maior número de meninos e que esta fre-

guesia era uma das maiores em área, do concelho de Leiria – com 712 fogos – e não

podia aproveitar a cadeira da cidade (de 5 a 16 anos). Os supraditos obrigaram-se a

fazer casa para aquela, a arranjar mobília e a providenciar os utensílios necessários.

A ata de 11 de abril foi repetida e foi acrescentado o nome de Luís Pereira Sebastião.

O ano de 1865 trouxe também às atas da Junta de Paróquia preocupações com

a cólera. A Junta reuniu para criar uma Comissão de Socorros aos Aflitos e Atacados

pela Cólera Mórbus e foi necessário arranjar casa para os infetados, logo que os hou-

vesse. A Junta nomeou Teotónio Pereira Serrano, de S. Miguel; Joaquim da Silva Ginja,

da Moita da Roda; Luís José Alves, dos Conqueiros e António de Sousa, do Souto; o

Reverendo Pároco e o Regedor e ainda Joaquim José Pereira, para a Comissão.

Voltou a discutir-se também a instrução primária, desta feita, para a possível cria-

ção de uma nova cadeira na freguesia de Regueira de Pontes. A Junta respondeu à Câ-

mara Municipal, que lhe tinha oficiado a esse propósito que, a criar-se, a cadeira

apenas beneficiaria a freguesia de Regueira de Pontes, dado que o Souto já tinha ca-

deira colocada na Ortigosa, que beneficiava as populações de Ribadaves, Lameira e

Monte Agudo. Além disso, e pelos motivos explicados na ata, aquela, dificilmente

serviria para os alunos das localidades referidas. A ata acrescenta que, se os de Re-

gueira de Pontes se queriam fundar, dizendo que “da dita cadeira … se podem utili-

zar os meninos dos lugares retro mencionados, não é bem fundado este princípio

pois em alguns tempos do ano, como nos invernos rigorosos tem um ribeiro bastante

caudaloso a passar, o que não acontece para a Ortigosa que todo o caminho é bom

em todo o ano e até mesmo querendo os de Regueira de Pontes se podiam aprovei-

tar”. Em dezembro, voltou a ouvir-se o parecer da Junta sobre a criação da cadeira de

instrução primária para aquela freguesia e a Junta repetiu que a mesma só podia ser

útil a Regueira de Pontes, dado que o Souto já tinha uma cadeira de instrução pri-

mária colocada no lugar da Ortigosa, de que se estavam a aproveitar os meninos de

Ribadaves, Lameira e Monte Agudo.

Noutra área e neste mesmo ano, as fontes históricas deixaram-nos informação

de que o Souto centralizava uma das Assembleias de Voto do Círculo Eleitoral n.º 106,

de Leiria, por um registo do Diário da Câmara dos Senhores Deputados da Nação que

fez referência ao assunto. Este aspeto nunca transpareceu nas atas da Junta de Pa-

róquia. Diz o Parecer na ata do Diário de 18 de agosto, a propósito da eleição de um

deputado pelo Círculo:

Igreja de São Miguel. Foto da autora, 2013
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“Círculo n.º 106 (Leiria)

Senhores. – Pelo exame das atas e mais documentos que formam o processo elei-

toral do circulo n.° 106 (Leiria) conheceu a terceira commissão que este foi dividido em

quatro assembléas: Leiria, Marinha, Souto da Carpalhosa e Carvide;

Que as operações eleitoraes correram em todas ellas com a maior regularidade,

não constando das atas protesto ou reclamação alguma;

Que o numero real dos votantes nas quatro assembléas foi de …………… 2:437

Obteve o cidadão José de Faria Pinho Vasconcellos Soares de Albergaria.............

1:365 votos

E o cidadão Augusto Cesar Cau da Costa... 1:072 »

Maioria absoluta a favor do primeiro 146 votos; pois sendo ella de 1:219 votos,

José de Faria Pinho Vasconcellos Soares de Albergaria teve 1:365.

A commissão nenhuma duvida tem em que a eleição está legal e deve ser ap-

provada, proclamando-se deputado o cidadão José de Faria Pinho Vasconcellos Soa-

res de Albergaria, que apresentou o seu diploma em fórma legal.

Sala das sessões da commissão, 11 de agosto de 1865. = Antonio Correia Caldeira

= José Lopes Vieira da Fonseca = Francisco Lopes Gavicho Tavares de Carvalho.

Foi approvado sem discussão.”

Em 1866 apenas se registou uma ata, a 5 de outubro. O assunto principal con-

tinuou a ser o das obras da igreja, para que entretanto, tinham chegado verbas. O

Presidente fez chegar a quantia de 100.000 reis, do Governo Civil, “para ultimar” a

obra da paroquial igreja, “começada em março de 1860”, dado um requerimento

que a Junta tinha feito ao Governo, de 600.000 reis. Deliberou-se que os 100 mil reis

pagassem o que se devia aos pedreiros e serventes; receberam também os ele-

mentos da Junta que abonaram quantias: António de Sousa Entrecarreiras do

Souto, 29.155 reis; José Gaspar da Lameira, 18.900 reis; Luís José Alves dos Con-

queiros, 2.885 reis; Manuel Alves Ferreira de Ribadaves, 17.000 reis; receberam

também: José Francisco Branco do Casal, 15.600$000 reis; José António solteiro

de Ribadaves, 1.500 reis; Joaquim José Pereira da Lagoa, 14.900 reis, à conta do

trabalho em dirigir a obra da paroquial igreja. Nesta reunião foi também delibe-

rado dar todos os poderes ao Procurador para ele obrigar, judicialmente, Manuel

Pereira Atanásio, de Monte Agudo, por 10.000 reis, de capital que lhe coube por

herança de sua mãe e sogra, da Moita da Roda e todos os réditos vencidos, e po-

dendo o Procurador “chamallo a Paz.”.

REFORMA E A INSTABILIDADE ADMINISTRATIVA

Entretanto, as reformas administrativas no país ressentem-se nas atas da Junta

do Souto. Na sequência da Reforma Administrativa de Martens Ferrão, foram cria-

das as Paróquias civis para gerir os interesses coletivos das populações, mas manti-

veram-se as funções de administração dos bens da igreja, como veremos. Em 1867,

ano em que se registaram quatro atas da atividade do executivo, discutiu-se esta

possibilidade, do Souto passar a ser Paróquia Civil e a ata registou que o Souto já era

Diário da Câmara dos Senhores Deputados de 18.08.1865. 
Fonte: Debates Parlamentares
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“cabeça de circulo eleitoral” e, portanto, deveria ser Paróquia Civil. A estas, acres-

centaram-se as razões da ata de 9 de agosto de 1867, que incluem a informação de

que esta era a mais antiga freguesia do concelho. Diz a ata que os membros da Junta

reuniram “a fim de darem sua informação a cerca da Parochia Civil como lhe foi exi-

gido por oficio d’Administração do Concelho; decedirão unanimamente que o Souto

devia ser Parochia civil, já porque é cabeça de circulo eleitoral composta das fregue-

sias, Souto, Milagres, Regueira de Pontes, Monte Redondo, e Coimbrão, e já porque

fica sentral a todas estas, distando da de mais longe que é o Coimbrão della ao Souto

oito Kilometros, de Monte Redondo ao Souto cinco kilometros, de Monte Redondo

ao Souto cinco kilometros, de Regueira de Pontes ao Souto trez kilometros, e dos Mi-

lagres ao Souto cinco kilometros; e não apresentando as duas ultimas freguesias, a

mais pequena dificuldade no transito não havendo Ribeiros nem Regatos a passar

por todas as razois jugarão esta Junta do Souto mais nas circunstancias, de dever ser

Parochia Civil; pois não só é cabeça de circulo, mas tão bem é cabeça de Destrito de

Paz, e já porque tão bem é Arceprestado Ecleziastico e porque é a maior e mais an-

tiga do Concelho”.

E DE NOVO A INSTRUÇÃO

Ainda em 1867, a ata de 24 de agosto não foi escrita, apenas foi iniciada. Neste

ano deixou-se mais informação relativa às cadeiras de escola primária, mas foi ne-

cessário pedir apoio ao povo para financiar os materiais e colocou-se a possibilidade

da criação de mais uma cadeira. Tomando em consideração o que o Inspetor das Es-

colas ponderou acerca dos utensílios necessários para a escola, a Comissão deliberou,

por maioria que “se tirasse um subsídio voluntario pelos Povos da localidade por não

haver no cofre da Junta de Parochia de que se possa lansar mão para tais despezas

aproveitando a oferta que o mesmo Illmo. Sr. fez da parte do Governo.” Em relação

à possível criação de mais cadeiras de instrução primária, deliberou-se, por maioria,

que não convinha a criação de mais nenhuma, sem que houvesse conhecimento

maior da nova Lei de Reforma (Administrativa). 

Também se deliberou sobre as escrituras de empréstimos da Fábrica da Igreja,

nomeadamente devido a nova Lei relativa ao assunto. No ano de 1968 (em que só se

registou uma ata), voltou a abordar-se o assunto. Depois da revisão das escrituras da

fábrica da igreja paroquial, deliberou-se que nove das referidas escrituras fossem re-

feitas com hipotecas e fiadores que conviessem, e ficavam separadas, para tal. Oito

outras escrituras deveriam ser registadas segundo a nova Lei ou os devedores deve-

riam apresentar uma declaração mencionando as hipotecas e outra informação, com

a brevidade possível. Deveria dar-se “espera” até 12 de fevereiro, desde que prome-

tessem tratar do assunto. Os que não comparecessem até ao referido dia, seriam

logo citados para apresentarem o capital e réditos vencidos. O Procurador deveria

tomar conta das escrituras não entradas, a fim de as remeter à Administração do Con-

celho, para serem registadas e, para tal, obteve procuração da Junta.

Outra preocupação do ano de 1968 foi a continuação das obras na Igreja Paro-

quial. Deliberou-se pregar o “solho” que estava “novamente feito para solhar a

Igreja”, que estava em “estado roinozo” e ordenou-se passar editais (nas portas da
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Igreja e capelas em que houvesse missas) para dar o trabalho de empreitada a quem

o fizesse por menor verba e a arrematação seria feita à saída da missa das Almas, a

16 de fevereiro, no Souto.

OS CEMITÉRIOS DA FREGUESIA

No ano de 1869, a única ata que se redigiu deixou-nos, pela primeira vez, infor-

mação sobre os cemitérios da freguesia. Esta informação e outra, relativa à Confra-

ria de Nossa Senhora do Rosário, mostraram também a necessidade de atender a

outros assuntos, que as Reformas Administrativas trouxeram às governanças locais.

Ficámos com a informação de que os cemitérios eram mantidos pelas populações e

que a Junta não considerava tomar conta dos mesmos. A ata diz que se refletiu sobre

os cemitérios dados os ofícios que tinham recebido e que a freguesia tinha cinco ce-

mitérios, todos murados, com paredes altas e portas fechadas. Estes tinham sido

feitos pelos povos dos lugares, que suportavam as despesas anuais. A Junta consi-

derava, como tal, não ter “direito a tomar conta no que pertense ao Povo” e as taxas

de enterramentos não tinham “lugar”, dado que estes eram feitos “a custa dos mes-

mos povos”. Relativamente à colocação dos cemitérios da freguesia considerou-se

que estavam “bem culcados não sentrais”. 

Nesta mesma data, a Junta recebeu do gerente da Confraria de Nossa Senhora

do Rosário a quantia de 300 reis.

RENOVAÇÃO COM A MORTE DO PÁROCO 

Em 1870 as Juntas de Paróquia foram extintas por um período de cinco meses por

razões de Reforma Administrativa. Nesse ano, a única ata existente, data de 19 de

maio, que voltou a referir as obras da igreja e da casa de residência paroquial. Deli-

berou-se fazer reparos de maior necessidade no solho, forros do coro, rebocos, porta

da sacristia e janelas da casa da residência e comprar cal, madeiras e materiais. Os

elementos do executivo foram informados da receita que havia entrado no cofre para

as despesas supracitadas e estavam vencidos, até esta data, réditos no valor de

55.990 reis. 

Não se registaram atas no ano de 1871.

Em 1872 a Junta de Paróquia continuou a tratar das obras da casa de residência

paroquial. A 11 de julho (ata não terminada e não assinada pelo executivo) decidiu-

se mandar fazer duas janelas para a mesma, dando-se de empreitada ou de jorna,

conforme se combinasse entre todos. 

Nas três atas deste ano, encontrámos um assunto novo: o dos terrenos públicos

da freguesia que eram juntamente utilizados pelos povos. Estas deram também

conta do falecimento do pároco, dos trâmites que foi necessário levar a cabo, da lim-

peza da igreja e das obras. Foi a 21 de outubro, que a Junta respondeu a um ofício da

Câmara Municipal, de 10 de outubro, dizendo que os terrenos públicos da freguesia

eram poucos e eram necessários para “o uso dos povos”. Como tal, a Junta não era

da opinião que fossem aforados nem vendidos, “por serem precisos ao uso comum”.

Altar de N.ª Sr.ª do Rosário. Foto da autora, 2013  
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Na sessão que se seguiu, a 28 de novembro, a Junta reuniu sob a presidência do

Reverendo Padre António de Almeida e Castro, pároco interino, que tinha chegado ao

Souto, imediatamente após do falecimento do pároco, Luís Pedrosa Castanho dos

Santos. Nesta altura deliberou-se inventariar todas as roupas, sedas e mais objetos

pertencentes à igreja, que constavam do Livro do Inventário das Alfaias da Igreja.

Tomou-se conta de alguns papeis, roupa e duas cobertas de seda, pratos e mais ob-

jetos que se achavam em poder do defunto, de que fizeram entrega os seus herdei-

ros: Joaquim Pereira Pedrosa e Sousa e outros. A Junta deixou ainda registo do

empréstimo de um paramento roxo, inteiro, da igreja, para a mortalha do mesmo,

sendo este composto de casula, estola, manipulo, alva, cordão e sineto, com a con-

dição de seus herdeiros comprarem outro e o entregarem em troca por aquele.

CONTRATAÇÃO DE APOIOS E RENOVAÇÃO DO ARQUIVO

As obras e as limpezas continuavam a ser um assunto que preocupava a Junta no

ano de 1873 (com 6 atas) para que se contava com o apoio de uma criada do defunto

pároco, que se contratou. Logo no início do ano, deliberou-se mandar consertar al-

gumas roupas da igreja, reparar os telhados da mesma e os solhos e colocar um la-

jedo novo de pedra branca na capela-mor. Também se decidiu juntar, lavar, engomar

e dar alguns pontos onde necessário, na roupa da igreja; varrer a mesma, limpar pias,

colocar água, fazer hóstias e o mais que fosse necessário. Este trabalho foi justo até

ao S. João, por 2.4000 reis, com a criada do defunto pároco.

Para que não pastassem daí em diante, no Adro, gados, porcos, burro, ou outro

qualquer animal, deliberou-se também nomear um fiscal que vigiasse e multasse os

infratores. Esta deliberação recaiu sobre José Pedro da Costa, carpinteiro do Souto.

Ainda no seguimento do falecimento do pároco, verificam-se todos os docu-

mentos e livros de registo da igreja e fizeram-se novos assentos por se considerar

que estava tudo muito velho. Decidiu-se ainda rever todos os papéis e documentos,

pertencentes à Fábrica da Igreja, tal como os livros da mesma. Como estava tudo em

mau estado, os elementos da Junta de Paróquia decidiram comprar novos livros e

fazer novos assentos, sendo os atuais inutilizados. Seriam também, com toda a bre-

vidade possível, recolhidas ao Arquivo, todas as escrituras pertencentes à Fábrica da

Igreja.

Note-se que se falou, nesta ata de 31 de janeiro de 1873, pela primeira vez desde

que acompanhámos os trabalhos dos diversos executivos, sobre o Arquivo Paroquial. 

Neste ano continuou a falar-se das obras – do lajedo e do solho – para a igreja e

de outras a levar a efeito na sala das sessões da Junta e na casa de residência paro-

quial, para além da necessidade de outros melhoramentos e da aquisição de para-

mentos e alfaias religiosas. Decidiu-se pela empreitada dos solhos da igreja a reparar

e pela construção de um muro pertencente à mesma ao lado desta pela parte do

Norte – serviços a dar de empreitada em hasta pública a quem por menos o fizesse,

a 25 de maio, pela manhã, depois da missa das Almas. A hasta pública decorreu na

data prevista e colocou-se a leilão a feitura de um muro junto ao adro da igreja, do

lado Norte e até ao olival do terreno do Adro, com 2,5 palmos de largo e 3 palmos de

Arquivo da Junta de Freguesia do Souto da Carpalhosa.
Foto da autora
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fundo no alicerce. Como não houve quem arrematasse o trabalho, a Junta deter-

minou que fosse feito à jorna. Nesta altura foi também dado de empreitada o con-

serto do solho da igreja a José Lucas, do Souto, com a obrigação de assentar uma

janela e portas novas na sala das sessões, tudo por 10 tostões ou mil reis. Delibe-

rou-se ainda que no dia 13 de maio se deveria promover a condução do lajedo, de

Leiria para o Souto. No final da ata, acrescentou-se o preço da condução do lajedo,

pago a José Lopes, da Carreira.

Também se determinou escrever “ao Ginja”, da Moita da Roda, para que, a 25

de maio comparecesse, pela manhã, no Souto, à missa das Almas, vindo munido do

dinheiro de que pudesse dispor da Confraria, para despesas da igreja, conforme de-

terminado em sessão anterior. 

MAIS OBRAS E RENOVAÇÃO COM O NOVO PÁROCO

Por esta altura surgiu o novo pároco, António José dos Santos, que foi referido na

ata de 14 de agosto de 1873, pela primeira vez. O novo pároco e Presidente da Junta

propôs que, por necessidade, se fizessem quatro vãos de caixilhos de vidraça para a

Casa da Residência: um para o quarto do pároco, outro para a Sala, outro para a casa

de jantar e outro ainda para o quarto que lhe estava contíguo. Os vogais, que sabiam

da necessidade da obra, concordaram que se fizesse, tal como que se colocasse uma

porta na latrina e se comprassem vidros para as janelas da sacristia e da casinha da

residência, e que se mandasse vir da Marinha, um vaso de vidro para o sacrário.

O pároco também propôs a necessidade de sanguinhos, manutérgios, amictos

e uma toalha para o altar-mor. Atendendo ao solicitado, os vogais determinaram que

se comprassem 12 varas de pano de linho para se fazer a “roupa precisa”. 

O pároco referiu ainda “o pessimo estado, e indecencia em que se achavão os

Paramentos Sagrados, e Alvas, e bem assim a falta de segurança nas portas da

Igreja”. Posto isto, os vogais foram pessoalmente à sacristia, examiram o “máo es-

tado, em que se achavão os Paramentos e roupas” e determinaram que “se concer-

tasse uma Capa d’Asperges rôxa, um pavilhão do Sacrario da mesma côr. Que se

fizessem algumas Estolas rôxas, que se concertassem as Alvas e os Paramentos mais

necessitados, assim como tambem determinarão que se fizessem duas chaves, para

ambas as portas da Sachristia, e mais ferragem de que a Igreja necessitasse para sua

segurança, e tambem determinarão que se fizessem algumas chaves para as portas

da Residencia; tambem se determinou que se fallasse a cinco carreiros, para condu-

zirem de Leiria, o lajedo que ahi está a tempo bastante, para lagear a Capella mór

desta Igreja”.

Decidiu-se também que haveria sessão da Junta a 28 de agosto, com a presença

do Procurador da Igreja, a fim “deste responder á Junta, o que se lhe perguntasse re-

lativamente á cobrança, e a outros objetos, tocantes aos interesses da mesma Igreja”.

Esta azáfama de reparações e de novidades com o novo pároco vai continuar, tal

como se verificou a 14 de setembro. Nesta sessão, em que a ata foi escrita pelo pró-

prio pároco, estiveram os membros da Junta e os seguintes indivíduos: o Reverendo

Coadjutor António de Almeida e Castro, Luís de Oliveira, Luís Pereira Sebastião, Joa-

Ata da Junta de Paróquia de 25.05.1873. 
Fonte: Junta de Freguesia
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quim da Silva Ginja, Manuel da Silva, Teotónio Pereira Serrano (que assinou por cruz),

José Francisco, João Alves Duarte, Joaquim Gil e Joaquim Francisco Pereira. O pá-

roco referiu o “péssimo estado, em que se acha a Igreja Matriz e que era urgente pro-

videnciar de prompto aos concertos, tanto das linhas, como dos solhos, portas,

guardavento, e bem assim consertos na Sachristia, Salla das Sessões da Junta de Pa-

rochia, e na Casa da Residencia, a qual está inabitavel, e mesmo ameaçando desabar;

mas que não tendo a Igreja rendimentos, para fazer face a tão grande despeza, e não

querendo tomar a responsabilidade, por isso fazia estas ponderações a fim de que a

Junta, e os mais Parochianos, compenetrando-se de taes necessidades inadiáveis,

resolvesse como mais conviesse a tal respeito.”

Depois de “aturada discussão e detido exame, a que procederão, accordarão em

que era de maxima urgencia, o proceder ás obras e concertos necessarios, e isto com

a maior urgencia, para evitar não so grandes prejuisos de futuro, mas ate riscos de

vida; e ainda para que o Culto não soffresse, devendo fazer-se com toda a decencia

e segurança; o que ate agora se não tem realizado, em rasão do máo estado da Igreja

o não permittir, visto que tudo está velho e a desabar. Que não podendo gravar os Pa-

rochianos com uma pezada destrinça para tão dispendiosa obra, sendo a Igreja pobre,

e urgente a despesa, não podia a Junta leval-a a effeito por este meio: e atentas estas

rasões, era forçoso impetrar de Sua Magestade a especial Graça de conceder do Pi-

nhal Nacional de Leiria ao menos as madeiras, indispensaveis para a mesma obra,

ou um auxilio pecuniario, equivalente ao valor das madeiras, indispensaveis para a

mesma obra, ou um auxilio pecuniario, equivalente ao valor das mesmas [sic], cujas

dimensões se devem verificar por Peritos competentes, e segundo o orçamento ou

indicação das madeiras precisas, a fim de acompanhar com a copia desta Ata o re-

querimento, que a mesma Junta com os mais signatarios haode endereçar a Sua Ma-

gestade autorizando por esta Ata o mesmo Reverendo Parocho, Presidente da Junta

a fazer e a assignar o predicto requerimento, e dirigil-o em nome da Junta e dos Pa-

rochianos, a Sua Magestade esperando obter deferimento, não so para justiça, fun-

dada no seu pedido, mas porque ouzam dirigir-se para tal fim ao Monarcha, ornado

de tanta Illustração, e que se assigna – Fidelissimo.”

A Junta viu que as madeiras necessárias para “tão importante obra” já davam

despesa no corte, aparelho e remoção para fora do pinhal e ainda para a condução

para a freguesia. Como tal, decidiu que o pedido “fosse dirigido, no sentido de se

obter as madeiras, com a premissão [sic] de as poder vender mesmo no pinhal, evi-

tando taes despesas, que mal” podia fazer. Com o produto, comprariam madeiras

“proximo á Igreja” ou então, sugeria-se que lhes fosse concedida a quantia igual em

reis, em valor igual ao das madeiras pretendidas, “sendo este o unico meio de reali-

zar tão urgentes obras”.

No ano de 1876 as atas revelaram preocupação com a conclusão da torre da igreja

e solicitou-se apoio voluntário às populações da freguesia. A 10 de março, a ata disse

que o Presidente referiu a necessidade de se continuar a obra da torre. Como não

havia “meios de prompto”, determinou-se nomear alguns “homens capazes da fre-

guesia, para verem o que cada um dos fregueses queriam dar voluntariamente para

esta obra, e assim ver se podia com isto ir-se continuando a obra.”
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Ainda neste ano e a 17 de maio de 1873 decidiu-se escrever aos herdeiros do de-

funto pároco para devolverem o paramento emprestado para o enterro: uma casula

nova escura, estola, manípulo, alva, cordão e o rito, por não terem ainda satisfeito o

combinado e por já terem passado quase seis meses. Em junho 1975, um novo pá-

roco, voltou ao assunto dos paramentos, solicitando ao executivo que aprovasse a

compra de um paramento ou casula e manípulo e estola, para as festas “de primeira

classe” e uma umbela, para a Igreja. Deliberou-se que se comprassem logo que hou-

vesse meios para tal.

UM NOVO PÁROCO

É de notar que durante o mês de julho de 1874, a Paróquia foi presidida por novo

pároco, Manuel Correia da Silva. A primeira ata que assina o novo Presidente é de 30

de junho deste ano. 

Neste ano notou-se, pela primeira vez, neste conjunto de atas, o que já tínha-

mos encontrado em outras paróquias à época. Certamente por imperativos legais,

não deixou de se registar a sessão da Junta, mesmo que não houvesse trabalhos a re-

ferir: registou-se sempre a reunião, mas indicou-se que não se realizara sessão, à

falta de assunto. Assim, passam a registar-se mais sessões do executivo paroquial.

Apareceram também a partir daqui, informações mais claras relativamente à apro-

vação das contas da instituição. A 21 de junho de 1874 o Presidente propôs que se re-

vissem as contas da receita e despesa da Junta, de 24 de junho de 1873 a igual dia de

1874. Estas foram examinadas com atenção, viu-se que estavam conformes e, como

tal, assinaram-se. A 11 de julho chamou-se o Procurador da Igreja, “para dar as suas

contas”, dado que eram devidos o salário ao sacristão e metade do salário à lava-

deira. Pretendia-se pagar o devido, “ate onde chegar”. Decidiu-se determinar o dia

da sessão em que o Procurador deveria comparecer para dar as suas contas, sessão

em que se falaria sobre os pagamentos.

Entretanto, levantou-se uma questão nova, introduzida pelo sacristão, que que-

ria ser aumentado. José Pedro da Costa compareceu na sessão de 21 de junho e de-

clarou que não podia continuar a servir a igreja pelo ordenado de 4.000 reis, que

recebera até ao presente. Decidiu-se que não era possível tomar uma decisão de

imediato e a questão ficou para a sessão seguinte. A 30 de julho foram pagos 4.000

reis ao sacristão (o ordenado devido) e 2.400 reis à lavadeira (metade do ordenado,

devido). Dado o pedido de aumento do sacristão e porque mais ninguém queria fazer

o trabalho, pela mesma verba, foi decidido dar mais 1.000 reis ao mesmo, o que foi

aceite, “para servisso do anno seguinte”.

Em fevereiro de 1875 nomearam-se louvados para a nova matriz, os “compe-

tentes” António Gomes, do Souto; João Pereira Duarte, da Arroteia e Domingos da

Silva, da Ruivaqueira. Voltou a falar-se de obras (para a "sacristia velha”, que neces-

sitaria de tijolo e cal) e a Junta recebeu dinheiro que tinha sido emprestado a juro: de

paroquianos que estiveram na sessão de 22 de fevereiro para entregar 43.200 reis à

conta de um juro de 70.000 reis que deviam à igreja e do Procurador da Igreja, José

Pedro, que entregou a quantia de 25.980 reis, de réditos recebidos.
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MAIS PREOCUPAÇÕES SOCIAIS

Neste ano, de 1875, surgiu pela primeira vez, referência ao papel de certificação

da condição de pobreza para apoio às populações que pretendiam subsidiar a criação

dos seus filhos, por exemplo. O assunto foi tratado na sessão de 28 de junho e de

novo a 22 de agosto. Foi apresentado, pelo Presidente, um ofício da Câmara Munici-

pal, que pretendia informação da “pobreza e justiça” de António Marques de Ruiva-

queira, para pedir subsídio para “criar um de dois filhos gêmeos”, que a sua mulher

tinha dado à luz. Da segunda vez, foi apresentado pelo Presidente, um ofício da Câ-

mara Municipal, que pretendia informações da “pobreza e mais circunstancias” de

Maria da Silva, solteira, da Arroteia, para “a criação de um filho natural, a que tinha

dado à luz. A ata referiu, em ambas as situações, que a Junta respondeu “conforme

lhe pareceu de verdade e justiça”.

Surgiu também, de novo, a questão da instrução. Sentia-se “grande necessidade”

de criar mais uma cadeira, para o sexo masculino, no Souto de Baixo e decidiu-se ofi-

ciar a Sua Majestade, nesse sentido. Por esta via, registou-se ainda a informação de

que a freguesia tinha, agora, 775 fogos e 2738 almas. A questão surgiu a 13 de julho,

numa sessão em que o Presidente deu conta que a freguesia “compreend[ia] uma

grande area de terreno accidentado cortado de rios e ribeiros, consta[va] de 775 fogos,

de 2:738 almas, estando impossibilitada a mocidade de frequentar a cadeira existente

na Ortigosa desta freguesia, ja pela grande distancia e pessimos caminhos, nem mesmo

uma so aula era bastante para tão grande população, e ja porque não podem concor-

rer a nenhumas das cadeiras abertas nas freguesias limitrophes para os meninos que ha-

bitam nos lugares de S. Miguel, Chã da Laranjeira, Souto de Cima, Conqueiros, Vargeas,

Arrothea, e talvez Mouta da Roda, nem mesmo tres cadeiras seriam sufficientes para

o derramamento da instrução elementar por toda a mocidade desta freguesia, con-

forme o respetivo Administrador do Concelho e Comissario dos Estudos tem feito ver,

promovido e custado por vezes até mesmo quando têem sido nomeados Inspetor de

escholas tanto em 1863, 1867, como em 1875.”. A Junta, “compenetrada das vantagens

resultantes da creação da indicada cadeira”, decidiu dirigir um requerimento a Sua Ma-

jestade, solicitando a criação da referida cadeira, com sede no lugar citado, por ficar no

centro dos demais – para 50 meninos, dos 7 aos 14 anos e, quando muito, na distância

de dois quilómetros, “podendo portanto bem frequentar a aula”. A Junta obrigava-se a

“fornecer caza, mobilia e utensilios” para a referida escola. 

No ano seguinte, Teotónio Pereira e a sua esposa, moradores no Souto de Baixo,

cederam uma casa junto da que habitavam, à Junta, para aí se estabelecer a instru-

ção primária. A cedência, tal como o mobiliário e os “utensílios”, valiam por um pe-

ríodo de 15 anos e os beneméritos dariam mobília e os utensílios necessários, pelo

mesmo tempo. A decisão ficou lavrada na ata da sessão de 3 de maio de 1877, em

que estiveram presentes os mesmos. A Junta aceitou e decidiu que, nesse espaço de

tempo, iria ela própria, “apromptar casa, mobilia e utensilios para substituir aquella”. 

MAIS OBRAS NA IGREJA PAROQUIAL

No ano de 1877 continuou a preocupação com as obras da torre da igreja. A 25 de
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maio o executivo reuniu na sacristia da capela de S. Amaro “aonde [segundo a ata]

veio o Reverendo Parocho Manoel Correa da Silva”. O executivo explicou que “ha-

vendo vai por trez annos em projeto a torre da Egreja do Souto por estar de absoluta

necessidade a torre da mencionada Egreja do Souto”, a Junta tinha deliberado colo-

car em hasta pública a arrematação das cantarias necessárias para a torre e deveria

dar-se o trabalho a quem por menos o fizesse. O leilão far-se-ia a 10 de junho, no

adro da igreja de Santo Amaro, onde estaria a Junta com os respetivos orçamento e

planta, entre as nove horas da manhã e o meio-dia. A Junta ouviria os lances dos “ar-

tistas” que se interessassem pela obra e quem a arrematasse seria obrigado a ter um

fiador, em obrigação feita por um tabelião e testemunhas. A reunião de 10 de junho

decorreu na Casa da Escola da Cadeira de Instrução Primária do Circulo da Capela de

Santo Amaro da Ortigosa. Houve vários lances, mas o mais baixo foi o do canteiro

Cassiano do Espírito Santo, residente no Vidigal, sócio de Afonso Vieira da Cruz, do

mesmo lugar. A obra foi arrematada por 19.500 reis e ficou decidido que os campa-

nários seriam todos “de pedra lioz da torre velha”; as voltas novas também de lioz;

as soleiras “tiradas das simalhas da torre velha”, também de lioz. Deixaram-se imen-

sos pormenores e todas as medidas sobre os socos, as faces das soleiras, a cabeça da

ombreira do campanário, os cunhais, o cordão de alcatrós (d’alquetroz ?), a cimalha

da cúpula, os campanários. As soleiras, deveriam ser tiradas da cimalha velha; a cal

seria toda revistada para ver se estava conforme, tal como seria feito com a pedra,

para verificar se tinha “salgadiço” ou qualquer “outro defeito”, em toda ela, que se

notasse e devia ser posta e aparelhada no adro da igreja de Santo Amaro e não ter

qualquer defeito.

Os arrematantes sujeitaram-se a estas condições e a Junta ficou obrigada ao pa-

gamento em três prestações: a primeira aquando da colocação da primeira pedra; a

segunda, a meio da obra e a terceira, no final da obra. A obra teria de ser concluída

até outubro e foi arrematada por 195.000 reis. Caso houvesse dificuldade em cum-

prir o prazo, a Junta daria “mais algum”.

NOVA REFORMA ADMINISTRATIVA REFLETE�SE NO SOUTO

Como já tínhamos referido, começou a haver maior exigência em relação ao cui-

dado com os dinheiros públicos, tal como refletiram as atas do ano de 1878, onde já

se aludiu ao orçamento e se deu conta da verificação dos fundos. Entretanto, insta-

lou-se uma nova Junta e agora também se referiu o juramento exigido por Lei, para

assumir funções públicas, tal como foram referidas as formalidades eleitorais, como

o escrutínio secreto. Notou-se maior rigor em todo o processo que incluiu referências

como a da marcação de datas fixas para as sessões ordinárias. Verificaram-se os in-

ventários paroquiais e os livros de contas e escrituras. As alterações estavam rela-

cionadas com a entrada em vigor de novo Código Administrativo. O pároco tinha

deixado de ocupar a presidência da Junta que era, agora, um núcleo base da organi-

zação civil do território nacional. A 1 de março deliberou-se que se verificassem todos

os documentos da Igreja e a ela pertencentes. A 14 de junho discutiu-se sobre os fun-

dos da igreja, relativamente aos três anos anteriores. Decidiu-se procurar saber a re-
Atas da Junta de Paróquia de 25.05.1877. 
Fonte: Junta de Freguesia
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ceita e a despesa do supradito período e fez-se e aprovou-se o orçamento para esse

ano, contando a receita pela média dos três anos anteriores.

A ata de 4 de outubro foi secretariada por António Gomes Ferreira, “por ser o

vogal mais novo”. Tratou-se de uma Ata de Instalação da Junta de Paróquia. Foi o pá-

roco que deu a posse a todos, do cargo de vogal efetivo da Junta de Paróquia, para

que tinham sido eleitos novos elementos, a 18 de agosto. O pároco deferiu o jura-

mento exigido pelo Código Administrativo vigente e ficou instalada a Junta de Paró-

quia. A 4 de novembro exarou-se a ata seguinte, uma Ata de Eleição do Presidente,

Vice-Presidente e Secretário da Junta de Paróquia. Fez-se um escrutínio secreto e

ficou António Gomes Ferreira, como Presidente; José Alves, da Ruivaqueira, como

Vice-Presidente e Joaquim Francisco Pereira, sangrador, do Souto foi nomeado Se-

cretário. Marcou-se ainda a seguinte reunião, em que se decidiria o dia das sessões

ordinárias. 

Um mês depois, a 4 de dezembro, realizou-se mais uma sessão. Nesta, estive-

ram presentes o pároco, Manuel Correia da Silva; o Presidente da Junta, António

Gomes Ferreira, do Souto; o Regedor da Paróquia, António de Sousa, do Souto e os

vogais José Alves, da Ruivaqueira; António Marques, da Carreira; Luís de Oliveira, da

Carpalhosa, que constituíram a maioria da Junta, para além do Secretário, Joaquim

Francisco Pereira. A ata ficou referida como sendo uma Ata das Contas e Revisão do

Inventário. “O Presidente da Junta dirigiu-se ao Presidente da Junta da Parochia o

Parocho Manuel Correia da Silva; tambem previamente convocado e chamando a

atenção dos vogaes lhes pedio o Inventario dos bens e moves da Igreja do Santissimo

Salvador do Souto, ao que ele respondeo que não sabendo do dito Inventario, pro-

meteo procural-o e no caso (?) o encontrasse apresentalo na sessão que então se

combinou entre o Presidente e vogaes… no dia seis do corrente mez”. Deliberou-se

também convocar o procurador da anterior Junta, José Pereira, da Ortigosa, “para

mais regularmente se darem as contas”. Dois dias depois, a Junta reuniu de novo. A

ata referiu que se tratava de uma Ata da sessão para designação do dia das sessões or-

dinárias da Junta e da entrega dos livros pertencentes à mesma Junta. A Junta tomou

conta dos livros seguintes: Livro de Inventário das alfaias pertencentes à Igreja do

Souto; Livro das Contas da Junta até ao ano de 1869; Livro das Despesas da Fábrica

da Igreja até 20.07.1874; Livro da Receita da Fábrica da Igreja, até 25.05.1873; Livro de

Assento das Escrituras e Juros pertencentes à Igreja do Souto e os orçamentos: 1874-

1875, 1875-1876, 1876-1877, 1877-1878. Marcou-se a primeira sessão da Junta de Pa-

róquia para o domingo, dia 15 de dezembro, pelas 10 horas e a seguinte, para quinze

dias depois e assim sucessivamente, de acordo com o Código Administrativo. Apesar

da receção dos livros, não se mencionou a presença do pároco. 

Nesta altura, e na sessão seguinte, datada de 29 de dezembro, a ata incluiu a in-

dicação de que a reunião decorria na “sala provisória das sessões” da Junta de Paró-

quia da freguesia do Santíssimo Salvador do Souto da Carpalhosa. No entanto, nunca

encontrámos referência à alteração da sala, referindo-se sempre esta pela nomen-

clatura de “sala das sessões”, ao longo do livro e esta definição de “provisória” surgiu

apenas em três atas consecutivas (29 de dezembro de 1878, 12 de janeiro de 1879 e

4 de março de 1879), deixando depois de aparecer essa referência.
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A TORRE DA IGREJA JÁ RECEBIA INTERVENÇÃO

A 1 de março de 1878 deliberou-se que “se desse o necessario impulso para a

obra da torre, em começo”. Na ata de 29 de dezembro desse ano voltou-se ao as-

sunto. O Presidente deu conta da necessidade de ser terminada a obra da torre, “por

se achar demolida a torre velha, e por isso já sem sinos para chamarem o povo aos of-

ficios divinos, bem como para darem signal da morte de nossos irmãos d’esta fre-

guesia”. Foi reconhecida a “alta necessidade” de se continuar a obra, mas a Junta não

tinha meios para tal. Como tal, o Presidente pediu ao executivo, autorização para

“como particular, continuar a dita obra, a qual lhe foi logo concedida”.

A sessão de 12 de janeiro, a primeira do ano de 1879, foi uma sessão destinada de

acordo com o Código Administrativo, como fica dito em ata, à eleição do Presidente e

do Vice-Presidente para o ano de 1879. Foram eleitos, por unanimidade, como Presi-

dente, António Gomes Ferreira, do Souto, e como Vice-Presidente, José Alves, da Rui-

vaqueira. Para o dia 4 de março, a sessão seguinte, a convocatória deveu-se a um ofício

do Administrador do Concelho, que solicitava o orçamento para o semestre. Decidiu-

se não “dar o orçamento”, porque a anterior Junta não tinha “dado contas, nem … lan-

çado a receita e despesa nos competentes livros, desde mil oito centos septenta e

quatro, por isso não sabião as alterações … na mesma receita e despesa.”

A 27 de outubro do mesmo ano realizou-se uma ata extraordinária, para nomear

dois vogais para a Junta. Estiveram presentes: o Regedor, José Pereira, da Ortigosa;

o Presidente da Junta, António Gomes Ferreira, do Souto; os vogais efetivos José

Alves, da Ruivaqueira, António Marques, da Carreira, Luís de Oliveira, da Carpalhosa

e os suplentes Joaquim Jorge, dos Conqueiros, Joaquim da Silva Ginja, da Moita da

Roda, Manuel Inácio Alves, das Várzeas, António Gaspar Lopes, da Feteira e o Secre-

tário, Joaquim Francisco Pereira. Faltou o vogal efetivo Joaquim José Pereira, da

Lagoa, que foi intimado, e o suplente Domingos da Silva, da Ruivaqueira, que estava

“ausente”. Referiu-se na ata, que a reunião foi convocada para se sortearem dois vo-

gais efetivos e dois substitutos, conforme o ofício recebido da Administração do Con-

celho, mas não foi possível cumprir-se devido à falta dos dois vogais referidos.

Seguiu-se, no entanto e logo depois, uma ata com a mesma data e com as mesmas

informações, que apenas acrescentou que a Junta estava em maioria e que se pro-

cedera ao sorteio dos dois vogais efetivos e dos dois vogais substitutos, conforme

determinava o Decreto de 02.09.1879, que deveriam deixar a Junta no biénio se-

guinte. Acrescentou-se ainda o processo: as listas foram extraídas de uma urna por

um menor de 10 anos e “recahio a sorte” nos vogais efetivos Joaquim José Pereira, da

Lagoa e Luís de Oliveira, da Carpalhosa e nos substitutos, em Manuel Inácio Alves, das

Várzeas e Joaquim Jorge, dos Conqueiros. De notar que por esta altura já não se ve-

rificava o número reduzido de atas que se notava no início do livro, durante as déca-

das de 50 e 60. 

CIVIL OU RELIGIOSO?

A 15 de junho, o Presidente propôs que se requeresse ao Governo de Sua Majes-

tade que “excetuada da desamortização uma parte do Passal desta Freguesia que se

Torre da Igreja Paroquial. Foto da autora, 2013
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acha contigua á casa da residencia do Parocho, fundada na lei que tem permitido,

que seja reservada para o Parocho uma parte do Paçal, destinada para horta e ou-

tras regalias; ao que a tudo a dita junta unanimamente concordou que se requeresse,

para que fosse permittido o que ahi concede”. Começava a notar-se cada vez mais a

separação entre o civil e o religioso e demos conta, na ata de 24 de junho de 1879, da

entrega do que pertencia ao foro religioso, ao Prior. Determinou-se ir à sacristia da

igreja “fazer entrega ao Reverendissimo Senhor Prior, Collado na mesma Egreja, dos

vasos Sagrados, Paramentos e mais objetos destinados ao Culto Divino, bem como

o Registo Parochial, como tudo consta dos respetivos Inventarios que se acha no Ar-

chivo desta Junta e os recebeu, ficando tudo de baixo da sua responsabilidade, pelo

que vai no fim desta assignar”.

Neste momento, a Junta nomeou um sacristão, Joaquim Francisco Pereira, do

Souto e a ata de 20 de julho deu conta das suas obrigações anuais: tocar o sino para

as missas, nos dias santificados, ao sair a Sagrada Viatica, trindades e meio-dia; ornar

a igreja (só de cortinado), pelo Natal, Corpo de Deus e Semana Santa e tomar conta

de roupas – com o ordenado de 5$000 reis. Nesta data também, Joaquim da Silva

Ginja esteve na sessão e entregou, ao Presidente, 31.500 reis da Confraria da Senhora

do Rosário. Decidiu-se gastar o dinheiro em “preparos” da igreja, principalmente nos

telhados e caiação interna. 

A 21 de agosto, a Junta reuniu para discutir o orçamento da receita e despesa

para o segundo semestre do ano. Deveriam receber-se, de réditos de juros, 4.500 reis

(receita ordinária). A despesa seria: 2.000 reis para o Sacristão; 2.500 reis para cera.

O orçamento foi aprovado e decidiu-se avisar os devedores de juros para prestarem

contas. Nesta data, a Junta reuniu na sacristia da capela de Santo Amaro, por um dos

vogais efetivos não poder ir ao Souto, situação que se voltou a verificar no ano se-

guinte. Em data não referida, no mês de outubro, registou-se que o orçamento da

receita e despesa, para o ano de 1880, tinha sido posto à consideração da Junta: re-

ceita (17.000 reis de réditos de juros) e despesa obrigatória para Ofício da Semana

Santa (8.000 reis), para o sacristão (4.000 reis) e para cera (5.000 reis). Previa-se ainda

receita extraordinária de “esmola do Povo” (31.500 reis) e despesa extraordinária com

o concerto dos telhados, paredes, estuque da Igreja (39.500 reis). 

IGREJA CONTINUAVA A NECESSITAR DE OBRAS

Apesar dos novos trâmites administrativos continuaram a transparecer os proble-

mas estruturais do edifício da igreja paroquial. A 7 de setembro o Prior foi expor à Junta

a necessidade imediata de prover ao reboque dos telhados, ao “caiamento e concerto”

das paredes da igreja e ao “concerto” do estuque do teto. Acordou-se, por unanimi-

dade, que se fizesse e que se chamassem dois peritos para examinar a despesa. Na ses-

são de 14 de outubro, referiu-se que os peritos tinham examinado o trabalho a fazer e

que tinham indicado o montante a despender: uma carrada de cal (2.000 reis), carreto

da mesma (1.000 reis), carreto de areia (1.000 reis), um milheiro de telhas (3.000 reis),

carreto da mesma (500 reis), mão de obra (16.000 reis). Para os telhados, as paredes e

o estuque seriam necessários 8.000 reis. A despesa total era de 31.500 reis.

Interior da Igreja Paroquial. Foto da autora, 2013
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No final do ano tratou-se de novo do velho assunto dos dinheiros emprestados

pela Junta de Paróquia às populações. A 16 de novembro, referiu-se que na sessão de

21 de agosto se tinha determinado chamar os devedores e era necessário que se con-

vocasse a Junta para 24 de novembro de 1879, em sessão extraordinária, para enviar

convocatórias, para que aqueles comparecessem com suas declarações. Esteve na

reunião Maria Neta, viúva de Luís Ferreira Alfaiate, do Souto de Baixo, requerendo

que, “tendo à tempo destractado uma escriptura a que seu marido era devedor a Fa-

brica da Egreja”, de que estava a pagar décima, queria “dar baixa” da mesma. A Junta

decidiu oficiar ao Reverendo Manuel Correia da Silva, pároco da freguesia, nesse

tempo, pedindo-lhe que passasse declaração sobre a dita escritura, para dar baixa da

mesma. A 24 a Junta reuniu e estiveram presentes alguns devedores para apresen-

tar as declarações a fim de mostrar que tinham pago os réditos atrasados ao Procu-

rador José Pereira. Estiveram também alguns que confessaram ter atrasos. A Junta

deliberou chamar o Procurador, para o dia 11 de dezembro de 1879, para se poder

“verificar a verdade”, pelos seus assentos. O Presidente disse já ter oficiado ao Re-

verendo Manuel Correia da Silva, mas que ainda não tinha resposta e deliberou-se

aguardar mais algum tempo. A 11 de dezembro voltaram a estar presentes alguns de-

vedores, na sessão do executivo. O Presidente disse ter avisado o Procurador para

comparecer e “mostrar os annos que estão em divida á Fabrica da Egreja”, conforme

se determinara. Compareceu “um portador com uma declaração por escripto do dito

Procurador” em que o mesmo declarou ter recebido 25.580 reis, havendo, no en-

tanto a pagar, do seu trabalho, 10%, tal como “outras contas ou ajustes”, que apre-

sentaria noutra declaração. A Junta deliberou convocá-lo para 26 de dezembro, na

capela ou na sacristia da capela de Santo Amaro, para aí se poder reunir o vogal Joa-

quim José Pereira, como vogal da Junta anterior, para declarar as referidas contas.

Na sessão de 26 de dezembro, que efetivamente se realizou em Santo Amaro,

estavam, de novo, presentes os devedores. A reunião realizou-se naquele local por-

que Joaquim José Pereira, vogal efetivo da Junta, não podia ir ao Souto. Serviu para

proceder à verificação das contas da Fábrica da Igreja, com o Procurador. Tratava-

se das contas dos réditos recebidos das escrituras e dos “capitais distratactados”.

Feitas as contas, o Procurador tinha alcançado um capital de 41.160 reis e 15.290 reis

de réditos, num total de 56.450 reis, de que o “Procurador José Pereira da Ortigosa

se confessa[va] devedor”. Na mesma reunião, o Presidente informou que tinha ofi-

ciado ao antigo pároco, o Reverendo Manuel Correia da Silva, a propósito de capital

de 30.000 reis, cuja escritura fora “destractada”, quando o mesmo presidia à Junta,

mas aguardava resposta. A Junta deliberou que o Presidente se dirigisse a António de

Sousa, de Entre Carreiras “para ele declarar a onde para[va] tal capital”. Na mesma

sessão, a Junta aceitou a demissão do Procurador, “por entender ser desnecessario

tal cargo”.

PREOCUPAÇÕES COM O FORO PÚBLICO

As sessões da Junta da Paróquia eram, no ano de 1880, duas vezes por mês, em

data fixa, nos primeiros e terceiros domingos de cada mês, mas só se registaram
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onze. A 2 de janeiro tomou posse e juramento o vogal efetivo Luís de Oliveira, por

ter saído aquando do sorteio e ter sido de novo eleito – e por não ter comparecido o

vogal reeleito, Joaquim José Pereira, por impedimento de saúde. Nomearam-se

novos elementos para os cargos de Presidente e Vice-Presidente, o que, por escrutí-

nio secreto, recaiu em António Gomes Ferreira, do Souto e José Alves, de Ruivaqueira,

respetivamente e deliberou-se sobre a periodicidade de realização das sessões.

A ata de 11 de janeiro referiu um tipo de melhoramento que ainda só tinha surgido

uma vez: deu-se nota da necessidade de um “ramal de estrada”, da ponte das Várzeas

à igreja do Souto, dado que já nem “cavalgaduras” transitavam na referida ligação.

A 14 de março, a Junta reuniu extraordinariamente na sacristia da capela de Santo

Amaro, de novo. A reunião realizou-se na capela porque, mais uma vez havia, um vogal

efetivo que não podia ir à casa das sessões, ao Souto. A Junta tinha determinado, a 26

de dezembro, que o Presidente se dirigisse a António de Sousa, a propósito de um ca-

pital de 30.000 reis. O Presidente comunicou que António de Sousa lhe tinha feito che-

gar uma letra de 28.800 reis, do devedor, José Ferreira, das Várzeas (e seu fiador “e

principal pagador”, José Pedro, do Picoto). António Sousa entregou também 200 reis

em dinheiro, “disendo que o protesto da letra, que erão mil reis”, que tinham sido dados

pelo Reverendo Padre Manuel Correia da Silva, que fora pároco da freguesia. Tudo, so-

mava 30.000 reis. O Presidente tinha avisado o devedor e o fiador para pagarem o ca-

pital e os réditos vencidos, o que não tinha acontecido e o mesmo “não via modos de

pagar sem serem obrigados judicialmente, dado que a letra estava “portestada em

nome do dito Reverendo Padre [e] a junta o não podia obrigar”. A Junta deliberou “dar

mais alguma espera aos devedores”. Caso não pagassem, seria dada ao dito Manuel

Correia da Silva, para lhe dar o referido emolumento. 

O Presidente apresentou ainda o caso de 70.000 reis, de que eram devedores An-

tónio Domingues e mulher, da Ruivaqueira, à Fábrica da Igreja. Estavam “distracta-

dos” 43.200 reis, mencionados numa ata de 22 de fevereiro de 1875, lavrada pela

Junta, cujo capital não existia nem se sabia onde existia. Determinou-se e encarre-

gou-se o vogal Joaquim José Pereira e o vogal José Alves de falar com o Padre Manuel

Correia da Silva, como Presidente que tinha sido para que o mesmo lhes dissesse o

fim que tinha sido dado ao capital. Propôs-se também à Junta que fossem determi-

nadas “as esperas” que se deveriam dar a José Pereira, tal como os réditos em dívida.

Ia esperar-se até ao final de junho. A 4 de julho estiveram presentes o Presidente da

Junta, António Gomes Ferreira; os vogais José Alves, da Ruivaqueira; António Mar-

ques, da Carreira, Luís de Oliveira, da Carpalhosa e o substituto Joaquim da Silva Ginja,

da Moita da Roda (que prestou juramento ao Presidente e que “foi chamado a cer-

viço” por ser o vogal substituto mais velho e mais votado), na indisponibilidade de

Joaquim José Pereira, que formavam a maioria e ainda o Secretário, Joaquim Fran-

cisco Pereira. Verificou-se, de novo, que os devedores da igreja não tinham pago nem

comparecido a solicitar “espera”, nem comparecido até à data marcada. Como tal,

decidiu-se entregar o assunto ao poder judicial.

No dia 17 de agosto continuou a referir-se a preocupação com os dinheiros pú-

blicos. Joaquim Ginja disse ter falado com o Padre Manuel Correia da Silva acerca dos

43.300 reis que se tinham “distractado” do capital devido por António Domingues da
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Ruivaqueira à Fábrica da Igreja, por altura em que Joaquim da Silva Ginja fora vogal

e o dito Padre, Presidente. Informou também que o Padre Manuel Correia da Silva lhe

tinha dito, ter gasto o capital “com as dispesas obrigatorias e auctorisadas pelos or-

çamentos visto não ter recebido do Procurador da Egreja, os reditos, para isso de-

terminados nos ditos orçamentos; mas que é certo diz Joaquim da Silva Ginja, que

alguns annos pagou ao sachristão das esmolas que estavão na sua mão depositadas,

e que lhe parecia que a cera, e as dispesas da Semana Sancta, tinhão cido feitas de

outras esmolas do povo, e não cido necessario gastar os mencionados juros”. Tendo

isto em conta, a Junta determinou reunir extraordinariamente no dia 26 de julho de

1880, na capela de Santo Amaro e decidiu-se oficiar ao Padre Manuel Correia da Silva,

para que comparecesse na sessão, pelas nove horas da manhã, para dar as declara-

ções que mostravam onde tinha gasto os referidos 45.300 reis. 

Numa das sacristias da capela de Santo Amaro, verificou-se, de novo, que os

devedores da Igreja não tinham pago nem comparecido a solicitar “espera” e de-

cidiu-se entregar o assunto ao poder judicial. Compareceu o reverendo Manuel

Correia da Silva, do Casal das Várzeas, a fim de prestar contas dos anos em que

presidiu à freguesia, por não haver assentos da receita e da despesa do referido

tempo. O reverendo solicitou que se adiasse o assunto para outro dia e ficou defi-

nido que se adiava para 2 de agosto. Nesta data o assunto ficou mais perto da so-

lução. O executivo voltou à sacristia da capela de Santo Amaro e o Reverendo

Manuel Correia da Silva entregou a relação das despesas que fez quando presidiu

à freguesia, como pároco, tal como a relação das receitas. Nesta data, a Junta de-

liberou reunir na casa das sessões, a fim de discutir as despesas lançadas, a 9 de

agosto de 1880, pelas 9 horas da manhã e aí o assunto ficou definitivamente re-

solvido. Compareceram na reunião o reverendo Manuel Correia da Silva, e o reve-

rendo prior da freguesia e a reunião serviu para analisar as contas apresentadas

por aquele, contas essas que a Junta não tinha querido receber a 2 de agosto, por

não estarem documentadas por escrito e por as verbas serem elevadas e lhes fal-

tar a “competente autorização”.

Outra preocupação importante em 1880 foram, de novo, as dívidas à Fábrica da

Igreja e continuou a falar-se das obras de que a mesma necessitava, referindo-se, na

ata de 8 de agosto que tinha havido obras que não tinham sido bem feitas. O Presi-

dente pediu que, como era o tempo mais próprio para tratar do arranjo dos telhados

da Igreja, visto estarem aprovadas em orçamento as despesas e como havia situa-

ções de reparação anterior que não tinham deixado os telhados bem, lhe fosse dada

autorização para o trabalho ser dado “a jornal”, tomando este conta do serviço e

comprometendo-se a dar contas do mesmo. 

No início de outubro o Presidente apresentou o orçamento da receita e despesa

para o ano civil de 1881, que foi aprovado por unanimidade. O saldo do ano anterior,

com os réditos de juros era de 17.000 reis; a despesa obrigatória, para ofício da Se-

mana Santa e para o sacristão, totalizava 4.000 reis. Para a cera eram necessários

5.000 reis, o que dava também 17.000 reis. Mandou-se afixar edital a dar conta do

mesmo, no lugar do costume e tirar cópia da ata, para dar conhecimento oficial, à Ad-

ministração do Concelho.
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As atas de 1880 deram também conta de uma consulta por parte da Câmara Mu-

nicipal, à Junta, para a autorização de obras de caráter particular. A 21 de dezembro

leu-se um ofício da Câmara Municipal de Leiria, que perguntava à Junta se se pode-

ria, “sem dar prejuízos publicos ou particulares”, “rebaixar” um caminho público no

sítio da Chã, limite dos Conqueiros; e introduzir um cano num caminho público na al-

deia limite do Souto de Baixo, o que fora requerido à Câmara pelo presbítero Inácio

José de Matos, dos Conqueiros. A Junta observou os caminhos e concluiu que, relati-

vamente ao primeiro caso, não havia prejuízo público ou particular em fazer o rebai-

xamento, dado que a fazenda junto do mesmo era da irmã do requerente, que tinha

dito que nunca se oporia, mesmo que tivesse algum dano por algum tempo. Quanto à

outra situação, a Junta também não via prejuízo público ou privado, desde que o ca-

minho ficasse como estava, após a colocação do cano e desde que o requerente desse

serventia pela sua propriedade, enquanto o caminho estivesse impedido.

UM LEVANTAMENTO DA POPULAÇÃO 

A 2 de janeiro de 1881, como era necessário, reuniu-se para eleger o Presidente

e o Vice-Presidente. Fez-se o sorteio, por escrutínio secreto e elegeram-se para Pre-

sidente, o vogal António Gomes Ferreira e para Vice-Presidente o vogal José Alves.

As reuniões da Junta ficaram marcadas para os primeiros e terceiros domingos de

cada mês, como era habitual.

A 20 de janeiro reuniu-se extraordinariamente, para tratar de assunto relacio-

nado com um ofício recebido do Escrivão da Fazenda. Era necessário eleger dois

membros para uma Comissão Paroquial, conforme estabelecia o Regulamento do Im-

posto de Rendimento de 12 de novembro anterior. Começou a tratar-se do assunto,

mas a ata diz que se encheu completamente “a salla, e parte do adro contiguo á porta

das sessões de Cidadãos desta Parochia a protestar inergicamente contra, com um

alarido tal que impossibilitou a junta de deliberar sobre o assumpto. Em vista disto a

junta levantou sessão e deliberou dar parte do ocorrido”. A ata foi clara em relação a

um levantamento da população, dada a instrução do Escrivão da Fazenda, para no-

mear dois membros para a Comissão exigida pelo Regulamento do Imposto de Ren-

dimento de 12 de novembro anterior. O “alarido” foi tal que a sessão da Junta não se

realizou e esta deliberou dar conta do sucedido, superiormente. A decisão acabou

por ser tomada na reunião seguinte, extraordinária, em que foram nomeados Do-

mingos da Silva, solteiro, proprietário, da Ruivaqueira e João Pereira, também sol-

teiro e proprietário, da Arroteia.

O Regulamento do Imposto do Rendimento foi, como diz o mesmo, uma contri-

buição geral direta, criada pela Carta de Lei de 18 de junho de 1880. Ficavam sujei-

tos ao imposto, todos os rendimentos “produzidos ou desfructados”, no continente

e ilhas. Cobrava-se sobre os seguintes rendimentos: de Classe A: aplicação de capi-

tais – provenientes de títulos de crédito sobre o Estado quando cobrados no país, de

títulos de crédito sobre quaisquer associações, de títulos de crédito sobre pessoas

particulares, que resultassem do direito a prestações ou pensões não compreendidas

nas outras classes; de Classe B: rendimentos de exercício de algum emprego – ren-
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dimentos de ordenados, pensões, soldos e quaisquer outras remunerações pagas di-

retamente pelo Governo; vencimentos de empregados públicos de corporações ad-

ministrativas e de estabelecimentos subsidiados ou não pelo Estado; de Classe C: de

propriedade imobiliária – rendimentos provenientes de qualquer das espécies de

propriedade imobiliária perfeita, da enfiteuse, subenfiteuse, censo, quinhão, usu-

fruto e habitação; de Classe D: de comércio e indústria – rendimentos obtidos pelo

comércio e pela indústria compreendido o exercício de qualquer profissão, arte ou

ofício; de Classe E: rendimentos de qualquer proveniência, quando não produzidos,

mas desfrutados, no Continente ou nas Ilhas – todos os rendimentos que, embora

não produzidos, tivessem sido desfrutados. A Lei detalhava ainda mais cada uma das

incidências e pagava-se 2% sobre os rendimentos da classe A, que fossem dividen-

dos de ações sujeitas à contribuição bancária e industrial ou em juros de capitais su-

jeitos à décima de juros e sobre todos os rendimentos das classes B, C e D. Cobrava-se

3% sobre os restantes rendimentos da classe A e sobre todos os da classe E. O lan-

çamento do imposto era feito por intermédio de comissões paroquiais e municipais

e na falta destas, pelo escrivão da fazenda de cada concelho ou bairro. Em cada Pa-

róquia ou em cada grupo de paróquias limítrofes de um mesmo concelho, que com-

preendessem até 1000 fogos, haveria uma Comissão Paroquial, constituída por: um

elemento nomeado pela Câmara Municipal do concelho, que presidiria à Comissão;

dois elementos nomeados pelo escrivão da fazenda, que designaria, no ato da no-

meação, qual dos dois seria o Secretário da Comissão e dois nomeados pela Junta

de Paróquia (nos casos de uma só Paróquia ou; tantos quantas as Paróquias agrupa-

das, em que cada Paróquia ficaria com um representante na Comissão, nomeado

pela respetiva Junta). Portanto, no Souto da Carpalhosa nomeavam-se dois mem-

bros pela Junta. Para se ser nomeado era necessário residir na Paróquia, saber ler e

escrever e não se poderia estar excluído das eleições municipais. Podiam também

fazer parte os párocos, os regedores, os professores, autoridades ou funcionários

paroquiais e os vogais das juntas de paróquia. 

CÂMARA CONTINUA A CONSULTAR A JUNTA

A 31 de janeiro de 1890, a Junta reuniu no sítio da Partolinha, limite do Souto

de Cima e o Presidente tinha convocado a Junta para este local devido a um ofício

recebido da Câmara que solicitava informação sobre a “posição de um Amieiro”,

que estava junto à margem do Rio do Souto de Cima, no sítio da Partolinha, para

saber se era verdade que o mesmo estava a “embareçar a livre corrente das Aguas”.

A Junta informou que o arneiro pertencia a João Pereira da Relva, do Souto de

Cima, e não a José Pereira, como declarava o ofício da Câmara e que o mesmo,

“com a sapata no rio correspondente” tinha escorregado “para o rio” como indi-

cavam “claramente” a sua posição inclinada e “as raises solapadas”, tal como a

terra agarrada às raízes. Isto estorvava a corrente das águas, a ponto de se ter des-

viado o rio e de as águas terem rompido para a propriedade do requerente, a D.

Clemência do Céu e Matos, recolhida em Santo Estevão, em Leiria. A Junta verifi-

cou ainda que o amieiro estava “a pouca altura do leito do rio” e que estava a pre- Câmara Municipal de Leiria. Foto da autora, 2013
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judicar e iria continuar a prejudicar, caso não fosse retirado, em conjunto com a raiz

correspondente.

A 8 de março realizou-se uma reunião semelhante, desta feita no sítio da Aldeia,

limite do Souto. A Junta reuniu, extraordinariamente no local, para ver e examinar se

o Reverendo Padre Inácio José de Matos, dos Conqueiros podia, sem prejuízo público

ou particular, procurar água no caminho público entre as fazendas de Manuel da Silva,

da Aldeia e Maria André, solteira, da Feteira. Concluiu-se que a obra daria prejuízo

público, por o Reverendo “não poder dar trancito publico no tempo da abertura” a

particulares e por poder “exburrar” as fazendas dos confinantes. Decidiu-se informar

a Câmara desta decisão.

IGREJA PERDE VERBAS PARA A EDUCAÇÃO

A 9 de novembro de 1890, o executivo deixou-nos informação sobre a situação

das escolas da freguesia, sua localização, suas professoras e biblioteca, a pedido do

Administrador do Concelho. A Junta respondeu que a freguesia tinha “casas de es-

cola” e que uma estava “cervindo” e outra estava mobilada e “em circunstancia de

receber alunos”, que estavam a receber ensino numa das sacristias da capela de Santo

Amaro e que não estava em uso, por “não estar vistoriada”. Quanto às professoras,

residiam em casa sua e em relação à biblioteca, aguardavam-se “instrucções”. Como

tal, não parecia ser necessário um orçamento suplementar.

OUTROS ASSUNTOS

A 2 de janeiro de 1891, tratou-se das eleições do executivo. Estavam presentes An-

tónio Gomes Ferreira, do Souto; José Alves, da Ruivaqueira, António Marques, da Car-

reira, vogais efetivos, eleitos em novembro de 1881, para servirem no quadriénio de

1882-1885. Compareceram também Luís Oliveira, da Carpalhosa, vogal efetivo e Joaquim

da Silva Ginja (ao serviço, por impedimento de Joaquim José Pereira, da Lagoa). O Presi-

dente serviu de Secretário. António Gomes Ferreira, do Souto; José Alves, da Ruivaqueira;

António Marques, da Carreira tomaram posse e prestaram o juramento na conformidade

da Lei. Seguiu-se o escrutínio secreto para escolher o Presidente e o Vice-Presidente. Foi

nomeado para Presidente, o vogal efetivo, António Gomes Ferreira e para Vice-Presi-

dente, o vogal efetivo José Alves. As sessões ordinárias ficaram marcadas para os pri-

meiros e terceiros domingos de cada mês, pelas 8 horas da manhã.

Na sessão que se seguiu, a 8 de janeiro, o Presidente referiu a ata de 20 de julho

de 1879, em que ficara decidido que o sacristão era obrigado a tomar conta das rou-

pas da igreja. A este propósito informou que o sacristão o tinha alertado para uma si-

tuação a verificar. Era costume antigo as capas e vestimentas serem levadas para as

capelas, nos dias das suas festas. Aí, eram distribuídas pelos locais e eram estragadas

e sujas, para além de, naquele momento, faltar uma capa, que teria ficado numa das

capelas. Como tal, pediam-se providências da Junta, que deliberou que, daí em

diante, quando fossem pedidas as roupas, pelos festeiros, o sacristão, em harmonia

com o Pároco, dobraria e colocaria as roupas em poceiros ou tabuleiros, trazidos pelos
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festeiros, que seriam conduzidos pelos mesmos, para as capelas, onde o sacristão

tomaria conta das mesmas. No final da festa, este as dobraria e mandaria conduzir,

de imediato, à igreja. Deveria também haver “toda a cautela nas conduções”, de-

vendo evitar-se extravios, estragos ou a falta das mesmas na capela onde poderiam

fazer falta e teriam de estar até ao meio dia. Para gratificação deste trabalho, o sa-

cristão receberia a quantia de 240 reis.

Julgamos que, nesta altura, a Semana Santa transparece nas atas como um

tempo importante para as populações locais. Já o tínhamos notado anteriormente,

mas na ata de 5 de fevereiro, podemos verificar que se gastava cerca de metade do

orçamento anual da Junta de Paróquia para essa comemoração. Esta verba foi, no

entanto, diminuída, pois a Câmara Municipal pediu à Junta uma verba para o Fundo

Escolar, o que obrigou o executivo a retirar 1.000 reis à verba destinada para cera e

1.000 reis à verba destinada para a Semana Santa, levando à alteração do orçamento.

O Presidente colocou em apreciação os orçamentos da receita e despesa para o ano

de 1882, na sessão de 5 de fevereiro. A receita seria constituída por: créditos de juros:

17.000 reis; a despesa: obrigatória para as despesas da Semana Santa: 8.000 reis, cera,

5$000 reis, Sacristão, 4.000 reis, o que dava os mesmos 17.000 reis. O orçamento foi apro-

vado e decidiu-se seguir os procedimentos habituais de publicitação por 10 dias.

Neste ano, verificou-se, de novo, a descentralização da reunião do executivo,

que reuniu no Rossio, nos Conqueiros, a 15 de fevereiro e no Lugar da Lagoa, a 1 de

abril. A razão foi, de novo, para verificar in loco, se havia interesses individuais a pre-

judicar os públicos. O Presidente convocou esta reunião extraordinária a propósito de

um ofício da Câmara Municipal que pretendia saber se José Pereira, dos Conqueiros,

se tinha assenhoreado de um bocado de terreno público, no dito Rossio dos Con-

queiros e, sobre o mesmo, edificado casas, segundo um requerimento do Reverendo

Inácio José de Matos, do referido lugar. A Junta examinou a situação e verificou que

parte das casas estavam no terreno público, no entanto, não se sabia qual era a si-

tuação antes da edificação. Foram chamadas pessoas idóneas que deram conta que

José Pereira fizera um muro cerca de 20 anos antes, tapando a sua fazenda e este

tinha sido feito por “uma baixeira” que havia entre o seu terreno e o terreno público.

Não se sabia se o local era caminho público que antes por lá tivesse passado. Era, no

entanto, certo, que o povo não se tinha queixado, nem mesmo quando o terreno foi

vistoriado por um vereador da Câmara, já depois das casas edificadas. 

A 1 de abril o executivo tratou de um assunto semelhante. Desta feita, deslocou-se ao

lugar da Lagoa, porque a Câmara Municipal pretendia ser informada sobre uma licença que

João Fonseca, do referido lugar, pretendia, para estrumar um caminho público frente à

sua propriedade. Pretendia-se saber se haveria prejuízo público ou privado e se o referido

caminho era de “mak-adam ou calçada”. A Junta concluiu que não haveria prejuízo pú-

blico ou privado; quanto ao caminho, era “chão duro, misturado com pedra”.

DELIMITAÇÃO DA PROPRIEDADE PAROQUIAL

A 19 de fevereiro de 1882, o pároco compareceu na reunião e estabeleceram-

se os marcos na propriedade paroquial, em torno da igreja e na presença dos confi- Câmara Municipal de Leiria. Foto da autora, 2013
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nantes. A localização dos marcos ficou pormenorizadamente descrita em ata. O Prior

informou que não havia marcos no seu passal, que pegava com as casas da residên-

cia, a poente, por onde se pudesse guiar, entre Manuel Ferreira do Pinhal e Rosa Neta,

viúva de José Pereira Sebastião, que fora do lugar de S. Miguel. A Junta determinou

proceder, desde logo, à marcação, convidando os confinantes. A marcação começou

num marco que já existia junto à casa de Manuel Ferreira, onde o passal fazia uma

curva, depois, “um ao pe da barreira do passal, correndo para o Nascente a estrema

por isso que fica a fasenda do passal ao Nascente, e sul, correndo a marcação ao nas-

cente no compremento de dois metros e oitenta sentímetros, e deste marco toma a

direção do Norte a dita marcação, sempre rente a barreira que alevanta a fazenda do

passal aonde se carvaram onse marcos nas voltas que já fazia a dita barreira na dis-

tancia uns dos outros – primeiro = oito metros = segundo = nove metros = treceiro =

quatro metros e cincoenta sentimetros = quarto dois metros e quarenta sentimetros

= quinto = cinco metros e vinte sentimetros = sexto = nove metros e sessenta senti-

metros = setimo = onse metros e dez sentimetros = oitavo = doze metros e cincoenta

sentimetros = nono = oito metros e trinta sentimetros = decimo =oito metros e trinta

sentimetros = umdecimo = onze metros e oitenta sentimetros = e este fica carvado

ao pe de uma fazenda ou pinhal de Antonio de Soisa de Entre-carreiras do Souto, e

corre esta fazenda de Antonio de Soisa ao lado do dito passal pela parte do Norte”. 

Neste ano a Junta viu-se ressarcida de algum capital que tinha emprestado a juro.

A 16 de abril esteve na reunião do exec,utivo José de Sousa Damásio, do Casal das Vár-

zeas, para entregar 16.000 reis, que devia à Fábrica da Igreja, de que se deu logo baixa

no manifesto das escrituras. A 17 de setembro, Domingos Braz Arroteia entregou

86.400 reis de que também se deu baixa no manifesto. O capital referido ia conser-

var-se até que alguém o levantasse. 

No ano de 1883 demos conta de alguma indefinição em relação a quem deveria

secretariar as reuniões da Junta de Paróquia, como se pode verificar na ata de 2 de ja-

neiro de 1883. Nesta sessão, a Junta reuniu para nomear Presidente e Vice-Presidente

para o ano de 1883. Nomearam-se de novo António Gomes Ferreira do Souto, para

Presidente e José Alves, da Ruivaqueira, para Vice-Presidente. Nomeou-se ainda, para

desempenhar o cargo de Secretário da Junta, João Pereira, professor no Souto. Terá

possivelmente havido alguma indecisão nesta nomeação, dado que na ata se indi-

cou inicialmente António Simão de Oliveira, solteiro, maior, assistente no Souto, mas

o nome foi rasurado e surgiu João Pereira, em seu lugar. Esta situação é ainda mais

estranha quando se nota que nenhum dos dois secretariou esta ou qualquer outra

ata a partir desta data. Também se combinaram os dias para realizar as sessões ordi-

nárias, ficando estas marcadas para os primeiros e terceiros domingos de cada mês. 

Nesta sessão informou-se ainda que “se obrigou o vogal Luis d’Oliveira a pedir os

reditos dos juros que se achavam em divida ou em atrasos”. A 7 de janeiro aprovou-

se a ata da sessão anterior. Além disso, havia quem pretendesse o dinheiro constante

da ata de 17 de setembro de 1882. A verba foi pedida por Manuel Francisco do Pinhal,

do Picoto, que dava por fiador o seu tio, José Lopes da Escoira, da Carreira e por hi-

poteca, uma terra, no sítio da Morgada, limite da Carreira, que partia, do norte com

a Vala Real; do nascente e poente com estrada de fazendas. A Junta determinou in-
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formar-se sobre a dita propriedade e depois tomar a sua decisão. A resposta surgiu

na ata de 27 de janeiro, data em que se analisou o pedido e se concluiu que Manuel

Francisco do Pinhal e seu tio seriam capazes de pagar a quantia de 115.200 reis e o

seu juro a 5% e, como tal, deram poder ao Presidente para assinar, manifestar e re-

gistar a escritura relativa ao empréstimo em causa.

JUNTA NÃO RECENSEOU MENINAS NEM DESTINOU VERBAS À EDUCAÇÃO 

Na ata de 4 de fevereiro de 1883 soube-se que a Junta iria proceder, a pedido de

autoridade superior, ao recenseamento das crianças em idade escolar (6 a 12 anos).

O Presidente informou que era necessário tratar do recenseamento e combinou-se

a melhor forma de o fazer. Esta ata está cheia de erros, não se compreendendo bem

o que na mesma se diz e a ata seguinte deu nota de que o recenseamento fora de-

volvido, porque a Junta não fez o levantamento dos possíveis alunos de sexo femi-

nino, que já estava concluído e pronto para ser apresentado pelo Presidente e para

enviar às entidades competentes, na sessão de 10 de junho. Para tal, foi necessário

solicitar o apoio do Reverendo Prior, conforme se exarou na ata de 18 de fevereiro. 

A 1 de abril voltou a discutir-se a temática educativa porque o orçamento da

Junta foi devolvido pelas entidades oficiais recetoras/avaliadoras do mesmo, por este

não contemplar verbas para as despesas escolares. A Junta “determinou ao Presi-

dente que fosse fasendo as dispesas ordinarias até que se consultasse a mesma au-

toridade para ver de onde, e como, se havia de haver a receita para a verba exigida”.

Este assunto só ficou resolvido a 27 de janeiro do ano seguinte e a solução adotada

foi a de suprimir totalmente a verba destinada à Semana Santa, em detrimento da

verba necessária para a instrução escolar.

DA GESTÃO DA JUNTA

Em março de 1883, em cumprimento da Lei, o Presidente apresentou o orça-

mento geral da receita e despesa da Junta da Paróquia para o ano, que foi discutido

e aprovado e seguiram-se os trâmites de exposição pública, por 10 dias e de sub-

missão à aprovação superior. Mais tarde, a 18 do mesmo mês, o Presidente prestou

contas, relativamente à receita e despesas dos anos da sua gerência e as mesmas

foram analisadas e aprovadas, mas a 1 de abril o executivo analisou, o mesmo docu-

mento por ele não contemplar verba para despesas escolares, como ficou dito. 

Em junho o executivo foi questionado pelo Administrador do Concelho acerca da ge-

rência da Junta. O Presidente apresentou um ofício que solicitava cópia da ata da última

instalação da Junta, informação sobre quantas sessões tinha havido e em que dias, desde

1 de janeiro de 1883 e se as atas se tinham lavrado. Tinha ainda sido enviada uma intima-

ção para que fossem apresentadas contas documentais ao tribunal competente, referen-

tes às gerências de 1878-1879; e segundo semestre de 1879, 1880 e 1881. A Junta

determinou que se respondesse ao ofício e que o Presidente “fosse consultar sobre as con-

tas da Junta antiga”, como determinava a ata de 9 de agosto de 1880.

A 1 de julho de 1883, o Presidente pediu uma licença de seis meses, para se au-

Ata da Junta de Paróquia de 01.04.1883.
Fonte: Junta de Freguesia
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sentar da freguesia, informando que tinha de tratar de “nogocios da sua casa, e acom-

panhar sua familia a banhos”. Como tal, pediu licença por seis meses, a partir daquela

data ou do primeiro de julho. A Junta concedeu a licença e após esta decisão, o Pre-

sidente deu conhecimento que tinha remetido às autoridades, as contas relativas ao

período do segundo semestre de 1879 a 1882, tal como a razão por que não tinha en-

viado as contas de 1878 e do primeiro semestre de 1879. Este apresentou também

uma relação dos réditos que estavam em dívida e sugeriu que, apesar do que tinha fi-

cado decidido na ata de 1 de abril, se desse orçamento com a verba para as escolas,

tal como outras Juntas já tinham feito.

A partir dessa data deixou de haver registo de atas de sessões até 2 de janeiro do

ano seguinte. A 2 de janeiro desse ano de 1884, estiveram na Junta de Paróquia o

Presidente, António Gomes Ferreira e os vogais José Alves, da Ruivaqueira e António

Marques, da Carreira. Compareceram também António de Sousa, do Souto e Joa-

quim Jorge, dos Conqueiros, vogais, eleitos em novembro de 1883 para servirem no

quadriénio de 1884-1888. A ata foi escrita pelo “secretario entrino”, António Simão

d’Oliveira. António de Sousa, do Souto e Joaquim Jorge, dos Conqueiros prestaram

juramento sob os Evangelhos em conformidade com a Lei, como vogais efetivos. De

seguida, e por escrutínio secreto, nomearam-se Presidente e Vice-Presidente, res-

petivamente António Gomes Ferreira e José Alves. As sessões ficaram agendadas

para os primeiros e terceiros domingos de cada mês, pelas 8 horas da manhã. 

No dia 20 de janeiro, o Presidente lembrou que tinha estado de licença e que era ne-

cessário fazer os orçamentos e incluir nos mesmos as despesas com a instrução e a habi-

tação do professor. Convocou-se toda a Junta para o dia 27, seguinte, a fim discutir o

assunto e ver de onde se deveria retirar a verba necessária. A 27, o Presidente apresentou

o orçamento para o ano de 1884, para que tinha sido definida verba destinada à instrução

primária, mas como não era possível lançar uma contribuição direta, a Junta decidiu colo-

car a verba que, até aí era destinada à Semana Santa nesta rubrica que era exigida por Lei,

“visto não haver outros rendimentos na parochia de que a junta [pudesse] lançar mão”.

Terminou assim a discussão e aprovação do orçamento e a 17 de fevereiro, a Junta reuniu

para que o Presidente apresentasse contas da sua gerência, que foram aprovadas.

A 16 de março estiveram na sessão do executivo os herdeiros de Ana Joaquina,

da Ruivaqueira, que entregaram 86.400 reis, que sua mãe devia à Fábrica da Igreja.

A Junta aceitou e o dinheiro ficou em depósito até que “houvesse quem o levantasse

por escriptura”. A Junta só voltou a reunir em outubro, altura em que o Presidente

apresentou o orçamento para 1885, que foi discutido e aprovado.

A Junta reuniu a 2 de janeiro de 1885 a fim de nomear o Presidente e o Vice-Pre-

sidente para o ano de 1885. Foram nomeados, respetivamente António Gomes Fer-

reira e José Alves. As sessões da Junta ficaram agendadas para os primeiros e terceiros

domingos de cada mês, pelas 9 horas da manhã. A 15 de fevereiro o Presidente apre-

sentou contas da sua gerência e estas foram aprovadas.

PORTAL DA IGREJA TINHA SIDO DESTRUÍDO POR UM RAIO

No ano de 1885 a Junta recebeu, na sessão de 1 de março, uma verba extraordiná-

ria, de 45.000 reis, devido à expropriação, para um ramal de estradas das Várzeas ao
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Souto, de um olival que lhe pertencia. Decidiu-se que a verba deveria ser aplicada no

portal da igreja, que estava em ruína devido a uma faísca elétrica que tinha derrubado

a torre e o dito portal e por não haver quaisquer outros meios para a sua reparação.

Esta ata foi a que encerrou o primeiro livro de atas da Junta de Paróquia do Souto

da Carpalhosa. Seguiu-se um novo livro de atas, aberto pelo Presidente da Junta de

Paróquia, António Gomes Ferreira a 15 de fevereiro e que funcionou até 1908. 

COMUNS ATOS DE GERÊNCIA 

Em março de 1885, a Junta reuniu para responder a um ofício que solicitava a

apresentação das contas relativas aos anos de 1883-1884. Seguiu-se reunião de 18 de

outubro, em que o Presidente apresentou o projeto do orçamento geral da receita e

despesa, para o ano de 1886, que foi discutido e aprovado e ficaria patente ao público

durante 10 dias, subindo depois à aprovação competente. 

No ano seguinte, em janeiro, procedeu-se à eleição do Presidente e do Vice-Pre-

sidente e a eleição recaiu, respetivamente, em António Gomes Ferreira e José Alves.

Esta ata foi escrita pelo escrivão da Junta, António Simão d’Oliveira, que não tinha

surgido anteriormente. No mês de fevereiro, o Presidente prestou contas da sua ge-

rência, da receita e despesa, relativas ao ano de 1885 e as contas foram aprovadas.

A 10 de outubro, como vinha sendo habitual, o Presidente apresentou o orçamento

geral: receita e despesa para o ano de 1887, que foi aprovado. Nestas referências aos

orçamentos, não foram registados os valores em causa.

A 2 de janeiro de 1887 compareceram na sessão o ex-Presidente da Junta, Antó-

nio Gomes Ferreira e António Marques, Domingos da Silva, Joaquim Jorge e Joaquim

da Silva Ginja, cidadãos da freguesia, vogais eleitos em novembro de 1886, para ser-

virem como membros efetivos da Junta da Paróquia. A ata foi escrita pelo Secretá-

rio da Junta, João Pereira. O ex-Presidente tomou o juramento dos restantes, como

vogais efetivos e procedeu-se à eleição do Presidente e do Vice-Presidente, por meio

de escrutínio secreto. Foram nomeados, para Presidente, o vogal António Domin-

gos da Silva e para Vice-Presidente, o vogal Joaquim Jorge. As sessões ordinárias fi-

caram marcadas para os primeiros e terceiros domingos de cada mês, pelas oito

horas da manhã. Nesta nomeou-se João Pereira, residente no Souto, para Secretá-

rio da Junta. A 6 de fevereiro, o ex-Presidente esteve de novo na Junta, a fim de pres-

tar as contas, que foram aprovadas. O orçamento da receita e despesa, do ano de

1887, foi apresentado a 19 de junho. Em julho, informou-se que tinha ficado em falta,

na ata de 6 de fevereiro, mas que, nessa data, o ex-Presidente tinha apresentado os

livros pertencentes à Junta da Paróquia, nomeadamente: dois livros de atas (um

preenchido e outro em branco), um livro para a despesa da fábrica da igreja, um livro

para os assentos das escrituras, um livro para as contas, um livro para a receita, um

livro para as alfaias da igreja. Ficámos assim a saber quais eram e para que serviam

os diversos livros existentes no arquivo da Junta, nesta altura. 

O HORÁRIO ESCOLAR E A EDIFICAÇÃO DE UMA ESCOLA

Em fevereiro, o executivo foi consultado a propósito do horário escolar. No dia
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21, o Presidente apresentou um ofício, recebido da Câmara, que solicitava à Junta

que determinasse o horário das escolas. A Junta deliberou que seria o seguinte: de

março a agosto: de manhã, à meia hora do sol e de tarde, ao meio dia; de outubro a

março: de manhã, meia hora de sol e de tarde, uma hora depois do meio-dia. 

No mês seguinte, a 26 de março, uma sessão extraordinária servia para tratar,

com a maior brevidade, da construção ou aquisição de uma casa para servir de escola,

para a Ortigosa. Apresentou-se também a relação dos objetos necessários para uma

escola: três cadeiras, bancos de encosto, estrado, mesas com costeiras, quadro preto,

quadro de leitura, contadores mecânicos, mapa de pesos e medidas do sistema mé-

trico, mapa geral e de Portugal, uma verba para Biblioteca e fundos escolar e para li-

vros para crianças pobres. A Junta decidiu que, em relação ao edifício, iria tentar

solucionar o assunto; quanto à mobília, iria comprar pouco a pouco. 

Ata de 26.03.1886: apetrechamento 
de uma escola. Fonte: Junta de Freguesia
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PREOCUPAÇÕES CÍVICAS: FEIRAS E OUTROS ASSUNTOS 

A primeira ata de 1888 data de 2 de fevereiro. Estivera presentes o Presidente,

Domingos da Silva, da Ruivaqueira e os vogais Joaquim Jorge, dos Conqueiros; Joa-

quim da Silva Ginja, da Moita da Roda e António Marques, da Carreira. A ata foi es-

crita pelo Secretário, João Pereira. Assinaram apenas o Presidente, António Marques

e o Secretário. Para além destes, assinaram António da Fonseca, Manuel Ferreira

Costa, Joaquim Ferreira Mindo, Luís Neto, Maximino Rodrigues, Joaquim Pereira,

Silvério Rodrigues e Joaquim José Pereira, porque, nesta sessão, a Junta discutiu a

possibilidade de passar a haver duas feiras, na Paróquia, que seriam requeridas à Câ-

mara. Os cidadãos António da Fonseca, Manuel Ferreira Costa, Joaquim Ferreira

Mindo e Luís Neto, todos da Ortigosa; Maximino Rodrigues e Joaquim Pereira, da

Ruivaqueira; Silvério Rodrigues e Joaquim José Pereira, da Lagoa ofereceram unani-

memente, gratuitamente e definitivamente o local para a realização das duas feiras:

pinhais que possuíam junto da Estrada Real n.º 58, no sítio do Outeiro, próximo da ca-

pela de Santo Amaro da Ortigosa. A área era a seguinte: partia de norte com Manuel

Ferreira Costa e outros; de nascente com Joaquim Gaspar do Casal e outros; de sul

com caminho público e de poente com José Maria Amaral, do Coimbrão e outros. Os

beneméritos solicitaram apenas a condição de poderem, “em todo o tempo” cortar

os pinheiros de que necessitassem e se utilizarem da limpeza dos respetivos prédios.

A Junta achou que os terrenos eram aptos para esse fim e deliberou aceitá-los.

Em março houve uma sessão extraordinária, no dia 11, em que o Presidente in-

formou o executivo que era necessário construir umas rampas no Ribeiro da Orti-

gosa, no sítio do Paul, tal como era necessário reparar outros caminhos da freguesia

que estavam intransitáveis. A Junta deliberou que não tinha quaisquer verbas para

tais serviços e, como tal, requisitaria um subsídio de 100.000 reis ao município lei-

riense para a realização dos mesmos. Mesmo com estas dificuldades financeiras, a

Junta decidiu, em reunião extraordinária de 28 de maio de 1889 e, em função de um

ofício da Administração do Concelho, que não lançaria percentagem alguma, junto

da população, sobre as contribuições do Estado, para fazer face às despesas da Pa-

róquia, para o ano seguinte.

A 16 de junho de 1889, a Junta reuniu para discutir, a pedido da Administração do

Concelho, a propriedade de um terreno alegadamente usurpado por uma família de En-

trecarreiras, convocada para restituir ao Reverendo Pároco um terreno que era proprie-

dade da igreja, localizado no sítio dos Morgados. Estiveram presentes Manuel do Pinhal,

do Souto; Luís Domingues, do Souto de Baixo; Joaquim Francisco Pereira, sangrador e

José Francisco Pereira, do Souto, convocados pelo Presidente. Não esteve presente a fa-

mília, também convocada. A Junta não tinha qualquer informação sobre o assunto, mas

os presentes, testemunhas neste caso, asseveraram que o terreno tinha sido pertença da

Paróquia. A Junta concluiu que o terreno tinha efetivamente sido usurpado, o que seria in-

formado ao Administrador do Concelho, para que se tratasse da restituição.

Em dezembro de 1890 a Junta registou autos de demarcação, pelo meio das suas

atas. O primeiro surgiu a 4 de dezembro e referiu-se a um terreno público no Picoto.

O Presidente e os vogais da Junta, tal como o procurador da Câmara de Leiria, Joa-

quim Marques, tinham reunido no Picoto, na presença de cidadãos do lugar. O ter-

Mercado da região leiriense. Fonte: casal inglês que passou por
cá cerca de 1900
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reno localizava-se junto à propriedade de Manuel Ferreira do Pinhal, do Picoto e

foram colocados quatro marcos de pedra em toda a extrema do terreno, que con-

frontava apenas com o mesmo. Seguiu-se novo auto de demarcação de um terreno

público, com data de 8 de fevereiro de 1891, desta feita, na Lameira, junto a uma

propriedade de Teresa Angélica, do mesmo lugar, no sítio da Barroca. A Junta e o Pro-

curador da Câmara, que se fez acompanhar dos empregados da mesma, Joaquim de

Faria e António da Costa, deslocaram-se à Lameira, a rogo dos cidadãos do referido

lugar. Esta demarcação contou com a presença da quase totalidade dos habitantes

da localidade e prendia-se com uma alegada queixa de usurpação por parte de Teresa

Angélica de um terreno em que se cruzavam quatro caminhos e a situação trazia pre-

juízo aos habitantes e a quem por lá transitava. Procedeu-se à demarcação do terreno

público com a propriedade que lhe ficava a sudoeste, cravando-se seis marcos de

pedra na extrema indicada pela escavação feita pelos proprietários do lugar, que rei-

vindicaram apenas o terreno ocupado há menos tempo.

JUNTA RECENSEIA POPULAÇÃO

A Junta de Paróquia reuniu a 24 de agosto de 1890 com o fim de se instalar a Comissão

do Recenseamento Geral da População, para a Paróquia, conforme solicitado superiormente.

Os indivíduos já nomeados pelo Administrador do Concelho eram: o Reverendo Pároco da

freguesia, o Regedor da freguesia e os vogais da Junta de Paróquia. A 8 de novembro de 1890

exarou-se uma ata de nomeação dos agentes que iriam fazer o recenseamento geral da po-

pulação. A Comissão reuniu na sala de sessões da Junta de Paróquia. O Presidente da Co-

missão era Domingos da Silva que informou que iria nomear a Comissão que faria o

recenseamento naquele ano e que se iria proceder à divisão da freguesia em quatro secções.

Os responsáveis pelo recenseamento receberiam uma gratificação de 10 reis por cada pes-

soa recenseada. As secções e os seus responsáveis, todos do Souto, foram definidos con-

forme o quadro que juntamos.

Lugares que 
compreendia

Ortigosa
Casal das Várzeas

Lagoa
Ruivaqueira
Ameixoeira

Relva
Ribadaves
Lameira

Monte Agudo

Secção

1.ª

Lugares que 
compreendia

Carreira
Picoto

Arroteia
Várzeas

Secção

2.ª

Lugares que 
compreendia

Souto
Conqueiros

Moita da Roda
Assenha

Secção

3.ª

Lugares que 
compreendia

Camarneira
Jã da Rua
Marinha

Lavegadas
Sargaçal

Carpalhosa
Penedo

S. Miguel

Secção

4.ª

João Pereira Luís Francisco Pereira Joaquim Francisco
Pereira

Joaquim Francisco
Pereira Júnior

De notar que nos apareceu, nesta ata, o nome de Jã da Rua e não João da Rua,

como nos aparecera anteriormente.

A 21 de junho de 1891, a Junta reuniu de novo para responder ao ofício da Ad-

ministração do Concelho, que solicitava informação sobre o recenseamento da po-
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pulação. De acordo com o Presidente da Junta e da Comissão, João Pereira, agente

da 1.ª Secção tinha recenseado 1060 pessoas; Joaquim Francisco Pereira, agente da

2.ª Secção, tinha recenseado 965 pessoas; Luís Francisco Pereira, agente da 3.ª Sec-

ção, recenseou 839 pessoas e Joaquim Francisco Pereira, agente da 4.ª Secção, tinha

recenseado 840 pessoas. Ficámos com informação sobre a população que residia na

área da Paróquia, nesta altura. Esta distribuía-se pela freguesia e recensearam-se o

número de indivíduos conforme o quadro que apresentamos.

Esta tarefa voltou a surgir na ata de 30 de agosto de 1900. Nessa altura reuniram

o Reverendo Pároco, Manuel Rodrigues Gameiro, o Regedor da Paróquia, o Juiz de

Paz e João Pereira, professor do ensino primário – Presidente e vogais da Comissão,

nomeados superiormente para fazerem o recenseamento geral da população da fre-

guesia. O Presidente dividiu a freguesia em 3 secções: 1.º – Souto, Várzeas, Arroteia,

Picoto e Carreira; 2.º – Moita da Roda, S. Miguel, Chão da Laranjeira, Assenha, S.

Bento, Jã da Rua, Marinha, Lavegadas, Casal Telheiro, Sargaçal, Carpalhosa e Pe-

nedo; 3.ª – Casal, Ortigosa, Ameixoeira, Ruivaqueira, Ribadaves, Lameira, Monte

Agudo e Conqueiros. João Pereira foi o agente que responsável pela primeira área;

Joaquim Francisco, sangrador, seria o agente da segunda secção e o Regedor da fre-

guesia seria responsável pela 3.ª secção, conforme o quadro que apresentamos.
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Ortigosa
Casal das Várzeas

Lagoa
Ruivaqueira
Ameixoeira

Relva
Ribadaves
Lameira

Monte Agudo
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1.ª
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compreendia

Carreira
Picoto

Arroteia
Várzeas

Secção

2.ª

Lugares que 
compreendia

Souto
Conqueiros

Moita da Roda
Assenha

Secção

3.ª

Lugares que 
compreendia

Camarneira
Jã da Rua
Marinha

Lavegadas
Sargaçal

Carpalhosa
Penedo

S. Miguel

Secção

4.ª

1060 pessoas 839 pessoas

3704 indivíduos

840 pessoas965 pessoas
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2.ª

Lugares que 
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Ruivaqueira
Ribadaves
Lameira
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Secção

3.ª

1060 pessoas 839 pessoas965 pessoas
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CADA VEZ MAIS PREOCUPAÇÕES DE CARÁTER CIVIL

Foi-se notando que a Junta de Paróquia tinha cada vez mais competências e es-

tava efetivamente a preocupar-se mais com aspetos de ordem mundana e cada vez

menos com assuntos relativos à igreja. 

A 7 de abril de 1891, pretendia-se dar de empreitada, a demolição e a reconstru-

ção da rampa que José Joaquim Pereira, da Lagoa, havia construído ilegal e prejudi-

cialmente, sem prévia autorização da Junta, no caminho público, junto à margem do

Ribeiro da Ortigosa, no sítio do Picoto. A nova rampa seria feita de alvenaria comum

por José Pereira da Ortigosa, por 17.000 reis. A 13 de abril, a Junta reuniu de novo, em

sessão extraordinária, para discutir a questão da rampa a construir na Ribeira da Or-

tigosa, no sítio do Porto, pois constava que José Joaquim Pereira, da Lagoa, cons-

truíra uma rampa no referido lugar, sem prévia autorização da Junta, junto à margem

do ribeiro e de uma forma que ameaçava futuros prejuízos às propriedades confi-

nantes e a outras. A Junta deliberou demolir a obra e proceder à sua reconstrução, ob-

servando-se totalmente a respetiva planta, para tal elaborada e deu-se a obra de

empreitada a José Pereira, da Ortigosa. No entanto, quando este dava início à em-

preitada, tinham aparecido José Joaquim Pereira e Manuel Duarte Cotiro (?) de Rui-

vaqueira, empregados da Direção Hidráulica, que tinham embargado a obra,

multando o empreiteiro em 2.000 reis. A Junta devolveu a multa ao queixoso e soli-

citou autorização às repartições competentes.

Mas as preocupações seculares são ainda mais visíveis em outras áreas. Uma ata

de 28 de abril de 1891, diz que a Junta reuniu para deliberar acerca da demarcação de

uma pedreira, a Pedreira de Ribadaves que pertencia à Junta, pois constava que al-

guns confinantes da referida pedreira haviam usurpado parte da mesma. Deliberou-

se pedir autorização às autoridades respetivas, para que a Junta pudesse proceder à

demarcação, ficando esta sob administração da Junta. Este assunto foi tratado de

novo a 7 de junho de 1891, data em que a Junta reuniu e o Presidente informou ser de

grande utilidade que se procedesse à demarcação da Pedreira de Ribadaves. Delibe-

rou-se, de novo, oficiar às autoridades, no sentido de obter autorização para tal. Este

será um importante assunto que se vai prolongar para o século seguinte.

JUNTA LANÇA CONTRIBUIÇÃO PARA MAIS OBRAS NA IGREJA

A 30 de abril de 1891, encontrámos a preocupação com um assunto do foro reli-

gioso. A igreja paroquial estava, mais uma vez, a necessitar de obras. A Junta de Pa-

róquia reuniu em sessão extraordinária, a fim de decidir de novo, sobre se lançava ou

não a percentagem sobre as contribuições do Estado e desta vez ponderou-se de

forma diferente, por ser imprescindível fazer face a despesas da Paróquia. Este as-

sunto já fora abordado mais do que uma vez e a Junta decidiu sempre não tomar essa

medida. Desta feita e, segundo a ata, porque era premente reparar os altares da igreja

paroquial e fazer outras obras na Paróquia, decidiu-se lançar uma percentagem de 3%

sobre as contribuições do Estado, em 1892.
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CADA VEZ MAIS DIFICULDADES FINANCEIRAS

A 12 de junho de 1891, a Junta reuniu em sessão extraordinária. O executivo estava

empenhado em desenvolver uma série de obras e começam a surgir algumas dificulda-

des financeiras, que comprometeriam os anos seguintes. Pretendia-se decidir o dia em

que se arrematariam, em hasta pública, as seguintes obras: construção de três rampas,

duas na mota do Ribeiro da Ortigosa, junto ao caminho público no sítio do Paul e uma no

caminho da Ribeira da Ortigosa no sítio do Porto; reparação de três caminhos, um no

sítio da Vala, no lugar da Lagoa, outro no lugar de Ruivaqueira e outro no sítio do La-

meiro, também no lugar da Lagoa. Dada a grande necessidade destas obras, deliberou-

se fazer a arrematação no mesmo dia 12, por quem menos as fizesse. 

Como as despesas tinham aumentado, a 7 de janeiro de 1892, a Junta decidiu

que seria necessário lançar não 3%, mas 10% sobre as contribuições do Estado, para

fazer face às despesas no ano de 1893. Justificou-se a medida com o facto de a per-

centagem decidida no ano anterior não ter sido suficiente para fazer os reparos nos

altares da Igreja Paroquial e para outros serviços. A quantia dos 10% não terá sido

consensual, pois foi rasurada nos dois locais em que aparece e foi justificada pela

grande necessidade de fazer as despesas mencionadas.

A 14 de fevereiro realizou-se uma sessão extraordinária para fazer os orçamentos

das despesas com o altar-mor e com o alargamento e a ampliação do cemitério da igreja.

Compareceram também, para este fim, José Pereira Duque, dourador; Domingos Quinta,

carpinteiro e Manuel Ferreira Eugénio, pedreiro, que orçaram a despesa do altar-mor em

670.000 reis para o ouro e madeira e a mão de obra custaria 80.000 reis.

A 14 de abril de 1892 foi necessária mais uma sessão extraordinária. Reuniu-se para

que se pedisse autorização para a Junta poder dispor do capital que tinha recebido de

Luís Domingues (de réditos da Fábrica da Igreja), para fazer face às despesas paroquiais,

mas também para poder contrair um empréstimo de 171.590 reis a 5% ao ano para fazer

face às despesas do ano de 1892. Como a Junta não podia dispor do referido capital nem

proceder ao empréstimo, sem autorização superior, deliberou-se solicitar a autorização,

cujo teor ficou em ata. A 15 de maio de 1892, na reunião que se seguiu, o executivo da

Junta voltou a frisar que tinha deliberado fazer o pedido de autorização para o emprés-

timo e esse foi o único assunto tratado na sessão. E na sessão seguinte, datada de 5 de

junho, voltou a deixar-se exarado em ata que se iria pedir à Câmara Municipal, autoriza-

ção para poder utilizar os 16.800 reis entregues por Luís Domingues, tendo este sido, de

novo, o único assunto tratado pelo executivo.

A 19 de junho voltou a falar-se da necessidade de obter a autorização da Câmara,

discriminando-se que 14.610 reis se destinavam a pagar o salário do Secretário da

Junta e 2.190 reis se destinariam a comprar uma chancela de que a Junta carecia,

para carimbar os documentos paroquiais.

SERVIÇO EM PROL DA POPULAÇÃO

Em junho transpareceram preocupações e obrigações de âmbito social, nas atas. A

31 de junho de 1892, em sessão extraordinária, deixou-se a pretensão, de acordo com

ordens superiores, de se proceder à instalação de uma Comissão de Beneficência, para
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auxiliar a Junta na providência para melhorar o estado sanitário da freguesia e se acudir

aos pobres e indigentes quando necessário. A Comissão seria constituída por: Presidente,

o Reverendo Francisco Maria Baeta de Vasconcelos, prior da freguesia e para o Souto,

Joaquim Francisco Pereira sénior; Várzeas, Luís Crespo; Picoto, José Duarte; Carreira de

Cima, António Marques júnior; Carreira de Baixo, António Lopes da Mariana; Arroteia,

João Pereira Jacinto; Chã da Laranjeira, António Domingues da Quinta; S. Miguel, Ma-

nuel Caixeiro; Jã da Rua, Manuel Duarte C(?); Carpalhosa, Manuel Ferreira Bord’Água;

Moita da Roda, José Mendes,das Trepadas  Conqueiros, Luís José Alves de Matos; Monte

Agudo, José Jorge, da Lameira; Lameira, José Gaspar; Ribadaves, Manuel António; Orti-

gosa e Ameixoeira, José Pereira sénior; Lagoa, Luís José Pereira; Ruivaqueira, José da

Costa e Sousa; Casal das Várzeas, Manuel Ferreira Eugénio.

Nesse verão haveria de surgir de novo a temática da instrução primária. Chegara

o final do período de cedência de uma casa por parte de um paroquiano. Como tal, a

7 de agosto de 1892, a Junta de Paróquia decidiu arrendar uma casa para a aula e ha-

bitação do professor de Instrução Primária Elementar do Souto de Baixo, dado que

a que tinha servido até então, tinha sido cedida gratuitamente pelo espaço de 15

anos, prazo que terminara a 23 de junho anterior. A Junta decidiu arrendar a casa que

o professor colocado tinha mandado construir no Souto de Baixo, passando a dar-se

uma renda anual de 4.000 reis ao mesmo. O professor, que também estava presente,

concordou ceder a casa à Junta, pela renda oferecida.

A 2 de outubro de 1892 registou-se uma ata de aprovação de obras. Aprovaram-

se: obras que José Joaquim Pereira, da Lagoa, mandara construir, na Mota do Ribeiro da

Ortigosa, junto ao caminho público no sítio do Paul, por 20.000 reis; construção de outra

rampa, no mesmo sítio e na mesma mota, por 21.680 reis; reparação do caminho do

Vale no lugar da Lagoa, por 15.800 reis; reparação do caminho que conduzia do lugar da

Ruivaqueira ao campo da Ruivaqueira, por 3.520 reis; reparação do caminho do Lameiro,

no lugar da Lagoa, por 11.240 reis; construção de uma rampa no caminho do Ribeiro da

Ortigosa, no sítio do Porto, por 27.760 reis. Tinham todas sido arrematadas por José Joa-

quim Pereira em hasta pública a 12 de julho do ano anterior.

A 2 de outubro de 1892 a ata indicou que se aprovaram as contas e decidiu-se

exarar na mesma que a Junta já tinha recebido o subsídio no valor de 140.000 reis,

sendo que 100.000 reis seriam para construir as rampas e para a reparação dos ca-

minhos vicinais da freguesia e 40.000 reis para conservar o caminho a “mac-adam”

que, da Estrada Real, conduzia ao Souto. A Junta tinha assinado os recibos necessá-

rios e José Joaquim Pereira tinha ficado incumbido, de os cobrar do cofre Municipal,

no entanto, até este dia, só tinha dado 20.000 reis à Junta e teria dissipado o resto em

obras particulares. Como tal, a Junta entendeu que, não se eximindo da sua boa-fé,

deveria deixar em termos claros, em ata este facto que, ocultado, poderia tornar sus-

peita a probidade e o zelo com que tratava dos negócios da sua jurisdição.

LEGISLAÇÃO RÉGIA DEIXA TRANSPARECER QUESTÕES POLÍTICAS

A Junta reuniu a 2 de janeiro de 1893 para dar posse a um novo executivo. Esta-

vam presentes o Presidente e o vogal José da Costa e Sousa. Não estava nenhum dos
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outros vogais porque o Presidente não tinha recebido o ofício referente à tomada

de posse a tempo de os convocar. O Presidente propôs, na presença de duas teste-

munhas, Joaquim Francisco Pereira, casado, sangrador e Luís Francisco Pereira, bar-

beiro, ambos do lugar do Souto, que a reunião fosse adiada para o dia 6 de janeiro de

1893. A 6 de janeiro realizou-se a sessão e estiveram presentes o ex-Presidente, Do-

mingos da Silva, António Domingues, João Gaspar e José Francisco, cidadãos da fre-

guesia, vogais eleitos a 27 de novembro de 1892, para servirem de vogais efetivos

da Junta de Paróquia no triénio de 1893-1895. Tomaram juramento, na conformi-

dade da Lei e a nova Junta procedeu ao escrutínio secreto para eleger o Presidente

e o Vice-Presidente. Escolheu-se António Domingues para Presidente e José Fran-

cisco seria o Vice-Presidente. O vogal João Gaspar foi nomeado Tesoureiro. Deixou-

se em branco o espaço para colocar o nome do Secretário e este não assinou a ata,

mas na reunião seguinte, o Secretário continuou a ser João Pereira. As sessões fica-

ram marcadas apenas para os terceiros domingos do mês, ao contrário do que fora

deliberado em mandatos anteriores.

A 22 de janeiro a nova Junta de Paróquia reuniu e esteve também o ex-Presi-

dente, Domingos da Silva que foi apresentar contas, que a nova Junta achou estarem

bem e, portanto, decidiu enviá-las às entidades competentes. As reuniões de 19 de

março e de 16 de abril, que se seguiram serviram para apresentar as contas e o or-

çamento de 1892 e 1893, respetivamente. Estiveram sempre presentes apenas os

vogais José Francisco e João Gaspar, desde 22 de janeiro e as atas dizem sempre que

“os outros” não tinham podido estar presentes. Na ata de 21 de maio e na de 20 de

agosto, voltou a acontecer o mesmo em relação às presenças em sessão.

Este facto é um pouco estranho, pois na reunião de 2 de janeiro tinha estado pre-

sente José da Costa e Sousa, um dos vogais eleitos, de acordo com a ata e que não

voltou a surgir neste espaço de tempo. No entanto, encontrámos, na Legislação

Régia da época, uma consulta do Supremo Tribunal Administrativo, sobre um recurso

em que era recorrente o mesmo José da Costa e Sousa, que poderá explicar um pouco

do que se passava. No Diário do Governo, n.º 91, de 24 de abril, publicou-se a seguinte

informação a este propósito:

“Sendo-me presente a consulta do supremo tribunal administrativo sobro o recurso

n.° 9:029, em que é recorrente José da Costa e Sousa, o recorrido o juiz de direito da co-

marca de Leiria: 

Mostra-se que o recorrente reclamou perante o juiz de direito d'esta comarca, con-

tra a sua eleição para a junta de parochia da freguezia de Souto da Carpalhosa, por não

ter sido recenseado, como elegivel, o que prova com uma certidão passada pelo secre-

tario da camara municipal de Leiria;

Mostra-se que tendo sido ouvido o ministerio publico foi este de parecer que se

não devia tomar conhecimento da reclamação por não estar reconhecida a assignatura

do reclamante por tabellião nos termos do artigo 343.° do código administrativo, e ar-

tigo 12.° do decreto de 21 de abril de 1886;

Mostra-se que o juiz de direito em vista da promoção do ministerio publico, com a

Diário do Governo, n.º 91, de 24.04.1893. 
Fonte: Debates Parlamentares
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qual se conformou, desatendeu a reclamação por sentença de 14 de janeiro de 1893, in-

timada ao recorrente em 17 do mesmo mez;

Mostra-se que d'esta decisão se interpoz o presente recurso em 21 do referido mez:

O que tudo visto e examinado, e ouvido o ministerio publico;

Considerando que segundo o artigo 14.° do decreto de 21 de abril de 1892, o re-

curso das decisões filiaes dos juizes de direito para o supremo tribunal administrativo

deve ser interposto dentro de tres dias, a contar da intimação da sentença; 

Considerando que a sentença recorrida foi intimada no dia 17 de janeiro, e o recurso

só se interpoz a 21;

Considerando, que n'estes termos, não póde tomar-se conhecimento do recurso

por ser interposto fóra do praso legal:

Hei por bem, conformando-me com a mesma consulta, rejeitar o recurso pelos fun-

damentos expostos. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios do reino, assim o tenha entendido o

faça executar. Paço, em 9 de março de 1893. = REI. João Ferreira Franco Pinto Castello

Branco. D. do G. n.° 91, de 24 de abril.”

A 19 de agosto de 1894 esteve, pela primeira vez, o Vogal José da Costa e Sousa,

sem que em nenhuma ata anterior se tenha referido o caso da consulta régia ao Su-

premo Tribunal Administrativo. No entanto, na reunião seguinte, José da Costa e

Sousa, já não voltou a estar presente. Voltou a comparecer a 6 de dezembro de 1894

e de novo a 13 do mesmo mês. Voltou depois a 24 de março de 1895 e a partir daí co-

meçou a ir às sessões do executivo, como vogal.

NOVOS BENEFÍCIOS A FAVOR DA IGREJA, QUE ESTAVA ARRUINADA

A 20 de agosto de 1893, a Junta reuniu de novo. Verificou-se que seria útil arran-

jar umas “estantes” para servirem para a filarmónica, em dias de festa da Igreja Pa-

roquial; que se reparasse o pavimento da igreja e que se mandasse fazer uma porta

no coro da mesma. A Junta deliberou que era realmente essencial proceder aos be-

nefícios referidos e decidiu que se fizessem. A 17 de setembro do mesmo ano, o Pre-

sidente apresentou um orçamento suplementar de receita e despesa, o que nunca

tinha, até à data, acontecido, nesta Junta de Paróquia. O mesmo foi aprovado, mas

a ata não registou as alterações havidas nem as verbas revistas. 

A 21 de janeiro de 1894 a Junta reuniu para eleger o Presidente e o Vice-Presi-

dente, para aquele ano e foram eleitos os mesmos elementos que serviram no ano de

1893. A 19 de agosto de 1894, a Junta reuniu para se fazer o orçamento para a repa-

ração do altar-mor. Estavam presentes os “peritos”, o dourador José Pereira Duque

e o carpinteiro, Domingos António Quinta, ambos de Regueira de Pontes. O orça-

mento foi definido em 670.000 reis para a douradura, outros ingredientes e mão de

obra e 70.000 reis para madeira e carpintaria. Os mesmos orçaram também a repa-

ração da casa da madeira do Reverendo Pároco da freguesia por 40.800 reis: 18.000

reis para madeira e 22.800 reis para mão de obra.

A 6 de dezembro de 1894 a Junta deu conta do “estado de ruina e pouca decen-



239

Contributo para a História da Junta de Paróquia e da Junta de Freguesia do Souto da Carpalhosa nos séculos XIX e XX

cia” em que se encontrava a Igreja Paroquial. Era urgente pensar num modo prático e

pronto “de forma a evitar a sua total ruina” e para a tornar “decente para os atos do

culto”. Como era impossível “accudir a tão grande mal”, com os rendimentos da Paró-

quia, de 13.330 reis anuais, decidiu-se pedir autorização para “destractar” capitais e so-

licitar aos paroquianos que auxiliassem com um “obulo”. O assunto voltou a ser

discutido logo de seguida, em sessão de 13 de dezembro de 1894 e ficou exarado na ata

que toda a igreja necessitava de consertos. Após análise mais pormenorizada, delibe-

rou-se: que se reconstruísse o teto da capela-mor, retificando-se as paredes e colo-

cando duas janelas maiores que as existentes, para aumentar a luz na igreja; que se

reparasse o altar-mor, trono e camarim, levando tudo a douradura e pintura compe-

tente; que se soalhasse o pavimento da igreja e se repassasse o estuque do teto, até ao

arco cruzeiro; que se pintassem e dourassem os altares laterais e se ornassem com

todos os castiçais e vasos dourados competentes; que se reparassem os telhados das

sacristias do norte e se ultimasse o muro em volta da igreja, com suas portas de entrada

e saída; que se reparassem as casas de residência do pároco e as do seu coadjutor; que

se construísse uma casa para depósito das alfaias e mais objetos da igreja. Para tal, a

Junta pedia autorização para utilizar os capitais da Fábrica da Igreja e as esmolas dos

paroquianos. Também se deliberou que se solicitasse à Câmara se dignasse providen-

ciar de modo a que o cemitério paroquial da freguesia fosse alargado e ampliado.

Na reunião de 21 de fevereiro de 1895, dizia-se que as obras da igreja deveriam

começar no início do ano, para que fosse possível concluí-las até final do mesmo e de-

liberou-se colocar logo em hasta pública a reparação e o acrescentamento do altar-

mor, trono e camarim, tal como se deveria iniciar a reconstrução do teto da

capela-mor, colocando as duas janelas novas, de forma a aumentar a incidência de

luz. Decidiu-se ainda pela reparação do estuque do teto do corpo da igreja até ao

arco cruzeiro. Deliberou-se também levar à hasta pública a obra do assoalhamento

do pavimento da igreja e que fossem preferidos, como arrematantes, por serem pe-

ritos “na arte destas obras”, Domingos António Quinta, de Regueira de Pontes e José

Romão, do Arrabal de Leiria.

Na reunião seguinte, de 24 de março de 1895, a Junta nomeou uma Comissão

para dirigir os trabalhos a realizar na Igreja Matriz: nomeou-se o Reverendo Pároco

para presidir à mesma e o seu coadjutor, Manuel Duarte Alexandre, seria Vice-Presi-

dente; os vogais seriam José Alves, Domingos da Silva, Luís José Alves, António Do-

mingues e João Pereira. Em ato contínuo da Comissão, nomeou-se para diretor dos

serviços de construção, Joaquim José Pereira, da Lagoa.

Na sessão de 7 de abril de 1895, a Junta deu de empreitada, a quem por menos

fizesse, as obras de carpintaria a fazer no pavimento da igreja, as obras da capela-

mor e do teto do corpo da igreja até ao arco cruzeiro e os trabalhos de caiação. A 21

de julho, deu-se de empreitada a pintura e a douradura do altar-mor a Augusto Car-

los Barnabé de Figueiredo, dourador, que tinha mostrado a sua perícia em obras do

género, nas freguesias limítrofes desta e na capital do distrito, visto estarem quase

ultimados a obra de carpintaria e o telhado do altar. A obra foi dada pela quantia de

600.000 reis. Explicou-se ainda, que não houve hasta pública, por se tratar de uma

obra de arte e o artista merecer confiança.

Igreja Paroquial. Foto da autora, 2013
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PÁROCO VOLTA A PRESIDIR À JUNTA

A Junta só voltou a reunir a 5 de dezembro de 1895, data em que apenas se apre-

sentaram as contas respeitantes ao ano findo. A 12 de janeiro de 1896 instalou-se e

tomou posse a nova Junta, eleita em dezembro. Estiveram presentes António Do-

mingues, José Francisco, João Gaspar. O vogal José Costa e Sousa não esteve pre-

sente “por não poder”. Esteve também o Reverendo Prior da Freguesia porque, esta

data marcou uma alteração importante ao nível da legislação administrativa, nas

Juntas de Paróquia, cuja presidência foi restituída aos párocos. Foi nessa qualidade,

de novo Presidente, que participou Francisco Maria Baeta de Vasconcelos. Os res-

tantes novos elementos efetivos foram (re)eleitos e eram: José Alves, António Do-

mingues, José Francisco e João Gaspar. Estavam também presentes os vogais

substitutos Domingos da Silva, Manuel Ferreira Monteiro, Manuel Pereira Serrano,

Luís de Oliveira e Luís Francisco Mindo. Foi dado juramento e foi dada posse aos

novos elementos, eleitos para o triénio de 1896-1898. A mesa, provisória, foi consti-

tuída pelo Prior e por José Alves, que secretariou e procedeu-se à eleição do Presi-

dente, do Vice-Presidente, do Secretário e do Tesoureiro da Junta de Paróquia,

eleição que recaiu respetivamente em Francisco Maria Baeta de Vasconcelos, Antó-

nio Domingues, João Gaspar e João Pereira, do Souto. Em ato contínuo, o Prior soli-

citou que a Junta anterior entregasse títulos, rendimentos, alfaias e as restantes

“propriedades” da Junta, deliberando-se que se fizesse inventário de tudo e que o

mesmo fosse assinado pela Junta cessante, que se responsabilizou por qualquer dí-

vida que existisse, quando se fizesse o saldo das suas contas. As sessões ordinárias

foram marcadas para as primeiras e terceiras quintas-feiras do mês.

NOVO PÁROCO E MAIS DIFICULDADES FINANCEIRAS

A primeira ata que se realizou no ano de 1896 não está datada. A segunda é de

18 de fevereiro. Na primeira ata desta nova Junta, referiu-se um ofício da Câmara,

que autorizava a aplicação do imposto de contribuição do trabalho, lançado no ano

de 1896, para o arranjo dos caminhos vicinais mais necessitados da freguesia. Pe-

rante esta autorização, a Junta deliberou: construir uma rampa no caminho público,

a partir do Rio da Carreira, conforme indicava o orçamento feito pelo empregado da

Câmara, no valor de 9.160 reis; reparar um caminho público no lugar da Carreira,

onde chamam Ponta da Fernanda; arranjar o caminho público, do lugar do Souto ao

de S. Miguel; arranjar o caminho público à Ponte dos Peões, no Campo da Ruiva-

queira; arranjar outros caminhos públicos: do lugar da Ruivaqueira até ao Porto das

Figueiras; do lugar de Santo Amaro até aos Penteados; por de trás das Eiras; do lugar

de Santo Amaro ao sítio da Boca; da Estrada Real até ao Rio das Várzeas, próximo à

Serrada das Faias; do lugar do Souto de baixo até ao sítio de Ferro da Vala, próximo

do Souto de Cima; da Capela de Ribadaves até ao lugar da Lameira; outros caminhos

nos lugares do Picoto, da Arroteia e das Várzeas.

Esta foi a única ata que se registou no ano de 1896. Em 1897, as atas começam a 18

de fevereiro, sendo que a primeira serviu para se aprovarem as contas do ano de 1895.

A seguinte data de 4 de março e foi presidida pelo vogal mais velho dado que o pároco
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estava doente. Nesta, achou-se ainda, por bem, deixar exarado que as despesas “ordi-

narias” da Junta de Paróquia relativas ao ano de 1896 tinham sido suportadas pela Con-

fraria do Santíssimo Sacramento e por “algumas esmolas do povo” e que a “Confraria

continuaria a pagar nos annos futuros todas as despesas ordinarias que estavam a cargo

da Junta de Parochia, em rasão desta Junta ter empregado em obras da Egreja”, com au-

torização da Comissão Distrital (no ano de 1895), “todos os Capitáes mutuados que pos-

suía, não ficando por isso meios alguns á mesma Junta de Parochia com que satisfaça

de futuro despesas algumas de seu Cargo, pois que nada mais possui alem dos ditos Ca-

pitaes.” Desta ata, fez-se extrato, para enviar ao Administrador do Concelho.

A ata seguinte é extraordinária, de 9 de março de 1898 e quem presidiu à reunião

foi um novo pároco, o Reverendo Manuel Rodrigues Gameiro, que abriu a sessão,

solicitando à Junta que “lhe desse conhecimento de todas as cousas” que dissessem

“respeito ao archivo da mesma”: livros, escrituras que tivessem sob a administração

da Junta, dinheiro em cofre, subsídio da Bula concedido em 1897 para obras da Igreja,

papéis e outros objetos pertencentes à Junta.

A Junta declarou que: os livros estavam em poder do Secretário; as escrituras

deviam estar em poder do Reverendo Francisco Maria Baeta de Vasconcelos; não

havia dinheiro em cofre; o subsídio da Bula estava em poder do Reverendo Francisco

Maria Baeta de Vasconcelos; havia três chaves: uma deveria estar em poder do Re-

verendo Francisco Maria Baeta de Vasconcelos; outra estava em poder do vogal João

Gaspar e outra em poder do vogal António Domingues; os papéis e objetos da igreja

estavam em poder do Reverendo Francisco Maria Baeta de Vasconcelos.

Deliberou-se que o arquivo fosse entregue ao novo Presidente, com o respetivo

inventário e a reunião seguinte decorreu a 16 de março e serviu, exatamente, para en-

tregar o Arquivo ao novo Pároco. Deliberou-se que se chamaria o ex-Presidente, para

que o mesmo entregasse todos os objetos que tinha em sua posse e resolveu-se que

se reparasse um dos quartos da residência paroquial.

Seguiu-se a sessão de 7 de abril de 1898. A ata foi feita, para que ficasse, mais

uma vez, registado que as despesas obrigatórias da Junta, no ano de 1897, tinham

sido suportadas pela Confraria do Santíssimo Sacramento e com esmolas dos paro-

quianos, por a Junta “não ter receita alguma”. A ata seguinte é de 21 de agosto, de

uma sessão extraordinária, que tinha por fim deliberar acerca de reparos a fazer nas

sacristias da igreja, mas como a Junta não tinha quaisquer verbas, deliberou-se que

o pároco deveria fazer um peditório.

A 5 de janeiro de 1899 surgiu nova ata, para dar posse e instalar a nova Junta,

eleita a 27 de novembro, para o triénio de 1899-1901. Estiveram presentes o pároco,

Manuel Rodrigues Gameiro, José Alves, José Francisco e António Domingues e faltou

o vogal João Gaspar, da Junta de Paróquia cessante. Todos foram reeleitos e juntou-

se-lhes José Duarte. O Pároco deu-lhes juramento e posse e prosseguiram-se os tra-

balhos, sob a presidência de António Domingues, o vogal mais velho, que foi

secretariado por Domingos da Costa e Sousa, vogal substituto e o mais novo dos vo-

gais. Elegeram-se o Tesoureiro, António Domingues e o Secretário, José Duarte e de-

liberou-se que as sessões seriam nas primeiras e terceiras quintas-feiras do mês,

pelas 9 horas da manhã.
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Seguiu-se uma ata de 12 de junho de 1899, de uma reunião convocada devido à

solicitação, por parte da Administração do Concelho, do orçamento da receita e des-

pesa para o ano de 1899. A Junta deliberou que faria cópia de tudo o que ficara re-

gistado anteriormente, dado que não tinha qualquer verba e que as suas despesas

ordinárias eram pagas pela Confraria do Santíssimo Sacramento. Portanto, não tinha

receita para colocar em orçamento. A reunião seguinte decorreu a 4 de janeiro de

1900 e o Presidente propôs que se voltasse a deixar em ata, as dificuldades financei-

ras da Junta e que se desse conhecimento da mesma ao Administrador do Concelho,

salientando-se que, para o ano de 1900 não se fazia orçamento “por não haver re-

ceita alguma”. A Junta anuiu.

IGREJA RECEBEU NOVO ALTAR

A reunião que se seguiu decorreu a 20 de junho de 1900 e a marcação da reunião

resultou de um pedido feito ao Presidente, pela Associação da Liga do Sagrado Co-

ração de Jesus, que desejava oferecer uma altar ao Sagrado Coração de Jesus, “para

nelle colocarem a sua Imagem”. Pedia-se autorização para o seu diretor espiritual co-

locar ou mandar colocar o referido altar, “na parede da Egreja da parte do norte junto

ao altar do Sanctissimo”. A Junta deliberou autorizar que o dito Diretor dos Zelado-

res e Zeladoras do Sagrado Coração de Jesus, “mandasse fazer a excavação neces-

saria na parede da Egreja para ahi se colocar o dito altar, sendo todas as despesas

pagas com esmolas” que os ditos apresentassem “para tão justo fim”. A Junta louvou

e agradeceu a atitude dos interessados, dado que não tinha dinheiro para fazer obras.

Altar-mor da Igreja Paroquial. Foto da autora, 2013
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O QUOTIDIANO LAVRADO 
NAS ATAS DA JUNTA DO SÉCULO XX

UM EXECUTIVO SEM ORÇAMENTO

A 3 de janeiro de 1901 exarou-se a primeira ata do século XX que teve o intuito

das últimas do século XIX e pretendeu registar que se devia informar o Administra-

dor do Concelho que não era possível fazer orçamento, por não haver receita alguma,

situação que se verificava desde 1895.

A Junta reuniu de novo a 7 de fevereiro de 1901. O Presidente informou que o

executivo deveria ver um caminho, na Moita da Roda, que estava intransitável e de-

liberou-se solicitar apoio à Câmara Municipal, no sentido de enviar um zelador que

pudesse auxiliar.

Não se registou mais nenhuma ata nesse ano, tendo a seguinte decorrido a 9 de

janeiro de 1902. Estavam presentes o pároco e os vogais José Duarte, José Francisco,

António Domingues e José Pereira, este eleito e aqueles reeleitos. Foi deferido jura-

mento pelo Presidente da Junta, que lhes deu posse como vogais para o triénio de

1902-1904. Constituiu-se Mesa para se proceder à eleição do Tesoureiro e do Secre-

tário, que recaiu respetivamente sobre António Domingues e José Pereira. As reu-

niões ficaram marcadas para as primeiras e terceiras quintas-feiras do mês. Em julho

de 1902, chamou-se um vogal substituto, dado o impedimento de um dos efetivos.

Foi chamado Joaquim Batista, por ser o mais velho dos substitutos.

A 20 de abril de 1902 realizou-se a sessão seguinte, em reunião extraordinária que ser-

viu para dar resposta ao Administrador do Concelho, que solicitou a eleição de dois vogais

(efetivo e substituto) para os Serviços de Correção do Regímen do Rio Lis, do Campo de Lei-

ria. O cidadão José Duarte, do Picoto, foi eleito para o lugar de vogal efetivo (com 5 votos)

e José Alves, da Ruivaqueira, para substituto (com 3 votos).

RESTITUIÇÃO DE ESPAÇOS PÚBLICOS

A 4 de setembro de 1902 a sessão foi presidida por Joaquim Batista, por impedi-

mento do Pároco, que estava ausente. Pretendia-se discutir sobre a fonte da Orti-

gosa, porque Joaquim José Pereira tinha um terreno que confinava com a dita fonte

de nascente, norte e poente e estavam a levantar-se algumas dúvidas. Do nascente

e poente existiam silvados, pelo norte existia um muro, pertencente à fonte, mas,

possivelmente em março de 1902, Joaquim José Pereira tinha arrancado o silvado,

aproveitando videiras existentes no local e colocado as mesmas no terreno público,

numa parcela de terreno com cerca de três metros de largo e treze de comprido.

Além disso, Joaquim José Pereira costumava ter a água tapada, na vala que dava

saída às águas da fonte, o que prejudicava os povos da Ortigosa, da Ameixoeira e da

Relva, que ficavam privados da água. Estes povos também não podiam lavar as rou-

pas no lavadouro da fonte, porque aquele paroquiano teria feito do lavadouro o de-

pósito das silvas. A Junta, tal como os povos dos ditos lugares resolveram solicitar à

Câmara que o terreno público fosse restituído e que o lavadouro fosse limpo, para que os
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povos o pudessem utilizar. A Junta explicou ainda que o cano que conduzia a água à fonte

sempre estivera em terreno público e caso não continuasse assim, não poderia ser usado

e aberto pelos povos e, como o terreno da fonte tinha sido reduzido, “mal podião ir car-

ros à fonte buscar a água em dornas para o consumo dos povos” que tinham gados e,

agora, não o conseguiam fazer por falta de largueza. As raízes das videiras iriam come-

çar a entrar no cano, embaraçando as águas, desviando as mesmas e causando mais pre-

juízos aos povos e à Câmara. O terreno ocupado também servia para depósito de

materiais, quando a Câmara pretendia fazer benefícios e não havia outro lugar para os de-

positar, nem havia lugar para rodear os carros que fossem à água ou que quisessem con-

duzir os materiais. As lavadeiras também costumavam utilizar o terreno ocupado para

colocar as roupas, quando não cabiam no lavadouro. Esta fonte era, para além do que fica

dito, a única que existia para os povos dos lugares referidos e o terreno sobrante era pe-

queníssimo e não servia para as cerca de trezentos pessoas daqueles lugares. Caso o as-

sunto não fosse resolvido, entretanto, o cano ficaria obstruído e deixaria de haver água.

A 30 de agosto tinha ido um vereador da Câmara ao local, para acabar com as questões

levantadas, no entanto, o povo que esteve presente percebeu que o vereador não pre-

tendia que o terreno fosse restituído, apesar de terem estado a solicitá-lo, no local, mais

de 150 pessoas. Percebeu-se também que a Câmara nem tinha ouvido Ângela de Jesus,

outrora da Ortigosa e agora residente no Coimbrão, que fora a anterior proprietária,

acerca dos limites do referido terreno. A ata complementa que José Lau, que numa altura

também tomara conta de uma parte do terreno da fonte testemunhou que teria havido

efetivamente usurpação e, de acordo com o povo, marcou o terreno, cravando marcos

a dividir o que fora ocupado. Diz-se ainda que os povos se poderiam ter exaltado, mas que

não o fizeram, preferindo reclamar os direitos “nos limites da prudencia”. A Junta deu

conhecimento de tudo isto à Câmara, solicitando-lhe que mandasse restituir os terrenos

que pertenciam à fonte, para utilidade pública. Este assunto foi tratado, de novo, na reu-

nião de 2 de outubro, sessão em que a Junta deixou, de novo exarado que a Câmara devia

dignar-se a solicitar a restituição dos terrenos por parte de José Joaquim Pereira. Nesta

altura deliberou-se que se iria dirigir, de novo, à Câmara Municipal, solicitando o referido

apoio, a fim de se evitar recurso a apoio judicial.

No dia 18 de setembro de 1902 tratou-se de outro assunto idêntico, desta feita,

relacionado com a fonte do lugar da Arroteia. Ficou registado que os povos da Arro-

teia tinham requerido à Câmara que se dignasse mandar restituir uma porção de ter-

reno que tinha sido “apanhado” à fonte, no sítio do Vale, por Manuel da Silva, dos

Matos da Carreira e Manuel Antunes, das Várzeas. E que este já tinha sido restituído

e marcado, a 30 de setembro, ficando a vala que dava água para a fonte, a pertencer

ao público.

QUESTÕES DE GERÊNCIA

A 16 de outubro de 1902, o Presidente propôs que se nomeasse novo Secretário,

dado que o que estava em funções não podia cumpri-las por motivos de doença. No-

meou-se o Reverendo Coadjutor, Padre Francisco de Oliveira. Nesta reunião delibe-

rou-se ainda que as sessões se manteriam nas primeiras e terceiras quintas-feiras do
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mês, sendo que, de outubro a março se realizavam às 8 horas da manhã e nos res-

tantes meses, às 6 horas da manhã.

A reunião que se seguiu decorreu a 8 de janeiro de 1903. A ata diz que estavam

presentes o Presidente, Francisco de Oliveira e os vogais efetivos, José Francisco,

Joaquim Batista, José Duarte e o vogal substituto, Luís Francisco Crespo. O Presi-

dente propôs a nomeação de um novo Secretário, dado o impedimento de José Pe-

reira, por motivos de doença e deliberou que ficaria, no cargo, o vogal José Francisco.

De seguida, nova ata, com a mesma data, que referiu que o Padre Francisco de Oli-

veira tinha passado a Presidente, “pela ausência do antigo Parocho” e que todos ti-

nham votado em José Francisco, para secretariar as sessões.

Seguiu-se uma ata de 2 de julho de 1903, que serviu, como algumas anteriores,

para dar conhecimento de que a Junta não faria orçamento, por não ter quaisquer

verbas a colocar na receita, estando as despesas a ser suportadas pela Confraria do

Santíssimo Sacramento, “fabriqueira” desde que se verificava esta situação. 

Surgiu, entretanto, assunto há muito não tratado. A 9 de julho, José Duarte, do

Picoto, pretendia comprar um terreno para jazigo, com 3,20 metros de largo e 3,30

metros de comprimento. A Junta deliberou cedê-lo, por 1.430 reis e o jazigo deveria

ser colocado à direita do cemitério, junto ao muro fronteiro da entrada, ficando um

espaço entre o muro e o jazigo. Como a Junta não tinha orçamento, deliberou dar a

quantia a receber à Confraria do Santíssimo Sacramento, por ser ela a fabriqueira e

dado que a Junta não fazia orçamentos.

O ano de 1904 teve início com a entrega de um legado. A Junta recebeu 30.000

reis de Manuel Inácio Alves, das Várzeas, em cumprimento de disposições testa-

mentárias de Luísa do Nascimento Crespo, das Várzeas, sua esposa. O dinheiro era

legado à Fábrica da Igreja do Souto da Carpalhosa. Depois das assinaturas deixou-

se ainda uma nota de que a Junta tinha que “prestar campa perpetua da dita Luiza

do Nascimento Crespo”, conforme dizia o seu testamento.

JUNTA TRATA DE CEMITÉRIO NOVO

Não se registou mais nenhuma ata no decurso do ano de 1904 e a de 2 de janeiro

de 1905 serviu para instalar nova Junta. Estavam presentes o Presidente, Francisco

de Oliveira e José Duarte, José Jorge e Luís Francisco Crespo, faltando Manuel da

Silva Pereira, “por não poder comparecer”. Tinham sido eleitos para formar a Junta.

O Presidente lembrou que, de acordo com a Lei, era necessário prestar fidelidade ao

Rei e obediência à Carta Constitucional e às mais leis do Reino. O juramento dos pre-

sentes foi prestado ao mesmo. As sessões seriam nos primeiros e terceiros domingos

do mês às 9 horas da manhã, havendo alteração quando necessário. Foram escolhi-

dos para Secretário, o vogal José Duarte e para Tesoureiro, o vogal Luís Francisco

Crespo. A Junta reuniu logo a 15 de janeiro de 1905, de acordo com o que estava de-

liberado, nos primeiros e terceiros domingos, mas não se registou nenhum assunto,

por não o haver. Aconteceu o mesmo a partir da ata de 5 de fevereiro, ao longo de 10

sessões, incluindo essa e até 15 de junho.

A 25 de junho a Junta reuniu para dar cumprimento a um ofício do Administra-

Altar do Coração de Jesus e do Santíssimo Sacramento. 
Foto da autora, 2013
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dor do Concelho, que solicitava a eleição de dois vogais, um efetivo e um substituto,

para a Junta Diretora dos Serviços do Rio Lis, para o triénio de 1905-1908. José Duarte,

do Picoto, foi eleito vogal efetivo, com 5 votos e José Alves, da Ruivaqueira foi eleito

vogal substituto com três votos.

A partir dessa data registaram-se 13 atas em que não se analisou qualquer as-

sunto. Durante todo o ano de 1906 aconteceu o mesmo, havendo 24 atas em que

não foi analisado qualquer assunto. 

A ata seguinte escreveu-se a 1 de abril de 1907 e estavam presentes o Presidente,

Francisco de Oliveira; o Vogal e Secretário, Luís Francisco Crespo e os vogais José

Jorge e Manuel da Silva Pereira. Pretendia-se solucionar o problema das populações

dos lugares de Ortigosa, Ruivaqueira, Mato d’Eira, Casal, Ameixoeira, Relva e Santo

Amaro, da freguesia, que não podiam continuar a fazer enterramentos no cemitério

da Ortigosa. Manuel da Silva Pereira referiu que, de acordo consigo e com a quase

totalidade dos habitantes dos lugares referidos, estes estavam dispostos a dar um

donativo na quantia que a Junta necessitasse, para adquirir um terreno para um novo

cemitério “privativo dos habitantes” dos referidos lugares, no lugar que se enten-

desse mais apropriado. A Junta aceitou o donativo, por unanimidade, nos termos em

que Manuel da Silva Pereira o fez. Quanto ao “antigo” cemitério, a ata diz que estava

“condemnado” para nele se fazerem enterramentos “não só por estar cheio de ca-

daveres por consumir, mas ainda por estar dentro da povoação, “ficando muitas casas

de abitação, proximo d’elle”, porque algumas não estavam “distantes d’elle seis me-

tros” e a casa da aula da instrução primária também ficava junto ao mesmo.

Decidiu-se escolher um terreno no sítio do Outeiro, limite da Ortigosa, que par-

tia de norte, com os herdeiros de José Jorge, da Lameira; de poente, com Manuel da

Silva, de Santo Amaro; de nascente, com Joaquim Rodrigues, da Lagoa e Silvério Ro-

drigues, da Ortigosa e de sul, com caminho público. A propriedade do terreno era de

Francisco dos Reis e Amaral, de Alcaidaria, da freguesia dos Milagres. Deliberou-se

oficiar ao Administrador do Concelho, pedindo a legal vistoria e o exame ao terreno

indicado, para que, caso fosse aprovado para o fim indicado, fosse adquirido. Encar-

regou-se também Manuel da Silva Pereira de mandar “tirar as plantas dos terrenos”

e tomar as providências necessárias e convenientes. O Vogal da Junta aceitou “o

cargo” e disse estar pronto para entregar o donativo, logo que a Junta tivesse as au-

torizações legais necessárias. A Junta autorizou o Presidente a fazer os requerimen-

tos “competentes” e os ofícios para as autoridades. 

Seguiu-se uma reunião com a data de 9 de abril, em que se confirmou a ata an-

terior e se deliberou que Manuel da Silva tinha concordado com o cargo que lhe fora

atribuído, mas que os proprietários se recusavam a vendê-lo. A Junta decidiu que logo

que estivesse tudo aprovado, se ordenasse a expropriação judicial ou algum outro

trâmite legal. Deliberou-se ainda, enviar cópia da ata ao Administrador do Concelho

e solicitar que esta deliberação fosse cumprida com a máxima urgência, por se reco-

nhecer a necessidade que os povos tinham, de um novo cemitério, por o velho estar

em mau estado e por estar dentro da povoação, causando prejuízos à saúde pública.

A 15 de maio seguinte, notou-se a falta do pároco na reunião do executivo da

Junta, que foi justificada por “motivos de força maior”. O Secretário, Luís Francisco
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Crespo, presidiu à sessão por ser o mais velho e o mais antigo na Junta. A sessão ser-

viu para nomear peritos para avaliar o terreno escolhido para o cemitério da Orti-

gosa, já aprovado pelas autoridades. Foram nomeados: Domingos da Silva, solteiro,

maior e proprietário e Manuel Duarte Couteiro, casado, maior e proprietário, ambos

da Ruivaqueira e José Francisco Carnide, casado, proprietário, da Ortigosa. Confir-

mou-se também, que, de acordo com a ata de 1 de abril, se devia adquirir um se-

gundo terreno, uma faixa com 160 m2, que serviria de serventia ao cemitério. Este

terreno era propriedade de Silvério Rodrigues, casado, proprietário, da Lagoa e tinha

as seguintes confrontações: norte e nascente, com Manuel Ferreira Costa, da Orti-

gosa; sul, com José Ferreira, da Ortigosa e poente, com os herdeiros de Francisco

Reis Amaral, de Alcaidaria (freguesia dos Milagres). A faixa localizava-se no Outeiro,

limite da Ortigosa, era contígua ao terreno para o cemitério e a Junta também não

conseguiu chegar a acordo para a compra, com o proprietário. Como tal, foi neces-

sário pedir que este terreno também fosse expropriado e, por isso, também seria

avaliado pelos peritos nomeados. Nomearam-se também, por unanimidade, para

peritos, mas para fazerem o orçamento da construção do cemitério: Manuel Ferreira

Eugénio, do Casal das Várzeas e Joaquim Braz Arroteia, da Ameixoeira, proprietá-

rios e pedreiros que se consideraram os mais habilitados para o referido serviço. 

No dia 1 de junho repetiu-se a ausência do pároco, que foi explicada e solucio-

nada da mesma forma. A ata serviu para que nela fosse copiada, “fielmente” a de-

claração dos peritos Domingos da Silva, Manuel Duarte Couteiro e José Francisco

Carnide, relativa à avaliação dos terrenos escolhidos para cemitério e serventia do

mesmo. Transcreveu-se a declaração e ficámos a saber que o terreno principal tinha

1964m2 e foi avaliado em 40.000 reis e que a faixa que serviria de serventia tinha 160m2

e tinha sido avaliada em 4.000 (note-se que a mesma ata refere 10.000 reis e depois 4.000

reis, mas julgamos que a primeira quantia foi um erro). O Secretário também copiou o

orçamento apresentado por Manuel Ferreira Eugénio e Joaquim Braz Arroteia. O or-

çamento dizia respeito à construção do cemitério e os pedreiros previam paredes de

norte e sul, com 35m de comprimento, cada; paredes de nascente e poente, com 

23m de comprimento cada; altura de 4m e alicerces de 1,5m de profundidade e 0,5m

de largo, o que significava, segundo a ata, 232m3 de paredes. O orçamento contem-

plava: pedra (230m3), areia (60m3), cal posta no sítio da obra (12 moios), mão de obra

de fazer parede (232m3), servente (125 dias), dornas de água (115), pedreiro (7 dias a

emboçar), pedreiro (14 dias a rebocar), 1 soleira de lioz, 2 ombreiras de pedra branca,

homens para a abertura dos caboucos (20 dias), 1 portão de ferro e 4 pirâmides, o que

totalizava 922.560 reis. Nesta ata também se deliberou, por unanimidade, solicitar

a Sua Majestade que fosse autorizada a expropriação do terreno e foi deixado em

ata o teor do documento a enviar. Neste documento acrescentou-se outra razão para

a necessidade do novo cemitério: que tinha sido proibido, por ordens superiores, pro-

ceder-se a enterramentos no cemitério até aí utilizado, por este estar em péssimas

condições e se localizado dentro da povoação. Este documento levaria, em anexo, as

plantas de localização dos terrenos que a Junta demandava, marcados a vermelho e

pedia-se que fosse declarada a utilidade pública, urgente, para a expropriação, para

que a Junta de Paróquia se habilitasse ao donativo do povo, referido em ata ante-
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rior, também foi copiada e anexada na correspondência enviada ao Rei e assinada

pelo Presidente da Junta.

O processo foi decorrendo e a 6 de agosto já foi possível reunir o executivo para

receber de Manuel da Silva Pereira, o donativo prometido, feito em nome dos povos

dos lugares de Ortigosa, Ruivaqueira, Mato d’Eira, Casal, Ameixoeira, Relva e Santo

Amaro, com a quantia indispensável e prevista para o cemitério. A Junta aceitou o

donativo e deixou um orçamento suplementar ao do ano de 1907, registado na ata.

Esta ata foi presidida por um novo Pároco, Jacinto António Lopes, entretanto, no-

meado para a freguesia. 

Seguiu-se um período de registo de várias não sessões, em que não houve as-

suntos a discutir, até 3 de novembro, data em que se resolveu enviar a Sua Majes-

tade, cópia do requerimento, no qual se pedira que fosse declarada a utilidade pública

e a urgente expropriação das parcelas de terreno para a construção do cemitério. Fi-

cámos, portanto, a saber, que a obra não tinha avançado. Enviou-se também a cópia

do orçamento suplementar, que já estava aprovado pelo Governador Civil. O Pároco

Jacinto António Lopes foi nomeado pároco colado, por carta régia de D. Carlos, de 12

de junho de 1907. Era natural da paróquia de Carvide. 

UMA COMISSÃO PAROQUIAL E AS MEDIDAS DE UM CEMITÉRIO

O pároco Jacinto António Lopes presidiu à sessão de 2 de janeiro e estavam

presentes o Regedor José Pereira e os cidadãos nomeados pelo Governador Civil

para vogais da Comissão Paroquial, que não foram referidos. O Regedor tomou a

presidência e leu um ofício do Administrador do Concelho que o encarregava de

tomar o juramento dos vogais escolhidos para a Comissão Paroquial. “Preenchida

esta formalidade segundo as determinações legaes, o Regedor entregou a Presi-

dencia ao Reverendo Parocho”. Este propôs que as sessões decorressem nos pri-

meiros e terceiros domingos de cada mês, pelas 10 horas da manhã, o que foi

aprovado por unanimidade. Assinaram a ata o Presidente, Jacinto António Lopes;

o Regedor, José Pereira e quatro Vogais, Luís Francisco Crespo, José da Silva, José

Jorge da Silva e José Rodrigues Sobreira, sem que se distinguissem Secretário ou

Tesoureiro.

A Junta voltou a reunir logo depois, a 5 de janeiro. A sessão serviu para fazer o

Regulamento do Cemitério Público do Lugar da Ortigosa, dado que já se tinha soli-

citado a expropriação judicial para a construção. O Regulamento foi registado em

ata, artigo a artigo. O cemitério chamar-se-ia Cemitério de Santo Amaro e serviria

os lugares de Ortigosa, Casal das Várzeas, Ameixoeira, Relva, Lagoa, Ruivaqueira

e Mato da Eira. A administração e o policiamento ficariam a cargo da Junta de Pa-

róquia e, de acordo com a Lei, haveria um coveiro, nomeado pela mesma. Na ne-

cessidade de se depositarem os finados, por um tempo, antes do enterramento,

utilizar-se-ia, como até aí, a capela de Santo Amaro. O cemitério teria lugar pró-

prio para adultos e crianças, para mausoléus, sepulturas reservadas e para pessoas

não batizadas. As sepulturas para adultos teriam 2 m de comprido e 1,30 m de pro-

Cemitério da Ortigosa. Foto da autora, 2013
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fundidade, por 65 cm de largura e seriam separadas umas das outras por 30 cm. As

sepulturas das crianças teriam 1 m de comprido por 50 cm de largo, oitenta de pro-

fundidade e 33 cm de intervalo entre sepulturas. As sepulturas dos adultos, das

crianças, dos mausoléus e dos não batizados teriam alinhamento e cada uma teria

uma cruz com a numeração e a data do enterramento. Os jazigos seriam colocados

a seguir, por forma “a não ficarem fóra do alinhamento” e todos seriam construí-

dos sob a direção da Junta ou de delegado seu. Não se poderia sepultar cadáver nos

carneiros ou jazigos sem se dar o cumprimento da Lei. As pessoas que quisessem

poderiam comprar sepulturas ou jazigos, à Junta, a 5.000 reis por metro quadrado.

Quem o comprasse para si ou para seus familiares e não o utilizasse, poderia cedê-

Regulamento do Cemitério Publico da
Ortigosa – ata de 05.01.1908.
Fonte: Junta de Freguesia
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lo a outros pelo mesmo preço, dando conta à Junta. Quem entregasse à Junta 6.000

reis para a construção, conservação, limpesa e “decencia”, ficava com direito de

reserva de uma sepultura (e de tantas, quantas as vezes daquela quantia). O preço

dos covais ficava estabelecido: sepultura de adulto com caixão, 400 reis; para crian-

ças ou menores de sete anos, com caixão, 300 reis e sem caixão, 200 reis. Os indi-

gentes, cujas famílias fossem tão pobres que não pudessem pagar, seriam

sepultados gratuitamente. Só era possível fazer o enterramento após pagamento

do valor da sepultura, comprovado por recibo passado pela Junta de Paróquia ou

pessoa que a representasse e o enterramento só poderia fazer-se 24 horas após o

falecimento, salvo declaração em contrário. O produto recebido pela Junta seria

aplicado na “conservação e decencia” do cemitério e para pagar sepulturas dos po-

bres.

De seguida, e na mesma sessão, nomeou-se José da Silva para Secretário da

Junta. Na sessão seguinte, que decorreu a 19 de janeiro, decidiu-se submeter o Re-

gulamento anteriormente referido à aprovação pelas autoridades competentes, de-

cidindo-se que, para esse fim, se fariam três cópias da ata anterior. 

As atas seguintes são não sessões e são referidos sempre os mesmos membros,

mas a 24 de fevereiro a ata deixa-nos a indicação de que o Vogal José Rodrigues So-

breira ainda era substituto, no lugar de Manuel da Silva Pereira, que fora nomeado

Juiz de Paz. Nesta sessão, leu-se um ofício do Administrador (interino) do Concelho,

que comunicou que as comissões paroquiais tinham sido dissolvidas e que o Gover-

nador Civil designara o dia 24 de fevereiro para que a Junta de Paróquia que tivesse

servido no triénio anterior se constituísse de novo e entrasse em exercício, “ate ser

legalmente substituida”, conforme o Código Administrativo. Depois disto e das for-

malidades de posse, a Junta deliberou, por unanimidade, que as sessões fossem nos

primeiros e terceiros domingos do mês, pelas 9 horas da manhã. A ata já não foi as-

sinada pelo anterior executivo. Assinaram Jacinto António Lopes, como Presidente

e os Vogais José Duarte, José Jorge, Luís Francisco Crespo e José Rodrigues Sobreira

(que, nas atas seguintes, voltou a ser referido como substituto de Manuel da Silva

Pereira). 

Todas as sessões que se seguiram, até 30 de junho, foram não-sessões. A 30 de

junho sessão extraordinária destinou-se a eleger os dois vogais, efetivo e substituto,

para a Junta Diretora dos Serviços do Rio Lis, no triénio de 1908-1911. Foram eleitos,

para vogal efetivo, Manuel da Silva Pereira, da Ortigosa (com quatro votos) e para

vogal substituto, Manuel Alves Novo, da Carreira (com quatro votos). A ata foi presi-

dida por um Presidente substituto, Manuel Ferreira Geraldo, coadjutor da freguesia

e também foi referido que o Secretário, Luís Francisco Crespo, estava doente e não

pôde comparecer, sendo a mesma secretariada por José Jorge. Mas, no final da ata,

escreveu-se que esta era uma ata “Sem effeito” e seguiu-se outra ata, com a mesma

informação, que está praticamente igual. Assim, terminou o segundo livro de atas

das sessões da Junta de Paróquia.

Nada ficou exarado em ata, mas, o Diário do Governo deu conta, entretanto, que

estava a ser aprovada a compra dos terrenos para a construção do cemitério. Diz-

nos a Legislação Régia, com data de 2 de abril de 1908:Rio Lis. Foto da autora, 2013
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS DO REINO

Direção Geral de Saude e Beneficencia Publica l.a Repartição

Attendendo ao que me representou a Junta de Parochia da freguesia do Souto da

Carpalhosa, concelho de Leiria, acêrca da urgente necessidade de adquirir duas faixas

de terreno que medem, a primeira uma superfície de 1:964 metros de pinhal e 380'",40

de lavradio, pertencente aos herdeiros de Francisco dos Reis do Amaral, e a segunda

uma superfície de 160 metros de pinhal, pertencente a Silvério Rodrigues, para cons-

trucção do cemiterio que pretende estabelecer no logar da Ortigosa, sitio do Outeiro,

com destino aos enterramentos dos habitantes de Ortigosa, Relva, Ameixoeira, Casal

das Vargeas, Lagoa, Mato da Eira e Ruivaqueira; e Considerando que esta obra, nos

termos do § 1.° do artigo 199.°, n.° 10.°, do Codigo Administrativo, é da obrigação da

impetrante, que para ella se mostra habilitada; Considerando que do respetivo pro-

cesso se mostram cumpridas as disposições applicaveis dos regulamentos sanitários

e as da lei de 23 de julho de 1850: Hei por bem, conformando-me com a consulta do

Supremo Tribunal Administrativo, declarar de utilidade publica urgente a expropria-

ção, para o indicado fim, do mencionado terreno descrito nas plantas que com este

decreto baixam competentemente autenticadas.

O Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e Secretario de Estado dos Ne-

gocios do Reino, assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 2 de abril de 1908.

= REI. ----- Francisco Joaquim Ferreira do Amaral.

D. do G. n . ° 186, do 21 de agosto de 1908.

A 20 de junho, o Presidente da Junta de Paróquia, Padre Jacinto António Lopes,

abriu novo livro de atas, com uma ata de 5 de julho, uma não-sessão, sem assuntos.

O Presidente foi faltando sucessivamente às (não) sessões seguintes, mas registou-

se que a sua ausência tinha sido “participada” e era “legal” e foi tomando a presi-

dência, o coadjutor da freguesia, o Padre Manuel Ferreira Geraldo, que assinava

como Vice-Presidente. O pároco só regressou às sessões a 6 de setembro e nesta

sessão ficou registado que a Junta autorizou “o presidente a requerer o que ente-

desse conveniente” para os interesses da Junta e dos “direitos” que a Lei lhe conce-

dia. E que o autorizavam “a passar procuração para os mesmos fins” a quem ele

entedesse. A ata apenas diz isto e mais nada foi especificado. A 4 de outubro deverá

esclarecer-se esta situação, pois refere-se que a Junta deu, por unanimidade, ao Pre-

sidente, “todos os poderes … para ele passar uma procuração a pessoa competente

que em nome” da Junta, tratasse da “expropriação do terreno e construção do novo

cemiterio da Ortigosa e de qualquer questão que sobre este novo cemiterio ou sobre

o antigo cemiterio do mesmo logar” se levantasse, mas não se referiu ninguém.

UMA NOVA SALA DE SESSÕES DA JUNTA

A ata de 18 de outubro de 1908 deixou informação sobre o local de realização

das sessões da Junta (para além das referências a uma “casa” ou “sala” de sessões)

e a mesma diz que a Junta deliberou que “de hoje em deante as suas sessões se rea-

lizassem na salla do poente da casa nova que está construida no norte d’esta Egreja

Diário do Governo de 21.8.1908. 
Fonte: Debates Parlamentares

Deveria ser o local de reunião da Junta de Paróquia nesta data
(1908), foto de 2013. Foto da autora, 2013
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Parochial, sendo para todos os effeitos a dicta salla considerada para o futuro como

salla das suas sessões e que a esta deliberação se desse a devida publicidade”.

No início do ano seguinte, a 2 de janeiro de 1909, instalou-se nova Junta. Estavam

presentes o Presidente e pároco da freguesia, Jacinto António Lopes e os cidadãos

Luís Francisco Crespo, José Jorge da Silva, José Rodrigues Sobreira e Manuel Gomes.

O Presidente leu o ofício do Governador Civil que indicava que tinham sido eleitos

vogais efetivos para o triénio que ia até 1910 e que se marcara este dia para a posse.

Tomaram juramento e posse e a Junta deliberou que as reuniões seriam nos primei-

ros e terceiros domingos de cada mês e que o Secretário seria o vogal Luís Francisco

Crespo.

Na sessão de 1 de fevereiro, o Presidente informou que tinha sido procurado por

Manuel Cordeiro, proprietário, da Moita da Roda, que necessitava de mostrar que a

serventia pública que atravessava a sua propriedade, “no sitio do Ramalheiro” estava

“em bom estado de conservação e perfeitamente transitavel” e, convidava a Junta a

“ir examinar a verdade das suas allegações”. Resolveu-se examinar o dito caminho e

na sessão do dia 15 de fevereiro os vogais Luís Francisco Crespo, José Jorge da Silva

e José Rodrigues Sobreira disseram que a serventia a que se referia a ata anterior es-

tava efetivamente “em bom estado de conservação e perfeitamente transitavel e

que pela demarcação e pelas informações que colheram de diversos proprietarios

d’aquelle logar, esta serventia” era pública, mas atravessava terreno particular que

pertencia ao referido Manuel Cordeiro, da Moita da Roda.

Seguiram-se muitas não-sessões até 5 de setembro. Nesta data, tomou a presi-

dência o coadjutor Manuel Ferreira Geraldo, por ausência justificada do Pároco. O

coadjutor apresentou um requerimento do Pároco, que solicitava a venda de 2m2 de

terreno, no cemitério púbico da igreja paroquial, para o seu coval e para nele ser co-

locada campa “em qualquer tempo”. A Junta deliberou que o terreno fosse cedido à

razão de 5.000 reis o metro quadrado, que o dinheiro servisse para reparar e caiar os

muros do cemitério e que a Junta fosse marcar o terreno “em sitio que julgasse con-

veniente”. Deliberou-se ainda, que, de futuro, não seria cedido qualquer terreno para

campa ou jazigo, em qualquer cemitério da freguesia a menos de 5.000 reis o metro

quadrado. 

Todas as atas seguintes foram não-sessões, até ao dia 2 de janeiro de 1910. Nesta

sessão, ordinária, José Rodrigues Sobreira disse que lhe constara que tinha sido “dada

a exoneração ao medico municipal d’esta freguesia do Souto, Excellentissimo Senhor

Dr. Antonio Fernandes Gaspar o qual pelo que sabia e lhe constava tinha sempre sido

assiduo e zeloso no tratamento dos doentes da area do seu partido medico que a elle

recorriam” e “propunha se lançasse na ata um voto de sentimento pela sua exone-

ração”. A junta tomou conhecimento “com profunda magoa d’esta exoneração, ap-

provou por unanimidade o voto de sentimento e resolveu por proposta do vogal José

Jorge da Silva que fosse enviada ao referido medico uma copia” da ata. Realizaram-

se muitas não-sessões a partir desta data e até ao dia 2 de outubro. Esta terminou

com uma cruz que definiu uma paragem no livro e a ata seguinte já foi registada pós

revolução do 5 de Outubro e tem a data de 2 de novembro. Mudou o Secretário e

este era um indivíduo que não tinha muita prática de escrita.
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A REPÚBLICA E AS PREOCUPAÇÕES SOCIAIS E CÍVICAS

A nova ata, com data de 2 de novembro, foi exarada conforme se segue:

“Ata da Sessão para a posse da Cumissão parochial celebrada a 2 de novembro de

1910, 

Aos 2 dias do mez de novembro de mil Novecentos e dez na Salla de sessoes da

Junta de Parochia da Freguezia do Souto da Carpalhosa Concelho e destricto de Leiria

com paresseu o cidadão Parco Jacintho Antonio Lopes o cidadão Regedor Joze da Silva

Crespo os cidadãos Domingos da Silva Crespo Domingos Costa e Souza Manoel Preira

Damazio Manoel Preira Rodrigues Joze Duarte; pelu cidadão Parco foi lido um officio em

que o cidadão Administrador do Concelho lhe participava que pur decreto com forca de

lei de 13 de outubro tinham sido dissolvidas as Juntas de Parroquia que se achavam em

exersisio e pello cidadão Governador Sivil deste Destricto tinham sido nomiados para

substituir nesta freguezia os sidadãos asima nomiados. Em seguida o Sidadão Parco

deu posse aos cidadãos nomiados e Retirou. a nova Junta entrando logo em exercicio

nomiou para Perdite o Cidadão Domingos da Costa e Sousa para Secretario Manoel

Preira Damazio e rezolveu nomiar para Thezoureiro o Cidadão Manoel Preira Rodrigues

e pur ultimo Rezolveu que as suas seccoes se realizem todas Segundos e Coartos Do-

mingos de cada mez e não a vendo mais nada a tratar o Prezidente levantou a Seção de

que se lavrou esta ata que lido e aprovada vai Ser a sinada pur todos”.

Assinaram, logo de seguida e por esta ordem, Domingos da Costa e Sousa, Ma-

nuel Pereira Damásio, Manuel Pereira Rodrigues, Domingos da Silva Crespo, José

Duarte e o Regedor, José da Silva Crespo. Portanto, o novo Presidente era Domingos

da Costa e Sousa, o Secretário passou a ser Manuel Pereira Damásio e o Tesoureiro,

Manuel Pereira Rodrigues. Tinham também sido nomeados Domingos da Silva

Crespo e José Duarte. 

Na sessão de 27 de novembro de 1910 a Junta passou um atestado de pobreza a

um indivíduo da Carreira. Tanto as atas seguintes, como as do início de 1911 foram

não-sessões. A 9 de abril de 1911, nomeou-se o vogal José Duarte, do Picoto, para a

“Comissão para julgar as Contribuições que devem considerar-se falhas”. Todas as

atas, até 10 de setembro, registaram uma não-sessão. Depois iniciou-se uma ata

com a data de 24 de setembro, mas esta foi interrompida e inutilizada. Seguiu-se

uma sessão extraordinária, exarada com letra diferente a 12 de setembro. A sessão

serviu para instalar a Comissão de Recenseamento Escolar que era constituída pela

Junta, pela professora da escola da sede da freguesia e pelo professor da escola da

Ortigosa, que serviu de Secretário. Estes iniciariam os trabalhos, que deveriam de-

correr com a maior urgência e assinaram o Presidente da Junta, Domingos da Costa

e Sousa, os vogais Manuel Ferreira Rodrigues e Manuel Pereira Damásio e o Secre-

tário, José Alves Mendes (professor da Ortigosa). A 24 de setembro a Junta reuniu e

foram apresentados os trabalhos realizados no âmbito desta Comissão, que foram

aprovados e comunicados às autoridades. Estas duas atas foram atas da referida Co-

missão (que incluía a Junta). 

Ata da Comissão Paroquial da Junta de Paróquia de 02.11.1910.
Fonte: Junta de Freguesia
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A 1 de outubro de 1911 realizou-se sessão extraordinária da Junta de Paróquia,

que tratou de decidir sobre a autorização de venda de um terreno que Manuel Ferreira

do Cabeço, casado, proprietário, do Picoto, pretendia comprar. Tratava-se de uma

faixa de terreno público, junto ao seu casal, que confinava com uma demarcação feita

pela Câmara a 22 de setembro, que a Junta achou não trazer qualquer inconveniente,

dado que o terreno não fazia “falta alguma ao povo”. Não houve mais nada a tratar

nas restantes sessões do ano. 

Nada a tratar, foi também a norma nas atas a partir do início de janeiro de 1912.

Isto, até 3 de outubro, data em que se verificou, em sessão da Junta de Paróquia, que

o ramal de estrada que ligava as Várzeas ao Souto estava “bastante precizado de re-

paro”, mas a Junta, a quem a mesma pertencia, não tinha “rendimentos alguns” com

que pudesse fazer face às despesas exigidas. Como tal, o Presidente propôs que a

Junta a entregasse à Câmara, para que a mesma olhasse pela conservação. Os vo-

gais concordaram. Todas as restantes sessões, até ao final do ano, foram sessões sem

assunto a tratar, tal como o foram todas as sessões 1913.

A 2 de janeiro de 1914 compareceram na sala de sessões Domingos da Costa e

Sousa, Presidente da Junta, que terminara a sua gerência, António Ferreira Moteiro,

José Rodrigues Sobreira, José Jorge, Luís Alves e José Pereira da Relva, eleitos para a

nova Junta. O Presidente cessante deu posse ao novo executivo e cumpridas as for-

malidades, elegeram-se, para Presidente, o vogal António Ferreira Moteiro e para

Secretário, José Rodrigues Sobreira e decidiu-se que as sessões seriam nos primeiros

e terceiros domingos de cada mês. Na ata de 18 de janeiro, a Junta colocou a con-

curso, pelo prazo de 30 dias, os lugares de Secretário e de Tesoureiro, “sem remune-

ração alguma visto … a Junta não [ter] qualquer verba de receita”. A 1 de março a

Junta tomou conhecimento de que o concurso aberto para o provimento dos lugares

de Secretário e Tesoureiro  tinha ficado deserto e resolveu-se que o vogal José Jorge

da Silva iria exercer o lugar de Tesoureiro e o vogal José Rodrigues Sobreira iria exer-

cer o cargo de Secretário, nas mesmas condições do concurso.

A maioria das sessões não tiveram assuntos, mas a 3 de maio voltou a haver algo

a discutir, pois a Câmara Municipal solicitava a aprovação de deliberações suas, por

parte da Junta de Paróquia. Esta aprovou as mesmas, mas não foi mencionado de

que se tratava. Esta situação passou a surgir nas atas, a partir desta data. Em março

de 1916 a Junta não aprovou as deliberações da Câmara, dizendo que não conhecia

um terreno que se pretendia expropriar ou vender.  A 7 de janeiro de 1917 a Junta foi

solicitada pela Comissão Executiva da Câmara Municipal para aprovar novas delibe-

rações: relativas ao preço do pão e ao estabelecimento de um imposto sobre as ma-

deiras que fossem exportadas para fora do concelho – esta estaria relacionada com

as madeiras do Pinhal, visto que a Marinha Grande pertenceu, até 20 de janeiro, ao

concelho de Leiria. A Junta do Souto aprovou a deliberação sobre o pão mas não apro-

vou o imposto sobre as madeiras e não foram apresentadas explicações na ata. Esta

prática vai continuar, em junho, por exemplo: submeteram-se artigos do Código de

Posturas Municipais (135, 136, 138 e 142) de 5 de setembro de 1914, à apreciação da

Junta e esta votou favoravelmente as alterações propostas.
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BENEFÍCIOS PÚBLICOS

No mês de junho de 1917, transcreveu-se, um requerimento, que, por lapso, não

se tinha apresentado anteriormente, com data de 2 de maio, de cidadãos eleitores

dos lugares de Lameira de Baixo, Lameira de Cima e Monte Agudo. Os requerentes

referiram que existia “desde tempos imemoraveis”, no sítio dos poços, entre os pré-

dios que pertenciam a D. Maria da Encarnação Alves da Costa e Silva, de Monte Re-

dondo e Manuel Rodrigues, da Lameira, uma presa, de cuja água se serviam os povos,

que ali levavam os gados a beber, que utilizavam a água para obras e para os gastos

domésticos. Entretanto, mais de 20 anos antes, com o intuito de haver sempre água

na presa, vários cidadãos tinham construído um cano de madeira que partia de um

pinheiro manso que ficava ao sul da represa num percurso de 5 metros, conduzindo

a água até à mesma, através do caminho público que lhe dava acesso. O cano ainda

existia, mas alguns proprietários tinham construído poços nos seus prédios e permi-

tiam que os habitantes dos lugares citados se servissem da respetiva água, dado que,

há cerca de 12 anos que a represa não tinha água, mas apenas junqueiros. Nesta al-

tura, os donos dos poços estavam a opor-se à utilização da água por parte dos povos

e estes não podiam dispensar a água da represa e pedia-se à Junta que lhes propor-

cionasse, novamente, a possibilidade de a utilizar. Solicitavam que a mesma fosse

aberta para utilidade ao público. A Junta deliberou atender às reclamações, porque

soube que a represa sempre foi e era pública e deu poderes ao Presidente para re-

solver a situação, incluindo a passagem de procuração a advogado que o fizesse.

A 2 de agosto voltou a reunir a Comissão do Recenseamento Escolar. Desta vez,

os membros eram o Presidente da Junta, António Ferreira Moteiro, os vogais da

mesma e os professores das duas escolas de sexo masculino da freguesia, o profes-

sor da escola da Ortigosa, José Alves Mendes e a professora da escola do Souto, Júlia

do Carmo Góis. Secretariou a professora do Souto e os trabalhos decorreram até 30

de agosto.

Na sessão de 22 de novembro de 1914 elegeram-se os vogais para a Junta Dire-

tora dos Serviços de Correção e Regimen do Rio Lis: o vogal José Jorge da Silva ob-

teve quatro votos e Luís Alves obteve outros tantos; o primeiro foi indicado como

efetivo e o segundo como substituto. 

As restantes sessões do ano foram não-sessões e o mesmo continuou a suceder

no início de 1915, até 31 de janeiro, data em que se realizou sessão extraordinária, na

presença dos vogais José Rodrigues Sobreira, José Jorge da Silva, Luís Alves e José Pe-

reira da Relva. Tomou a presidência o mais velho, José Rodrigues Sobreira e a sessão

destinou-se a prestação de declarações para excluir do Recenseamento Militar man-

cebos que não existiam. Compareceram várias pessoas que esclareceram os erros

relativos a: crianças que tinham falecido, cujo óbito não se assentara no registo pa-

roquial e crianças registadas como sendo do sexo masculino, quando o não eram. A

Junta ouviu várias pessoas e confirmou as situações. Na sessão de 21 de fevereiro

voltou a dar-se a mesma situação e no início do ano de 1916 voltou a decorrer este

processo de exclusão de indivíduos do Recenseamento, pelas mesmas razões, em

três sessões, situação que se repetiu em janeiro de 1917, devido a mancebos que con-

tinuavam a ser indevidamente indicados nos recenseamentos. 
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JUNTA QUESTIONADA E COEXISTÊNCIA DE DOIS EXECUTIVOS

Seguiram-se algumas não-sessões no início de 1915, até 18 de abril, data em que

o Presidente leu uma circular que lhe fora apresentada pelo Regedor da Freguesia “na

qual se perguntava a opinião da Junta sobre os Decretos Dictatoriais do Governo”. Pe-

rante isto, o Presidente, António Ferreira Moteiro e os vogais José Rodrigues Sobreira

e José Pereira da Relva “declararam que acatam as leis do Governo” e que os vogais

José Jorge da Silva e Luís Alves “protestam”. Foi apenas isto que ficou em ata.

Por esta altura, vivia-se a atribulada 1.ª República e a 13 de maio de 1915, deu-se

a posse de uma nova Comissão Paroquial. Compareceram na sessão o Regedor

Adriano Carlos de Carvalho e José António, Manuel Jorge da Silva, Manuel Jorge, Ma-

nuel da Silva Bento e Joaquim Jacinto Domingues. O Regedor leu um ofício do Ad-

ministrador do Concelho que participava que a Junta de Paróquia tinha sido

dissolvida e nomeava uma Comissão Administrativa, constituída pelos indivíduos an-

teriormente mencionados “para gerir os negocios da freguezia”, sendo que José An-

tónio seria o Presidente e Manuel Jorge da Silva o Vice-Presidente. O regedor deu

posse à Comissão, o Presidente tomou o lugar e marcou sessões para os primeiros e

terceiros domingos do mês, pelas 10 horas. 

Daí a cerca de quinze dias, a 30 de maio realizou-se sessão extraordinária e nesta

ata foi indicado um executivo diferente: o Presidente, António Ferreira Moteiro e os

vogais José Rodrigues Sobreira, Luís Alves e José Pereira da Relva, como se não ti-

vesse existido a ata anterior. Aprovou-se a ata da última sessão ordinária e o Presi-

dente informou que esta sessão “tinha por fim resolver se continuavam no exercicio

das suas funções”. Resolveu-se continuar a exercê-las até que terminasse o mandato

ou fossem “legalmente substituidos”. Na sessão seguinte, de 15 de junho, a Junta

nomeou Luís Alves, Vice-Presidente, por ser o vogal mais velho e determinou que as

sessões se realizassem, como até então, nos primeiros e terceiros domingos de cada

mês, pelas 9 horas. A partir de então e por alguns anos, são estes os elementos do

executivo, não voltando a haver qualquer referência, ao executivo presidido por José

António que tinha tomado posse a 13 de maio. Nas sessões que se seguiram, a Pre-

sidência foi partilhada pelo Presidente e pelo Vice-Presidente que, por inúmeras

vezes, assumiu a presidência na ausência daquele.

PROFESSOR INSULTA PADRES DA FREGUESIA

Em julho de 1915, na sessão realizada a 18 desse mês, ficámos a saber que exis-

tia, por esta altura, uma escola móvel, no lugar da Carreira. A ata dessa data diz que

o professor da escola móvel, Raul Miguel de Carvalho, apresentou um requerimento

em papel selado, solicitando um atestado “do seu bom ou mau comportamento”,

durante o tempo em que tinha estado em exercício de funções na Carreira. Os vogais

José Jorge da Silva, José Rodrigues Sobreira e Luís Alves disseram que “de sua livre

vontade assignavam o atestado de mau comportamento e não de bom”. O Presi-

dente “foi da opinião que ao dito professor … se passasse atestado de bom e não

mau comportamento”, pois não tinha “conhecimento nenhum de qualquer ilegali-

dade” que o professor tivesse cometido. Por fim, aprovou-se, por maioria, que se
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passasse um atestado de mau comportamento, pois os vogais José Jorge da Silva,

José Rodrigues Sobreira e Luís Alves não assinaram o atestado de bom comporta-

mento, o que se justificou “pelo facto de saberem que … no dia dezassete de abril,

passando pela porta d’ele professor os Srs Padres Jacintho Antonio Lopes, Manuel

Ferreira Geraldo e Joaquim Luiz Ribeiro, disse deante dos seus alunos que, pelo facto

do Sr Prior Jacintho Antonio Lopes, ir a cavalo, eram quatro bestas que iam pas-

sando”. A ata diz ainda que, “pelo cidadão professor do logar da Carreira d’esta fre-

guesia, foi requerida verbalmente uma certidão de teor” da mesma.

Fez, de novo, o Recenseamento Escolar, cuja Comissão reuniu a 1 de agosto de

1915, estando presentes os elementos, constituídos pela Junta e por José Alves Men-

des, professor oficial da escola da Ortigosa. A sessão foi secretariada pelo professor

e a Comissão iniciou os trabalhos e deliberou que trabalharia até a tarefa estar con-

cluída. 

EM PROL DOS POVOS E PELA INSTRUÇÃO FEMININA

Em outubro de 1915, a pedido dos interessados, a Junta demarcou uma serven-

tia de uma casa particular e de um carreiro público no sítio da Fonte de Riba, nos

Conqueiros, entre os proprietários Joaquim José Alves e Manuel Jorge, do mesmo

lugar. Esta ficou demarcada com a largura de 2,35m. A 3 de outubro foi tomada uma

decisão semelhante, a propósito de um barreiro público no lugar da Arroteia, que

ficou demarcado na testada do norte em 22,80m, de nascente, com 40m; de sul, com

33m e de poente, com 49,20m, passando, pela testada do poente, um caminho pú-

blico com 4m de largo.

A 28 de novembro o Presidente apresentou um abaixo-assinado dos povos dos

lugares do Casal das Várzeas, para se cimentar a fonte pública do lugar, que estava

em mau estado. Como não havia verba alguma, pediu-se apoio à Câmara para o

fazer, pois era “de toda a justiça” que a mesma fosse “concertada”. 

Na continuação dos pedidos dos povos, a Junta tomou conhecimento, a 16 de

julho de 1916, que os da Chã pediam licença para fazerem “á sua custa, uns peque-

nos reparos na fonte do seu logar para a sua conservação”. A Junta deferiu o reque-

rimento e José Rodrigues Sobreira deveria fiscalizar a reparação. 

Em agosto de 1915 voltou a reunir a Comissão do Recenseamento Escolar, agora

constituída pela Junta e por dois professores: Joaquim Ribeiro Belo (que secretariou)

e José Alves Mendes, professores oficiais das escolas de Souto de Baixo (da Carpa-

lhosa) e da Ortigosa. 

Dois anos volvidos, em março de 1917 deu-se o início do processo que levaria à

instrução da população feminina. A proposta partiu de José Rodrigues Sobreira que,

na sessão do dia 4, propôs que, como a escola do sexo masculino que funcionava no

Souto de Baixo tinha uma frequência “pequena” e não havia escola do sexo femi-

nino na freguesia, “a bem da instrução”, poderia solicitar-se à Câmara e ao Inspetor

do Círculo Escolar que se transformasse a escola existente, em escola mista. A pro-

posta foi aprovada por unanimidade. No mês de agosto voltou a reunir a Comissão

do Recenseamento Escolar, com a Junta e um só professor, José Alves Mendes, da Or-
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tigosa, mas em 1918, já reuniu com professores novos e já existiam as escolas mis-

tas, pois participaram a professora Luísa Antunes, da Escola Mista da Carreira e Ma-

riana Berta Branco Pardal, da Escola Mista do Souto da Carpalhosa. 

A 8 de maio de 1919, convocou-se sessão extraordinária para discutir a “difusão

da Instrução popular”. O presidente expôs a urgência de mais uma escola feminina,

na Ortigosa, conforme ficou provado com o Recenseamento Escolar. Como as esco-

las da freguesia eram insuficientes, “devido à grande distancia a que se encon-

tra[va]m dos lugares a beneficiar pela criação da escola referida”, o Presidente propôs

que se oficiasse ao Inspetor do Círculo Escolar (enviando cópia da ata e do Recen-

seamento), solicitando, por seu intermédio, a criação da escola, sem perca de tempo.

Decidiu-se ainda oficiar à Câmara, pedindo auxílio para que a mesma fosse criada,

atendendo a “tão util e patriotica pretenção” (enviando-se cópia da ata e do Recen-

seamento). 

Em agosto de 1919 a Comissão de Recenseamento Escolar reuniu no dia 3, na sala

das sessões da Junta e estiveram presentes a Junta, José Pires da Fonseca, professor

da Ortigosa e Mariana Berta Branco Pardal, professora do Souto da Carpalhosa. 

SURGE A FREGUESIA, SUCEDEM�SE OS EXECUTIVOS 

E MORRE O CHEFE DE ESTADO

Daí a pouco, terminou o livro de atas da Junta de Paróquia do Souto da Carpa-

lhosa, iniciando-se outro, a 6 de outubro de 1917, aberto pelo Vice-Presidente, Luís

Alves. O novo livro não se refere à Junta de Paróquia, mas à Junta de Freguesia, nova

denominação que passa a constar das atas.

A 22 de novembro em sessão extraordinária votaram-se os vogais para a Junta

Diretora dos Serviços de Correção de Regimen do Rio Lis: José Jorge da Silva, como

efetivo (com 4 votos) e Luís Alves (com os mesmos votos), para o substituir.

Entretanto, verificaram-se algumas alterações nos executivos. A 2 de janeiro de

1918 reuniram Luís Alves, Vice-Presidente, que terminara a sua gerência e Manuel

da Silva Pereira, José Jorge da Silva, José Rodrigues Sobreira, Luís Alves e José Pereira

da Relva, eleitos para nova Junta de Freguesia. Foi-lhes dada posse, cumpriram-se as

formalidades e elegeu-se o Presidente, Manuel da Silva Pereira. Foi escolhido José

Jorge da Silva para a Vice-presidência, José Rodrigues Sobreira para Secretário e Luís

Alves para Tesoureiro. As sessões seriam nos primeiros e terceiros domingos do mês,

pelas 10 horas. No entanto e logo de seguida, a 22 de janeiro de 1918, fez-se uma ata

de tomada de posse da Comissão Administrativa, nomeada por alvará do Governa-

dor Civil. Compareceram Manuel da Silva Pereira, José Jorge da Silva e Luís Alves,

que substituíam a Junta de Freguesia e tomaram posse, o primeiro como Presidente

e os outros dois, como vogais. Determinaram que as sessões teriam lugar nos pri-

meiros e terceiros domingos do mês, às 10 horas e não se tratou de nenhum assunto

até 4 de agosto, em que reuniu a Comissão do Recenseamento Escolar e em de-

zembro, altura em que se deu conta, em sessão extraordinária da morte do Chefe

de Estado. Perante esta informação, a “Comissão resolveu mais uma vez afirmar o

seu respeito pelas autoridades legitimamente constituídas [e] lavrar o seu protesto”
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contra o atentado que tinha vitimado o Chefe de Estado “e lançar na ata um voto de

profundo sentimento pela sua morte”. Resolveu-se ainda, fazer cópia da ata a enviar

ao Governador Civil do Distrito.

No ano de 1919 surge a ideia de criar posturas “paroquiais”. A 29 de fevereiro, em

sessão extraordinária o Presidente quis fazer (pela primeira vez no percurso da

Junta), “posturas paroquiais a exemplo das outras freguesias que [tinham] boa Ad-

ministração”. Todos concordaram e foram registadas as novas posturas na ata, na

íntegra, com os capítulos: dos baldios e terrenos públicos; do apascentamento de

gados; dos caminhos ou serventias públicas; das fontes públicas da freguesia e das

propriedades urbanas. Depois do último artigo deste capítulo, surgiu o seguinte.

“Fica sem efeito o que acima está mencionado por que carece d’um profundo estudo

jurídico que nos não é possível viabilizar presentemente”. Isto, depois da enumera-

ção de todo o texto das posturas, em quatro páginas e pouco que foram inutilizadas

com a palavra “sem efeito”.

E voltou a tomar posse nova Comissão, que nos recorda a instabilidade política

da 1.ª República, a 27 de abril, o Presidente apresentou um ofício do Governador Civil

que mandava dar posse a nova Comissão Administrativa, constituída pelos cidadãos

Manuel Duarte Coteiro Júnior, Domingos da Costa e Sousa e José da Silva Crespo,

nomeados por alvará de 27 de março anterior. Deu-se posse aos dois primeiros e en-

tregou-se-lhes três livros de atas. O vogal José da Silva Crespo só tomou posse na

sessão de 4 de maio, por “falta de saúde”. A nova Comissão tomou de imediato de-

cisões: que as sessões decorressem nos segundos e quartos domingos, no mesmo

local, pelas 12 horas e que disto se fizesse púbico por edital; que o Presidente seria

Domingos da Costa e Sousa e o Secretário, Manuel Duarte Coteiro Júnior; que havia

caminhos e fontes públicas que careciam de reparação urgente, nomeadamente a

fonte da Lagoa, mas, como a Junta não tinha qualquer rendimento, propôs-se soli-

citar à Câmara 250$00 escudos (150$00 para a fonte e o restante para os caminhos

públicos). 

OBRIGAÇÕES POLÍTICAS E CÍVICAS DO EXECUTIVO 

A 8 de junho de 1919 o Presidente justificou a não realização da sessão de 25 de

maio, por ter sido Presidente da Assembleia Eleitoral do Coimbrão, no mesmo dia,

para a eleição camarária. Ainda em sessão extraordinária de junho, o Presidente pro-

pôs que se solicitasse ao Administrador do Concelho que as eleições seguintes se

realizassem no edifício escolar oficial da Ortigosa por “a sala das sessões da junta

não oferecer a segurança precisa” e que logo que fosse concedido, que se tornasse

público por edital. A ata diz que os vogais se “conformaram” com a proposta e ofi-

ciou-se nesse sentido. Esta decisão foi acolhida pelo Administrador do Concelho e a

informação foi dada a 22 de junho, data em que se publicitou. A 27 de julho voltou a

haver sessão e o Presidente disse não ter realizado a anterior, por ter sido Presidente

da Assembleia Eleitoral do ato eleitoral da Freguesia, na Ortigosa e por esta razão

também, todos justificaram as suas faltas à aludida sessão.

Na primeira reunião de junho, o Presidente comunicou que tinha sido solicitado
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por indivíduos, de Monte Agudo, para que se procedesse à marcação de um caminho

público frente à casa de Joaquim Jorge, do lugar. A Comissão tinha ido ao dito lugar,

a 5 de maio, acompanhada do povo do mesmo, que acusava o referido cidadão de ter

mudado o caminho público que passava junto à sua casa, do lado nascente, para mais

de 20m de distância “para sua conveniencia, mas com prejuiso para o publico”. No

local, concluiu-se que o caminho fora sempre junto à casa e o próprio Joaquim Jorge

propôs que o caminho avançasse 3m em relação à sua parede e que o caminho pú-

blico poderia ficar com 2,5m de largura e ele poderia fazer a mudança, a que tanto a

Comissão como a Junta anuíram.

A 24 de setembro ainda se realizou uma sessão extraordinária, que marcou o fim

de mais um livro de atas da Junta do Souto.

NOVA JUNTA SEM TOMADA DE POSSE E SEM ARQUIVO

Apesar do livro de atas anterior ter uma ata datada de 24 de setembro, como re-

ferimos, a 12 de agosto, foi aberto um novo livro “para nêle serem lavradas as atas da

junta de freguesia”, como diz o termo de abertura, assinado pelo Presidente, Manuel

da Silva Pereira. Mas, tinha havido um ato eleitoral, a 13 de julho, na Ortigosa. Esta

situação ficou esclarecida na primeira ata do novo livro e há neste uma sessão da-

tada de 15 de agosto a que compareceram Manuel da Silva Pereira, José Rodrigues

Sobreira, José Jorge da Silva, Luís Alves e José Pereira da Relva, eleitos membros efe-

tivos da Junta de Freguesia do Souto da Carpalhosa. Estes apresentaram-se para

tomar posse, mas não compareceu “nenhum dos membros da Comissão Adminis-

trativa transata”, nem “autoridade administrativa”, para lhes dar posse. A ata diz que

“eles a tomaram e em seguida delegaram para presidente o cidadão Manuel da Silva

Pereira, o qual, … entrou imediatamente, com os outros membros da junta de fre-

guesia, em exercicio”. As sessões marcaram-se para os primeiros e terceiros domin-

gos de cada mês às 10 horas e oficiou-se à “autoridade administrativa

comunicando-lhe que ninguem tinha comparecido para lhes dar posse nem lhes ti-

nham sido entregues os livros de atas ou qualquer outra coisa pertencente á Junta e

que, portanto, pedia á referida autoridade que providenciasse com urgencia para que

lhes fosse entregue o que de justiça, lhes pertencia. Resolveu-se que se legalisasse um

livro onde fosse lançada a ata desta sessão e das mais que se lhe seguissem. Por ul-

timo resolveu que fosse tirada uma copia desta ata e fosse enviada ao … Adminis-

trador do Concelho e outra ao … Delegado do Procurador da Republica”.

Todas as sessões registadas até ao final do ano, à exceção da de 2 de novembro,

foram sessões sem assuntos a tratar. Nesta, o Presidente declarou que “visto que até

hoje, a comissão administrativa d’esta freguesia cujo mandato terminou em 15 de

agosto ultimo não tinha feito entrega dos livros pertencentes a esta junta, propunha

que se desse, disto, novamente, conhecimento ao … Administrador do Concelho e

se recorresse a pedido de urgentes providencias para que lhes fossem entregues”. 

Posto isto, pouco a pouco, a Junta começou a cumprir obrigações e a revelar

preocupações com os povos. A 15 de junho de 1920, a pedido dos povos da fregue-

sia, ia solicitar à Câmara, que a feira mensal da Ortigosa, do dia 16, fosse transferida



261

Contributo para a História da Junta de Paróquia e da Junta de Freguesia do Souto da Carpalhosa nos séculos XIX e XX

para o segundo domingo de cada mês, no mesmo local. A 28 de novembro elegeu os

vogais para a Junta do Rio Lis, que recaiu sobre José Jorge da Silva, casado, proprie-

tário, da Carreira, para vogal efetivo e Manuel Gaspar Esperança, casado, proprietá-

rio, de Ribadaves, para vogal substituto. E, só no ano seguinte voltamos a ter um

assunto em sessão em que faltou o Presidente e o Vice-Presidente, Luís Alves (cargo

não referido antes), disse haver um requerimento de José Francisco Graveto, dos Co-

ruchos, para verificar se o caminho público entre a propriedade do requerente e a do

cidadão Luís Francisco Rolo, no referido lugar, conservava a largura que tinha ante-

riormente. A Junta tinha verificado que estava bem, com a largura de 6,35m, a sul e

de 4,67m a norte.

JUNTA PROCURA NOVA SEDE

A Junta de Freguesia do Souto da Carpalhosa tomou, entretanto, a decisão de

procurar uma sede, porque foi de certa forma expulsa da sala que ocupava. A 17 de

julho de 1921, o Presidente leu um ofício de Manuel António Lopes, solteiro, maior,

proprietário, oficial dos Correios e Telegrafia em Leiria. Este comunicou que tinha

adquirido, por compra, em hasta pública, como provava por documentação legal, o

passal e a residência que tinham pertencido ao prior da Freguesia, e como a Junta ce-

lebrava as suas sessões, por deferência do pároco, numa sala de residência, convi-

dava-a a procurar outro edifício para as sessões, retirando os haveres que estivessem

na sala. O Presidente informou que, depois de receber o ofício, se tinha dirigido ao

Juiz da Confraria do Santíssimo Sacramento, pedindo licença para a Junta reunir na

sacristia da igreja, que tinha uma porta para o norte e servia para as sessões da con-

fraria, até que “arranjasse casa propria”. O Juiz permitiu a celebração das sessões no

local, com a condição de não serem interrompidos “os atos do culto”, da Junta cele-

brar as suas sessões a hora diferente das da irmandade e de mudar as sessões deste

local, logo que tivesse edifício próprio ou, o mais tardar, um mês antes do fim do

mandato, a não ser que algo combinasse com a confraria. A Junta aceitou as condi-

ções e as sessões passaram a realizar-se nesta sala a partir de 18 de agosto de 1921,

tendo sido afixados editais a informar da alteração. Deu-se, também, conta a Ma-

nuel António Lopes, enviando cópia da ata e dizendo que poderia dispor da sala a

partir de 18 de agosto. Não se registou a discussão de qualquer outro assunto, até ao

final do ano de 1922. A 2 de janeiro de 1923 compareceram na sessão os cidadãos

José Jorge da Silva, Manuel da Silva Pereira, Manuel Pereira Rodrigues, José Pereira

da Relva e António Jorge, eleitos elementos efetivos da Junta, para a posse. O cida-

dão mais velho, José Jorge da Silva, tomou e confirmou a posse e procedeu à eleição

para a presidência e da vice-presidência. Foram eleitos Manuel da Silva Pereira (Pre-

sidente) e Manuel Pereira Rodrigues (Vice-Presidente). Serviria, como Secretário,

José Pereira da Relva e como Tesoureiro, António Jorge e as sessões seriam nos pri-

meiros e terceiros domingos do mês, às 10 horas da manhã, “na sala onde ultima-

mente se tem realizado”. 

Apesar das atas nunca terem registado o facto, em sessão do Parlamento Por-

tuguês (Câmara dos Deputados), foi referida a freguesia do Souto da Carpalhosa no
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decurso do ano de 1923. A Câmara dos Deputados deu conta das reclamações dos ca-

tólicos (Lei da Separação da Igreja) e referem o Souto:

“Às 15 horas principiou a fazer-se a chamada.

(…)

Telegramas pedindo que sejam atendidas as reclamações dos católicos:

Pároco do Arrabalde (Leiria). Pároco e junta de freguesia e regedor de Monte Re-

dondo. Párocos de Cortes e Tábua. Comissão diocesana, Centro Católico de Portale-

gre. Juntas de freguesia de Pousos, Amor, Colmeias, Arrabalde, Cortes, Souto da

Carpalhosa, e Marrases (concelho de Leiria). José Oliveira Zuquete, José Peres, José

Silva Santos, António Rodrigues Pereira, João Curado, Joaquim Paiva, Francisco Al-

buquerque, Augusto Gonçalves, Manuel Jordão, José Ribeiro, Alfredo Coelho Pereira,

Patrício Ferreira, Francisco Gil, Joaquim Patrício, João Caetano, José Patrício, José

Cargueigério, Luís Souto, Afonso Portela, João António Lopes, Lúcio Noronha, Joa-

quim Silva Pereira, Júlio Adolfo Paiva, José Alves Carreira, Luís Gaspar Portela, João Pe-

reira Nevo, António Costa Guerra – De Leiria.

Para a Secretaria. (…)”.

Parlamento – Câmara dos Deputados. Sessão de 25 de Abril de 1923

O assunto nunca ficou em ata e não voltou a haver qualquer assunto a mencio-

nar, até 20 de janeiro de 1924, data em que se elegeram os vogais, efetivo e substi-

tuto, para a Junta do Rio Lis: José Jorge da Silva, casado, proprietário, da Carreira e

vogal da Junta, como vogal efetivo e Manuel Pereira Rodrigues, viúvo, proprietário,

do lugar da Lagoa, vogal substituto. Não se voltou a tratar qualquer outro assunto em

todas as sessões realizadas, até ao início de janeiro de 1926.

JUNTA PASSOU A REUNIR NA ORTIGOSA

A 2 de janeiro de 1926, realizou-se uma sessão da Junta de Freguesia, mas a ata

diz que a reunião decorreu “na sala das sessões da junta de freguesia do Souto da

Carpalhosa, na Ortigosa”. Compareceram Manuel Pereira Rodrigues, Joaquim Do-

mingues Heleno, Joaquim Francisco Ascenso, Joaquim da Costa Pereira e Manuel

Duarte da Silva, eleitos vogais efetivos. Nunca mais se tinha referido o local das ses-

sões, dizendo-se apenas que a Junta reunia na “sala de sessões”, até esta referência

de que estavam a reunir na Ortigosa. De notar ainda que se deu uma alteração sig-

nificativa dos elementos da Junta de Freguesia, o que não acontecia há um tempo.

Manuel Pereira Rodrigues era o cidadão mais velho e assumiu a presidência, confe-

rindo a posse dos presentes. Este foi eleito Presidente do executivo e Joaquim Fran-

cisco Ascenso foi eleito Vice-Presidente. Joaquim da Costa Pereira passou a

Secretário e Joaquim Domingues Heleno a Tesoureiro, e as sessões seriam nos se-

gundos e quartos domingos do mês, pelas 8 horas da manhã (alterado a 28 de março,

para as 11 e a 23 de maio, de novo para as 8), “na Ortigosa e na antiga sala da escola

propriedade pertencente a Irmandade de Santo Amaro e Santo António e que em

virtude desta Junta não ter sala sua para as sessões, o Juiz da referida Irmandade
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ofereceu para … nela fazer as sessões somente durante o seu mandato e sem prejuizo

dos serviços da referida Irmandade.” Tínhamos, portanto, nesta altura, o executivo

a utilizar salas das irmandades, a prazo e por mandato. 

A 10 de janeiro de 1926 a Junta estava em plenas funções e já tomava delibera-

ções/informações: o Presidente tinha sido convocado, pela Câmara, para se deslocar

aos Paços do Concelho e proceder ao recenseamento dos mancebos da freguesia; de-

veria oficiar-se à Junta de Freguesia dos Milagres para definir dia e hora para com-

parecer na Charneca, para uma demarcação; deveria oficiar-se à Junta de Freguesia

de Regueira de Pontes para marcar dia e hora para comparecer na pedreira denomi-

nada de Riba de Aves, para fazer uma demarcação; resolveu-se entregar à Câmara,

a estrada que saía da Estrada Nacional n.º 58, das Várzeas ao Souto, visto que es-

tava em péssimo estado e a Junta não possuía recursos alguns para a reparar; deve-

ria comprar-se e “legalizar” um livro para registo de correspondência expedida.

Relativamente a estes assuntos, a ata de 14 de fevereiro de 1926, diz-nos a Câ-

mara Municipal não aceitar a estrada e a mesma tem a resposta do Presidente dos

Milagres que sugeriu à Junta que indicasse o dia para as marcações na Charneca, que

ficou agendado para 25 de fevereiro.

JUNTA ENVOLVEU�SE EM DEMARCAÇÃO DE FRONTEIRAS

Janeiro de 1926 marcou um momento em que passou a haver muita informação

em ata, num período que vai definir/demarcar fronteiras. 

A 30 de janeiro o Presidente informou de um ofício da Junta de Regueira de Pon-

tes, que pedia ao executivo do Souto que comparecesse a 25 de fevereiro, no Olival

dos Simões, em Monte Agudo, para assentar nos limites a adotar entre as duas fre-

guesias. A Junta deliberou comparecer e a decisão foi tornada pública, por meio de

edital, que solicitou aos mais antigos da freguesia e a todos os mais que pudessem

elucidar a Junta sobre os antigos limites da Charneca, a comparecerem no referido

local. Na sessão de 14 de fevereiro de 1926, a Junta analisou um ofício da Direção

Geral do Ensino e Fomento que a censurava por ter “aconselhado o capataz dos ser-

viços da charneca dos Milagres a não continuar fazendo-os” num terreno que a Junta

considerava seu. A Junta oficiou à mesma, “dando esclarecimento”. Na mesma, o

Presidente informou que o seu homólogo dos Milagres tinha pedido que marcasse o

dia a comparecer na Charneca, para fazer as marcações e indicou-se também o dia

25 de fevereiro. 

Na sessão, extraordinária, de 25 de fevereiro o Presidente apresentar dois ofí-

cios do Governo Civil que solicitavam a presença da Junta no mesmo e na sessão

de 28 desse mesmo mês, o Presidente informou que, na sequência da reunião, no

Governo Civil, era necessário nomear um delegado e duas pessoas mais velhas

para informarem dos limites antigos da Charneca e convidar os mesmos a com-

parecerem, a 12 de março, no referida zona, próximo dos fornos da Moita da Roda.

Foi nomeado delegado, José Joaquim Pereira, da Ortigosa, “dando-lhe poderes

para fazer a marcação com a freguesia dos Milagres consultando-nos previa-

mente”. Os informadores seriam Joaquim Crespo, da Moita da Roda e Joaquim

Charneca do Nicho , 2012. Fonte: Junta de Freguesia
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Canário, de Monte Agudo e iria oficiar-se aos mesmos, convidando-os a aceitar os

cargos.

Com os Milagres a situação estava complicada, pois a 14 de março a Junta ofi-

ciou à Direção do Ensino e Fomento Agrícola, “lembrando-lhe que se forem manda-

dos fazer quaisquer trabalhos na parte do Baldio que esta Junta considerasse seu,

embora ainda por demarcar, esta Junta não se responsabiliza[va] por qualquer alte-

ração de ordem publica pelo povo” da freguesia e que a Junta continuaria, pelas vias

competentes a “fazer vingar os seus direitos”, e oficiou-se no mesmo sentido, à Junta

dos Milagres.

Em março continuavam as iniciativas em prol da demarcação de fronteiras. A 28,

a Junta oficiou à sua congénere de Monte Redondo, solicitando a sua comparência no

“Estremadoiro”, freguesia do Souto, no dia 15 de abril, para que, em conjunto fizes-

sem a demarcação da Charneca naquelas proximidades. 

No mês seguinte transcreveu-se a ata da demarcação da Charneca com a fre-

guesia de Regueira de Pontes, no corpo da ata. As Juntas tinham-se encontrado a 21

de fevereiro, de 1926, no sítio da Fontinha, limite de Monte Agudo. A do Souto re-

presentada por: Manuel Pereira Rodrigues, Presidente, Joaquim Domingues Heleno,

Joaquim Francisco Ascenso, Manuel Duarte da Silva e Joaquim da Costa Pereira; a de

Regueira de Pontes por: Adriano Martins Pereira, Presidente, Luís Lourenço, Augusto

de Oliveira Caseiro, Francisco Silva e João Fonseca. O encontro serviu para “combi-

narem os limites a adotar de futuro entre as … freguesias” no Baldio ou Charneca pú-

blica. Cada Junta ouviu os habitantes mais velhos e foi decidido que adotariam como

limite “uma reta entre os sitios da Fontinha no ponto onde está a nascente e o cume

do Cabeço do Simão passando por dois pontos que se ligam cujas coordenadas são:

o ponto mais a Oeste à meridiana, vinte e oito quilometros setecentos e setenta e

dois metros e à perpendicular cento e vinte e dois quilometros cento e sessenta me-

tros. O ponto mais a leste à meridiana, vinte e oito quilometros novecentos e setenta

e quatro metros e à perpendicular cento e vinte e dois quilometros cento e três me-

tros sendo a distancia entre os dois pontos de duzentos e dez metros”. Foi resolvido

“que cada freguesia desse dois metros de terreno ao longo da extrema, para faze-

rem um asseiro e que em cada um desses dois pontos fosse colucado um marco a ex-

pensas de ambas as Juntas com as iniciais referentes a cada uma das freguesias

respetivamente em cada face”. Também se resolveu que nos Olhos d’Água, embora

ficasse no terreno do Souto da Carpalhosa, a água pertenceria exclusivamente ao

povo de Regueira de Pontes, que a poderia explorar sem prévia licença e como en-

tendesse, sem que a Junta ou qualquer particular os pudesse proibir – ficavam com os

direitos que possuíam há muitas dezenas de anos. 

A 9 de maio seguinte, a Junta foi contactada pela de Monte Redondo, que esco-

lhera o dia 12 de maio para se comparecer na Charneca, no sítio de Estremadouro,

para em conjunto, precederem à demarcação entre as duas freguesias. 

Mas outros assuntos prenderam a atenção da Junta neste ano, como o contacto

com a Câmara leiriense: a 14 de março, a Junta apoiou a Câmara que procurava uma

ama para criar uma filha “desvalida” de uma pessoa do Souto, para que se encontrou

quem o fizesse, por 50$00 escudos mensais; a Junta fez um pedido, na mesma data,
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para que lhe fosse dado um subsídio para reparar a estrada do Souto ou que lhe fosse

concedido o produto do imposto ad valorem cobrado na Estação de Monte Real, sita

na freguesia, por um período de tempo estipulado. Pedido repetido em abril, com a

Junta preocupada com as carências da freguesia, a fazer um levantamento do que

era mais urgente e a contactar, de novo a Câmara, no sentido de lhe comunicar a im-

portância das mesmas e a solicitar usufruir, por exemplo, de metade do produto do

imposto ad valorem cobrado na Estação de Monte Real. 

E trataram-se de requerimentos dos povos. Joaquim Ferreira do Rio, casado, co-

merciante, requereu autorização para reparar uma casa, na estrada do Souto, que-

rendo alinhar a mesma, para construir um muro junto a um largo público. A Junta

deu a licença e solicitou a Joaquim Domingues Heleno que lhe desse o alinhamento.

Joaquim José Alves, casado, proprietário, dos Conqueiros pediu vistoria dum caminho

entre uma sua propriedade e outra, de Luís Ferreira do Rio, do mesmo lugar, que es-

tava entulhado com uma barreira caída de uma propriedade deste. A Junta solicitou

a Luís Ferreira do Rio que desobstruísse o caminho. José Gaspar, viúvo, proprietário,

do Souto, solicitou que lhe fosse dado alinhamento para uma parede que pretendia

reconstruir, à margem da Estrada do Souto, no lugar do Souto, decidindo-se que o

vogal Costa Pereira daria o alinhamento. Também Júlio Jorge, dos Conqueiros, pediu

vistoria a um caminho junto a uma propriedade, no sítio da Lameira, em que tinha

sido prejudicado por Manuel Ferreira do Rio, também da Lameira, o que se decidiu

fazer. Ainda se resolveu vistoriar um caminho no sítio da Galega, próximo da Orti-

gosa, danificado por Luís Ferreira Silvério, da Ortigosa.

NOVAS POSTURAS, NOVA COMISSÃO E MAIS DEMARCAÇÕES

Depois das primeiras posturas que referimos anteriormente, não aprovadas, a

23 de maio de 1926 a ata deixou as primeiras posturas da Junta, com os capítulos: I –

Nos baldios ou terrenos incultos do logradouro comum dos povos desta freguesia; II

– Dos baldios ou serventias públicas; III – Das fontes públicas da freguesia; IV – Das

pedreiras públicas; V – não tem título, mas é sobre os gados caprinos ou lanígeros.

Estas entravam em vigor quinze dias após publicação, por edital, em todos os luga-

res públicos da freguesia e estas e outras posturas futuras deveriam ser fiscalizadas

por zeladores, para que se nomearam: Luís Gaspar, da Carpalhosa; Manuel Jorge, de

Ribadaves; Joaquim Domingues Mestre, da Ruivaqueira; José Mendes, da Moita da

Roda; José Ferreira do Pinhal, das Várzeas; José Francisco Pereira, do Souto e José

Francisco Graveto, da Carreira. As nomeações eram “sem remoneração alguma a não

ser metade das multas que aplicarem” e tinham “carater vitalício”.

A 14 de agosto de 1926 tomou posse nova Comissão Administrativa. Compare-

ceram Manuel Pereira Rodrigues, Presidente da Junta cessante, Joaquim Domingues

Heleno, Joaquim da Costa Pereira, vogais da mesma e José Jorge da Silva, Regedor

e José Rodrigues Sobreira, Presidente da Comissão empossada; Luís Braz, Tesoureiro

e Manuel Duarte da Silva, Secretário, ambos vogais efetivos da mesma Comissão e

Domingos Ferreira Moteiro, Manuel Pereira da Silva e Luís da Silva Bento, vogais

substitutos. O Regedor deu posse aos presentes, a Junta cessante entregou todos os

Ata da Junta de Freguesia de 23.05.1926.
Fonte: Junta de Freguesia
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livros e documentos que faziam parte do Arquivo e esta foi a última ata em que se re-

feriu que as sessões aconteciam na Ortigosa. A partir daí, apenas se referiu a sala de

sessões da Junta de Freguesia do Souto da Carpalhosa, a sala de sessões ou a sala de

sessões no Souto da Carpalhosa. 

A nova Junta só tratou de assuntos a 24 de outubro e estes prendiam-se com a

demarcação da Charneca. O Presidente apresentou o auto da demarcação da Char-

neca da Freguesia dos Milagres com a do Souto, que foi transcrito na ata. As juntas

tinham reunido a 7 de outubro no baldio situado entre as duas e tinham estado pre-

sentes todos os membros das comissões administrativas, para “mais uma vez se pro-

ceder a delimitação das … freguesias, visto das anteriores reuniões não haver

acordo”. A ata diz que “apoz o exame a que se procedeu e depois de cada comição

apresentar os motivos que indicaram dever ser os limites por outro local, foram es-

tabelecidos os seguintes limites. Sendo o limite com Regueira de Pontes, uma reta

que partindo do cólo da Bracinha; termina no ponto geodésico denominado Monte

Agudo, situado no Baldio que agora se delimita, o limite com a freguesia do Souto

fica sendo uma reta que partindo do extremo da freguesia de Regueira de Pontes

com Souto da Carpalhoza onde será colocado um marco e cuja destancia em linha

reta áo Ponto do Cimão, assim cognominado, na carta fica sendo 118 metros, reta

que partindo do marco acima mencionado vai terminar num outro marco a colocar

num ponto junto dum barreiro onde se extrahia barro para ceramica. Este ponto dista

156 metros (…) do ponto geodésico de Monte Agudo trêz (3) metros duma serven-

tia de carro que se dirige para o sul do baldio e dezassete e meio metros da entrada,

tirando uma reta do marco para o fôrno de ceramica situado no baldio que fica per-

tencendo á freguesia do Souto”. “Deste marco até ao Anglo formado pelo caminho

d’Alcaidaria ao Nicho, no ponto em que este entra na estrada aberta pelo Ministerio

da Agricultura; é igualmente uma reta. Da junção deste caminho até ao Nicho, áu

cruzamento do caminho que vem do val da Pedra e outros lugares para a nova es-

trada, o limite fica sendo éssa estrada. Do Nicho até áo cotovio, ou seja até a estrema

da freguesia de (…) Monte Redondo o limite é a antiga estrada que condos á Guia.

Diz-se antiga estrada cujo caminho é bem visível por atualmente em vertude de se

ter inutilizado em partes, os que transitam por essa estrada terem aberto novos ca-

minhos, que tanto ficam em parte da freguesia do Souto como dos Milagres. Como

não houvesse nos locais assima mencionados pedras que servissem para marcos fi-

caram as duas Comições Administrativas de para ali as fazer conduzir e de as colocar

nos sitios assima indicados no mais curto espaço de tempo, nunca excedendo o dia

vinte do corrente mez d’outubro”. Do ato, foram lavradas duas atas que ficavam para

as comissões e que deveriam ser transcritas nos respetivos livros de atas.

De seguida trataram-se de assuntos correntes. A 5 de dezembro elegeram-se os

vogais para a junta do Rio Lis: José Jorge da Silva, casado, proprietário, do lugar da

Carreira, como efetivo e José Francisco Graveto, casado e proprietário, do mesmo

lugar, o substituto. A reunião seguinte, de 12 de dezembro pretendeu resolver a

forma como se deveria “impor o servisso braçal (…) para o fim de se consertar a es-

trada que vem das varzias áo Souto e a continuação da mesma estrada do Souto até

S. Miguel o que vem a ser mais um quilometro.” Seria “culetado” um cidadão de cada
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casa, mas com a devida idade “pela cóta de cinco escudos cada dia sendo dés escu-

dos os dois dias”. Os carros ou juntas de bois ou vacas seriam coletados pelo preço

de 25$00 escudos e no caso de quem tinha uma só vaca ou um só boi, seriam 12$50

escudos. Isto decorreria os anos que fosse necessário para o serviço indicado e para

mais alguma fonte ou caminho que o povo requisitasse. A 26 de dezembro ainda de-

correu a última sessão do ano de 1926 e reviu-se o preço das sepulturas no cemité-

rio do Souto da Carpalhosa, passando o terreno para sepultura a custar 100$00

escudos por metro quadrado.

PARTE DO ARQUIVO DA JUNTA ESTAVA DESAPARECIDO

O livro de atas que vimos referindo terminou logo de seguida, com a sessão de

9 de janeiro de 1927. Nesta, o Presidente disse que tinha procurado saber do Arquivo

da Junta que faltava desde o ano de 1885 e até 1919. Julgava-se que tinha ficado com

a Junta que cessou a 15 de agosto de 1919 e não se sabia “bem quem éram”. O Pre-

sidente disse ter perguntado a todos que serviram nas Juntas de 1910 a 1919 e que

nenhum os tinha; como tal, resolveu-se registar o assunto e enviar cópia da ata ao

Administrador do Concelho, para se livrarem da responsabilidade. Diz-se ainda que

a situação resultara de “embirrações que avia entre o partido democratico e [os] con-

cervadores”.

Este livro contém ainda, em folhas soltas, os autos/atas de demarcação do bal-

dio entre as freguesias de Monte Redondo e Souto da Carpalhosa e da delimitação

entre as freguesias dos Milagres e do Souto da Carpalhosa.

JUNTA PASSOU A TER MAIS DINHEIRO 

E SUCEDEM�SE AS INICIATIVAS

Do novo livro, consta um documento datado de 20 de dezembro de 1926, que

indica que se encontraram, na Pedreira, limite de Ribadaves, as Comissões Admi-

nistrativas das Juntas de Freguesia de Regueira de Pontes e do Souto da Carpa-

lhosa para deliberar sobre a exploração da pedreira sita no mesmo local, que

pertencia a ambas as freguesias. Considerou-se muito difícil e moroso dividir a pe-

dreira, por ser necessário demarcar com os proprietários confinantes; que a pe-

dreira não poderia continuar a ser explorada por indivíduos que disso fizessem

modo de vida, com prejuízo das freguesias, que não lucravam; que a maior parte

da pedra era extraída, consumida e aproveitada por indivíduos estranhos às fre-

guesias; que as juntas eram pobres e não tinham fontes de receita para custear

despesas; que a exploração da pedreira poderia ser fonte de receita para as juntas

e que poderia mesmo satisfazer alguns dos seus encargos; que a estas competia

zelar pelos interesses que representavam. Concordavam, por isso que, de futuro,

a exploração da pedreira ficasse regulada de acordo com o seguinte: cada carrada

de pedra saída da pedreira, para fora das freguesias pagaria 2$00 escudos e a verba

entrava em partes iguais nas tesourarias; o pagamento era efetuado por talões,

dados e cobrados pelas mesmas; quando estas entendessem, reuniriam para li-
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quidar as importâncias recebidas; as Juntas reservavam-se o direito de escolher

dias da semana em que seria permitido sair pedra da pedreira, para se poder fazer

uma rigorosa fiscalização; os residentes das freguesias podiam utilizar-se da pe-

dreira, em proveito próprio e gratuitamente – não podendo tirar pedra para ou-

tros, de fora da freguesia, caso contrário teriam de pagar. As deliberações

vigoravam a partir de 1 de janeiro de 1927 e as comissões reservavam-se o direito

de as alterar quando entendessem necessário. Seriam registadas nas atas de cada

freguesia e seria enviada cópia do texto ao Governador Civil, para aprovação.

No dia 13 de fevereiro, o Presidente surgiu na sessão com os livros que faltavam

no Arquivo: três livros de atas que continham atas de 1885-1919, que tinham fi-

cado retidos pela Junta que servira em 1919. O Presidente tinha pedido a Joaquim

da Costa Pereira que as encontrasse e trouxesse, sem ser necessário saber onde ti-

nham estado e foi o que aconteceu. A Junta ficava com seis livros de atas, sendo o

desta ata o sexto, e um livro de registo de correspondência.

A partir deste momento nota-se uma grande azáfama. A Junta obtém dinheiro

e regista-se bastante atividade. Em fevereiro venderam-se os amieiros do terreno

público junto à fonte do Souto para ajudar a pagar o selo branco da Junta e pediu-

se licença para vender o baldio da Arroteia para inaugurar o serviço braçal e arran-

jar a estrada do Souto e fontes ou caminhos que o exigissem. A 27 de fevereiro

registou-se a venda dos amieiros e o baldio também já podia ser vendido, pois na

ata de 13 de março, já havia autorização do Governador Civil. Na sessão de 27 de

março, Luís Braz, Tesoureiro, recebera 104$00 escudos da Pedreira de Ribadaves,

que já dava verbas às Juntas e ele já tinha pago despesas e ainda possuía dinheiro.

Nesta, também se informou que o serviço braçal já estava aprovado, com a condi-

ção de estar em arrematação durante 10 dias.

Na ata de 12 de junho, surge, pela primeira vez, uma situação de uma institui-

ção que pedia um subsídio à Junta. Tratava-se da Comissão Central de Assistência

o Proteção da Infância de Lisboa. A Junta deliberou que só poderia dar se conse-

guisse vender o baldio da Arroteia e, nesta data, aproveitou também a ocasião para

solicitar ela própria, um subsídio à Câmara Municipal, para abrir o serviço braçal

anteriormente referido. Este pedido foi atendido, pois a ata seguinte, de 24 de

junho, já diz que fora recebido um subsídio no valor de 500$00 escudos, da Câmara

Municipal, para a estrada do Souto.

Em agosto, foi vendido um terreno no cemitério do Souto; na sessão seguinte

o Presidente já tinha a verba da Câmara e o Tesoureiro voltou a informar que tinha

recebido dinheiro da exploração da Pedreira de Ribadaves. Na sessão de 9 de ou-

tubro aludiu-se, de novo, ao serviço braçal que estava a decorrer, mas os proprie-

tários dos carros da Moita da Roda não iriam comparecer naquele dia, por se terem

recusado a tal. Em novembro o Secretário foi autorizado a gastar dinheiro da Pe-

dreira na reparação da fonte de Ribadaves e a Junta solicitou à Câmara que fosse

aberta a estrada do Souto a S. Miguel. O pedido foi logo atendido, dado que a ata

de 11 de dezembro já referiu 500$00 escudos, enviados pela Câmara, para a conti-

nuação da estrada. Neste mesmo mês, a 25, tinham sido distribuídas notas de pa-

gamento aos proprietários que se recusaram a prestar o serviço braçal e a 2 de
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janeiro, a Junta adquiriu 2 livros, para registo da receita e despesa com o referido

serviço – serviço que se pensava continuar a pôr em prática, dado que a 12 de ja-

neiro se decidiu pedir autorização à Câmara para aumentar o preço da contribuição

braçal até ao máximo que a Lei permitisse, autorização que estava concedida a 26

de fevereiro.

E continuavam a chegar verbas resultantes do imposto cobrado na Pedreira,

pois a 10 de junho a Junta recebeu mais 227$00 escudos e no mês seguinte marcou-

-se serviço braçal para agosto. A 28 de outubro tinha sido feito o aterro da estrada

do Souto a S. Miguel e o Presidente já tinha recebido a verba prometida pela Câ-

mara. Para esta estrada, também poderia ser gasta a receita da Pedreira de Riba-

daves, conforme se deliberou na mesma sessão. A 9 de dezembro pediu-se

autorização à Câmara para que permitisse estrumar mato nos caminhos públicos

e continuava a chegar dinheiro da Pedreira: na sessão de 13 de janeiro de 1929, a

Junta possuía mais 376$00 escudos, (deu 50$00 escudos ao recebedor do imposto)

provenientes do imposto estabelecido pelas duas Juntas. A 28 de julho de 1929

vendeu-se o terreno de uma sepultura, no cemitério, tal como aconteceu a 24 de

novembro, data em que se venderam mais dois terrenos. A 13 de julho o Tesou-

reiro apresentou o lucro da Pedreira de Ribadaves, tal como aconteceu a 12 de ou-

tubro. A 27 de outubro autorizou-se Luís da Costa Pereira da “Moitadeira” a chamar

ao serviço braçal, os carros e homens que fossem necessários para reparar um ca-

minho no mesmo local. Também se deu licença a Jacinto Rodrigues e ao seu irmão

Joaquim, para repararem um caminho na Moita da Roda e também podiam chamar

o serviço braçal dos homens e carros fundamentais. A 22 de dezembro deliberou-

-se gastar, na estrada do Souto a S. Miguel o dinheiro recebido das duas últimas se-

pulturas vendidas. A 9 de novembro de 1930 a Junta deu conta, em ata, que se

haveria de gastar, do imposto braçal, a receber da Câmara Municipal: 500$00 es-

cudos na fonte da Carreira; 500$00 escudos num lavadouro da fonte do Souto de

Baixo e o restante na estrada do Souto e continuação até S. Miguel. Também se

decidiu mandar alargar a cisterna da borda da estrada do Souto.

As restantes e bastantes deliberações prenderam-se com melhoramentos e

benefícios para os habitantes do Souto. Na ata de 24 de abril de 1927, registou-

-se a marcação de um caminho na direção Lameira e Monte Agudo, entre as tes-

tadas de António Jorge e António Francisco, da Lameira e registou-se também o

processo de negociação com os dois envolvidos. O mesmo se passou a 8 de maio,

data em que se registou a marcação de um terreno nas pontes de Ruivaqueira. O

pedido fora feito por Custódio Gaspar, daquele lugar e a ata inclui todas as medi-

ções do mesmo.

A 26 de fevereiro de 1928, autorizou-se todos os proprietários de gado, de

qualquer espécie, a pastar nos baldios públicos da freguesia, enquanto estivessem

em poder da Junta. Na ata seguinte deu-se licença para que um particular mudasse

um caminho, mas seriam colocados editais avisando a população, que poderia

apresentar reclamação. Em agosto foi necessário avisar um proprietário que reti-

rasse terra que tinha caído e obstruía a estrada do Souto. A 23 de setembro deci-

diu-se multar os carreiros que deixassem entrar carros ou gado nas valetas da
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estrada do Souto: da primeira vez, com 30$00 escudos; da segunda, com 50$00

escudos, da terceira, com 100$00 escudos; penas que seriam iguais para quem dei-

xasse gado, de qualquer espécie, a pastar ou a “intupir”. Nesta altura voltou a re-

ferir-se a necessidade de reparar a fonte de Ribadaves, deliberando-se que se

usaria, para tal, a receita da Pedreira. 

No dia 27 de janeiro de 1929, a Junta autorizou o Presidente a abrir um rego para

mudar águas vertentes no terreno público da fonte da Sarrada, em S. Miguel, visto

ter-se verificado que não haveria incómodo público. A 10 de fevereiro deliberou-se

ceder gratuitamente 30 carradas de pedra, da Pedreira, para a Capela dos Barreiros.

A 24 de março, deu-se licença ao Presidente para cortar 12m2 de terra, no terreno pú-

blico na Sarrada da fonte de S. Miguel e que o mesmo desse 6$00 escudos para be-

nefício público da estrada do Souto para S. Miguel. A 8 de junho deu--se licençaProjeto de Batedor de Roupa de Ribadaves.
Cedido pelo Arquivo Histórico 
da Câmara Municipal de Leiria
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gratuita a Manuel da Silva Pascoal Novo, da Moita da Roda, para passar por um ca-

minho vicinal, com água de um poço, puxada por um engenho, no sítio do Sobreiro.  

A 23 de março de 1930 a Junta deu poderes ao Tesoureiro para tratar dos as-

suntos necessários relacionados com a pedreira, diretamente com a Junta de Re-

gueira de Pontes.

Nesta data, a ata da sessão diz, pela primeira vez (depois do período em que o

executivo tinha reunido na Ortigosa e depois de deixar de haver essa referência e se

dizer apenas que era no Souto), que a reunião estava a decorrer no edifício da igreja

do Souto da Carpalhosa, sem se especificar o local. Esta é a localização que passa a

constar das atas. 

Nestes anos que abordámos, verificaram-se ainda outras deliberações que jul-

gámos importante anotar. Em junho de 1927 a Junta deliberou solicitar uma escola

móvel para o Vale da Pedra. Um assunto um pouco inesperado, pois não houve

qualquer outra informação sobre o mesmo, numa altura em que só se falou de di-

nheiro e demarcações. A 27 de agosto de 1930, o Comandante da Polícia solicitou

a eleição dos vogais para a Junta do Rio Lis, para o triénio de 1930-1932, para que

foram eleitos José Jorge da Silva, casado, proprietário, residente na Carreira, vogal

efetivo e José Francisco Graveto, casado, proprietário, residente no mesmo lugar,

vogal substituto.

CONTINUA O TRABALHO DE MELHORAMENTOS 

EM PROL DOS FREGUESES

O início dos anos 30 revelou a continuação de trabalho efetivo em prol dos povos

da freguesia, no sentido que hoje também entendemos o papel das freguesias, no-

meadamente as rurais. Não significa isto que anteriormente não havia essa preocu-

pação. Significa que a legislação mudou e que as atribuições foram sendo mais

clarificadas e permitiam essa ligação mais próxima aos fregueses, nomeadamente

quanto a benefícios coletivos. Notou-se ainda, a preocupação com a esfera pública

e o facto de se poder prejudicar o público. 

Em fevereiro de 1931 foram atribuídas licenças, a particulares, como José do Pi-

nhal, da Ruivaqueira, para construir uma parede de vedação num caminho vicinal,

junto à sua residência; ou a Manuel Lopes Duarte, da Carreira de Cima, para fazer

suportes para uma parede velha na borda dum caminho vicinal, junto à sua porta e

também ao Presidente se autorizou a extração de terra do largo público chamado

Rossio, em S. Miguel, sem que fizesse “duvida” ao povo, para passar.

No mês de março ficaram registadas preocupações que acompanharam os anos

seguintes, relativas às fontes, importante infraestrura para fornecimento de água para

uso doméstico, para apoio aos lavadouros e bebedouro público para animais. Vimos

ainda que também eram utilizadas para encher dornas, quando se faziam obras.

Neste mês preocupava a fonte da Arroteia, cujos povos tinham pedido/concor-

dado com um desvio das águas da mesma, mas sem resultado satisfatório e, por-

tanto, resolveu-se fazer a fonte da Carreira “com mais brilho”, por ficar perto da

Arroteia e ter água boa e abundante.
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As demarcações vinham também sendo uma preocupação e no mesmo mês de

março de 1931, deliberou-se demarcar um terreno público na Moita da Roda, no sítio

da Barroca, utilizado pelo povo para levar gado a pastar e para colocar roupa. Fica-

ram registadas as medições específicas, que totalizavam 144 m2. 

No mês de maio a Junta preocupou-se com a construção de uma ponte no Rio do

Souto, no sítio da Freira, para a passagem do povo da Moita da Roda para o Souto e

com a construção da estrada vicinal do Souto para S. Miguel e Chã. Iria aproveitar-

se um subsídio para tal. Em junho e julho a Junta concedeu de novo licenças: para Ma-

nuel Pereira Rodrigues, da Ruivaqueira, construir um muro de vedação junto dum

caminho vicinal na Ortigosa; para José Francisco Crespo, das Várzeas, construir um

Guia de receita do donativo 
de 1.822$00 do povo. Fonte: Junta de Freguesia
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muro de vedação no mesmo lugar, num caminho vicinal, junto à sua habitação; para

António Silva Pascoal, da Moita da Roda, passar com água, por uns caminhos vicinais,

no sítio da Moita da Roda; para José Fernandes Lopes, da Moita da Roda, passar com

água, de um poço, por um caminho vicinal, para regar; para José Cordeiro, do mesmo

lugar, reconstruir um muro de vedação noutro caminho vicinal, junto à sua porta;

para José Ferreira Eugénio, da Ruivaqueira, construir um muro de vedação no seu

casal, num caminho vicinal.

No mês seguinte continuámos a encontrar a preocupação com as fontes e a

Junta pediu um subsídio à Câmara Municipal para os seguintes fontenários: Várzeas,

Conqueiros, Moita da Roda, S. Miguel, Várzeas, Vale da Pedra. Deliberou-se arranjar

e empedrar um caminho (por ser muito mais caro fazê-lo como estrada), com o im-

posto braçal. No final do ano, em novembro, enviou-se um ofício a Manuel Duarte

Couteiro & Companhia, da fábrica da cal e adubos, das Várzeas, para que fosse ve-

dada a cisterna aberta na borda da estrada do Souto, dando-se as medidas exigidas

e um prazo, para não ser retirada a licença da fábrica.

A primeira metade do ano de 1932 foi um pouco atribulada em termos adminis-

trativos. Logo em janeiro, foi substituído o vogal Luís Braz, que não podia assistir às

sessões, por doença e chamou-se o vogal Domingos Pereira Moteiro. Entretanto, a

Comissão demitiu-se, a 14 de fevereiro, mas continuou em funções até à tomada de

posse da nova Comissão Administrativa, que só tomou posse a 28 de julho. E, em

maio, o Presidente sugeriu que fosse lançada uma contribuição predial para que fosse

possível construir dois cemitérios, um no Vale da Pedra e outro na Ortigosa, que ur-

Projeto da Fonte e do Lavadouro de Jã da Rua. 
Cedido pelo Arquivo Histórico 
da Câmara Municipal de Leiria
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giam e os restantes elementos da Comissão recusaram-se a assinar esta deliberação,

não se tendo, depois deliberado nada a este respeito.

O resto do trabalho foi semelhante ao que se vinha fazendo e a Junta estava,

agora, a iniciar um período de apoio monetário diferente, por meio de subsídios e

transferências entre instituições, que apoiou a azáfama de obras pela freguesia. Foi

dada licença a Luís Alves e a Joaquim Alves, do Picoto, para mudar um caminho que

passava à sua porta e afixaram-se editais para constar a mudança e para verificar se

havia reclamações dos povos. Em abril determinou-se que se pediria um subsídio ao

Governo, por intermédio do Governador Civil, que serviria para: fonte do Casal (1

conto); caminho da Ruivaqueira (500$00); caminho de Ribadaves (1 conto); fonte dos

Conqueiros (1 conto); duas fontes da Moita da Roda (2 contos); fonte de Jã da Rua

(500$00); fonte do Vale da Pedra (1 conto); fonte da Carreira (500$00); caminho da Ar-

roteia (1 conto); fonte das Várzeas (500$00); reconstrução da estrada do Souto (2

contos); reconstrução de uma fonte em S. Miguel (2 contos).

Projeto de Fonte das Várzeas. 
Cedido pelo Arquivo Histórico 
da Câmara Municipal de Leiria
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A NECESSIDADE DE UMA SEDE

A nova Comissão Administrativa tomou posse a 28 de julho. A sessão decorreu

no edifício da igreja do Souto e compareceram José Rodrigues Sobreira, Presidente

da Junta cessante, Manuel Duarte da Silva e Domingos Ferreira Moteiro e ainda José

Francisco Graveto, Presidente da Comissão empossada, Manuel Rodrigues Sobreira

(o novo Tesoureiro) e Manuel Ferreira Duarte (o novo Secretário). Estes eram os vo-

gais efetivos e os substitutos eram Manuel Pereira da Silva, Joaquim Francisco Rai-

nho e Luís da Silva Gaspar. Foi dada posse à Comissão e entregaram-se os nove livros

do Arquivo: seis de atas, um de registo, um de receita, um de despesa. Foi também

entregue um selo branco e as sessões seriam nos segundos e quartos domingos do

mês às treze horas, horário que variou bastante.

O assunto que maioritariamente ocupou a nova Comissão Administrativa da

Junta, a partir desse momento, foi o da necessidade de uma sede. Na tomada de

posse, a sessão decorreu no edifício da igreja paroquial. A 31 de julho referiu-se uma

dependência da igreja paroquial do Souto da Carpalhosa e, a 25 de agosto o Presi-

dente disse que, como todos sabiam, a Junta “nunca teve nem tem sala propria para

as suas sessões; Muitas vezes tem-se reunido nesta ou naquela sala, cedida na oca-

sião das reuniões; geralmente pelo Reverendo Pároco. Entendo que este estado de

coisas não deve continuar, e por isso convoquei extraordinariamente a Junta para

nesta sessão resolvermos”: sobre a oportunidade de construir um pequeno edifício

para sala de sessões; para discutir sobre o local da construção e sobre o modo de efe-

tivar a resolução tomada, se a Junta resolvesse construir. Deliberou-se que, de acordo

com a área e o número de população, esta era uma das freguesias mais importantes

do concelho, portanto, era importante e conveniente e de absoluta urgência cons-

truir um edifício para sala das sessões; a localidade mais conveniente para a cons-

trução, seria o Souto de Baixo, perto da Igreja Paroquial, por este ser o lugar mais

central da freguesia e, por isso, o mais conveniente para a Junta e para os povos;

dado que a Junta não possuía qualquer terreno nesta localidade, deveria dar-se co-

nhecimento desta decisão ao Bispo da Diocese e pedir-lhe a cedência de um terreno,

gratuito, que se localizava entre a estrada, que das Várzeas conduzia à igreja e a cha-

mada propriedade do Pároco, chamado Corredoura; pedir-se-ia que a parede do Sul,

para a Casa das Sessões, pudesse ser levantada sobre o muro que vedava esta pro-

priedade. A ata diz ainda, que a Junta confiava que ele, “tão amigo dos povos e do

progresso das freguesias da sua Diocese, gostosamente” acederia. Dizia-se também

que o terreno necessário tinha 48 m2, oito de comprimento de sul e de norte e cinco

de largura, de poente e de nascente. Por fim, fez-se cópia da ata para enviar ao pá-

roco e este se dirigir ao Bispo. A partir desta ata, as sessões foram sempre referidas

como tendo decorrido na sala de sessões provisória e começam a decorrer na Car-

reira, em casa do Presidente, segundo as atas e de acordo com deliberação tomada

na sessão de 11 de novembro de 1932. Isto, até que se conseguisse sala condigna ou

a Junta resolvesse em contrário. 

Só em outubro a Junta voltou a preocupar-se com as obras e os melhoramentos

na freguesia. No dia 9, a ata registou várias obras necessárias em toda a freguesia:

caminhos e fontes, em especial, mas, como a Junta anterior não lhes tinha entre-
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gado nem “um centavo”, alegando que não havia saldo algum em cofre, era difícil ini-

ciar o trabalho. A Junta disse não poder comprovar o facto, pois as contas não esta-

vam bem lançadas e propôs-se que logo que houvesse receitas, se passasse a

escriturar as receitas e as despesas, nos livros, com os devidos termos e tudo docu-

mentado, o que foi aprovado e foram responsabilizados o Secretário e o Tesoureiro,

para que estivesse tudo confirmado e em ordem.

No resto do ano de 1932 e no de 1933, a grande preocupação da Junta foi a da verba

para atendar às solicitações de melhoria por parte das populações e às obras essen-

ciais. Havia que arranjar o caminho do lugar da Lameira à Pedreira, conforme recla-

mação de muitos proprietários; arranjar o caminho do lugar do Poço, que os habitantes

reclamavam justamente; reparar a estrada do Souto ou arranjar a fonte das Várzeas,

como muito reclamava o povo. Entretanto, a Junta prometia, em ata, que faria tudo,

logo que houvesse verba e o Presidente prontificou-se a ir a Leiria, à Câmara solicitar

dinheiro que lhes cabia, do Imposto do Trabalho, para atender às reclamações das po-

pulações. A 11 de dezembro, o Presidente já fez saber que em janeiro deveria receber-

se dinheiro do imposto cobrado. E, o Secretário aproveitou para apresentar uma

reclamação, do povo da Escoura que, com razão, solicitava a reparação da fonte e o ar-

ranjo do lavadouro. Tudo ia ficando aprovado para logo que existisse verba e a 25 de de-

zembro, ficou a referência a uma lista das obras mais urgentes, de caminhos e fontes,

assim como as respetivas importâncias, por obra, que surgiu na ata de 8 de janeiro de

1933. De acordo com a lista, a freguesia necessitava do seguinte: caminho da Lameira

à Pedreira (217$00); caminho do lugar do Poço (282$00); estrada do Souto (605$00);

fonte do Casal das Várzeas (800$00); arranjo da fonte e cobertura dos lavadouros na Es-

coura (663$00); arranjo do caminho na Figueireda (500$00); construção da fonte das

Várzeas (150$00); arranjo da fonte do Vale da Amieira (800$00); construção da fonte

do lugar do Brejo na Carreira (340$00); outras despesas, serviços prestados do imposto

braçal, impressos, serviço da Comissão Administrativa e outros serviços (500$00). Foi

aprovado que se fizesse tudo, logo que chegasse verba. Entretanto, o Tesoureiro re-

cebeu 470$00 escudos, sendo que 270$00 escudos foram da extração na Pedreira de

Ribadaves e 200$00 escudos da venda de terreno no cemitério. As verbas da pedreira

não chegavam há muito, tanto que, logo depois da tomada de posse desta Comissão,

a 14 de agosto de 1932, a Junta deliberou oficiar à Junta de Regueira de Pontes no sen-

tido de pedir contas, por estarem em atraso e também se colocou a necessidade de

acautelar a futura fiscalização. 

Em janeiro chegou a verba prometida, respeitante ao imposto do trabalho, num

total de 4.678$00 escudos e a Junta deliberou que se desse início aos melhoramen-

tos previstos e aprovados, tendo indicado os membros da Comissão que fiscaliza-

riam cada uma das obras. As atas seguintes deram conta dos trabalhos a decorrer e

dos que estavam concluídos, apresentando-se as contas. 

Em abril, temos a notar uma sessão em que se lembrou a Batalha de La Lys e se

suspendeu a mesma, com a justificação de que nesta data se fazia um minuto de si-

lêncio em quase toda a Europa. 

No mês seguinte, a Junta preparava o orçamento para o ano económico de

1933/34, algo que não se verificava há muitos anos. As contas foram apresentadas,
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tal como o orçamento, na sessão de 25 de junho de 1933 e ficou tudo escriturado nos

respetivos livros de registo. Indicaram-se todas as receitas e despesas, uma a uma,

tal como os trabalhos/melhoramentos que correspondiam às despesas. Até ali, a

Junta tinha tido receita de 5.148$00 escudos e despesa de 4.859$25 escudos, pas-

sando 289$00 escudos para o ano de 1933/34. Para o novo ano económico estabele-

ceram-se 5.287$00 escudos que viriam da Câmara e a isto acrescentavam-se o saldo

do ano anterior e 800$00 escudos prováveis da Pedreira, o que dava uma receita de

6.376$00. Por então, não se fariam mais obras, até voltar a entrar receita no cofre, de-

cisão que fez parar as obras até final de 1933. A partir daí entraram verbas pequenas,

como as da venda de um coval no cemitério, mas continuavam a referir-se obras a

fazer, como a reparação da Fonte de Cima, na Moita da Roda, cujos povos se tinham

queixado da situação deplorável em que a mesma se encontrava. No entanto, a Junta

ficou preocupada com a informação, trazida por parte do Presidente, informado da

Câmara, que esta não poderia, por ordem superior, pagar o dinheiro devido à Junta,

de uma vez só, mas em 12 prestações (ou três ou mais de cada vez, mas mediante a

apresentação de documentos de despesa e só depois de vencido o tempo a que com-

petiam). Posto isto, a 10 de setembro, a Junta oficiou à Câmara, solicitando três pres-

tações da verba orçada para os serviços na freguesia e verificaram-se quais os

serviços contemplados no orçamento, mais urgentes, percebendo-se que o Presi-

dente contactou pessoalmente o Presidente da Câmara Municipal, no sentido de

obter verbas que se aprovaram na Câmara em novembro. Entretanto, a Junta tinha

sido contemplada com 23.360$76 escudos, para terraplanagens e obras na estrada de

serventia de Ribadaves e o Presidente foi avisado que a Câmara ia fazer chegar

5.300$00 escudos para as obras descritas na ata de 25 de junho de 1933. Note-se que

este foi um período farto no que diz respeito a receitas.

UM NOVO CEMITÉRIO NA ORTIGOSA

No final do ano de 1933, mais propriamente a 24 de dezembro, a Junta informou

que tinha consultado os livros de atas de 1926 e que a 26 de dezembro desse ano, se

tinha estipulado que o terreno para sepulturas, no cemitério do Souto, seria vendido

a 100$00 escudos o m2. Decidiu-se retomar a deliberação e que todos os cemitérios

da freguesia seguiriam o mesmo preço.

Logo de seguida, a 3 de janeiro decorreu uma reunião na Ortigosa, na Casa da Ir-

mandade de Santo Amaro e Santo António. Não se tinha mais sabido, pelas atas, do

cemitério iniciado há uns anos na Ortigosa, para além de uma referência ao facto de

um Presidente, ter falado na possibilidade de se criar um imposto, para apoiar a cons-

trução, que não foi aceite pelo executivo, que referimos anteriormente. Esta ata elu-

cidou-nos. O cemitério da Ortigosa estava pronto e esta sessão contou com a

presença da Comissão Administrativa e da Comissão promotora da construção do

cemitério, constituída por: Manuel Pereira Rodrigues (que presidia à Comissão), Joa-

quim da Costa Pereira, Luís da Costa Pereira, José Ferreira Eugénio, Manuel Ferreira

Eugénio, José Ferreira do Rio, Bento Ferreira Moteiro. A reunião foi marcada a pedido

da Comissão que pretendia fazer a entrega do cemitério, construído a expensas dos

Cemitério da Ortigosa. Foto da autora, 2013
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povos dos lugares de Ortigosa, Ruivaqueira, Lagoa, Casal das Várzeas e Ameixoeira.

O cemitério foi entregue à Junta, de acordo com as seguintes condições: seriam vá-

lidas as vendas de terreno já efetuadas; a Irmandade da Ortigosa iria cuidar da lim-

peza e administração do cemitério e, caso fosse criada uma freguesia na Ortigosa, a

posse do cemitério seria transferida para a nova Junta, nas condições em que se en-

tregava à do Souto. As condições foram aceites por unanimidade e suspendeu-se a

sessão por um tempo, para marcar o lugar das sepulturas já vendidas, uma a uma

(referidas em ata). A Comissão entregou a chave do cemitério e a planta do mesmo

e o Presidente da Comissão Administrativa da Junta agradeceu “em nome da fre-

guesia o ato benemérito que o povo destes logares acaba[va] de praticar”, tal como

à Comissão, “pelo incansável trabalho que teve, dando assim um belo exemplo ao

restante povo … da freguesia”. Por fim, decidiu-se enviar cópia da ata ao Procura-

dor-Geral da República da Comarca. De notar, em cima e a propósito do cemitério,

a referência, ou a ideia que já existiria, da possibilidade de ser criada uma freguesia

na Ortigosa.

NOVA CAMPANHA DE OBRAS E MELHORAMENTOS

O ano de 1934 assistiu a mais uma considerável campanha de obras e melhora-

mentos. Em janeiro oficiou-se à Câmara a pedir dinheiro para um caminho e fontes

(Figueireda e fontes das Várzeas e de Cima dos Conqueiros), mas, o Presidente já

sabia, da atribuição de 19.559$00 escudos, para terraplanagens, obras d’arte e em-

pedramento da estrada da Carreira. A obra obrigou a Junta a contactos com outras

instituições, como a 5.ª Secção dos Caminhos de Ferro Portugueses, em S. Martinho

do Porto, a propósito da passagem de nível do caminho de ferro. Em abril iam iniciar-

se os trabalhos e foi necessário oficiar ao Engenheiro Chefe da Zona n.º 5 dos Me-

lhoramentos Rurais, em Santarém, indicando isso mesmo e, mais tarde, para que a

mesma entidade vistoriasse os trabalhos realizados para que, consequentemente,

chegasse a comparticipação do Estado. Mesmo com a possibilidade da chegada de

verbas mais avultadas, a Junta continuou a solicitar verbas à Câmara, nomeadamente

para pôr em prática trabalhos contemplados no orçamento de 1933/34: nas fontes da

Escoura (600$00), do Brejo na Carreira (400$00), das Várzeas (300$00), do Olival do

Souto de Baixo (100$00), de Cima dos Conqueiros (57$00) e trabalhos em caminhos:

Fernanda e Pedra (?) (500$00), Ortigosa à Lameira (200$00), do Poço em Ribadaves

(300$00); de Ribadaves à Lameira (187$00). 

Os 23.360$76 escudos respeitantes a 50% de comparticipação da estrada de Ri-

badaves já estavam à ordem da Junta, na Caixa Geral de Depósitos, a 13 de maio de

1934 e a Junta mudou ela própria, a passagem de nível, após novo contacto com os

caminhos de ferro em S. Martinho. A 27 de maio solicitou-se a vistoria da estrada da

Carreira, que já estava concluída, e nesta mesma sessão, a Junta descriminou todas

as obras a que se destinaram os 5.300$00 escudos enviados pela Câmara: melhora-

mentos em: fontes, lavadouros e bebedouro de gado de Chã da Laranjeira; dos Sal-

gueiros, na Lameira; da Balseira, em Monte Agudo; de Cima, nos Conqueiros; da

Pousia, na Carpalhosa; do lugar da Carpalhosa; caminhos: do lugar de S. Miguel, entre
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a capela e o sítio da Quinta; das Várzeas ao Souto; do Vale Vaqueiro ou Derramada,

da Ortigosa à Lameira; e ainda para auxílio de obras na estrada de serviço de Riba-

daves à estrada nacional n.º 50, 2.ª classe; na estrada do centro da Carreira à estrada

n.º 50, 2.ª classe; no caminho do Vale da Pedra, que ligaria à estrada da Charneca e

para uma ponte, sobre o rio da Carreira, em Jã da Rua.

Neste período também constam situações comuns como a venda de terreno do

cemitério, a passagem de atestados de indigência, a marcação de um terreno a pe-

dido de Manuel Jorge do Souto e, apresentaram-se contas de gerência, a 24 de junho

de 1934, sendo que, neste ano, se acabaram por movimentar 29.136$76 escudos e

restou um saldo negativo de 111$00 escudos. Com esta informação, registaram-se,

um a um, em ata, todos os documentos da despesa.

A 12 de agosto de 1934, encontrámos informação de caráter social, sobre o mé-

dico (Dr. Serafim Lopes Pereira), do partido da Câmara, que visitava semanalmente

a freguesia e iria fazê-lo aos domingos, pelas 9 horas.

A partir da sessão da Junta de Freguesia de 16 de setembro iniciou-se um novo

livro de atas da Junta de Freguesia do Souto da Carpalhosa. Este continuou o mesmo

tipo de registos e o executivo era o mesmo. Os registos até ao final do ano, disse-

ram respeito à passagem de atestados de indigência, à continuação dos trabalhos

na estrada da Carreira, ao recebimento de verbas para obras, a um desmoronamento

de barreiras provocado por um particular menos cauteloso, à solicitação de autori-

zação à Câmara Municipal para realizar obras.

ABUSO AO INTERESSE PÚBLICO E UM NOVO CEMITÉRIO

O ano de 1936 iniciou com preocupações relativas ao ensino. A Junta foi solicitada

pela Câmara, no sentido de proceder a uma desinfeção do edifício escolar da Carreira.

Ficámos a saber que a Câmara convidava crianças da freguesia a participar numa co-

lónia marítima, em agosto, mas que os pais não permitiam a sua saída da freguesia. E,

a Junta deliberou solicitar ao Chefe do Distrito Escolar de Leiria, que fossem providos

professores para a Lameira e a Carreira, que estavam sem professor. Houve uma ata em

que a Junta referiu que a Câmara oficiara, a inquirir sobre a necessidade de obras na es-

cola da Ortigosa, mas a Junta respondeu com admiração, dizendo que a escola não ne-

cessitava de obras e que achava estranho haver pedidos de informação sobre assuntos

relativos à freguesia a outros, que não à Junta. A 12 de maio voltou a ser referido um

ofício da Câmara a inquirir do estado de conservação ou da possibilidade de serem ne-

cessárias reparações nos edifícios escolares, ao que a Junta respondeu que faria um in-

quérito nesse sentido e daria conta do que se verificasse.

Outras preocupações/tarefas correntes e/ou assuntos referidos nas atas, em re-

lação a melhoramentos e obras, foram: a continuação dos trabalhos na estrada da

Carreira; a necessidade de utilizar um cilindro nesta estrada, alugado na Direção de

Estadas de Leiria; a solicitação de verbas à Câmara e de dinheiro que suprisse o dé-

fice deixado pelas obras da estrada da Carreira; a necessidade de solicitar prorroga-

ção do prazo para concluir a obra; a receção de 16.000$00 escudos da Câmara para

melhoramentos rurais, que a Junta planeara; a receção de uma verba de apoio à es-
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trada da Carreira, enviada pela Junta Autónoma das Estradas; a construção da es-

trada dos Conqueiros, para que foi pedido um donativo à Câmara e, por iniciativa do

vogal Manuel Ferreira Duarte, surgiu um projeto que pretendia criar uma ligação viá-

ria entre a Carreira e o Barracão. Este projeto foi discutido neste ano e a partir dele

e fez reunir os Presidentes de Junta de Monte Redondo, dos Milagres e das Colmeias,

com o do Souto, pois tratava-se de um projeto de relevância que atravessava terri-

tório destas Juntas. Na ata de 13 de outubro foi referido um desses encontros, que

aconteceria no dia seguinte, nas Termas de Monte Real. Em setembro, a Junta tam-

bém contactou a Câmara, no sentido de lhe dar conta da lista de caminhos vicinais

da freguesia que iriam ser classificados.

Houve outro benefício para os povos que nos surpreendeu, dado que nunca tinha

até esta data, sido referido que estava em curso, em qualquer ata de qualquer exe-

cutivo. Tratou-se da conclusão de um novo cemitério no Vale da Pedra. Para além

duma ata, em determinada altura, em que se questionou a Junta sobre a possibili-

dade de se levantar um imposto à população, para a construção deste cemitério e o

assunto nunca foi repetido, pois o executivo não concordou e nada se deliberou, o as-

sunto nunca foi tratado. Foi, por isso, com surpresa que encontrámos uma ata de 17

de março de 1935, referindo a presença de uma Comissão construtora do novo ce-

mitério do Vale da Pedra, que fez a entrega do mesmo à Comissão Administrativa

da Junta de Freguesia. A Comissão era constituída por Joaquim Francisco Ascenso,

Manuel Ferreira e Joaquim da Silva Pascoal, Presidente e vogais da mesma, que fi-

zeram a entrega desta infraestrutura que, à semelhança da da Ortigosa, tinha sido

construída a expensas dos povos locais, neste caso dos lugares de: Vale da Pedra,

Casal Telheiro, Sargaçal, Carpalhosa, Estremadouro, Marinha, Jã da Rua, S. Bento e

Camarneira. O Presidente “elogiou a coragem dos povos” e recebeu o cemitério.

Outro assunto que preocupou a Junta de Freguesia neste ano foi o facto de haver

“abusos constantes por parte dos povos nos baldios publicos”. De acordo com a ata

de 27 de fevereiro de 1935, estes tinham sido recentemente delimitados por ordem

do Governo, mas não eram respeitados pelos povos que os utilizavam. A Junta deci-

diu, por isso, colocar editais nas proximidades dos baldios e nos locais do costume a

advertir os povos “que não podiam por qualquer forma destruir os arbustos existen-

tes embora os considerem em sua posse”, dentro das suas delimitações, sob pena de

serem chamados à responsabilidade e sofrerem penalidades. Neste momento, a

Junta aproveitou a oportunidade para elaborar um pequeno regulamento, sob a

forma de edital com as proibições, que incluíam: proibição do corte ou danificação de

árvores ou arbustos; proibição de fazer arroteamento para evitar a destruição do

mato; proibição de fazer, dentro dos baldios, valados, muros, taipas ou qualquer ato

que pudesse prejudicar os mesmos.

Outro assunto que implicava a falta de respeito ou uma atitude de abuso foi a

queixa, por parte da Junta, de que a sua correspondência era, com frequência vio-

lada. Inicialmente deu-se conta do facto em ata e decidiu-se não tomar providên-

cias, mas como a situação foi continuando, a Junta acabou por comunicar o assunto

à Câmara Municipal. A Junta dizia que, quando levantava o correio, este trazia ras-

gões. Só no ano seguinte se obteve resposta e a Junta não gostou de saber que a Câ-

Monte Real - Hotel das Termas. Foto da autora, 2013
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mara arquivou o processo, movido contra o encarregado da Estação Postal da Orti-

gosa e manifestou em ata que não concordava com tal facto e que a correspondên-

cia era efetivamente violada, apesar de não ter forma de o provar.

A partir desta altura começou a haver referências, nas atas, a todos os ofícios re-

cebidos na Junta, mas muitas vezes referia-se o ofício e não se descriminava o as-

sunto nele tratado. Mas, referiam-se ainda outros assuntos, para além dos já

mencionados: a venda de covais; atestados de indigência passados pela Junta; soli-

citação da Câmara a saber se o médico do município faltava ao seu compromisso de

deslocação à freguesia, o que a Junta confirmou, mas disse que quando acontecia,

aquele se fazia substituir por um colega que residia em Monte Redondo; uma solici-

tação do Comando da Polícia para descriminar atos de assistência e beneficência pra-

ticados pela Junta; a apresentação das contas de gerência do ano económico de

1934/35; a solicitação da Junta à Câmara, para que providenciasse em relação ao in-

ternamento de uma pessoa, num manicómio; a solicitação da Câmara para que a

Junta “festejasse com imponencia” o 14 de agosto. Ainda relativamente aos contac-

tos com a Câmara Municipal, a ata de 28 de abril, referiu um ofício da mesma, que ia

Projeto da Fonte do Souto de Baixo. 
Cedido pelo Arquivo Histórico 
da Câmara Municipal de Leiria
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“abandonar a cadeira” e agradecia a “leal colaboração que por esta Junta lhe fôra

feita”, fazendo “votos pelo progresso da freguesia”. Esta também oficiou à Junta, no

sentido de informar que ia receber a visita de Olímpio Duarte Alves, vogal do Pelouro

das Freguesias, que ia vistoriar uma fonte. E pediu à Junta que criasse uma Comissão

que angariasse donativos para a aquisição do histórico palácio da Restauração da In-

dependência (que foi constituída pelos elementos do executivo).

A 23 de agosto de 1935 deu-se a apresentação das contas de gerência do ano

económico de 1934/35, cuja receita somou 50.263$21 escudos e cuja despesa atingiu

os 54.348$21 escudos, deixando um saldo negativo, no valor de 3.974$00 para o se-

gundo semestre de 1935. Foi o mais avultado montante das gerências destes tempos

e a ata descriminou exaustivamente todas as verbas.

DESCONTENTES PROTESTAM 

No ano de 1936, as atas deixaram-nos sobretudo a ideia de uma substancial di-

minuição de obras e de verbas entradas em cofre, inclusivamente da Câmara Muni-

cipal. Vai-se falando de pequenas verbas e de pequenas obras.

Deu-se um incidente com um habitante da freguesia, que insultou o executivo,

devido ao imposto da prestação de trabalho. No início do ano, a Junta foi contactada

por vários indivíduos que lhe solicitaram a eliminação/alteração do/no rol relativo ao

mesmo e a Junta exarou em ata que iria fazer levantamento da verdade dos pedidos

e oficiaria à Câmara nesse sentido. No entanto, a 26 de junho, o Presidente deu conta

que tinha sido insultado e tinha sido alvo de uma tentativa de agressão, por um indi-

víduo do Souto de Baixo que chamara “ladrões” aos restantes elementos da Comis-

são Administrativa, por ter sido coletado no imposto da prestação de trabalho. A

Junta decidiu dar conhecimento à Câmara, pedindo providências e resolveu enviar

uma lista dos indivíduos coletados indevidamente, por ainda não ter tido tempo de

o fazer.

Outro ato de reclamação surgiu por parte de Domingos Fernandes Carreira, da

Ortigosa e Joaquim Francisco Ascenso, do Vale da Pedra, contra a criação da estrada

Carreira/Barracão, que começaram a fazer um abaixo-assinado contra a Junta e, se-

gundo a mesma, com acusações injustas. Pretendiam representar à Câmara, no sen-

tido de impedir a construção. A Junta decidiu informar a Câmara e o jornal, Distrito

de Leiria (que referiu o assunto) dos motivos que estariam por trás do desacordo,

para esclarecer a verdade. A Junta acabou por dar uma entrevista ao jornal em que

falou do assunto e de outros melhoramentos, segundo a ata de 8 de março e os jor-

nais foram guardados para algum procedimento para que fossem úteis. O problema

não foi, no entanto, resolvido, pois a ata de 9 de fevereiro indicou que a Câmara tinha

decidido ver melhor o abaixo-assinado e tinha mandado suspender o estudo de en-

genharia.

As atas referiram também algumas pequenas obras e/ou necessidades, como o

facto de estar danificada a estrada de Ribadaves ou um pedido de apoio à Câmara

para reparar estragos relacionados com temporais que tinham assolado a freguesia.

A 8 de março indicou-se que a Câmara tinha pedido estudos para obras de abasteci-
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mento de água, em toda a freguesia, ao que a Junta aproveitou para pedir também

estudos para a captação de água do Vale, para o lugar da Ortigosa, por os povos não

terem fonte contígua. Ainda relativamente a melhoramentos, para a freguesia, a 13

de setembro, indicou-se de que se iria pedir ao Governo Civil a criação de um Posto

de Ensino na Moita da Roda.

Neste ano de 1936, as atas registaram também uma queixa, dos povos de Monte

Agudo, contra um indivíduo que tinha cortado árvores num baldio e a Junta aplicou

o que tinha deliberado anteriormente a este respeito, solicitando ao indivíduo, uma

indemnização de 100$00 escudos. 

O ano terminou com a apresentação de contas da receita e despesa e podemos

verificar a diferença em relação aos montantes apresentados antes. A receita totali-

zou 2.014$00 escudos; a despesa totalizou 2.850$00 escudos, deixando um défice

de 836$00 escudos, a que se acresciam 2.235$00 do ano anterior, somando um dé-

fice total de 3.121$00 escudos. Tempos mais magros como dissemos.

O ano de 1937 foi muito semelhante a este. Não houve muita informação regis-

tada, não se notou muita movimentação e este foi o último ano de mandato desta

Comissão Administrativa. O ano começou com a boa notícia, dada pelo Chefe da Es-

tação Telegrafo Postal de Leiria, que comunicou à Junta que a Caixa Postal da Carreira

tinha sido elevada à categoria de Estação Postal, o que foi considerado um melho-

ramento importante, que se agradeceu.

As atas iam dando conta da verificação do expediente. Destacou-se um pedido

de informação por parte da Câmara, para obter uma lista de baldios da freguesia e

outro para saber informação sobre obras mais necessitadas; oficiou-se à Câmara a

pedir auxílio para dois leprosos da Assenha; foram pedidos pequenos apoios e sub-

sídios para pequenos melhoramentos, mas não se deu conta de retorno de dinheiro;

a Câmara autorizou a contratação de um cantoneiro para a estrada da Carreira e nas

zonas de Ribadaves e Souto, mas não acedeu aos seis dias/mês solicitados pela Junta,

dando-lhe só dois (para que foi contratado Manuel Francisco do Pinhal, da Carreira,

por 7$00/dia). 

Deu-se conta de atividade da Junta, em prol do ensino. A 24 de setembro a Junta

pediu à Câmara Municipal que mandasse fazer um projeto para um edifício escolar para

o Vale da Pedra e pediu ajuda para solicitar comparticipação do Estado para a constru-

ção na parte que lhes competisse. No entretanto, e enquanto não era construído o edi-

fício, solicitou-se a criação de um Posto Escolar e a nomeação de um professor. A 14 de

novembro a Câmara comunicou que se tinha dirigido à Direção Escolar distrital, solici-

tando a nomeação de um regente para o Posto Escolar da Moita da Roda. 

As atas deram conta de que os povos queriam dividir os terrenos baldios entre si,

nomeadamente pelos seus utentes. A Junta foi contactada pela Direção Geral da Ad-

ministração Política que lhe deu instruções sobre a obrigação de passar atestados

de pobreza em papel selado e de indigência ou vacina, em papel de 25 linhas. E, no

final do ano apresentaram-se as contas da gerência: continuava um saldo negativo,

mas era menor, sendo o valor total de 517$50 escudos, em especial, dada a redução

da despesa, que se cifrou nos 820$00 (mas que totalizou 3.941$00 escudos, com os

3.121$00 do ano anterior). As receitas totalizaram 3.423$50 escudos. A Câmara não
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tinha concedido dinheiros solicitados, mas no final do ano, a Junta falava na solici-

tação de 546.619$93 escudos, ao Estado, para a projetada estrada Carreira/Barra-

cão, depois de novo encontro entre as Juntas envolvidas.

Neste ano de 1937 concluiu-se o sétimo livro de atas e estas prosseguiram para

o oitavo livro, aberto a 30 de setembro pelo Presidente, José Francisco Graveto. 

A nova Comissão Administrativa ficou registada na ata de 5 de novembro, mas

a Comissão existente vigorou até ao final do ano, apesar da tomada de posse do novo

executivo se ter dado na referida sessão. Os novos elementos iam governar a Junta

no triénio de 1938-1940 e eram Luís José Alves de Matos, Joaquim de Sousa e Gas-

tão Aires Neves. Os vogais substitutos eram: José Mendes, Manuel de Oliveira e An-

tónio Jorge. A legitimidade dos poderes foi verificada, a posse foi conferida por

Olímpio Duarte Alves, que esteve presente como delegado do Presidente da Câmara

Municipal de Leiria, fez-se a eleição dos cargos e ficou a presidir Luís José Alves de

Matos. Joaquim de Sousa foi eleito Secretário e Gastão Aires Neves seria o Tesou-

reiro. Na saída de funções, a Junta cessante oficiou à Câmara Municipal e à Polícia de

Segurança Pública de Leiria, agradecendo o apoio prestado e o interesse pelos povos

da freguesia.

MELHOR APROVEITAMENTO DA PEDREIRA DE RIBADAVES

A nova Comissão entrou em funções em janeiro de 1938 e a 2 de janeiro realizou-

se uma sessão com as duas comissões e a anterior procedeu à entrega de 8 livros de

atas, um de registo de correspondência expedida, um de conta corrente, dois de re-

ceita e despesa, um maço de correspondência da Junta e outro de correspondência

recebida, seis maços de documentos de despesas da gerência da Junta cessante e

um maço com vários documentos do arquivo, para além do selo branco. As sessões

ficaram marcadas para os segundos e quartos domingos do mês às 14 horas.

Logo que tomou posse, a Junta marcou uma sessão extraordinária, a 7 de janeiro,

em que reuniu com a Junta de Regueira de Pontes, na sede desta, para resolver as-

suntos relativos à Pedreira de Ribadaves. Era necessário ser-se mais eficaz em rela-

ção à fiscalização da cobrança do imposto sobre a pedra que saía da pedreira, para

fora da freguesia. Preveniu-se o cabouqueiro da pedreira, no sentido de não vender

pedra a pessoas estranhas às freguesias, sem que tivessem o recibo comprovativo do

pagamento do imposto relativo à mesma e que lhe seria proibido o exercício das fun-

ções, caso não cumprisse. Iria aplicar-se uma multa de 20$00 escudos a quem trans-

portasse pedra sujeita ao imposto, sem que o tivesse pago e a pedra ser-lhe-ia

confiscada. Decidiu-se proceder à nomeação de fiscais idóneos, mediante o paga-

mento de uma percentagem a fixar e os recibos seriam passados em mais locais: nas

Juntas, na pedreira e na casa comercial de António Lopes, da Ponte da Pedra. Verifi-

car-se-ia quinzenalmente o rendimento do imposto recebido e este dividir-se-ia pelas

Juntas, em partes iguais, como estava estabelecido. A postura foi publicada para co-

nhecimento do público e, na sessão de 23 de janeiro, voltou a indicar-se em ata que

se ia chamar a atenção do cabouqueiro para o seu cumprimento.

A Comissão estava também preocupada com o facto de não haver sede para os
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seus trabalhos, mas, como não tinha solução para o problema, deliberou que as ses-

sões seriam na Ortigosa, em casa do Secretário, situação para que foi solicitada au-

torização à Câmara Municipal. Foi, portanto, de novo e a partir do início deste ano de

1938, na Ortigosa, que passaram a decorrer as sessões da Junta de Freguesia do

Souto da Carpalhosa. 

A Junta decidiu, logo no início do mandato, percorrer o trajeto das duas estradas

que, entretanto, teriam sido pensadas, para a solução da estrada Carreira/Barracão,

pois haveria uma outra hipótese, a de Souto/Barracão. O executivo fez os percursos

para verificar qual das soluções era melhor para o benefício dos povos.

Em março registaram-se queixas dos lavradores com propriedades no Campo

da Ruivaqueira, que queriam representar junto do Engenheiro Chefe da Divisão Hi-

dráulica do Mondego a pedir a reconstrução de várias pontes naquele Campo e o de-

sassoreamento do Rio Lis, para o que pediram também apoio da Junta. A Junta

reconheceu a carência e decidiu oficiar à mesma instituição nesse sentido. 

Outras preocupações foram: as fontes, cujo estado se verificou; o alargamento

do caminho entre a Moita da Roda e a Lameira; a construção da fonte do Souto de

Baixo; a reconstrução da fonte de S. Miguel e do Cadernedo; a fixação de novas taxas

para a concessão de espaço nos cemitérios; uma situação de furto de árvores num

baldio, a que se aplicou multa. Também se concedeu um terreno de sepultura com

isenção de taxa, ao pároco, Manuel Ferreira Geraldo, que quis colocar uma campa

no local onde fora sepultado o seu antecessor, o Padre Jacinto António Lopes. A Junta

juntou-se ao povo e ofereceu a campa, devido aos altos serviços prestados por Ja-

cinto António Lopes à freguesia que, por ela se tinha sujeitado, com tenacidade he-

roica, o que tinha levado a “despesas” com a sua própria saúde “arruinada”.

O ano de 1939 não trouxe grandes novidades, mas começou com a alteração das

datas das sessões e de acordo com nova legislação administrativa, estas seriam a 15

e 30 de cada mês, à exceção daqueles em estes coincidissem com um domingo, em

que passariam para o dia seguinte. Em fevereiro, a sessão seria no último dia do mês. 

Projeto da Fonte de Cadernedo. 
Cedido pelo Arquivo Histórico 
da Câmara Municipal de Leiria
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Começou por se mandar analisar as águas de várias nascentes, para se colocarem

fontes naquelas que o permitissem; decidiu-se comprar uma forma para construir

blocos de cimento e foram-se comprando pedra, torneiras, cal, ferro, lápides para si-

nalizar as fontes, cal viva, tijolos, válvulas de metal e outros materiais, para os traba-

lhos desenvolvidos no âmbito de melhoramentos ao nível de fontenários. As atas

indicam pormenorizadamente todas as autorizações de pagamentos. Outras despe-

sas foram relativas a materiais gráficos e a uma deslocação a Lisboa (sem se referir a

razão). 

Outro melhoramento significativo que inquietou a Junta foi o da necessidade

de um cemitério para os Conqueiros. Segundo a ata de 15 de junho, o cemitério

existente estava no centro da localidade, a menos de 40 metros de várias casas e

era extremamente exíguo e “acanhadissimo” pois tinha 250m2 de superfície. A

Junta queria projetar a construção de um novo cemitério, afastado da povoação e

com superfície maior e decidiu solicitar apoio à Câmara e uma comparticipação ao

Estado. Pediu também à Câmara Municipal que mandasse fazer o levantamento

da planta e elaborasse o projeto. Neste ano sentiu-se, também, nas atas, cuidado

com a indigência dos povos. A 30 de setembro disse-se que se autorizava o Presi-

dente ou quem o substituísse a ordenar o pagamento semanal aos assalariados,

nos diversos serviços da Junta, durante o corrente ano, por se “reconhecer que a

maior parte dêsse pessoal luta com dificuldades financeiras e não pode sem grave

desarranjo para a sua vida, deixar de receber o salario no fim da semana”. Esta de-

liberação passou a constar nos anos seguintes, mas só desta feita se deixou esta

justificação. No final do ano apresentou-se o orçamento para 1940, mas não foram

referidos os montantes.

Projeto de Fonte e Lavadouro da Ortigosa. 
Cedido pelo Arquivo Histórico 
da Câmara Municipal de Leiria
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FALTA DE HIGIENE E DE UMA SEDE

As duas preocupações mais significativas do ano de 1940 foram a higiene nas

fontes e a não existência de uma sede. Esta última surgiu porque quem tinha o Ar-

quivo da Junta era o Presidente, que o tinha em sua casa. No entanto, era necessá-

rio consultar a documentação, no decurso das reuniões e em outras situações e a

realização das reuniões na Ortigosa dificultava esta situação. Como tal, a 30 de abril,

deliberou-se que, à falta de edifício próprio, era necessário continuar a reunir em sala

provisória, mas esta passaria a ser a casa do Presidente, nos Conqueiros, “em sala

adequada a êsse fim”. As sessões começariam a decorrer naquele local a partir de 15

de maio e a população seria avisada por edital.

O problema da higiene colocou-se na ata de 30 de julho, em que o Presidente

propôs fazer uma postura “tendente a reprimir a falta de higiene que se nota na

maior parte das fontes publicas da freguesia e as deteriorações causadas nas mes-

mas por maldade e … falta de cuidado”. O executivo concordou com a opinião e

a necessidade da postura e o Presidente ficou de estudar uma proposta que apre-

sentou a 16 de agosto, conforme se segue: os donos e possuidores de prédios atra-

vessados por águas procedentes das fontes e lavadouros públicos eram obrigados

a dar livre curso às águas e a remover obstáculos ao livre curso; não podiam, sob

qualquer pretexto, represá-las à sua saída, de modo que refluíssem aos respetivos

pavimentos; a falta de cumprimento resultaria numa multa de 50$00 escudos da

primeira vez e ao dobro nas reincidências. Era expressamente proibido lavar roupa

ou fazer outras lavagens nas fontes públicas; excetuavam-se os lugares onde não

houvesse lavadouro ou recinto provisório destinado a esse fim e quando os habi-

tantes não tivessem facilidade em lavar noutro local; mas, onde houvesse duas

fontes e não houvesse lavadouro ou recinto provisório para tal, os povos deve-

riam adaptar, provisoriamente, a lavadouro, a fonte que tivesse água de pior qua-

lidade e utilizar a água da outra fonte exclusivamente para beber; quem

transgredisse pagaria uma multa de 20$00 escudos da primeira vez e 50$00 nas

seguintes. Era proibido riscar, escrever ou, por qualquer forma, deteriorar as pa-

redes e o pavimento das fontes e dos lavadouros e a falta de cumprimento leva-

ria a uma multa de 50$00 escudos da primeira vez e ao dobro nas reincidências.

Os prejuízos causados por falta de cuidado seriam pagos segundo o seu valor, por

quem os causasse. Esta postura foi enviada à Câmara Municipal para a aprovação

e posterior divulgação.

Logo no início do ano, a 30 de janeiro, apresentaram-se as contas de gerência

do ano transato e a 15 de fevereiro, apresentou-se um orçamento suplementar ao

que tinha sido aprovado no final do ano. O Presidente justificou o “tão cedo” por

se ter verificado que não era possível fazer nada, para além do orçamento. Durante

o ano, continuou a aparecer a referência aos pagamentos de pequenas compras,

que diziam respeito à aquisição de ferro, arame, pregos, cal de pedra, madeiras,

pedra de alvenaria, entre outras. Fez-se queixa de um indivíduo à Polícia de Segu-

rança Pública, por este ter abusado da confiança da Junta: disse ter escavado 20m

de galeria subterrânea para a captação de águas, quando só tinha escavado

16,40m. E, no final do ano aprovou-se o orçamento ordinário para o seguinte.

Lavadouro dos Conqueiros, 2012. Fonte: Junta de Freguesia
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Não houve nada em especial nas atas de 1941. Estas dão conta constante e

exaustiva dos atestados passados (de pobreza, quase pobreza ou residência) e dos

pagamentos efetuados, na compra de todo o tipo de materiais e serviços necessários

para obras em curso, em lavadouros, fontes, um aqueduto, um caminho. Regista-

ram-se, por exemplo, compras de pedra de alvenaria, pedra, tijolo, válvulas de metal,

cal de pedra, tubo galvanizado, pedra de mármore, painéis de azulejo, cal em pedra,

grelhas de ferro forjado e artigos de expediente e aquisição de serviços como traba-

lhos de captação de águas, a moldagem de tubos ou outros. Foram aprovados dois

orçamentos suplementares para suportar despesas e estas foram totalmente des-

criminadas nas atas. 

Em março o executivo abriu um novo livro de registo de atas e em novembro foi

dada posse a um novo executivo para o quadriénio de 1942-1945, que iniciaria o tra-

balho em janeiro de 1942. A sessão de verificação de poderes e tomada de posse do

novo executivo decorreu a 5 de novembro de 1941 e foi, desta vez, nos Paços do Con-

celho de Leiria, onde se apresentaram Bento Ferreira Moteiro (casado, comerciante,

morador na Ortigosa, com 55 anos de idade), Joaquim de Sousa (casado, enfermeiro,

morador na Ortigosa, com 36 anos de idade), Joaquim de Sousa Santos (casado, pro-

prietário, morador na Moita da Roda, com 34 anos de idade), vogais efetivos e Augusto

dos Santos (casado, proprietário, morador nas Várzeas, com 54 anos de idade), Ma-

nuel Francisco (casado, trabalhador, morador no Vale da Pedra, com 55 anos de idade)

e Manuel da Silva Bento (proprietário, morador nos Conqueiros, com 65 anos de idade),

substitutos. Foi o chefe da secretaria da Câmara que, como delegado do Presidente

da Câmara Municipal, verificou a legitimidade da eleição, lhes deu posse e conferiu po-

deres. Logo de seguida, estes elegeram o Presidente (Joaquim de Sousa), o Secretá-

rio (Bento Ferreira Moteiro) e o Tesoureiro (Joaquim de Sousa Santos).

A nova Comissão Administrativa tomou efetivamente posse e começou a dirigir

a Junta, a 2 de janeiro de 1942. Estiveram presentes os eleitos e a Junta cessante en-

tregou toda a documentação do Arquivo e um aparelho de fazer blocos de cimento.

As sessões ficaram agendadas como antes, mas mudava o local de reunião que pas-

sava a ser na Ortigosa, dado ser lá a residência do Presidente. Foi logo aprovada a

conta de gerência e as atas eram semelhantes às do ano anterior. Registaram os ates-

tados, os pagamentos, a correspondência expedida e recebida, as transferências da

Câmara e outras, as sepulturas vendidas, os gastos com o recenseamento eleitoral

dos chefes de família para a eleição da Junta de Freguesia e da Assembleia Nacional,

a compra de ferramentas, o trabalho na melhoria de fontes, caminhos, cemitérios,

capelas de cemitérios, entre outros. Também houve um orçamento suplementar,

aprovado a 30 de junho e foi tudo minuciosamente registado em ata.

O ano de 1943 trouxe alguns problemas devido às condições climatéricas adver-

sas do inverno. Logo a 30 de janeiro de 1943, o executivo foi confrontado com um

grupo de proprietários que pedia apoio. Tinha havido uma enorme tromba de água,

na noite anterior e muitos prejuízos, principalmente nos campos marginais ao Rio

da Carreira. Deslocou-se à Junta uma Comissão de proprietários moradores nesse

lugar a contar o sucedido, pois o Rio da Carreira tinha quebrado no sítio do Brejo, na

margem direita e as areias tinham arrastado tudo pela corrente e tinham assoreado
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a Vala do Brejo, obstruindo o aqueduto colocado sob o leito do rio. A ata diz que, es-

tavam “abaixo de água” todos os terrenos do mencionado sítio do Brejo e uma fonte

pública, única para o povo do lugar se abastecer. A Junta deliberou oficiar de ime-

diato ao Engenheiro Chefe da 4.ª Secção dos Serviços Hidráulicos, pedindo rápidas

providências. Em julho também havia problemas numa vala, a do Cardal, que ne-

cessitava de ser desobstruída.

Nesta data, a Junta oficiou uma pouco usual missiva ao Comandante da Polícia

de Segurança Pública de Leiria, pedindo providências, no sentido de “por côbro a

certos bailes e espetaculos imodestos que segundo é notorio se estão realisando re-

petidas vezes em casa de Maria da Luz Duarte, da Ortigosa, isto para bem dos cos-

tumes do povo”. 

CHARNECA DO NICHO PASSA A REGIME FLORESTAL

No ano de 1944 a Junta pediu algumas comparticipações ao Estado, para poder

proceder a melhoramentos. Na ata de 29 de fevereiro registou-se um pedido para o

Souto de Baixo, sede da freguesia, para que já havia projeto e se pretendia fazer uma

galeria de captação de águas, um lavadouro, um fontenário e a pavimentação da res-

petiva serventia, obra que totalizava 47.671$00 escudos. Em maio solicitou-se uma

comparticipação para construir o caminho vicinal entre Ribadaves e o caminho dos

Milagres à Bidoeira, passando por Lameira e Monte Agudo, de que também já havia

projeto e orçamento, no valor de 86.431$18 escudos. E, ainda se pediu uma com-

participação para construir o cemitério, para os Conqueiros, cujos projeto e orça-

mento estavam concluídos. Estavam em curso obras de construção no caminho

vicinal Ortigosa/Conqueiros, pois a 30 de junho a Junta oficiou ao Engenheiro Chefe

dos Serviços de Melhoramentos Rurais, 2.ª Zona, em Santarém, informando que ti-

nham iniciado os trabalhos suplementares e que a Junta tinha optado pela adminis-

tração direta por ser mais útil e económico. 

A 30 de agosto, a ata refletiu uma convocatória ao povo, a propósito da Charneca do

Nicho. A Câmara enviara editais e dizia que se devia proceder a um inquérito, previsto

na Lei, que colocava a hipótese da referida Charneca ser submetida ao regime florestal.

A Junta convocou uma reunião extraordinária para debater o assunto e convidou os

povos, utentes do baldio, para os ouvir. A reunião decorreu a 10 de outubro, o Presidente

colocou a questão, no entanto, o assunto foi discutido largamente, mas as opiniões, os

alvitres e as sugestões foram “variadas e absurdas”, segundo a ata. Por fim, a Junta con-

siderou que não possuía recursos para proceder ao povoamento do referido baldio por

sua conta, como era do desejo geral e nem sob a forma de comparticipação o faria. Como

tal, deliberou entregar o baldio à Direção Geral dos Serviços Florestais para que as des-

pesas fossem feitas por conta do Estado, nas condições permitidas pela Lei. Caso não

fosse atendida a decisão e, só nesse caso, far-se-ia um pedido à Câmara para que esta in-

tercedesse junto do Ministro da Economia para o baldio ser dividido pelo povo, como era

desejo da Junta. Era também necessário, segundo a Lei, nomear um indivíduo para a Co-

missão de Avaliação da Charneca e a Junta nomeou Joaquim da Costa Pereira, casado,

morador na Ortigosa.

Anexo de arrumações da Casa do Guarda
na Charneca do Nicho, 2012. Fonte: Junta de Freguesia
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Na sessão de 30 de maio encontrámos referência às obrigações que o Estado

Novo impunha. Diz a ata que a Junta ia assinar o jornal Diário da Manhã, por ter “visto

ser êsse o desejo do Senhor Presidente da Camara Municipal de Leiria e noz neces-

sitamos de estar ao corrente dos factos ocorridos na política do Estado Novo”.

No ano de 1945 não encontrámos nada a salientar, à exceção da eleição e to-

mada de posse de uma nova Comissão, para o quadriénio de 1946-1949. A sessão

decorreu na Sala Nobre dos Paços do Concelho de Leiria e estiveram presentes: Ma-

nuel Ferreira Duarte (casado, proprietário, morador na Carpalhosa, com 55 anos de

idade), Manuel Rodrigues Sobreira (casado, proprietário, morador na Ribadaves, com

48 anos de idade), Joaquim Francisco Rainho (casado, proprietário, morador na Ri-

badaves, com 48 anos de idade), Manuel Francisco (casado, trabalhador, morador

no Vale da Pedra, com 47 anos de idade) e Manuel Lopes (casado, proprietário, mo-

rador na Carpalhosa, com 49 anos de idade), sendo os três últimos, os vogais substi-

tutos e tendo faltado o que seria, nessa mesma sessão, eleito Presidente, José

Francisco Graveto. Estava presente o Presidente da Câmara, João Maria Teles de

Sampaio Rio, que verificou a legitimidade dos poderes e ouviu a declaração de honra

exigida por Lei, dando de seguida a posse. José Francisco Graveto, casado, com 51

anos de idade, proprietário, da Carreira, faltou por motivos justificados e tomou

posse numa segunda sessão no mesmo local a 9 de novembro. No dia 5 procedeu-

se logo a eleição e o Secretário seria Manuel Rodrigues Sobreira e o Tesoureiro, Ma-

nuel Ferreira Duarte.

No final do ano, o executivo abriu o 10.º livro de atas da Junta de Freguesia do

Souto da Carpalhosa, cujo termo de abertura foi assinado pelo ainda Presidente, Joa-

quim de Sousa. Deste ano, e para além dos regulares registos, já só se assinalaram o

orçamento suplementar e o orçamento para o ano seguinte.

A 2 de janeiro de 1946 realizou-se a primeira sessão do novo executivo, a Junta

cessante esteve presente e entregou o Arquivo, a forma de fazer blocos e o selo

branco. Como continuava a não haver edifício para a Junta, ficou decidido que as ses-

sões seriam no quarto domingo de cada mês, pelas 14 horas, na residência do Presi-

dente, na Carreira. 

As atas respeitantes ao ano de 1946 revelaram-nos um veemente proteste dos

povos de Ortigosa, Ruivaqueira, Lagoa, Casal das Várzeas e Ameixoeira, que se diri-

giram à Junta por abaixo-assinado presente na sessão de 28 de dezembro. Os pro-

prietários representados protestavam por haver, nos referidos lugares, nove

rebanhos de cabras e ovelhas que totalizavam algumas centenas de animais, guar-

dados por crianças e pastores, que não tinham respeito pela propriedade alheia e as

propriedades dos signatários eram invadidas e as culturas devoradas. Disseram que

não podiam suportar o grande prejuízo e pediram apoio à Junta para interceder junto

de quem de direito para que, aos referidos rebanhos, não fosse permitida a perma-

nência e o apascentar naquela região. A ata refere dois dos signatários, Joaquim Pe-

reira da Costa e Bento Ferreira Moteiro e a Junta disse saber que as crianças e os

pastores se armavam de espingarda caçadeira ou de foice roçadeira, enquanto guar-

davam os rebanhos e deliberou reproduzir o texto da reclamação e oficiar à Câmara

pedindo providências.
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Outro assunto que apoquentou a Junta foi a avaliação da Charneca do Nicho.

A 24 de março apresentou-se um ofício da Direção Geral dos Serviços Florestais e

Aquícolas, pedindo um avaliador que se dirigisse à Câmara, no dia 28, para proce-

der à avaliação do baldio, na companhia dos engenheiros Amadeu Rebelo (agró-

nomo) e José Alves (silvicultor). A Junta convidou Joaquim da Costa Pereira e na

sessão seguinte, a 29 de março, foi presente uma cópia do auto de avaliação dos

terrenos baldios que constituíam o perímetro florestal denominado Charneca do

Nicho. O auto foi lido e apreciado e o executivo deliberou enviar, àquela Direção

Geral, um protesto “enérgico contra tal avaliação” e enviar um ofício circunstan-

ciado mostrando o desacordo, para que ficasse bem expresso aos vindouros, o seu

“descontentamento e desapoio” à avaliação efetuada. Escreveu-se o ofício e ar-

quivou-se a cópia.

De resto, as atas refletiram os habituais trabalhos: apresentaram-se as contas

de gerência e os orçamentos; o orçamento suplementar do ano anterior foi revisto,

porque não estava exato; decidiu-se a demarcação de caminhos públicos, para que

se ouviram os mais velhos da zona (ficando tudo bem descriminado em ata).

Nada temos a assinalar das atas dos anos de 1947, 1948 e 1949, a não ser a

venda (27 de julho de 1947) de uma sepultura ao pároco Manuel Ferreira Geraldo,

que gostaria de ser sepultado no cemitério da sede de freguesia. E no ano de 1950,

apenas salientamos a eleição de um novo executivo. A verificação de poderes e to-

mada de posse decorreu a 5 de novembro de 1950, na sala provisória da Junta de

Freguesia, onde se deslocou Luís José Alves de Matos, como delegado do Presi-

dente da Câmara. O novo executivo fez o juramento indicado na Lei e foram elei-

tos os cargos, tendo ficado como Presidente José Francisco Graveto, como

Secretário Manuel Rodrigues Sobreira e como Tesoureiro, Manuel Ferreira Duarte.

Os vogais substitutos eram: Manuel Francisco, Joaquim Crespo Heleno e Joaquim

Francisco Carnide. A primeira reunião deste executivo decorreu a 2 de janeiro de

1951 e as sessões ordinárias seriam na sala provisória, na residência do Presidente,

na Carreira, no quarto domingo do mês às 14 horas.

Vista geral do Souto da Carpalhosa – anos 50. 
Fonte: paróquia do Souto da Carpalhosa
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JUNTA PRETENDE VENDER BALDIOS PARA FAZER OBRAS

No ano de 1952, a Junta de Freguesia pensava na possibilidade de vender os

baldios aos povos da freguesia, uma forma de obter verbas para melhoramen-

tos. A Junta oficiou à Câmara nesse sentido e solicitou que se colocasse cópia do

teor do ofício, em ata. A Junta tinha refletido “à cerca da necessidade de fundos

para costear obras consideradas de mais urgencia, a executar na freguesia. Para

tal foi deliberado por unanimidade promover a venda de alguns baldios, despen-

sados de aproveitamento comum”. Para já, propunha a venda do baldio cons-

tante do inventário paroquial sob o número 16, o baldio da Azinheira, no limite de

Monte Agudo e o baldio inscrito sob o número 20, o baldio de Traz das Eiras, no

limite de Ribadaves. A receita seria para a projetada estrada Ribadaves/Colónia

Agrícola dos Milagres, passando por Lameira e Monte Agudo. O pedido à Câmara

foi no sentido de obter apoio para poder vender os baldios. Na ata de 28 de se-

tembro registaram-se minuciosamente as confrontações dos baldios que se pro-

punha alienar e foi aprovado que a alienação fosse feita em conformidade com a

Lei e que o produto da venda revertesse a favor das obras a levar a efeito na fre-

guesia. 

Em outubro a Junta ainda manifestou uma preocupação com o seu território,

dando conta de que tinha sido necessário proceder à demarcação dos limites da Pe-

dreira da Arroteia, o que já tinha sido feito. Neste ano ainda, o Presidente, José Fran-

cisco Graveto, abriu mais um livro de atas da Junta de Freguesia do Souto da

Carpalhosa, o 11.º que constaria do Arquivo. No ano de 1953 não encontrámos refe-

rências que julgássemos necessário salientar, para além do expediente normal.

Magusto na Escola da Moita da Roda. 
Anos 50/60 (?). Fotos cedidas por Serafim dos Santos
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A CARREIRA NECESSITAVA DE UM CEMITÉRIO

O ano de 1954 trouxe uma preocupação nova, a da necessidade de construir um

cemitério na Carreira. Diz a ata de 25 de Abril de 1954, que a população dos lugares

da Carreira, tinha manifestado reclamação a este respeito e que já tinham pensado

num local aconselhável, próximo da capela, onde pudesse ser construído o cemité-

rio. O Secretário da Junta acrescentou que o lugar tinha cerca de 260 fogos e “bas-

tante tendencia de aumentar” e a distância entre a Carreira e a sede da freguesia,

onde eram sepultados os povos desta zona, era de 4/5 quilómetros, portanto a ne-

cessidade de construir o cemitério era reconhecida. A Junta concordou e solicitou

providências à Câmara, para que a obra fosse levada a efeito, no entanto, reconhe-

cia que havia outros cemitérios cuja construção dependia de uma comparticipação

do Estado, o que poderia atrasar o processo. Como tal, poderia ser bom pensar na

execução com os seus próprios recursos, com o auxílio da Câmara e com o apoio do

povo da Carreira.

No mês de junho a Junta deliberou mandar levantar planta topográfica da Pe-

dreira de Ribadaves e logo de seguida, providenciar a delimitação da vizinha fre-

guesia de Regueira de Pontes com a do Souto, na zona da pedreira, visto que, nessa

altura, não parecia haver “limitação … reconhecida e ser confusa no entendimento

das duas freguesias”. Além disso, levantara-se o problema de um indivíduo que se

teria apoderado de “alguma [parte de] pedreira” até então considerada pública. 

E, entretanto, tínhamos chegado a nova posse e a mais um executivo. Na ata

de 20 de outubro, o Presidente referiu que, por estar próximo o dia da posse, seria

útil que a sessão decorresse na casa do “Presidente suposto”, Joaquim dos Santos

Cardoso. A ideia foi aprovada por todos e dar-se-ia nesse local a verificação de po-

deres e tomada de posse do executivo que iria dirigir os destinos da freguesia no

quadriénio de 1955-1958. A ata de verificação e tomada de posse foi lavrada no dia

5 de novembro, onde compareceu o delegado da Câmara, Luís José Alves de Matos,

munido do alvará necessário para empossar os novos elementos, eleitos a 17 de

outubro de 1954. Estavam presentes os vogais efetivos Joaquim dos Santos Car-

doso (com 34 anos, da sede da freguesia), Manuel Gaspar (de 34 anos, da Ruiva-

queira), Joaquim dos Santos Maçaruco (de 44 anos, da Carreira) e José Domingues

Heleno, Luís da Silva Ginja e Manuel Cordeiro, vogais substitutos. Foi constituída

a mesa e diz a ata, que se procedeu à eleição do executivo, no entanto, lembra-

mos que a reunião já estava a decorrer em casa do Presidente, por já em outubro

se ter considerado que seria ele o “suposto” eleito. Aqui temos um exemplo per-

feito de que o que fica em ata é o que é correto e deve ficar e de que esta é uma im-

portantíssima fonte histórica das vivências das nossas gentes e da História das

nossas terras, mas tem de ser complementada com outras fontes históricas. Que

este trabalho que fizemos seja, por isso continuado, com o estudo e o desvendar

de outras fontes da História Local, que são muitas e estão bem dispersas. Nesta

data e no local referidos, portanto, o executivo fez o juramento legal e ficou cons-

tituído da seguinte forma: o Presidente passou a ser Joaquim dos Santos Cardoso;

o Secretário Manuel Gaspar e o Tesoureiro, Joaquim dos Santos Maçaruco, mas a

ata disse que, na eleição, cada um obteve cinco votos.

Joaquim dos Santos Cardoso. Fonte: Junta de Freguesia
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PEDREIRA DE RIBADAVES NECESSITAVA DE DELIMITAÇÃO

A ata de 26 de dezembro de 1954 incluiu um historial relativo à exploração da Pe-

dreira de Ribadaves, de que fomos dando conta neste texto. Situava-se num extremo

da freguesia do Souto da Carpalhosa, na extrema com a freguesia de Regueira de

Pontes, tinha sido explorada em comum pelas duas juntas, desde 1 de janeiro de 1927,

de acordo com ata lavrada e assinada pelas duas a 20 de dezembro de 1926 e esta ata

diz que tinha corrido tudo bem até ao início do ano em curso. A pedreira, constituída

por rochas ou aflorações rochosas tinha sido sempre chamada Pedreira de Ribadaves,

no entanto, em 1933 ou 1934 tinha andado na região, no âmbito dos serviços de re-

conhecimento dos baldios públicos do continente, o Engenheiro António de Monte

Pereira, que tinha procurado nas vizinhanças da mesma, pessoas mais velhas e os

próprios confinantes em busca de extremas que delimitassem a pedreira e tinha cra-

vado marcos que julgou convenientes e necessários. Por muito tempo, não tinham

surgido objeções sobre os limites estabelecidos, mas alguns anos depois, começa-

ram a desaparecer marcos, em especial, na parte confinante com alguns proprietá-

rios da freguesia de Regueira de Pontes. Mesmo assim, a pedreira continuara a ser

explorada em comum, pelas juntas e sempre dentro do perímetro marcado pelo En-

genheiro Monte Pereira.

Neste ano de 1954, tinha aparecido um indivíduo com uma demarcação de um

seu prédio, confinante a norte/nascente, com a referida pedreira, que tinha sido

feita em 1911, pela Junta de Regueira de Pontes, com base no qual se apoderara

de uma grande parte da referida pedreira, de que continuadamente se extraíra

pedra para as duas Juntas. Este estava, como tal, a explorar, por conta própria, a

pedreira e a Junta de Regueira de Pontes não estava a colocar qualquer objeção. 

Nestes termos, a Junta de Freguesia do Souto considerava que a demarca-

ção da Junta de Freguesia de Regueira de Pontes, efetuada em 1911, ao prédio

em causa, não tinha qualquer efeito perante a Junta do Souto. Se estava exarada,

nas atas da Junta de Regueira de Pontes, alguma demarcação, a tal prédio, invo-

cando para orientadores da mesma demarcação, pessoas de mais de 90 anos, só

se compreendia que o sentido de tal demarcação fosse a delimitar as duas fre-

guesias. Mas, mesmo assim, não poderia ter legalidade, por não ter sido acor-

dada entre ambas. Segundo indicava a matriz, era “mesmo ali” a extrema da

freguesia, portanto, a parte que Regueira de Pontes tinha, na Pedreira de Riba-

daves, seria, atualmente do referido indivíduo, visto que só naquele ano (1954) ele

se tinha apoderado da mesma. A Junta lembrou ainda, que, segundo a ata con-

junta de 20 de dezembro de 1926, estava reservado às duas juntas, em conjunto,

o fazer qualquer alteração que, de futuro, julgassem conveniente. Por tudo o que

ficava dito, a Junta de Freguesia do Souto da Carpalhosa deliberou que, aos seus

seccionários, fosse entregue uma planta topográfica da presumida delimitação

da freguesia, no local da pedreira e também dos proprietários confinantes, a fim

dos mesmos tomarem as resoluções que achassem mais convenientes. No ano

de 1955 a pedreira ainda estava na ordem do dia e a 25 de dezembro registou-

se uma deliberação que teve por fim a nomeação dum fiscal da saída da pedra e

dum guarda da pedreira. 
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No ano seguinte, em reunião extraordinária, realizada a 23 de junho, entre as

duas juntas, no Souto, deliberou-se, por unanimidade e ao abrigo da Lei, permi-

tir que um particular, Joaquim da Fonseca Braz, morador em Ribadaves, extraísse

pedra em “regímen não exclusivo”, da pedreira propriedade comum das duas Jun-

tas, desde que o mesmo assinasse um contrato, em triplicado, que o obrigava a

determinadas clausulas. Este comprometeu-se a pagar, diariamente, às Juntas

proprietárias a pedra que extraísse, a 5$00 escudos o metro cúbico. Não cons-

truiria quaisquer obras nos “terrenos paroquiais” da referida pedreira e se as cons-

Igreja Paroquial – Anos 50. 
Fonte: paróquia do Souto da Carpalhosa
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truísse ou tivesse já construído, seriam consideradas propriedade das duas Jun-

tas, proprietárias do terreno, a quem as entregaria, intactas, quando, por qual-

quer motivo, deixasse de extrair pedra do local. Pediu-se ainda, que cumprisse

todas as condições que lhe viessem a ser impostas por acordo das juntas proprie-

tárias e, isto, para garantia dos seus legítimos interesses, como legais possuido-

res da pedreira. Comprometeu-se ainda, a cessar imediatamente a extração de

pedra quando as duas juntas, por acordo mútuo e por qualquer motivo assim or-

denassem, por ofício. Deliberou-se também que estas condições seriam exaradas

nas atas das duas juntas.

Neste ano de 1956, mais propriamente a 26 de agosto, ficámos também a

saber que já se ia fazer a estrada de ligação ao Barracão.

A referência ao “terreno paroquial”, acima, explica-se, pelo facto dos prédios de

uso comum, nomeadamente os baldios, terem sido prédios que, de tempos antigos,

faziam parte do património das paróquias, que tinham transitado para as freguesias.

ORTIGOSA ERA UMA FREGUESIA POSSÍVEL

No ano de 1957 não encontrámos referências a salientar, mas em 1958 surgiria

um importante novo tema, pois pensava-se já, seriamente, na desanexação da zona

da Ortigosa, para a criação de uma nova freguesia. A 10 de maio realizou-se uma reu-

nião extraordinária, para deliberar sobre um ofício recebido da Câmara Municipal,

que falava do assunto. Dizia o ofício que “numerosa” Comissão de habitantes dos lu-

gares de Ortigosa, Ameixoeira, Casal das Várzeas, Lagoa, Mato da Eira, Ruivaqueira,

Ribadaves, Lameira e Monte Agudo tinham solicitado a criação de uma nova fre-

guesia, com sede na Ortigosa. A Câmara pedia, que, com a possível urgência, se in-

formasse aquele “corpo Administrativo o que se … oferece[sse] sobre o assunto”.

Também se pedia que juntamente com a resposta fosse enviada transcrição da ata

da reunião que dissesse respeito ao assunto. O ofício foi dirigido pelo Presidente da

Câmara Municipal, Olímpio Duarte Alves. 

A Junta de Freguesia do Souto, “tendo em atenção [os] seus interesses pro-

priamente ditos, mas também os recebidos diretamente pelo povo”, resolveu exa-

rar o seguinte: A freguesia da Ortigosa, “a criar, reúne todas as condições para tal,

pois alem da sua situação, tem pessoas competentes para exercerem todos os car-

gos administrativos, e fica com rendimentos suficientes para a sua manutenção.”.

A parte que ficava para o Souto da Carpalhosa, apesar de grande em superfície e da

numerosa população, ficava sem rendimentos, pois até então, só a Pedreira de Ri-

badaves constituía receita para ajudar a dotação da Câmara, a qual desapareceria,

pois a pedreira ficaria para a nova freguesia da Ortigosa. Os interesses do povo,

mais difíceis de compensar seriam os seguintes: o povo da freguesia estava auto-

rizado a ir à pedreira, retirar pedra para as suas construções, sem pagar taxa, regalia

que, com a nova freguesia, seria privada ao povo. A Charneca do Nicho, entregue

ao Regime Florestal, de onde e onde os povos da freguesia tiravam lenhas e matos,

faziam pastagens, exploração de barros e águas, ficaria apenas pertencendo mais

ou menos em metade da sua superfície, ao Souto, isto, de acordo com a linha divi-
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sória que ia da nascente do Ribeiro da Ortigosa, em linha reta ao Posto Médico, in-

dicada pela futura freguesia da Ortigosa, com que seria difícil o povo “conformar-

se”, pois veriam os seus direitos prejudicados.

POR FIM, UMA SEDE!

Foi este ano de 1958 que trouxe, finalmente, uma sede à Junta de Freguesia do

Souto da Carpalhosa que nunca tivera casa e que funcionara sempre de forma itine-

rante, como fomos verificando. Na sessão realizada a 23 de novembro de 1958, con-

siderou-se que era “de grande utilidade não só para as reuniões mas também para

arrecadação dos materiais pertencentes a esta junta, [e] resolveu[-se] mandar pro-

ceder à construção duma nova casa para esse fim cujo terreno foi cedido no que é

pertença da Igreja pelo pároco Sr. Manuel Ferreira Geraldo; depois de ouvido o Sr.

Bispo, que deu o seu acordo”. Na mesma data, o executivo apresentou um orça-

mento suplementar em que se incluíram as verbas para a construção da sede.

No ano de 1959, a 27 de janeiro, foi aberto mais um livro de atas, o 12.º livro. O

ano foi rico em assuntos que mereceram muita atenção e no final do mesmo foi eleito

um novo executivo.

A 26 de agosto, a Junta reuniu extraordinariamente para estudar o procedi-

mento desleal com que desde há tempos os ia tratando a Junta de Regueira de

Pontes, sempre que comunicava por escrito consigo sobre a Pedreira de Ribadaves.

Refere-se, de novo, a ata de 20 de dezembro de 1926, em que tinha ficado assente

que a venda da pedra seria dividida pelas freguesias; outra “que reedificou” as mes-

mas condições de 7 de janeiro de 1938 e assinada pelo Presidente de Regueira de

Pontes de então, que era o mesmo que neste momento dirigia os destinos daquela

freguesia. E, esta pedreira, sempre tinha sido denominada, segundo a ata, como

Pedreira de Ribadaves. No entanto, “há tempos” o Presidente da Junta de Regueira

de Pontes, Henrique Alves Mendes, tinha passado a denominá-la Pedreira de Re-

gueira de Pontes. A Junta protestou junto da sua congénere, por ofício e exigia que

fosse esclarecido o motivo da mudança de designação. Mais disse, que se a situa-

ção não se resolvesse com brevidade, a Junta apresentaria o assunto ao Presidente

da Câmara Municipal de Leiria.

Houve outro terreno público que desassossegou o executivo, neste ano de

1959. O assunto surgiu na ata de 25 de outubro, pois a Junta tinha recebido um re-

querimento de Luís António Neves, que inquiria a mesma sobre a data desde que

o barreiro nos Barroinhos lhe pertencia; por que título lhe tinha sido concedido e

sob que número estava ele inscrito no inventário da Junta/Paróquia. O requerente

disse ficar a aguardar deferimento e a Junta procurou elementos e certificou que

nada constava do inventário dos baldios que possuía, no entanto, ouvidas as pes-

soas mais antigas, algumas com mais de 80 anos de idade, dos lugares de Orti-

gosa, Ruivaqueira, Lagoa, Mato d’Eira, Ameixoeira, aquelas tinham declarado que,

desde que se conheciam, os seus pais, eles e todos os habitantes dos ditos lugares

ali tinham ido abastecer-se de barro para adobes e de águas para consumo. A

prová-lo, estavam os buracos existentes. Além disso, nunca ninguém o tinha con-
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siderado propriedade sua e assim era reconhecido, “por todo o dono daqueles lu-

gares”, por ser considerado de utilidade e propriedade públicas.

Nesta altura, também se resolveu semear o baldio do Outeiro do Povo, no limite

da Arroteia, visto não ser possível conservar os pinheiros ali nascidos, dado que, por

hábito muito antigo do povo daquele lugar, se ia lá cortar o mato e aproveitava-se

essa oportunidade para cortar os pinheiros. Como a lenha era fraca e não deveria

render dinheiro de importância, resolveu-se dá-la ao povo do mesmo lugar.

CONTINUAVA O PROCESSO PARA CRIAR A FREGUESIA DA ORTIGOSA

Em setembro de 1959, as atenções recaíram, de novo, sobre a futura freguesia

da Ortigosa. A 8 de setembro, o Presidente da Junta de Freguesia do Souto da Car-

palhosa tinha sido chamado a apresentar-se nos Paços do Concelho, em Leiria, para

tratar do assunto. Estaria também presente Joaquim Coelho, Presidente da Comis-

são para a criação da nova freguesia. Daí, iriam, na companhia do Presidente, à pre-

sença do Governador Civil, para acordarem entre todos, as condições exigidas para

que fossem salvaguardadas todas as condições exigidas e para que fossem salva-

guardados os interesses das duas juntas. Este encontro decorreria no dia seguinte,

pelas 15 horas.

O Presidente salientou que ia exigir que todo o povo que ficava a pertencer à fre-

guesia do Souto da Carpalhosa ficasse com direito a ir buscar pedra à Pedreira de Ri-

badaves, para as suas obras ou melhoramentos, sem pagar a taxa usual, destinada às

juntas proprietárias da mesma. Em relação à Charneca do Nicho, deveria ser dividida

entre as duas freguesias, proporcionalmente, em relação à superfície de cada uma

delas, devendo a Ortigosa ficar com apenas ¼ da população e área e, portanto, a

posse da Charneca deveria ser na mesma proporção, ficando o Souto com ¾ do ter-

Baldio da Charneca do Nicho. Fonte: Junta de Freguesia
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ritório em causa. Na reunião de 27 de setembro, o Presidente deu conta da sua ida à

reunião. Disse que “após calorosa discussão tinha ficado confirmado a suas exigen-

cias em conformidade com a deliberação” que acabámos de referir. Posto isto, o Pre-

sidente da Câmara tinha dado ordem para que, na Repartição Técnica, em presença

da planta da Charneca do Nicho, que seria pedida aos Serviços Florestais, se fazer a

medição da Charneca, de acordo com a proporção de 1 para 3 quartos. Referiu ainda

que, para a divisão, seriam aproveitadas as linhas naturais, como os ribeiros e que

seria lavrada uma ata entre o Presidente da Câmara, a Junta do Souto da Carpalhosa

e o Presidente da Comissão responsável pela criação da nova freguesia. Cada um dos

interessados, do Souto e da Ortigosa, receberia também uma cópia da planta. Para

concluir o processo, seriam colocados marcos em todos os vértices da linha da divi-

são da Charneca.

No final do ano, como dissemos, tomou posse uma nova Comissão, eleita a 18 de

outubro. A verificação de poderes desta decorreu a 15 de novembro e a mesma iria

reger os destinos da Junta no quadriénio de 1960-1963. Luís José Alves de Matos, de-

legado do Presidente da Câmara, esteve presente, munido do alvará de Lei. Esta-

vam os eleitos: os efetivos Manuel Gaspar, Joaquim dos Santos Cardoso e Joaquim

dos Santos Maçaruco e os vogais substitutos José Henriques Heleno, Luís da Silva

Ginja e Manuel Cordeiro. Após a eleição, o executivo ficou constituído da seguinte

forma: a presidência seria assumida por Joaquim dos Santos Cardoso, o Secretário

seria Manuel Gaspar e a tesouraria estaria a cargo de Joaquim dos Santos Maçaruco.

Apesar desta distribuição de lugares, a ata voltou a indicar que cada um tinha rece-

bido cinco votos.

No ano de 1960 continuou a ser a criação da freguesia da Ortigosa, o assunto

que achámos ser o mais importante do ano.

A 22 de maio, o executivo deu poder ao seu Presidente para acordar com os che-

fes de família peticionários da criação da freguesia da Ortigosa, nas seguintes con-

dições: o povo do Souto teria os mesmos direitos de sempre em relação à pedra da

Pedreira de Ribadaves. A Charneca do Nicho ficava, proporcionalmente ¼ para a Or-

tigosa e ¾ para o Souto, respetivamente com 407.500 m2 e 1.222.500 m2 de área. A

linha divisória seria indicada na Planta Geral, a vermelho e esta ficava pelos aceiros

que começavam do lado da freguesia dos Milagres, entre os marcos números 28 e 29

M.N. e terminava entre os marcos números 48 e 49 M.N., próximo da nascente do Ri-

beiro de Monte Agudo, do lado da freguesia do Souto. As plantas ficavam uma em

poder de cada freguesia, outra na Câmara Municipal, outra nos Serviços Florestais e

outra ainda no processo. Iriam colocar-se 5 marcos, a pagar pelas duas juntas, no

centro dos aceiros e outro no fim do aceiro que acabava no Ribeiro de Monte Agudo.

A primitiva linha divisória indicada pela freguesia da Ortigosa era modificada, a par-

tir da confluência do Ribeiro da Ortigosa com o Ribeiro de Monte Agudo e a partir daí,

passava a ser o Ribeiro de Monte Agudo, até próximo do nascente, seguindo dali

pelos aceiros indicados na planta dos Serviços Florestais, com linha divisória da Char-

neca do Nicho, até ao limite da freguesia dos Milagres. Cada Junta ficava com direito

à receita obtida da parte da Charneca que lhe pertenceria e os povos ficavam com di-

reito a matos e lenhas da parte que lhes pertencesse.
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Na sessão de 22 de novembro discutiu-se, de novo, este assunto, dado que um

ofício da Câmara Municipal solicitara ao Souto a indicação dos seguintes dados: nú-

mero total de habitantes que iria constituir a nova freguesia; informação documen-

tada, comprovativa da verificação das condições 2.ª e 3.ª do art.º 9.º do Código

Administrativo – ficar a nova freguesia com receitas ordinárias suficientes para ocor-

rer aos seus encargos; descrição minuciosa da linha limite, elaborada nos termos ha-

bituais, sobre que deveriam pronunciar-se os corpos administrativos, tendo por base

o acordo assumido anteriormente; não ficar a freguesia de origem privada de recur-

sos indispensáveis à sua manutenção. 

A ata disse ainda que em 1958 já tinha sido solicitada informação idêntica, que

tinha sido colocada em ata, cuja cópia fora enviada, nessa data, à Câmara Municipal.

O mesmo e o acordo efetuado tinham sido confirmados a 15 de junho de 1960. In-

formou-se que os habitantes da nova freguesia seriam em número de 1601 e que esta

ficaria com as receitas ordinárias da Pedreira de Ribadaves e a dotação da Câmara, o

que seria suficiente para os seus encargos. O Souto, por seu lado, ficaria sem quais-

quer rendimentos próprios e a linha limite era pelo Ribeiro da Ortigosa, até à con-

fluência deste, com o Ribeiro de Monte Agudo e descriminou-se tudo, como das

restantes vezes.

SEDE ESTAVA A FICAR CONCLUÍDA

Neste ano, mais propriamente a 23 de outubro, decidiu-se alterar o que estava

previsto relativamente à realização das sessões ordinárias, tendo estas passado, a

partir desta data e devido à “vida profissional” do Presidente, para a quarta terça-

feira do mês, de inverno às 21 horas e de verão às 22 horas. Em ata registou-se ainda,

que como o Presidente não tinha “vagar de atender diariamente a qualquer hora a

não ser à noite, todos os paroquianos, que precisam; e como a sede da Junta já está

Encontro de Presidentes de Junta. À Direita, 
Joaquim dos Santos Cardoso. Anos 60. 

Foto cedida por Orlando Cardoso.
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em condições de os poder receber”, de dia, a partir das 12 e até às 14 horas, o Se-

cretário podia atender os mesmos. Ficámos também a saber, dada esta deliberação,

que, nessa altura, a Junta tinha atendimento durante a semana, a partir das 21 horas

e reforçou-se a possibilidade de os interessados poderem participar nas sessões, que

eram públicas.

No ano de 1961, a festa de inauguração da sede incluiu outras inaugurações em

toda a freguesia, num dia cheio de atividades, que trouxe também inúmeras indivi-

dualidades à freguesia do Souto. Ficou decidido na ata datada de 27 de junho de 1961

que se iriam inaugurar a sede da Junta de Freguesia, as escolas da Chã da Laranjeira,

do Souto da Carpalhosa, da Ortigosa, da Lameira e o Lavadouro de Ribadaves. Para

Fonte: Junta de Freguesia
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a mesma, que decorreu a 16 de julho, a partir das 15 horas, seriam convidados e par-

ticiparam: Governador Civil, Presidente da Câmara Municipal, Bispo de Leiria, Coro-

nel Pascoal, Diretor Engenheiro da Urbanização, Engenheiro da Repartição Técnica

(da Câmara, certamente), Cónego Geraldo, Padre Patrão, todos os padres naturais da

freguesia – para que, publicamente lhes fosse dado agradecimento pela sua colabo-

ração e apoio. 

Após a festa, decorreu a primeira reunião na sala de sessões da própria Junta de

Freguesia, a 25 de julho de 1961. Nesta fez-se o relato da inauguração da sede e dos

restantes melhoramentos e referiu-se quem esteve presente. Para além dos já refe-

ridos, estiveram ainda o Presidente da Junta Distrital, o Adjunto Escolar, Luís Alves

de Matos, e um Rancho Folclórico Infantil das Várzeas, que apresentou alguns “nú-

meros”. Da sede, a comitiva dirigiu-se à Chã da Laranjeira, onde repousaram e ouvi-

ram missa presidida pelo Bispo; seguiu-se a inauguração da escola; um lanche

oferecido às autoridades e pessoas “destacadas” da freguesia. Às 19 horas o cortejo

seguiu para a Ortigosa, onde se inaugurou a escola e, daí, para Ribadaves, onde se

inauguraram o lavadouro e o fontenário. A ata diz que “em todos os lugares os povos

habitantes se mostraram bastante satisfeitos não só pelos melhoramentos mas por

terem presentes as honras mais ilustres do distrito Diocese Concelho”.

As atas não o transmitiram, mas o Diário do Governo indicou-nos que, neste ano

se criou também um posto de Registo Civil na Ortigosa, conforme Portaria que se

segue:

Portaria n.º 19914

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro da Justiça, que, nos

termos do n.º 2 do artigo 8.º do Decreto n.º 44064, de 28 de novembro de 1961, seja

criado um posto de registo civil na freguesia de Ortigosa, concelho de Leiria, e trans-

ferido o posto de Carpalhosa para Souto da Carpalhosa, do mesmo concelho.

Ministério da Justiça, 22 de junho de 1963. - O Ministro da Justiça, João de Matos

Antunes Varela.

Antiga escola do Souto que funcionou nos anos 50. Fonte: DR
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ORTIGOSA NASCE COMO FREGUESIA

No primeiro semestre do ano destacou-se uma sessão extraordinária em que a

Junta de Freguesia deu resposta a um ofício confidencial da Câmara Municipal rela-

cionado com a construção da estrada dos Conqueiros à Moita da Roda. Pelo que

lemos, a Junta queria fazer passar a estrada por fora da povoação e houve quem di-

rigisse uma relação à Câmara Municipal, com um conjunto de pessoas que não con-

cordava com tal posição. Estes queriam que se mantivesse o caminho/percurso

existente. A documentação enviada à Câmara incluía uma exposição de Salvador

Alves Bajouco da Costa, uma exposição de Luís Pedro da Costa e outros, exposições

dos habitantes dos Conqueiros e exposições dos habitantes da Moita da Roda. A Junta

respondeu duma forma curiosa, dizendo que num dos casos, em que surgiam 18 as-

sinaturas, três eram dum indivíduo que tinha falecido, uma dum rapaz solteiro “sem

qualquer valor” e outra dum indivíduo que não era chefe de família, um estava agora

casado mas não o era aquando da assinatura e estava ausente e 6 destes tinham as-

sinado um documento recente em que concordavam com posição contrária àquela

(referindo-se os mesmos um a um). Em relação a outro documento, nem todos os

que o apresentavam tinham assinado, um era demente, um tinha falecido e seis ti-

nham assinado o documento contrário já referido; quanto aos restantes, não tinham

Festa de inauguração da Junta e restantes obras a 16.07.1961.
Foto cedida por Luís Ginja
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rendimentos para garantir a alimentação da família “sem andar com a enxada na

mão”. Outra das exposições era considerada sem qualquer valor, pela Junta, pois esta

dizia que, à data em que foi feita, quem a assinou deveria ter 17 anos de idade e não

tinha competência para falar em nome da maioria do povo dos Conqueiros. Em re-

lação a outro documento ainda, a Junta considerava que não tinha qualquer con-

teúdo verdadeiro e dos 18 que o assinaram, só restariam sete, pois todos os outros

já tinham assinado uma posição contrária, para além de só três deles estarem inscri-

tos nos cadernos eleitorais dos chefes de família. Noutro documento com 35 assina-

turas, só 25 constavam dos mesmos cadernos. Para além desta tomada de posição,

a Junta deixou exarado um firme protesto contra a falta de consideração e respeito

pelo Presidente da Câmara pelas exposições referidas, que se tinham considerado

importantes contra 1600 chefes de família, representantes de 6500 habitantes da

freguesia. A Junta disse ainda que a manutenção do percurso atual seria inclusiva-

Delimitação da nova freguesia da Ortigosa. 
Fonte: Junta de Freguesia
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mente perigoso para as crianças, pois o facto de o caminho ser muito estreito, po-

deria levar as camionetas a passar junto das soleiras das casas. Solicitava, por isso,

que fosse traçado o primitivo projeto que a Câmara já fizera, por fora da povoação,

pois dos 10 habitantes, seis tinham preferido que assim fosse.

Para o final do ano surgiu outro importante assunto que prendeu a atenção da

Junta. Tinha sido aprovado o diploma (Decreto-Lei n.º 44610, de 2 de outubro) que

aprovava a criação da freguesia da Ortigosa, com o seguinte teor: 

“Atendendo ao que representou a maioria absoluta dos chefes de família eleito-

res com residência habitual nos lugares de Ortigosa, Ameixoeira, Casal das Várzeas,

Lagoa, Mato da Eira, Ruivaqueira, Riba de Aves, Lameiras e Monte Agudo, perten-

centes à freguesia de Souto da Carpalhosa, do concelho de Leiria, no sentido de ser

criada uma freguesia com sede na povoação de Ortigosa, que passaria a designar-se

pelo mesmo nome;

Considerando que a circunscrição a criar possui igreja, escolas, cemitério, e que

na futura sede da freguesia há abastecimento de água potável, telefone e luz elétrica;

Considerando que a povoação de Ortigosa está ligada à sede do concelho por

carreiras de autocarros;

Considerando que alguns dos mencionados lugares distam cerca de 8 km a 10

km da atual sede da freguesia de Souto da Carpalhosa;

Considerando que se verificam as demais condições referidas no artigo 9.º do Có-

digo Administrativo e se cumpriram as formalidades exigidas pela mesma disposição

legal;

Usando da faculdade conferida pela 1.ª parte do n.º 2.º do artigo 109.º da Cons-

tituição, o Governo decreta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.º É criada no concelho e distrito de Leiria a freguesia de Ortigosa, com

sede na atual povoação do mesmo nome.

§ único. A freguesia de Ortigosa é classificada de 2.ª ordem.

Art. 2.º Os limites da nova freguesia são definidos por uma linha que, partindo

do rio Lis, junto à ponte da estrada Várzeas-Vieira de Leiria, na confluência do ribeiro

de Souto da Carpalhosa, acompanha a linha divisória da freguesia de Souto da Car-

palhosa, seguindo-a para nascente, pelo curso daquele ribeiro, até encontrar o ribeiro

de Ortigosa; continua pelo eixo do dito ribeiro de Ortigosa até alcançar o ribeiro de

Monte Agudo; prossegue pelo curso deste último ribeiro até próximo da respetiva

nascente, atingindo o aceiro das matas nacionais, entre os marcos 48 e 49; progride

pelo referido aceiro - acompanhando agora os limites da freguesia dos Milagres -, se-

guindo em reta e durante cerca de 150 m, até ao marco 30 das mencionadas matas na-

cionais; a partir deste último marco desvia-se para poente e continua - seguindo pela

linha divisória entre a nova freguesia e a de Regueira de Pontes - em reta, passando

pelos limites entre o pinhal do engenheiro António de Almeida Monteiro, situado na

freguesia de Regueira de Pontes e a propriedade de Manuel Brás, incluída na fregue-

sia de Ortigosa, até ao marco 31 das aludidas matas, junto à estrema do aludido pi-

nhal, no sítio chamado Zebreira; daqui continua pela linha de separação entre as

propriedades de João Gaspar e de Joaquim dos Santos e as de José Oliveira Caseiro,
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de Augusto de Oliveira Caseiro e de Adriano Martins Pereira (ficando as dos dois pri-

meiros abrangidas na nova circunscrição e as dos três últimos na freguesia de Re-

gueira de Pontes) até encontrar o ribeiro de Vale Casal, no ponto conhecido por

Covão e situado na linha de demarcação entre as propriedades de António Jorge,

compreendida na área da nova freguesia, e de António Gaspar, que fica excluída;

segue para jusante, pelo eixo do mencionado ribeiro do Vale Casal, acompanhando

os limites das propriedades que António dos Santos Serrador e Adriano de Oliveira

Caseiro possuem na freguesia de Regueira de Pontes, até alcançar a linha divisória

entre as propriedades de Juceline Guedes Ribeiro (freguesia de Regueira de Pontes)

e de Luís Ferreira Pousos (freguesia de Ortigosa), linha pela qual continua até se

cruzar com o caminho que liga a Matoeira à Lameira, no sítio das terras da Lameira;

atravessa, seguidamente, os bastios das Longras, passando pelos limites entre a

propriedade de Augusto de Oliveira Caseiro (incluindo-a) e a de Bento Gaspar (ex-

cluindo-a); cruza-se com o caminho que liga a Lameira à estrada municipal de Re-

gueira de Pontes-Matoeira, no sítio do Carril, prosseguindo em direção ao ribeiro

existente no Vale Bom até atingir o mesmo ribeiro no ponto situado entre a pro-

priedade que António Ferreira, morador em Sismaria da Gândara, possui na fre-

guesia de Regueira de Pontes e a de Ana Máximo Gaspar, pertencente à nova

freguesia; continua pelo leito do aludido ribeiro para jusante, passando pela estrema

da propriedade de António Alves Gaspar, no sítio do Barreiro (excluindo-a), até ao

ponto onde encontra a linha divisória entre esta última propriedade e a de Joaquim

Rodrigues Sobreira - que fica fazendo parte da nova freguesia; progride pela men-

cionada linha divisória e, alcançando o sítio de Vale Maria, segue os limites entre as

propriedades de José Ferreira Lourenço e Juceline Guedes Ribeiro e de Adriano Mar-

tins Pereira e herdeiros de João Jorge (as duas primeiras da freguesia de Ortigosa e

as segundas da de Regueira de Pontes) até encontrar, no sítio do Sobral, o caminho

que liga a estrada nacional n.º 109 ao lugar de Riba de Aves; segue pelo eixo do re-

ferido caminho e ao chegar à pedreira pertencente às freguesias de Ortigosa e de Ri-

beira de Pontes desvia-se, passando pelo meio desta pedreira, até encontrar o

caminho que dá acesso às propriedades de Adriano Martins Pereira e de outros pro-

prietários; continua pelo eixo deste caminho (incluindo na nova freguesia a pro-

priedade de José Domingues Heleno) até à estrada nacional n.º 109, que alcança no

ponto situado entre a propriedade de Francisco Clemente (freguesia de Regueira

de Pontes) e as de Manuel Gaspar e herdeiros de Joaquim Fernandes, ambas na fre-

guesia de Ortigosa; prossegue para norte, pela dita estrada nacional n.º 109, até

encontrar o caminho para o lugar de Amor, por cujo eixo continua até à ponte José

Domingues, sobre o rio Lis; a partir deste ponto - passando a acompanhar os limi-

tes da nova freguesia com as de Amor e Monte Real - continua pelo eixo do rio Lis

até encontrar uma vala que separa o terreno de herdeiros de José Duarte de Sousa

(excluindo-o) e o de José Duarte Arroteia (incluindo-o); prossegue pela dita vala até

alcançar a vala nacional dos Barreiros, no sítio da Ponte do Tavares; progride pelo

eixo da mencionada vala nacional para jusante, passa pela ponte da Ruivaqueira

(ponto comum aos limites das freguesias de Amor, Monte Real e Ortigosa), conti-

nuando ainda pelo eixo da mesma vala nacional, até atingir o cruzamento desta

Decreto-Lei da criação da Freguesia da Ortigosa
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com o guarda-mato da margem esquerda do rio Lis; prossegue pelo eixo do referido

guarda-mato, durante cerca de 70 m, até encontrar aquele rio; segue pelo eixo do

rio Lis para jusante até ao caminho da Boca, por cujo eixo progride para nascente

até à vala da Pena; finalmente, continua pelo eixo da dita vala da Pena para jusante

até à confluência do ribeiro de Souto da Carpalhosa com o rio Lis, Junto à ponte da

estrada Várzeas-Vieira de Leiria, onde se iniciou a descrição.

Art. 3.º A eleição da Junta de Freguesia de Ortigosa realizar-se-á no dia que for de-

signado pelo presidente da Câmara Municipal do Leiria e serão eleitores os chefes de

família da respetiva área inscritos no recenseamento eleitoral da freguesia de Souto

da Carpalhosa.

§ único. A Junta eleita nos termos deste artigo servirá até final do quadriénio em

curso.

Art. 4.º A competência atribuída pelo Código Administrativo ao presidente da

junta, no que se refere a eleição e votação, será exercida pelo presidente da Câmara

Municipal de Leiria.

Art. 5.º A Câmara Municipal de Leiria procederá, no prazo de 60 dias, a contar da

publicação do presente decreto-lei, à colocação de marcos, por forma que fiquem

bem patentes os limites fixados no artigo 2.º (…)

Paços do Governo da República, 2 de outubro de 1962. - AMÉRICO DEUS RO-

DRIGUES THOMAZ - António de Oliveira Salazar - José Gonçalo da Cunha Sottoma-

yor Correia de Oliveira - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior - João de Matos Antunes

Varela - Mário José Pereira da Silva - Alberto Marciano Gorjão Franco Nogueira -

Eduardo de Arantes e Oliveira - Adriano José Alves Moreira - Manuel Lopes de Almeida

- Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença - Henrique de Mi-

randa Vasconcelos Martins de Carvalho.

Logo depois, na ata de 27 de novembro, ficámos a saber que o Secretário da

Junta, Manuel Gaspar, tinha perdido o mandato, pois residia na nova freguesia. Pro-

cedeu-se à sua substituição e foi chamado Domingos Heleno. Segundo a ata, a vo-

tação foi igual, mas como o vogal substituto Manuel António Cordeiro vivia em

Marinha da Carpalhosa, “bastante distante” e apresentava “dificuldade em compa-

recer e Luís da Silva Ginja tinha de exercer o cargo de Regedor, nomeou-se aquele.

De seguida, o Presidente deu conhecimento do decreto que criou a freguesia da

Ortigosa e deixou, a partir daí, todas as providências que tomou no decurso do pro-

cesso, numa exposição de 29 páginas de ata, em que relatou todo o procedimento

de forma extremamente minuciosa e com a transcrição de documentação, corres-

pondência e as tramitações que tinham decorrido até à desanexação daquele terri-

tório do do Souto. O Presidente disse ainda, que nunca se manifestara publicamente

para evitar complicações e porque o próprio Secretário da Junta fazia parte da Co-

missão da criação da nova freguesia, mas que a sua atuação tinha sido sempre, de co-

nhecimento particular do Tesoureiro e das “pessoas mais categorizadas da freguesia”

e sempre com o seu apoio verbal.

O Presidente informou que, logo depois da eleição deste executivo, o Secretário

tinha começado a insistir na criação da freguesia da Ortigosa, alegando “haver pessoas
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de grande categoria social que lhes prometia proteção e auxílio para que fosse resol-

vida com rapidez a criação, a que sempre nos íamos esquivando visto as condições e li-

mites que aqueles queriam.”. “Levaram-nos”, diz a ata, “os únicos rendimentos que esta

freguesia tinha”, a Pedreira de Ribadaves e a Charneca do Nicho, que ficaria pela me-

tade. Diz-se que houve várias discussões do Presidente com Manuel Gaspar, Joaquim

Coelho e Joaquim de Sousa, até que, a 2 de abril de 1958, foi recebido o ofício da Câmara

de que demos conta anteriormente. A partir daqui, o Presidente explanou todo o pro-

cesso, registando-se em ata, o teor de vária documentação e outros aspetos sobre o

processo de desanexação, incluindo informação que tinha sido veiculada durante o

Documento relacionado com o processo 
da criação da Freguesia da Ortigosa. Fonte: Junta de Freguesia
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mesmo, como o rendimento da Pedreira de Ribadaves entre 1948 e 1957 (89.271$30 es-

cudos) entrado nos cofres da Junta, a que se deveria acrescer aquilo que os povos ti-

nham retirado para si. Todo o texto é bastante explícito e daria, só por si uma pequena

e interessante publicação sobre a História das duas freguesias. A certa altura o Presi-

dente relata que tinha sido avisado pelo pároco, de que a Comissão da criação da fre-

guesia se estava a movimentar, tendo inclusivamente ido a casa de Olímpio Duarte

Alves, a Monte Real e desabafa, que estava só, com um membro do executivo que fazia

parte da própria Comissão de criação da outra freguesia e outro que mostrava “pouco

perceber do assunto”.

Documento relacionado com o processo  da criação 
da Freguesia da Ortigosa.  Fonte: Junta de Freguesia
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CRIAÇÃO DE POSTO MATERNO�INFANTIL E APOIO DAS POPULAÇÕES

Chegámos ao 13.º livro de atas da Junta do Souto da Carpalhosa, que vigorou

entre 1963 e 1967. O livro de 1963 abriu-se com as contas do ano anterior: havia um

saldo de 1.803$60 escudos; a receita totalizara 16.442$10 escudos e a despesa,

16.007$80 escudos, o que deixava um saldo positivo para 1963, de 2.237$90 escu-

dos. A Junta sentia-se prejudicada com a falta de rendimentos que resultara da de-

sanexação da freguesia da Ortigosa e exarou em ata de 25 de junho de 1963 que ia à

pedreira da Arroteia, ver como a mesma se poderia explorar. Deslocou-se com um

proprietário que permitiu abrir um caminho para camionetas na sua propriedade e a

Junta decidiu proceder a trabalhos de desobstrução da pedreira e à abertura da sua

serventia para que a mesma pudesse ser explorada.

No final deste ano de 1963 foi eleito um novo executivo, que iniciou o trabalho a

2 de janeiro do ano seguinte. Faziam parte do mesmo o Presidente Joaquim dos San-

tos Cardoso, Serafim dos Santos (Secretário) e António Pereira Gordo (Tesoureiro).

As suas sessões foram agendadas para as quartas terças-feiras do mês, às 20 horas

no inverno e às 21, no verão.

Julgo que podemos salientar, a partir desta data, que se passou a tentar propor-

cionar comodidades e valências diversas na freguesia, sempre com o intuito do be-

nefício dos povos, por iniciativa dos executivos ou por iniciativa dos interessados, a

verdade é que os executivos acolhiam propostas e a população ganhava serviços.
Carta de Joaquim Bento Mendes (da Argentina). 
Fonte: Junta de Freguesia
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Nos anos de 1963 e 1964 deu-se conta da possível instalação de um posto médico

materno-infantil. O assunto debateu-se a 23 de junho de 1963, altura em que a Junta

recebeu a visita de José Galamba de Oliveira, Presidente da Junta de Ação Social de

Leiria, para debater assunto, que se arrastava há cerca de dois anos. A Junta decidiu

fazer uma divisão na sede, criando 3 espaços (salas de espera, pesagem e distribui-

ção de farinhas), para cujas obras iria solicitar o apoio da Câmara Municipal. Em de-

zembro a situação continuava por resolver e surgiu inclusivamente um atrito entre a

Junta e outros indivíduos, o que levou a que esta deliberasse, fazer logo o posto,

aproveitando, provisoriamente, a sala de sessões. No início de 1964 passou a existir

um novo executivo, mas a prioridade era esta e deliberou-se logo na primeira sessão,

fazer de imediato a adaptação da sala que serviria o posto médico materno-infantil.

Outro aspeto que merece destaque é o facto de, nesta freguesia, e não o en-

contrámos noutras da região, haver uma constante disponibilidade dos povos, ao

longo do tempo, para apoiar os executivos da paróquia e freguesia a angariar ver-

bas, de entre si, para apoiar a realização dos benefícios que pretendiam. Temos mais

exemplos no ano de 1963. Os moradores da Arroteia, por exemplo, pretendiam um

lavadouro, pois só se podiam servir do da Escoura, na Carreira e cotizaram-se, en-

tregando 840$00 escudos à Junta para que os trabalhos pudessem ter início. O lugar

dos Conqueiros também precisava de um novo cemitério, pois o velho estava inca-

paz e sem lugares. A 28 de janeiro de 1964, a Junta, que não conseguia construir um
Carta de Joaquim Bento Mendes (da Argentina) (cont.). 
Fonte: Junta de Freguesia
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cemitério sozinha, decidiu contactar o povo e verificar da disponibilidade deste ser

feito com apoios da Junta, da Câmara e das populações, situação a que a população

anuiu e a Junta deliberou solicitar a vistoria do terreno pretendido. Esta infraestrutura

iria servir este lugar e o da Moita da Roda e em março desse ano, a Junta decidiu in-

clusivamente gastar metade de uma verba que chegaria da Câmara, que se juntaria

às ofertas dos povos dos dois lugares. Para colocar o processo em andamento ofi-

ciou-se também a Joaquim Bento Mendes, que vivia na Argentina, para que o mesmo

cedesse o terreno que faltava e para o juntar ao que tinha sido ofertado pela família

de Manuel Domingues Ferreira, dos Conqueiros. A 28 de abril o terreno já estava vis-

toriado e a 23 de junho, a Junta já havia recebido carta da Argentina (que agrafou à

ata) com resposta afirmativa ao seu pedido. Aos beneméritos era dado terreno para

sepultura e jazigo para si e seus filhos e o terreno foi cedido apenas com esta condi-

ção. Em março de 1964 deu-se situação semelhante, com uma Comissão da Moita da

Roda a contactar a Junta, no sentido de se oferecer para abrir um caminho para ligar

a Moita da Roda ao Souto de Cima e daí à sede de freguesia, mas apenas solicitou ad-

ministração e comparência da Junta, pois fariam o mesmo a suas expensas. 

PAPA PAULO VI PASSOU NA FREGUESIA

Entre os anos de 1965 e 1967, podemos salientar alguns assuntos importantes

nas atas da Junta: a morte do pároco, a preocupação com infrestruturas e benefícios

e a passagem do Papa Paulo VI pela freguesia. 

Logo no início deste período, a 23 de março de 1965, exarou-se um voto de pesar

pelo falecimento de Manuel Ferreira Geraldo, que tinha servido a Paróquia ao longo

de 54 anos e que, segundo a ata, “sempre tratou todos os seus paroquianos com inex-

cedível carinho, ficando bem vincado na mente de todos a sua morte”, a 5 de março. 
Chegada de Paulo VI a Monte Real. 
Fotos cedidas pelo Museu da TAP
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A 23 de maio de 1967 a Junta deixou em ata um “voto de regozijo” pela passagem

do Papa pela freguesia, na viagem que fez, do campo de aviação de Monte Real para

Fátima. A Junta sensibilizou-se e congratulou-se com a forma como a população o re-

cebeu, ornamentando todo o espaço do limite da freguesia à saída da mesma.

Damos também destaque à criação de uma feira (e mercado) mensal na Carreira,

que se pretendia para a venda de gados, produtos agrícolas e outros habitualmente

transacionados nas feiras da região e que foi solicitada por uma Comissão. A Junta

gostou da ideia e concordou inteiramente, dado que esta era uma das maiores fre-

guesias do concelho e não possuía qualquer feira. A Comissão prontificou-se a com-

prar o terreno, que ficaria na propriedade da Fábrica da Capela de S. Jorge e poderia

ser utilizado pela Junta. Como tal, deliberou-se pedir autorização para a realização da

mesma, nos dias 14 de cada mês, à Câmara Municipal. O Presidente acompanhou

seis elementos da Comissão à Câmara e a feira foi autorizada, marcando-se desde

logo a inauguração para o dia 14 de agosto de 1965. Prepararam-se os convites às in-

dividualidades da Região, que compareceram, o povo prontificou-se a oferecer um

almoço e a 24 de agosto a Junta regozijou-se com a forma concorrida com que tinha

decorrido a feira, que contou também com um arraial noturno e com a participação

da Orquestra de Quiaios. A 27 de junho de 1967 registou-se, em ata, o contrato inte-

gral, celebrado com a Comissão da Capela, para a utilização do seu terreno.

No seguimento deste empenho do povo, também aqui notado e que já referi-

mos, demos conta que, nesta altura, também, se reparava o lavadouro da sede de

freguesia e o povo procedeu a um peditório e entregou à Junta 1.822$50 escudos,

para as obras. 

Mas, maior era a vontade de atender aos cemitérios: agora, os da Carreira e dos

Conqueiros/Moita da Roda. Este último continuava em obras, em abril de 1966, mas

em novembro não teria avançado muito e o executivo foi importunado por um pa-

roquiano que se exaltou e exigia a sua conclusão. Ficámos a saber, através desta si-

tuação (ata de 27 de setembro) que nos Conqueiros e na Moita da Roda tinha havido

mais dificuldade em relação à união do povo, pois estes tinham-se comprometido

apoiar a construção, já se tinham sucedido duas comissões, mas ainda nenhuma en-

tregara verbas à Junta e, como tal o cemitério estava a ser feito com maior dificuldade.

Chegada de Paulo VI a Monte Real. 
Fotos cedidas pelo Museu da TAP

Chegada do Papa Paulo VI a Leiria, vindo de Monte Real e com
passagem pelo território da freguesia do Souto da Carpalhosa.
Fotos cedidas pelo Arquivo Histórico da Câmara Municipal de
Leiria
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Na Carreira, a situação foi um pouco diferente de início. Segundo a ata de 22 de

novembro de 1966, este era o lugar mais extenso e populoso da freguesia e justifi-

cava-se mesmo um cemitério, para que Joaquim Marques Duarte ofereceu um ter-

reno que a ata parece querer dizer ser de algum valor. A contrapartida era um jazigo

e sepultura para os filhos e a Junta aceitou a oferta, pois os habitantes da zona qui-

seram também, desde logo, adiantar dinheiro para sepulturas, para aumentar o di-

nheiro disponível. A Junta prontificou-se a solicitar ajuda à Câmara e a pedir a vistoria

do terreno, no entanto este mostrou ter algum desnível e foi preciso ocupar terrenos

de outros indivíduos que também só exigiram sepulturas, conforme ata de 25 de Abril

de 1967.

Guia de receita dando conta do auxílio dos habitantes 
para obras de melhoramento.  Fonte: Junta de Freguesia
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PROBLEMAS COM ABASTECIMENTO DE ÁGUA E CEMITÉRIO

Fevereiro de 1968 marcaria o início de mais um livro de atas da Junta do Souto

da Carpalhosa, que vigoraria até ao ano de 1976. Entre 1968 e o final da década, a

Junta alterou o horário e os dias das sessões por duas vezes, pelo menos, nomeada-

mente para ajudar o Presidente que tinha alguns impedimentos profissionais e que-

ria estar presente e, por fim, a 26 de novembro de 1970, este acabou por solicitar a

saída do executivo, pois fora colocado a prestar serviço na Estação de Caminhos de

Ferro de Setil e “não podia acompanhar de perto as necessidades da freguesia”. In-

formou que teria de se afastar das funções da presidência, mas que ficaria até ao

final do ano, altura em que se apresentariam as contas. Verificaram-se os vogais subs-

titutos e chamou-se Manuel Cordeiro, dado que todos tinham o mesmo número de

votos mas este era o mais velho. Neste período, as atas deram também conta de

problemas estruturais na sede da Junta que tinha aberto umas fendas devido a sis-

mos recentes, isto, conforme a ata de 23 de setembro de 1969. O executivo ficou

constituído da seguinte forma: Presidente, Serafim dos Santos; Secretário, António

Pereira Gordo e Tesoureiro, Manuel Cordeiro.

No início do ano de 1968 a Junta tinha um problema urgente a resolver que, segundo

a ata de 2 de fevereiro, era, anualmente colocado como a primeira das dificuldades na re-

lação dirigida à Câmara Municipal. Tinha havido, cerca de 10 anos antes, uma epidemia

de tifo nas Várzeas e depois de se ter dado conhecimento à Delegação de Saúde, inter-

ditou-se a fonte do referido lugar. Este era um dos maiores lugares da freguesia e não

tinha abastecimento desde então, a não ser pelos poços que não garantiam condições de

higiene à Junta. Voltou a solicitar-se o apoio da Câmara, que prometeu resolvê-lo de ime-

diato e fazer não só um reservatório, mas três fontenários. A dificuldade surgiu quando

foi indispensável encontrar locais para captação de águas e de águas próprias para con-

sumo. Pensou-se num Pinhal junto à fonte da Lapa, mas as análises à água não eram

todas concomitantes e iniciou-se um problema com a freguesia da Ortigosa, por inter-

médio de um indivíduo que dificultou a situação, dado que este local se situava na ex-

trema com aquela freguesia. A 27 de maio de 1969 continuava a tentar encontrar-se locais

para captação, no intuito de apoiar os povos de Várzeas, Picoto e Arroteia nesta dificul-

dade, tendo-se procurado também no Outeiro do Povo, pertencente à Junta, dado que

os “ânimos” com a Ortigosa não se tinham conseguido “harmonizar” e as análises não

eram conclusivas.

O cemitério da Carreira continuou a ser preparado para servir o povo e marcou-

se a sua inauguração para 14 de agosto de 1968, no entanto o processo de conclusão

do mesmo foi algo embaraçado, pois houve problemas relativamente à cedência de

terrenos para o acesso ao mesmo, desabafo deixado na ata de 22 de julho de 1969,

que refere que o cemitério já estava construído há dois anos. Nesta altura fez-se uma

última tentativa que foi profícua e nesta ata já se registou o Regulamento integral

desta infraestrutura. 

ELETRIFICAÇÃO DA FREGUESIA TROUXE MINISTRO DO INTERIOR

No ano de 1971 foi eleito novo executivo para a Junta, a 15 de novembro, mas este

Serafim dos Santos. Fonte: DR
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só entrou em funções a 2 de janeiro do ano seguinte. A nova Junta ficou constituída por

Manuel Gil (Presidente), Joaquim Domingues (Secretário) e Manuel Pereira da Silva (Te-

soureiro). As sessões voltaram a ser nas quartas terças-feiras do mês, às 20 horas no in-

verno e às 21 horas no verão e este executivo governou a Junta até 29 de abril de 1975, já

depois do acontecimento histórico que levou ao 25 de Abril de 1974.

O aspeto que julgamos dever ser salientado neste período foi o da eletrificação

dos lugares da freguesia, que teve o seu auge a 25 de fevereiro de 1973, data em que

se deu uma inauguração oficial, que trouxe ao Souto da Carpalhosa o Ministro do In-

terior, o Diretor dos Serviços Elétricos, o Governador Civil, o Presidente da Câmara

Municipal, o Pároco Manuel Pereira Patrão e o seu coadjutor, o Padre Abel, entre ou-

tras “altas individualidades” e o Engenheiro Afonso Lemos Proença (Diretor Dele-

gado da Federação de Municípios). A receção decorreu no Vale da Pedra, pelas 18h30,

frente à Capela e correu tudo na “melhor ordem”, com abrilhantamento pela Filar-

mónica da Ilha e o descerramento de uma lápide comemorativa.

Neste período continuou a notar-se a preocupação constante com pequenas

obras, mas que eram grandes benefícios para as populações, como as que eram fei-

tas na melhoria dos caminhos ou na distribuição de água pela freguesia e a 30 de maio

de 1972, falou-se na possibilidade de se criar um Posto Médico na sede de freguesia.

Algo que importava, numa freguesia geograficamente extensa, com muitos lugares

dispersos e com um grande número de habitantes que, desta forma não teriam que

se deslocar para muito mais longe.

O 25 DE ABRIL DE 1974

As atas do Souto deixaram transparecer contentamento com o 25 de Abril de

1974. A ata de 30 de abril lavrou o seguinte, de forma curta, mas clara: “… atendendo

ao presente momento Histórico com o maior respeito que devemos ao Movimento

das Gloriosas Forças Armadas com triunfante brilhantismo de Vitória, impuseram-

se à alteração de um Governo que não vinha a cumprir os anseios do Povo; e com o

pensamento num Portugal Novo a Junta deliberou por unanimidade dar Completa

Incondicional Adesão ao Movimento das Gloriosas Forças Armadas, Apoiando a Junta

de Salvação Nacional, cuja política já definida respeitamos.”

Novo livro registou as atas de 1967 a 1976, onde encontrámos esta ata e, deste

período temos ainda a salientar a entrada em vigor de um novo executivo, que re-

sultou das primeiras eleições pós-revolução e o facto de que, após este período (como

também nunca tínhamos encontrado em quaisquer atas de outras Juntas), na fre-

guesia do Souto, se elegeram, “democraticamente”, segundo as atas, várias Comis-

sões de Moradores nos diversos lugares, como na Moita da Roda, no Picoto, na

Carreira, que foram acompanhadas por militares (B.A.5) inicialmente, na Moita da

Roda) e depois, pela Junta. Estas também ajudariam, posteriormente, a fazer pedi-

tórios para apoiar o trabalho da Junta.

A Comissão Administrativa da Junta que entrou em exercício a 26 de maio de

1976 era constituída por Álvaro de Jesus Rainho (Presidente, 38 anos), Fernando Dinis

Pedro (Secretário, 31 anos) e Joaquim Domingues Fragoso (Tesoureiro, 29 anos). Os

Manuel Gil. Fonte: Junta de Freguesia
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suplentes eleitos eram: José da Silva Caetano, Amílcar Pereira Domingues e Manuel

Lopes da Figueira.

NASCE UM POSTO MÉDICO

Para os anos de 1976 a 1980 abriu-se mais um livro de atas. Deste destacamos,

para além de outros assuntos as dificuldades com o Posto Médico que se queria criar.

A 11 de janeiro de 1977 tomou posse um novo executivo, constituído por: Jaime

de Melo Ferrão (Presidente), Armando Brites Ferreira (Secretário) e Manuel Duarte

Francisco (Tesoureiro). De notar que passou a referir-se os eleitos e os partidos por

que concorriam e/ou eram eleitos. As sessões marcaram-se para os últimos sábados

de cada mês e mais tarde, a 28 de julho, as atas deram-nos também indicação dos

dias do expediente (segundas e quintas-feiras). A 16 de dezembro de 1979, decorre-

ram novas eleições autárquicas, cujos resultados foram deixados na ata de 27 do

mesmo mês.

O Posto Médico era de difícil resolução, primeiramente para conseguir um ter-

reno e depois pela demora que teve. A 26 de março de 1977 falou-se mais uma vez

com o Prior, pois o terreno teria de ser autorizado pela Câmara Eclesiástica. A 31 de

agosto de 1978 referiu-se a entrega do projeto à Junta e a 30 de novembro desse ano

ainda se reunia com a Comissão Fabriqueira a propósito do terreno. No entanto, a 30

de agosto de 1979 já se referiram trabalhos de início de aterro.

Outros melhoramentos que possamos salientar incluem trabalhos em caminhos,

lavadouros, fontes, a iluminação pública e a colocação de candeeiros e ainda decor-

riam as obras do cemitério dos Conqueiros (25 de março de 1978). Quanto às solici-

tações das populações, demos conta de pedidos para a melhoria da rede escolar: dos

professores da Carreira que queriam um Posto Oficial de Telescola (mas descobriu-

se que estavam na área de influência da de Monte Real); dos populares do Picoto

que queriam uma escola para a zona Picoto/Arroteia e a manutenção da passagem

de nível do lugar.

“Abaixo-assinados (…)

Cartas (…)

Da Junta de Freguesia de Souto da Carpalhosa, Leiria, remetendo fotocópias de

ofícios dirigidos à administração da Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses

reclamando a manutenção da passagem de nível no lugar do Picoto, ao quilómetro

172,921, da linha do Oeste, de que a população em geral carece, muito especialmente

os pequenos agricultores.” 

Diário da Assembleia da República, n.º 70

Para a primeira metade da década de 80 existiu um novo livro de registo de atas.

Neste período elegeram-se dois executivos: o primeiro registado na ata de 26 de

abril de 1980, em que se elegeram: o primeiro com Jaime de Melo Ferrão (Presi-

dente), Maximiano Elípio de Carvalho (Secretário) e Luís da Silva Ginja (Tesoureiro),

que tomaram posse a 1 de maio e o segundo com Jaime de Melo Ferrão (Presidente),

Álvaro de Jesus Rainho. Fonte: Junta de Freguesia

Jaime de Melo Ferrão. Fonte: Junta de Freguesia
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Joaquim da Fonseca Coelho (Secretário) e Amílcar Pereira Domingues (Tesoureiro),

eleitos nas eleições de 12 de dezembro de 1982 e que entraram em funções a 1 de fe-

vereiro seguinte. Nesta altura, o expediente da Junta decorria à quinta-feira (20h00-

21h00) e ao domingo (09h00-10h00) e destacamos, nestes registos, a continuação do

processo de construção do edifício para o Posto Médico.

A 30 de maio de 1980 referiu-se que o Posto Médico estava em construção; a 30

de janeiro de 1981 pagavam-se os pré-esforçados; em 1982, o acabamento do Posto

Médico era um dos projetos do Plano de Atividades da Junta e confirmou-se, pois a

26 de fevereiro já se tratava da pintura e de materiais para o mesmo e a 29 de outu-

bro de 1982 foi feito e assinado o contrato (incluído em ata) celebrado entre a Junta

e os Serviços Médico Sociais (S.M.S.) de Leiria para a ocupação por parte destes, do

edifício.

Nesta altura pretendia-se também um novo edifício para a Junta e instalar, na

sede de freguesia, uma delegação da Casa do Povo de Monte Real. O assunto foi re-

ferido, por exemplo. A 27 de novembro de 1981, referindo-se que a mesma se sedia-

ria no edifício do Posto Médico e que se esperava uma decisão distrital. A 28 de abril

de 1983 acabavam-se as instalações da Casa do Povo e da Junta de Freguesia. Aquela

ia começar a funcionar nas instalações da Junta, a partir de 16 de janeiro de 1984,

segundo a ata de 30 de outubro do ano anterior. Também se refere, já em 1984, a

ampliação do edifício da Junta (o primeiro), para instalar uma farmácia. Portanto,

um conjunto de serviços, que passava a estar ao dispor da população da freguesia, se

vinha instalando na mesma.

As escolas continuavam a ter destaque. Note-se, por exemplo, a 31 de outubro

de 1980 a referência à possível instalação de uma escola no Picoto; a referência à

construção da escola Picoto/Arroteia no Plano de Atividades para 1982 e o início da

construção da escola, referido a 31 de julho de 1983.

Outros muitos e variados benefícios se registaram nas atas sucessivas em

áreas/melhoramentos como: postes de iluminação pública, alcatroamentos, coloca-

ção de manilhas, trabalhos de máquinas, caminhos, contentores de lixo, cemitérios,

abastecimento de água, edifícios escolares. São valências e trabalhos diferentes para

uma época diferente, em que também já se nota a referência aos campos de futebol,

às coletividades e, de notar ainda que, a população da freguesia continua, como em

épocas anteriores, a colaborar de forma estreita com os executivos.

DESANEXAÇÃO DE MAIS UMA FREGUESIA

A criação da freguesia da Carreira, totalmente apoiada pela Junta do Souto e de-

sanexada do território desta freguesia é um tema a destacar no livro que registou

atas entre 1985 e 1989. O executivo que resultou das eleições de 15 de dezembro de

1985 era constituído por: Jaime de Melo Ferrão (Presidente), Celestino Gonçalves

dos Reis (Secretário) e Luís da Silva Ginja (Tesoureiro). Em 1987 marcaram novos ho-

rários para a maior “operacionalidade” dos serviços da Junta: segundas, quartas e

sextas-feiras (14h00-17h00), a partir de 5 de fevereiro e este livro dá-nos imensa in-

formação que caracteriza a freguesia, como sejam, listas dos lugares, das indústrias,
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das coletividades, o que era frequentemente solicitado pela Câmara Municipal. Con-

tinuámos a dar conta da chegada de valências de apoio aos fregueses, com destaque

para a possibilidade da criação de uma Escola Preparatória e Secundária. 

A 31 de agosto de 1985 a Casa do Povo de Monte Real pediu que a Junta permi-

tisse a instalação de uma filial da Cooperativa de Consumo no edifício da Junta, o

que foi concedido, após consulta à Assembleia de Freguesia. A 30 de janeiro de 1987

registou-se, em ata, o contrato celebrado com a farmácia que se instalava e na

mesma data referiu-se que os Correios e Telecomunicações de Portugal queriam um

espaço para instalar a segunda estação telefónica automática de Monte Real, na fre-

guesia, tendo-se cedido parte da anterior sede da Junta. Também o Rancho Folcló-

rico do Souto da Carpalhosa beneficiou de cedência de espaços da Junta, o que foi

referido a 27 de maio de 1988. E o Plano de Atividades da Junta para 1989 pensava

já na instalação de uma dependência bancária, na sede de freguesia, para além da

criação de um posto de prestação de serviços médicos noturnos.

No que diz respeito ao ensino e, para além de se pensar em pré-primárias e pri-

márias e telescolas ou estruturas de apoio para estas (na Carreira, no Picoto, no Vale

da Pedra, por exemplo), a 30 de junho de 1988, a ata referiu a deslocação de uma co-

mitiva que veio ver da possibilidade de instalar uma escola de nível mais avançado na

freguesia. Estavam presentes o Presidente da Câmara, vereadores, o Diretor das

Construções Escolares e representantes do Ministério da Educação e o objetivo era

a visita a alguns terrenos para apreciar os mesmos com a finalidade de construir a

escola. A visita levou à conclusão que a zona da Carreira seria a mais adequada, dado

que se tratava de criar uma infraestrutura educativa que servisse o norte do conce-

lho leiriense e este era um lugar central relativamente às freguesias do Souto, de

Monte Real, da Bajouca e do Coimbrão.

Outros benefícios previstos em Plano de Atividades (realizados em parte), nesta

altura eram, por exemplo: iluminação pública, novas carreiras de transporte, colo-

cação de contentores, colocação de toponímia, subsídios a coletividades, a possibi-

lidade da criação de uma delegação da Junta na Carreira, a construção da capela do

cemitério do Vale da Pedra, o apoio à construção do quartel da GNR em Monte Real,

a criação de um mercado semanal do Souto, apoiar a criação de centros de idosos,

lavadouros, fontenários, caminhos e estradas.

Em 1985 nasceu uma nova freguesia que tinha fronteira com a do Souto da Car-

palhosa, a freguesia da Bidoeira de Cima. A 10 de julho de 1986 a Junta recebeu uma

Comissão de Moradores da Carreira, constituída por: Laurindo Mendes da Silva Cor-

deiro, Joaquim Francisco da Silva, Celestino Gonçalves dos Reis, Joaquim Domingues

Pereira Gordo, Ramiro Ferreira Pedrosa e José Gaspar, que vieram representar o

“grande desejo da população local para a criação de uma freguesia” e solicitaram um

parecer que foi favorável, considerando, disse a Junta, o crescimento daquela popu-

lação a um ritmo elevado, o desenvolvimento industrial e agrícola local e o intenso

anseio da população. A 28 de setembro de 1978 refere-se de novo a criação desta

freguesia e a aprovação dos limites. A 31 de agosto de 1989, a Junta nomeou Celes-

tino Gonçalves dos Reis como representante seu na Comissão Administrativa da nova

freguesia.
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É deste período o documento oficial de criação da nova freguesia da Carreira:

Lei n.º 74/89

de 28 de agosto

Criação da freguesia de Carreira no concelho da Leiria

A Assembleia da República decreta, nos termos dos artigos 167.º, alínea j), e

169.º, n.º 2, da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º É criada no concelho de Leiria a freguesia de Carreira.

Art. 2.º Os limites da nova freguesia, conforme representação cartográfica anexa,

são definidos pelos atuais limites da freguesia do Souto da Carpalhosa, da forma se-

guinte:

Partindo do ponto de coordenadas mais a norte e seguindo o sentido inverso, ou

seja, no ponto de confluência com o rio Negro e a vala velha, o limite segue para su-

deste, atravessa a vala da Aroeira e segue uma linha de água definida com marcos

antigos até encontrar o campo de futebol perto do cabeço dos Leais; prossegue na

mesma direção atrás descrita e encontra a via férrea do Oeste, ao quilómetro 174,560;

inflete para sul sobre a via férrea até encontrar a passagem de nível numa extensão

de 90 m; nesta passagem de nível encontra um caminho público, seguindo-o no sen-

tido nascente, atravessa a estrada nacional n.º 109 e continua o mesmo até encontrar

outro caminho público sob uma linha de alta tensão e na direção norte-sul; neste

ponto de cruzamento de caminhos inflete para sul e segue o caminho sob a linha de

alta tensão até encontrar a estrada nacional n.º 109, que liga o lugar de Carreira à Bi-

doeira de Cima; segue o caminho municipal atrás descrito para nascente numa ex-

tensão de 400 m; aqui segue uma linha para sul, onde vai encontrar a ribeira da

Carreira; neste ponto já será novo limite com a freguesia de Souto da Carpalhosa e

segue o rio, que toma o nome de ribeiro da Carpalhosa, até encontrar um pontão

sobre o mesmo; a partir daqui segue um caminho público para sul, o qual vai infle-

tindo para poente, chegando à estrada nacional n.º 109, ao quilómetro 155,05; segue

a estrada nacional no sentido norte, encontrando o pontão da ribeira da Carreira;

prossegue para poente, seguindo esta ribeira até ao pontão desta com o caminho de

ferro do Oeste; aqui, seguindo a linha férrea no sentido sul, encontra a ponte da es-

trada nacional n.º 349, Várzeas-Vieira de Leiria; inflete e segue para poente até en-

contrar o rio Lis; daqui passa a ser definido pelos atuais limites da freguesia de Souto

da Carpalhosa e segue o percurso do rio Lis no sentido jusante até à ponte Guerra Pe-

reira; neste ponto, na margem direita do rio, encontra o rio Negro Novo, que o segue

para montante, onde vai até à Estrada das Salgadas; aqui segue a estrada no sentido

nordeste até ao pontão com o rio Negro Velho, seguindo este curso de água no sen-

tido nascente, e encontra a vala velha; segue esta vala também no sentido nascente

e volta a encontrar o rio Negro, ponto de coordenadas mais a norte, ou seja, o ponto

de origem da descrição destes limites.

Art. 3.º - 1 - A comissão instaladora da nova freguesia será constituída nos ter-

mos e no prazo previstos no artigo 10.º da Lei n.º 11/82, de 2 de junho.

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, a Assembleia Municipal de Lei-

ria nomeará uma comissão instaladora constituída por:

Diário do Governo de 01.07.1989
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a) Um membro da Assembleia Municipal de Leiria; b) Um membro da Câmara

Municipal de Leiria; c) Um membro da Assembleia de Freguesia de Souto da Carpa-

lhosa; d) Um membro da Junta de Freguesia de Souto da Carpalhosa; e) Cinco cida-

dãos eleitores da nova freguesia de Carreira, designados de acordo com os n.os 2 e 3

do artigo 10.º da Lei n.º 11/82.

Art. 4.º A comissão instaladora exercerá funções até à tomada de posse dos ór-

gãos autárquicos da nova freguesia.

Art. 5.º As eleições para a assembleia da nova freguesia realizar-se-ão aquando

das próximas eleições gerais autárquicas.

Art. 6.º Esta lei entra em vigor cinco dias após a sua publicação.

Aprovada em 30 de junho de 1989. O Presidente da Assembleia da República,

Vítor Pereira Crespo. Promulgada em 26 de julho de 1989. Publique-se. O Presidente

da República, MÁRIO SOARES. Referendada em 31 de julho de 1989. O Primeiro-Mi-

nistro, Aníbal António Cavaco Silva.”

MAIS UMA FREGUESIA NO VALE DA PEDRA?

Da última década do século XX, destacamos a possibilidade e a votação favorá-

vel em sessão da Junta de Freguesia do Souto, da criação de uma freguesia com sede

no Vale da Pedra.

A Junta contou, neste período, com dois executivos: o primeiro, que funcionou

a partir de 8 de janeiro de 1990, constituído por Armindo Vieira da Silva Bento (Pre-

sidente), Luís da Silva Ginja (Secretário) e José da Silva Caetano (Tesoureiro) e o se-

gundo, eleito a 12 de dezembro de 1993, constituído por José da Silva Alves

(Presidente), José da Silva Caetano (Secretário) e Armando da Silva Gaspar (Tesou-

reiro). Estes dois executivos deixaram o seu trabalho registado em mais dois livros de

atas (1989-1994 e 1994-2000). 

A 31 de janeiro de 1991, a Junta recebeu um pedido para a criação da freguesia do

Vale da Pedra. Esteve na sessão uma Comissão de representantes dos lugares da zona,

que apresentaram um requerimento nesse sentido. A Junta tentou “interpretar o de-

sejo expresso das populações” e deliberou apoiar “incondicionalmente”, tendo-se in-

clusivamente falado de limites. A ata de 28 de março do mesmo ano deixou a

informação de que mais um território, desta feita, da zona Conqueiros/Moita da Roda

pretendia autonomia. Uma Comissão local apresentou um requerimento nesse sen-

tido, mas desta vez, a Junta decidiu ouvir a população e organizou um ato eleitoral,

Armindo Vieira da Silva Bento. Fonte: Junta de Freguesia

Eleitores inscritos
Votantes

Votos: Sim
Votos: Não
Votos em branco
Votos nulos

705

PROPOSTA DE CRIAÇÃO DA FREGUESIA DA MOITA 
DA RODA/CONQUEIROS � RESULTADOS ELEITORAIS 

Conqueiros Moita da Roda Total
85 263 348
13 0 13
1 2 3
1 3 4

368
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com base na atualização mais recente do recenseamento eleitoral, colocou editais e

marcou uma votação secreta nos referidos lugares. A ata deixou-nos os resultados elei-

torais que foram conforme se segue e, face ao resultado, a Junta deliberou, de novo,

apoiar “incondicionalmente” esta pretensão, voltando a acertar-se limites. 

A justificação deixada pela Junta, neste momento, para estas vontades de auto-

nomização prendia-se com o facto do Souto da Carpalhosa constituir a maior fre-

guesia do concelho (em área); por ser muito dispersa e acidentada, o que dificultava

a boa administração e resolução dos graves problemas estruturais, de comunicação,

de saneamento, entre outros. 

Os Planos de Atividades deste período referem as necessidades em áreas habi-

tuais: arruamentos, estradas, águas, cemitérios, obras sociais, cultura, desporto, ha-

bitação social, melhoria de cuidados médicos, limpeza dos ribeiros da freguesia,

compra e venda de terrenos, lavadouros, fontes, subsídios para escolas e coletivida-

des, apoio à educação, a conclusão do abastecimento de água, a colocação de nú-

meros de polícia, a possibilidade de se construir um polidesportivo e de ampliar a

Junta e a criação do brasão da freguesia.

Entre 1994 e 1997 a Junta de Freguesia contou com mais um executivo, consti-

tuído por Armindo Vieira da Silva Bento (Presidente), José da Silva Caetano (Secre-

tário) e Armando da Silva Gaspar (Tesoureiro) e entre 1998 e 2001, este passou a

Presidente e foi acompanhado à frente dos destinos da Junta por Artur Lopes (Se-

cretário) e Rui José Crespo dos Santos (Tesoureiro).

No final de 2001 renovou-se o executivo da freguesia do Souto da Carpalhosa,

tendo sido eleitos e entrado em exercício a partir de 5 de janeiro de 2002: Susana de

Jesus da Silva (Presidente), Joaquim da Fonseca Coelho (Secretário) e José Carlos

Morgado Lopes Gomes (Tesoureiro).

Termina aqui o nosso trabalho de pesquisa nas atas – no final do século XX. Não

queremos, no entanto, deixar de incluir a referência aos executivos que se seguiram

e uma ligeira menção ao trabalho mais importante do executivo que, agora, solicitou

este trabalho. 

Em ato eleitoral decorrido em 2005, deu-se nova alteração do executivo. Diz a ata

da Assembleia de Freguesia, datada de 20 de outubro de 2005, que se reuniu a As-

sembleia de Freguesia, na sede da Junta de Freguesia, saída das eleições autárquicas

realizadas a 9 de outubro desse ano. Da ordem de trabalhos constava apenas a ins-

talação dos órgãos da Freguesia. José Carlos Morgado Lopes Gomes passou a ser o

novo Presidente da Junta de Freguesia; Guilherme Gaspar Pereira Domingues passou

a ser o Secretário da Junta e Jorge Pereira Rodrigues, o Tesoureiro. 

Nas eleições seguintes, de 2009, e segundo a ata de eleição e posse da Assem-

bleia de Freguesia, de 24 de outubro, foi eleito o executivo que governaria a Junta de

2009-2013. José Carlos Morgado Lopes Gomes foi reeleito Presidente e o restante

executivo é constituído por Guilherme Gaspar Pereira Domingues (Secretário) e Eu-

lália Rodrigues Crespo Duarte (Tesoureira). Neste último mandato, destacamos a

concretização da obra do Pavilhão Municipal do Souto da Carpalhosa, da Casa Mor-

tuária e de bastante requalificação viária.

Hoje, a freguesia dispõe de três edifícios: o edifício onde funciona a farmácia

José Carlos Morgado 
Lopes Gomes. Fonte: DR

Susana Silva. Fonte: DR

Guilherme Gaspar 
Pereira Domingues. Fonte: DR

Armando da Silva Gaspar. Fonte: DR

Eulália Rodrigues 
Crespo Duarte. Fonte: DR
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local, requalificado, no centro do Souto da Carpalhosa, na Rua D. Maria José Fernan-

des, "Farmácia F. da Silva Graça"; um segundo edifício onde funciona a sede da Junta

de Freguesia (Largo do Santíssimo Salvador) e, no piso superior, o Centro de Saúde

que serve a população local; um terceiro edifício, armazém da Junta de Freguesia,

sito na Rua dos Pereiras, também no Souto, estrutura que serve de armazém de equi-

pamentos.

A freguesia é constituída por 22 lugares e 9 localidades ou áreas que se desta-

cam. São eles: Arroteia, Chã da Laranjeira, Conqueiros, Moita da Roda, Picoto, S. Mi-

guel e Souto da Carpalhosa. É identificada por um escudo de ouro, dois castanheiros

de vermelho, arrancados e frutados do mesmo e folhados de verde, alinhados em

faixa; em chefe, flor-de-lis de azul. Coroa mural de prata de três torres. Listel branco,

com a legenda a negro: “SOUTO DA CARPALHOSA” (Brasão) e hasteada com a cor

verde, cordões e borlas de ouro e verde; haste e lança de ouro (bandeira). 
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CRONOLOGIA DE EXECUTIVOS

JUNTA DE PARÓQUIA DO SOUTO DA CARPALHOSA

Segue-se lista de todas as pessoas de que encontrámos referência ao longo do

trabalho de leitura de atas que desenvolvemos. Nos primeiros anos, não é fácil saber

exatamente quem fazia parte do executivo, pois dizia-se que estavam os membros

e não se referiam os seus nomes. Os que aqui surgem foram os que foram referidos

e/ou assinaram as atas existentes nas datas designadas. Quando se indicou a sua re-

sidência, indicámo-la também. Juntamos a esta lista, alguns outros indivíduos que

ocupavam lugares na Paróquia/Freguesia.

1841

Escrivão do Julgado do Souto da Carpalhosa: Joaquim Procópio de Almeida (escri-

vão de Regueira de Pontes): 

1853

Presidente: Reverendo Luís Pedrosa Castanho

Vogal: Luís Francisco Mindo

Vogal: Domingos da Silva

Vogal: Nuno de Vasconcellos Hasse

Vogal: Joaquim Lopes

1854-1955

Presidente: Reverendo Luís Pedrosa Castanho

Vogal: Luís Francisco Mindo

Vogal: Teotónio Pereira Serrano

1857

Presidente: Reverendo Luís Pedrosa Castanho

Vogal: Manuel Duarte

Vogal: Miguel António 

Vogal: Joaquim José Pereira 

1858

Presidente: Reverendo Luís Pedrosa Castanho

Vogal: Luís Francisco Mindo

Vogal: Joaquim José Pereira 

Vogal: Miguel António 

Vogal: Manuel Duarte

1858

Presidente: Reverendo Luís Pedrosa Castanho

Vogal: Joaquim José Pereira 
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Vogal: Manuel Alves Ferreira 

Vogal: Domingos da Silva

1859

Presidente: Reverendo Luís Pedrosa Castanho

Vogal: Manuel Alves Ferreira 

1860

Presidente: Reverendo Luís Pedrosa Castanho

Vogal: Joaquim José Pereira 

Vogal: Manuel Alves Ferreira 

Vogal: Domingos da Silva

Vogal: Luís José Alves

1861

Presidente: Reverendo Luís Pedrosa Castanho

Vogal: Joaquim José Pereira 

Vogal: Luís José Alves

Vogal: Joaquim da Silva Ginja (substituto, na falta de Domingos da Silva)

Vogal: Manuel Alves Ferreira 

1862-1965

Presidente: Reverendo Luís Pedrosa Castanho

Vogal: Luís José Alves

Vogal: António de Sousa (do Souto)

Vogal: José Gaspar (da Lameira)

Vogal: Manuel Alves Ferreira 

Regedor: Joaquim José Pereira 

1866

Presidente: Reverendo Luís Pedrosa Castanho

Vogal: Joaquim José Pereira 

Vogal: António de Sousa 

Vogal: José Gaspar 

Regedor: Manuel Alves Ferreira 

1867

Presidente: Reverendo Luís Pedrosa Castanho

Vogal: Joaquim José Pereira 

Vogal: Luís José Alves

Vogal: Manuel Alves Ferreira 

Vogal: António de Sousa 

Vogal: José Gaspar 
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1867-1969

Presidente: Reverendo Luís Pedrosa Castanho

Vogal: Joaquim José Pereira 

Vogal: Luís José Alves

Vogal: António de Sousa 

Vogal: José Gaspar 

1870

Presidente: Reverendo Luís Pedrosa Castanho

Vogal: Joaquim José Pereira 

Vogal: Luís José Alves

Vogal: Manuel Alves Ferreira 

Vogal: António de Sousa 

Vogal: José Gaspar 

1872

Presidente: Reverendo Luís Pedrosa Castanho

Vogal: Joaquim José Pereira 

Vogal: Luís José Alves

Vogal: António de Sousa 

Vogal: José Gaspar 

1872-1973

Presidente: Reverendo António de Almeida e Castro (pároco interino)

Vogal: Joaquim José Pereira 

Vogal: Luís José Alves

Vogal: António de Sousa 

Vogal: José Gaspar 

Regedor: Manuel Alves Ferreira 

1873

Presidente: Reverendo António José dos Santos

Vogal: Joaquim José Pereira (da Lagoa)

Vogal: Luís José Alves (dos Conqueiros)

Vogal: António de Sousa (do Souto)

Vogal: José Gaspar 

Reverendo Coadjutor: António de Almeida e Castro

1874

Presidente: Reverendo António José dos Santos

Vogal: Teotónio Pereira Serrano

Vogal: Joaquim da Silva Ginja

Vogal: António de Sousa 

Sacristão: José Pedro da Costa



327

Contributo para a História da Junta de Paróquia e da Junta de Freguesia do Souto da Carpalhosa nos séculos XIX e XX

1874-1878

Presidente: Reverendo Manuel Correia da Silva

Vogal: António de Sousa 

Vogal: Joaquim da Silva Ginja

Secretário: João Pereira

Sacristão: José Pedro da Costa

Procurador da Igreja Paroquial: José Pedro (da Ortigosa)

1878

Presidente: Reverendo Manuel Correia da Silva

Vogal: António de Sousa 

Vogal: Joaquim da Silva Ginja

Vogal: Francisco Jacinto Crespo

1878

Presidente: Reverendo Manuel Correia da Silva

Vice-Presidente: José Alves (da Ruivaqueira)

Vogal: Joaquim José Pereira (da Lagoa)

Vogal: António Marques (da Carreira)

Vogal: Luís de Oliveira (da Carpalhosa)

Vogal: António Gomes Ferreira (do Souto)

1878-1879

Presidente: António Gomes Ferreira (do Souto)

Vice-Presidente: José Alves (da Ruivaqueira)

Vogal: António Marques (da Carreira)

Vogal: Luís de Oliveira (da Carpalhosa)

Secretário: Joaquim Francisco Pereira (sangrador, do Souto)

Regedor: António de Sousa (do Souto)

Procurador da Confraria de N. Sra. Do Rosário: Joaquim da Silva Ginja

1879

Presidente: António Gomes Ferreira (do Souto)

Vice-Presidente: José Alves 

Vogal: Joaquim José Pereira

Vogal: António Marques 

Vogal: Luís de Oliveira 

Secretário: Joaquim Francisco Pereira 



328

Souto da Carpalhosa . Oito Séculos de História

1879-1883

Presidente: António Gomes Ferreira 

Vice-Presidente: José Alves (da Ruivaqueira)

Vogal efetivo: António Marques (da Carreira)

Vogal efetivo: Luís de Oliveira (da Carpalhosa)

Vogal efetivo: Joaquim José Pereira (da Lagoa)

Vogal suplente: Joaquim Jorge (dos Conqueiros)

Vogal suplente: Joaquim da Silva Ginja (da Moita da Roda)

Vogal suplente: Manuel Inácio Alves (das Várzeas)

Vogal suplente: António Gaspar Lopes (da Feteira)

Vogal suplente: Domingos da Silva (da Ruivaqueira)

Secretário: Joaquim Francisco Pereira (sangrador, do Souto)

Prior: Francisco Maria Baeta de Vasconcelos

Regedor: José Pereira (da Ortigosa)

Joaquim José Pereira, Joaquim Jorge e Manuel Inácio Alves (foram sorteados a

27.10.1879, de acordo com a Lei, para deixar a Junta no biénio seguinte)

1884-1887

Presidente: António Gomes Ferreira 

Vice-Presidente: José Alves (da Ruivaqueira)

Vogal: António Marques (da Carreira)

Vogal: António de Sousa (do Souto)

Vogal: Joaquim Jorge (dos Conqueiros)

Vogal: Joaquim da Silva Ginja (participou esporadicamente, talvez como suplente)

Secretário (primeiro como interino, depois como escrivão da Junta): António Simão

d’Oliveira

1888-1889

Presidente: Domingos da Silva

Vice-Presidente: Joaquim Jorge

Vogal: António Marques 

Vogal: Joaquim da Silva Ginja (diz-se que estava presente, mas raramente assinou as atas)

Secretário: João Pereira 

1890-1892

Presidente: Domingos da Silva

Vogal: Joaquim Jorge

Vogal: AntónioMarques 

Vogal: Bento Alves Gaspar 

Vogal: José Pedro

Regedor: António Cintra
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1893-1895

Presidente: António Domingues

Vice-Presidente: José Francisco

Tesoureiro: João Gaspar

Vogal: José da Costa e Sousa

Coadjutor: Manuel Duarte Alexandre

1895-1898

Presidente: Reverendo Francisco Maria Baeta de Vasconcelos

Vice-Presidente: António Domingues

Secretário: João Gaspar

Tesoureiro: João Pereira (do Souto)

Vogal: José Alves

Vogal: José Francisco

Vogal substituto: Domingos da Silva

Vogal substituto: Manuel Ferreira Monteiro

Vogal substituto: Manuel Pereira serrano

Vogal substituto: Luís de Oliveira

Vogal substituto: Luís Francisco Mindo

1898

Presidente: Reverendo Manuel Rodrigues Gameiro

Vice-Presidente: António Domingues

Secretário: João Gaspar

Vogal: José Alves

Vogal: José Francisco

Secretário: João Pereira 

1899-1901

Presidente: Reverendo Manuel Rodrigues Gameiro

Secretário: José Duarte

Tesoureiro: António Domingues

Vogal: João Gaspar

Vogal: José Alves

Vogal: José Francisco

1902

Presidente: Reverendo Manuel Rodrigues Gameiro

Secretário: José Pereira (não podia cumprir, por doença e foi nomeado outro Secre-

tário – o Ver. Coadjutor: Padre Francisco de Oliveira, a 16.11.1902)

Vogal: José Francisco

Tesoureiro: António Domingues

Vogal: José Duarte

Vogal substituto: Joaquim Batista (passou a efetivo a partir de 12.07.1902, por im-

pedimento de um dos efetivos)



330

Souto da Carpalhosa . Oito Séculos de História

1902-1905

Presidente: Reverendo Francisco de Oliveira (por ausência do Pároco)

Secretário: José Francisco (nomeado a 08.01.1903, porque José Pereira não podia

cumprir, por doença)

Vogal: Joaquim Batista

Vogal: José Duarte

Vogal substituto: Luís Francisco Crespo

1905-1907

Presidente: Reverendo Francisco de Oliveira 

Secretário: José Duarte

Vogal: José Jorge

Vogal: Luís Francisco Crespo

1907

Presidente: Reverendo Francisco de Oliveira 

Secretário: Luís Francisco Crespo (a partir de 01.04.1907)

Vogal: José Jorge

Vogal: José Rodrigues Sobreira (o mais votado, em substituição de Manuel da Silva

Pereira, a partir de 09.04.1907)

1907 (15.05.1907)

Presidente: Reverendo Francisco de Oliveira 

Secretário: Luís Francisco Crespo (em vez de Manuel da Silva Pereira, porque este foi

nomeado Juiz para o Julgado do Souto da Carpalhosa)

Vogal: José Jorge

1907 (01.06.1907)

Presidente: Reverendo Francisco de Oliveira 

Secretário: Luís Francisco Crespo 

Vogal: José Jorge

Vogal substituto: José Rodrigues Sobreira

1907 (06.07.1907)

Presidente: Reverendo Jacinto António Lopes 

Secretário: Luís Francisco Crespo 

Vogal: José Jorge

Vogal substituto: José Rodrigues Sobreira

1908 

Presidente: Reverendo Jacinto António Lopes 

Secretário: José da Silva 

Vogal: Luís Francisco Crespo (a 30.06.1908 era Secretário)

Vogal: José Jorge da Silva
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Vogal: José Rodrigues Sobreira

Vogal: José Duarte (surgiu na ata de 24.02.1908)

Regedor: José Pereira

1908 

Presidente: Reverendo Manuel Ferreira Geraldo (passou a Vice-Presidente a

05.07.1908)

Vogal: Luís Francisco Crespo (a partir de 30.06.1908)

Vogal: José Jorge da Silva

Vogal: José Rodrigues Sobreira

1909 

Presidente: Reverendo Jacinto António Lopes 

Vogal: Luís Francisco Crespo 

Vogal: José Jorge da Silva

Vogal: Manuel Gomes

1910-1913

Presidente: Domingos da Costa e Sousa 

Secretário: Manuel Pereira Damásio 

Tesoureiro: Manuel Pereira Rodrigues

Vogal: Domingos da Silva Crespo

Vogal: José Duarte

Regedor: José da Silva Crespo

1914

Presidente: António Ferreira Moteiro 

Secretário: José Rodrigues Sobreira 

Tesoureiro: José Jorge da Silva

Vogal: Luís Alves

Vogal: José Pereira da Relva

1915 (por uma sessão)

Presidente: José António 

Vice-Presidente: Manuel Jorge da Silva

Vogal: Manuel Jorge

Vogal: Manuel da Silva bento

Vogal: Joaquim Jacinto Domingues

Regedor: Adriano Carlos de Carvalho
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JUNTA DE FREGUESIA DO SOUTO DA CARPALHOSA 

(a partir de 1917)

1914-1917

Presidente: António Ferreira Moteiro 

Vice-presidente: Luís Alves

Secretário: José Rodrigues Sobreira 

Tesoureiro: José Jorge da Silva

Vogal: José Pereira da Relva

1918

Presidente: Manuel da Silva Pereira 

Vice-presidente: José Jorge da Silva 

Secretário: José Rodrigues Sobreira 

Tesoureiro: Luís Alves

Vogal: José Pereira da Relva

1919

Presidente: Domingos da Costa e Sousa 

Secretário: Manuel Duarte Coteiro Júnior 

Vogal: José da Silva Crespo

1919-1922

Presidente: Manuel da Silva Pereira 

Vice-Presidente: Luís Alves

Vogal: José Rodrigues Sobreira 

Vogal: José Jorge da Silva

Vogal: José Pereira da Relva

1923-1925

Presidente: Manuel da Silva Pereira 

Vice-Presidente: Manuel Pereira Rodrigues

Secretário: José Pereira da Relva

Tesoureiro: António Jorge 

Vogal: José Jorge da Silva

1926

Presidente: Manuel Pereira Rodrigues

Vice-Presidente: Joaquim Francisco Ascenso

Secretário: Joaquim da Costa Pereira

Tesoureiro: Joaquim Domingues Heleno 

Vogal: Manuel Duarte da Silva
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1926-1932

Presidente: José Rodrigues Sobreira

Secretário: Manuel Duarte da Silva

Tesoureiro: Luís Braz

Vogal substituto: Domingos Ferreira Moteiro

Vogal substituto: Manuel Pereira da Silva

Vogal substituto: Luís da Silva Bento

Regedor: José Jorge da Silva

1932 (demitiram-se a 14.02.1932, mas continuaram em funções até 28.07.1932)

Presidente: José Rodrigues Sobreira

Secretário: Manuel Duarte da Silva

Tesoureiro: Domingos Pereira Moteiro (porque Luís Braz não podia assistir, por

doença)

1932-1937

Presidente: José Francisco Graveto

Secretário: Manuel Ferreira Duarte

Tesoureiro: Manuel Rodrigues Sobreira

1938-1941

Presidente: Luís José Alves de Matos

Secretário: Joaquim de Sousa

Tesoureiro: Gastão Aires Neves

Vogal substituto: José Mendes

Vogal substituto: Manuel de Oliveira

Vogal substituto: António Jorge

1942-1945

Presidente: Joaquim de Sousa (da Ortigosa)

Secretário: Bento Ferreira Moteiro (da Ortigosa)

Tesoureiro: Joaquim de Sousa Santos (da Moita da Roda)

Vogal substituto: Augusto dos Santos (das Várzeas)

Vogal substituto: Manuel Francisco (do Vale da Pedra)

Vogal substituto: Manuel da Silva Bento (dos Conqueiros)

1946-1950

Presidente: José Francisco Graveto (da Carreira)

Secretário: Manuel Rodrigues Sobreira (de Ribadaves)

Tesoureiro: Manuel Ferreira Duarte (da Carpalhosa)

Vogal substituto: Joaquim Francisco Rainho (de Ribadaves)

Vogal substituto: Manuel Francisco (do Vale da Pedra)

Vogal substituto: Manuel Lopes (da Arroteia)
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1951-1954

Presidente: José Francisco Graveto 

Secretário: Manuel Rodrigues Sobreira 

Tesoureiro: Manuel Ferreira Duarte 

Vogal substituto: Manuel Francisco 

Vogal substituto: Joaquim Crespo Heleno

Vogal substituto: Joaquim Francisco Carnide

1955-1959

Presidente: Joaquim dos Santos Cardoso (da sede da freguesia)

Secretário: Manuel Gaspar (de Ruivaqueira)

Tesoureiro: Joaquim dos Santos Maruço (da Carreira)

Vogal substituto: José Domingues Heleno 

Vogal substituto: Luís da Silva Ginja

Vogal substituto: Manuel Cordeiro

1960-1962

Presidente: Joaquim dos Santos Cardoso 

Secretário: Manuel Gaspar (perdeu o mandato, com a criação da freguesia da Orti-

gosa, a partir de 27.11.1962)

Tesoureiro: Joaquim dos Santos Maruço 

Vogal substituto: José Domingues Heleno 

Vogal substituto: Luís da Silva Ginja

Vogal substituto: Manuel Cordeiro

1962-1963

Presidente: Joaquim dos Santos Cardoso 

Secretário: José Domingues Heleno 

Tesoureiro: Joaquim dos Santos Maruço 

Vogal substituto: Luís da Silva Ginja

Vogal substituto: Manuel Cordeiro

1964-1971

Presidente: Joaquim dos Santos Cardoso 

Secretário: Serafim dos Santos 

Tesoureiro: António Pereira Gordo 

1971

Presidente: Serafim dos Santos

Secretário: António Pereira Gordo 

Tesoureiro: Manuel Cordeiro

1972-1975

Presidente: Manuel Gil 
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Secretário: Joaquim Domingues 

Tesoureiro: Manuel Pereira da Silva

1975-1976

Presidente: Álvaro de Jesus Rainho

Secretário: Fernando Dinis Pedro 

Tesoureiro: Joaquim Domingues Fragoso

1.º Suplente: José da Silva Caetano

2.º Suplente: Amílcar Pereira Domingues

3.º Suplente: Manuel Lopes da Figueira

1977-1980

Presidente: Jaime de Melo Ferrão (do Vale da Pedra)

Secretário: Armando Brites Ferreira (das Várzeas) 

Tesoureiro: Manuel Duarte Francisco (da Moita da Roda)

1981-1982

Presidente: Jaime de Melo Ferrão 

Secretário: Maximiano Elípio de Carvalho 

Tesoureiro: Luís da Silva Ginja 

1983-1985

Presidente: Jaime de Melo Ferrão 

Secretário: Joaquim da Fonseca Coelho 

Tesoureiro: Amílcar Pereira Domingues

1986-1989

Presidente: Jaime de Melo Ferrão 

Secretário: Celestino Gonçalves dos Reis 

Tesoureiro: Luís da Silva Ginja

1990-1993

Presidente: Armindo Vieira da Silva Bento

Secretário: Luís da Silva Ginja

Tesoureiro: José da Silva Caetano

1994-1997

Presidente: Armindo Vieira da Silva Bento

Secretário: José da Silva Caetano

Tesoureiro: Armando da Silva Gaspar
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1998-2001

Presidente: Armando da Silva Gaspar 

Secretário: Artur Lopes

Tesoureiro: Rui José Crespo dos Santos

2001-2004

Presidente: Susana de Jesus Silva 

Secretário: Joaquim da Fonseca Coelho

Tesoureiro: José Carlos Morgado Lopes Gomes

2005-2009

Presidente: José Carlos Morgado Lopes Gomes

Secretário: Guilherme Gaspar Pereira Domingues

Tesoureiro: Jorge Pereira Rodrigues

2009-2013

Presidente: José Carlos Morgado Lopes Gomes

Secretário: Guilherme Gaspar Pereira Domingues

Tesoureiro: Eulália Rodrigues Crespo Duarte

O presente texto encontra-se redigido de acordo com a nova ortografia, não por

opção da autora mas por opção editorial. 
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Senhora de Semide (Miranda do Corvo), Convento de São Francisco da Ponte, Sé

Velha, Colégio da Santíssima Trindade (Coimbra) e Museu de Lamego, e do Monu-

mento Património da Humanidade Fuente Grande de Ocaña (Castilla-La Mancha, Es-

panha). É, desde 2012, codiretor do projeto arqueológico ‘Monografia do Souto da

Carpalhosa’, desenvolvido sob alçada do Plano Nacional de Trabalhos Arqueológi-

cos.

JOSÉ BAPTISTA é natural de Vales, freguesia de Espite, concelho de Ourém. En-

trou no Seminário Diocesano de Leiria em 1982 terminando o curso em 1993, e foi or-

denado sacerdote em 1994. No seu percurso enquanto eclesiástico assume a

paroquialidade do Souto da Carpalhosa, em setembro de 2007, função que, atual-

mente, acumula com as de Vigário da Vigararia de Monte Real e de Assistente do Mo-

vimento da Família do Sacerdote.

JOSÉ CARLOS MARQUES é sociólogo, Professor Adjunto da Escola Superior de

Educação e Ciências Sociais do Instituto Politécnico de Leiria e investigador do Cen-

tro de Investigação Identidade(s) e Diversidade(s) (CIID) do IPL e do Centro de Estu-

dos Sociais da Universidade de Coimbra (CES). Os seus interesses de investigação

têm incidido sobre as migrações internacionais, políticas migratórias, fluxos migra-

tórios portugueses e a integração dos imigrantes na sociedade portuguesa. Partici-
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pou em vários projetos nacionais e internacionais sobre estas temáticas, tendo pu-

blicado os resultados em diferentes artigos e livros.

MARIA DA LUZ MOREIRA é natural da Batalha. É licenciada em História e Mestre

em História Regional e Local (com especialização em Património e Áreas Regionais

Portuguesas). Possui dois cursos de formação em Ciências da Educação e está a fre-

quentar uma licenciatura em Ciências da Informação e Documentação. Viveu e estu-

dou em Portugal e na África do Sul e desempenha funções docentes em vários graus
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mentos Nacionais Mosteiro de Semide (Miranda do Corvo), Recolhimento de Santa

Bárbara (Ponta Delgada), Mosteiro de Santa Clara-a-Velha, Convento de São Fran-

cisco da Ponte e Colégio da Santíssima Trindade (Coimbra). É, desde 2012, codire-

tora do projeto arqueológico ‘Monografia do Souto da Carpalhosa’, desenvolvido sob

alçada do Plano Nacional de Trabalhos Arqueológicos.

ORLANDO CARDOSO é natural do Souto da Carpalhosa e licenciado em História

pela Universidade de Coimbra. Professor aposentado, dedica-se à atividade literária

e jornalística. Tem 14 obras publicadas, algumas em colaboração, abrangendo áreas

tão diferentes como a poesia, a ficção, o ensaio, infantojuvenis e roteiros de viagens.

Viu premiados os seus livros Trinta Dias em Maio (Prémio de Poesia Ary dos Santos),

As Uvas de Laberia Gala (Prémio de Poesia do IPL) e Prémio de Conto 600 anos dos
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da Escola Superior de Educação e Ciências Sociais do Instituto Politécnico de Leiria e

investigador do Centro de Investigação Identidade(s) e Diversidade(s) (CIID) do
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SAUL ANTÓNIO GOMES é docente do Departamento de História, Arqueologia e

Artes da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.  Tem vindo a investigar te-
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